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Os jornais são um meio de comunicação de massas. Sem televisão e com a rádio 
limitada a poucas horas de emissão por dia e a uma fraca distribuição de aparelhos 
receptores, a folha impressa assumia uma importância que jornalistas e leitores não 
descuravam.  
Com este trabalho, recuamos até aos anos trinta, em Portugal, e tentamos perceber de 
que forma a crítica publicada nos jornais e assinada por um homem em particular 
reflectia a actividade teatral, ao mesmo tempo que contribuía para a formatação de um 
modo de pensar o teatro e agir sobre ele.  
Apesar da dispersão de escritos ao longo do tempo e em diversas publicações, Jorge de 
Faria manteve, durante quatro anos, uma crónica quase diária, a que deu o título de 
Pano de Ferro, no Diário da Manhã, um jornal republicano, orgão oficioso do regime 
de Salazar, que resistiria nas bancas até ao dia 30 de Janeiro de 1971, às portas da 
revolução de Abril. 
Desde o primeiro número, no dia 4 de Abril de 1931, até 15 de Agosto de 1934, Jorge 
de Faria reflectiu sobre a importância de escrever e levar a cena peças portuguesas, 
sobre o papel do Estado na actividade teatral, defendeu o Conservatório Nacional e a 
necessidade de formar actores, deu sugestões para o fim da “desorganização teatral”, 
batalhou pela supremacia do teatro em detrimento do cinema, enviou recados, tentou 
guiar o público teatral e criticou espectáculos.  
Para chegar a um modelo de análise desenvolvido por Jorge de Faria, enquanto receptor 
e fazedor de uma ideia de teatro, foi preciso recolher 933 crónicas, críticas e outros 
artigos. A leitura de outros teóricos, estudiosos do fenómeno teatral, contemporâneos de 
Faria, bem como a conversa com o dramaturgo Luiz Francisco Rebello, amigo do 
crítico, foram ainda contributos decisivos. 
O retrato que aqui se faz é, no entanto, inacabado, dada a imensidão de artigos de Jorge 
de Faria que fica por reunir e estudar. Para já, resulta óbvio que qualquer história da 
crítica teatral portuguesa que se venha a escrever não pode passar ao lado de Jorge de 
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A newspaper is a means of mass communication. In the days before television, when 
radio was broadcast for only a few hours each day, to a minority of the population, the 
printed word had an importance which journalists and readers could not ignore. 
In this thesis I will go back to the thirties in Portugal and try to understand in what way 
the reviews published in newspapers, and signed by one specific man, both reflected the 
activity in the theatre, and, at the same time, contributed to a way of thinking about the 
theatre and acting on it.  
Although he wrote for several publications during a long period of time, Jorge de Faria 
is particularly well known for an effective chronicle of theatre in Portugal, called Pano 
de Ferro, which he kept, for four years, in Diário da Manhã (a republican newspaper 
that presented itself as an official publication of the Salazar regime). Diário da Manhã 
ended its publication on the 30th of January, 1971, just before the April revolution. 
Since the first edition, on the 4th of April, 1931, until the 15th of August, 1934, Jorge de 
Faria reflected upon the importance of writing and staging Portuguese plays, and upon 
the role of the State in the theatre activity. He defended the National Conservatoire and 
the need to educate actors, he proposed an end to the “theatre disorganization”, he 
battled for the supremacy of the theatre over cinema, he sent critical messages, he tried 
to guide the theatre public, and he reviewed many shows. 
In order to analyse Jorge de Faria as an observer of theatre and a contributor to 
theatrical culture, it has been necessary to assemble 933 essays, reviews and other 
articles. It was also very important to read other theatre studies (contemporaneous to 
Jorge de Faria), as well as to talk with the writer Luiz Francisco Rebello (a friend of the 
critic). 
The portrait contained here is, nevertheless, incomplete; due to the sheer volume of 
articles by Jorge de Faria which are available for study. It is absolutely clear, however, 
that any history of Portuguese theatre criticism cannot ignore the name of Jorge de 
Faria. He was a mirror, both loyal and passionate, of the Portuguese theatre activity in 
























 Investigar é descobrir. Para que a caminhada do conhecimento atinja a meta é 
preciso convocar várias disciplinas. Encontrar as pessoas certas ao longo da viagem não 
depende apenas da vontade de quem pede ajuda. Quando a sorte e o profissionalismo se 
conjugam são como faróis numa estrada escura.   
A viagem que aqui e agora se convida a iniciar é o resultado de várias ajudas e 
contributos. Faço, por isso, questão de agradecer: 
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 Ao Sr. Martins do serviço de fotocópias da Biblioteca Nacional que, ao contrário 
do que aconteceu com alguns dos funcionários dessa instituição, soube sempre 
compreender as minhas limitações de tempo e, quando necessário, dar a volta às regras, 
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Antes de se tomar a decisão de ir ver uma determinada peça, é habitual querer-se 
reunir alguma informação sobre o trabalho teatral que nos levou a comprar o bilhete. 
Quem escreveu o quê? Quem encena? Como? Onde se dá a ver? Que reacções já 
provocou?  
No caso de ser um trabalho acabado de estrear, apenas os críticos estarão em 
condições de responder a estas perguntas. Não só viram o espectáculo antes de todos os 
outros espectadores, como tiveram acesso a dossiers de imprensa preparados pelas 
companhias, bem como a todos os dados que tenham querido e sabido procurar. Em 
alguns casos chegam mesmo a entrevistar encenador e actores, o que lhes permite 
esclarecer dúvidas e confrontar opiniões. 
Para os grupos teatrais é uma forma de ganhar visibilidade, para o público é um 
modo de arriscar, o menos possível, uma noite que se pode revelar “a” desilusão. A 
crítica é, na perspectiva dos fazedores do teatro, uma faca de dois bicos. A sugestão, 
impressa no jornal, para ver ou não determinada peça, por mais fundamentada que seja, 
corre, no entanto, o risco de não ir ao encontro do sentir de cada um dos espectadores. 
Durante muitos anos a crítica de teatro foi uma mais valia dos jornais, uma secção 
ansiosamente lida pelos profissionais do teatro e a mais eficaz forma de arruinar ou dar 
vida a uma peça. A crítica teatral é, neste trabalho, o ponto de partida mas não a questão 
central. Mais do que questionar o seu funcionamento social, o seu contributo para a 
recepção de um espectáculo, o papel mais ou menos interventivo no presente, no “tecido 
da cultura contemporânea”1 e na construção da memória, as questões éticas, 
metodológicas, as dificuldades ligadas ao exercício de análise, a responsabilidade, entre 
uma série de outros pontos, mais do que tudo isto, importa perceber de que forma um 
determinado crítico é, ao mesmo tempo, espelho e agente da actividade teatral de uma 
época. Jorge de Faria é uma das assinaturas permanentes da crítica teatral portuguesa do 
Estado Novo. A intervenção deste homem na realidade do teatro nacional das décadas 
em questão faz-se também como cronista e professor. Preocupava-se, como veremos, 
com o futuro do teatro que, apesar de todas as inquietações, considerava ter vida eterna 
garantida. Pensava o presente. Estudava o passado. O vasto e variado material que 
                                                 
1 Expressão usada por Ian Herbert, actual presidente da Associação Internacional de Críticos de Teatro, 
no discurso de abertura do XXII Congresso, em Turim, e citado na revista Sinais de Cena de Dezembro 
de 2006. 
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reuniu ao longo da vida, e que pode ser consultado numa sala da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra, é a prova de que o leque de temáticas que podem ser 
levantadas a partir das crónicas e críticas de Jorge de Faria é o reflexo de um tempo e 
um modo de estar e viver o teatro. No entanto, até hoje, Jorge de Faria nunca tinha sido 
estudado como autor que sempre foi, um autor sem qualquer livro publicado. 
  O que se propõe com este trabalho é um exercício de reconstrução de uma ideia 
dominante de teatro, de que Jorge de Faria terá sido, até certo ponto, subscritor e, muito 
especialmente, produtor.  
Nesse sentido revela-se essencial ler Jorge de Faria. As palavras que escolhe e a 
forma como as conjuga numa frase determinam um estar no e sentir o teatro. As 
citações são também, por isso, fundamentais na análise do discurso do 
jornalista/crítico/cronista e do seu papel na actividade teatral dos anos trinta, sobretudo 
se pensarmos que o leitor deste trabalho tem difícil acesso aos documentos originais. 
Faria era, ele próprio, alguém que abundantes vezes se socorria das frases dos outros 
para sustentar as suas afirmações. 
Quem era Jorge de Faria? O que o motivava a escrever? Que soluções propunha? 
Quando aplaudia? Quando censurava?  
Para melhor compreender os caminhos que ia desenhando nos terrenos teatrais é 
preciso ouvir a voz do crítico, procurar o sentido alojado entre as aspas, uma vez que o 
registo da época é fundamental para entender a ideologia. Pela mesma razão e para que 
se tenha a noção do estilo, da forma como encadeia ideias e das palavras que Jorge de 
Faria escolhe, desafia-se o “público” a ler, no início de alguns dos capítulos, um Pano 
de Ferro integral dedicado ao tema que é desenvolvido nesse capítulo. Foram 
escolhidos os artigos que se considera melhor espelharem a atitude do cronista e do 
crítico Jorge de Faria perante os temas que dão origem a um capítulo ou sub capítulo. 
Apesar de uma participação dissipada pelos jornais e ao longo de décadas, o que 
se apresenta agora é o levantamento analítico de quatro anos de colaboração quase 
diária, com o Diário da Manhã. O método de trabalho usado foi, deste modo, sobretudo 
o da análise documental. Primeiro foi reunido todo o material publicado por Jorge de 
Faria nas páginas daquele periódico. Depois, cada crónica e cada crítica foram alvo de 
uma triagem de modo a que se tornasse possível definir temas principais, linhas mestras, 
simples curiosidades. Finalmente, tentou-se compreender o pulsar dos pensadores da 
época face à actividade teatral: teatrólogos, dramaturgos, encenadores e actores são 
convocados para a contextualização do homem de teatro, que era Jorge de Faria, na sua 
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época. A conversa com o dramaturgo Luiz Francisco Rebello, em Setembro de 2007, 
amigo e colega de Jorge de Faria, revelou-se ainda uma ajuda preciosa no acerto de 
pontas soltas. Luiz Francisco Rebello confirmou datas, acontecimentos e ajudou a 
desenhar o retrato do homem que foi Jorge de Faria. O testemunho directo é, desde 
sempre, uma ferramenta útil, bem como uma indispensável mais valia.  
Apesar de haver testemunhos da presença de Jorge de Faria em inúmeros 
eventos públicos onde estariam fotógrafos, não são conhecidas muitas imagens do 
crítico. Oferecem-se, portanto, à descoberta algumas das poucas fotografias publicadas 
de Jorge de Faria.  
As cerca de 200 páginas que se seguem pretendem ser um contributo para uma 
história da crítica teatral que Jorge de Faria tanto reclamava e que um dia será feita. 
Importa ainda esclarecer que, para facilitar a leitura, foram feitas actualizações 
ortográficas nos textos de Jorge de Faria. 
Estão a partir de agora, os leitores, convidados a saborear os conhecimentos, 
ideias, desejos, anseios e dúvidas de Jorge de Faria, ao sabor de um chá, com uma 
pitada de ironia, que se partilha enquanto se faz tempo para assistir a mais uma peça de 













Eu sou um fiel, um devoto do chá. Devo-lhe uma 
serenidade aparente, uma calma superficial que me permite, no 
entanto, manter uma certa fleuma, ante as maiores barbaridades ou 
os maiores disparates, e sublinhar apenas, quando quero, certas 
intenções, certas atitudes. Se não fora o chá – aquele chá, que 
segundo dizem é o verniz dos espíritos – eu teria, neste adorável 
meio de teatro, cometido algumas grosserias ou pelo menos 









Pano de Ferro 
11/07/33
 
A minha “premiére”… 
 
Permitam-me que lhes fale um pouco de mim a propósito do almoço que 
algumas dezenas de amigos me ofereceram no Tavares.  
Esse almoço que, dignamente, não poderia recusar, porque essa atitude, embora 
sincera e harmónica com o meu feitio, poderia melindrar a cativante gentileza desses 
amigos, fez-me viver algumas horas de sentida e profunda emoção, deu-me uma das 
mais fortes impressões da minha vida. Veio provar-me, pelo menos, que vale a pena 
vivê-la quando se procura um honesto equilíbrio entre o nosso carácter e o respeito e a 
consideração que aos outros devemos. Gente dos jornais, gente dos teatros, amigos 
velhos de Coimbra, amigos queridos da vida (alguns de bem longe, tiveram a comovida 
ternura de me não esquecer) levaram-me palavras de leal e sã camaradagem. Agradeço-
as do mais íntimo do meu coração.  
A minha grande amiga Adelina Abranches, tão grande na minha admiração 
como no meu reconhecimento, Nascimento Fernandes, extraordinária organização de 
actor, de tão admiráveis qualidades histriónicas, que se desdobram e multiplicam sem 
cessar – dois luminosos expoentes da cena portuguesa levaram-me carinhosamente o 
calor da sua amizade. De longe, um grande entre os grandes, Chaby, enviou-me um 
afectuoso telegrama.  
De olhos postos neles, perdoem-me se, comovido como estava, não dei pela falta 
de outros, através dum telegrama, duma carta, dum bilhete                    , duma palavra 
apenas.  
Só os astrónomos conseguem, e dificilmente, catalogar todas as estrelas. E nunca 
confundem uma estrela com um pirilampo… 
António Ferro e Artur Portela, dois camaradas da vanguarda da crítica pelo seu 
talento e pelo seu coração, tiveram para mim palavras duma tão leal e tão nobre 
camaradagem, duma tão alta dignidade e duma tão fraternal amizade, que guardarei 
sempre, como um tesouro de bondade. 
A um e um eu desejaria arquivar aqui os nomes de todos, dos maiores aos mais 
pequenos, iguais no meu reconhecimento, os que de longe se lembraram de mim – e 
alguns de tão longe? – e os que comigo estiveram naquelas horas febris que a memória 
do meu coração nunca esquecerá.  
Que compensação tão consoladora para os que exercem o duro e tão mórbido 
ofício da crítica! 
Dizia com tanta razão Tristan Bernard: “on n’est pas juste pour les critiques. Ils 
exercent un metier effrayant. Il fant que dans nôtre societé polie ils dizent dês choses 
desagréables a leur prochain le plus susceptible à un moment de sa vie oú ce prochain 








I - Jorge de Faria 
 
Jorge Brandão Figueiredo de Faria viveu a viragem do século XIX para o século 
XX. Adaptou-se à República que começou por rejeitar. Chegou a fundar e a dirigir seis 
números de um jornal semanal monárquico, em 1915, em Vila do Conde: O Ave. 
Fiel à causa monárquica2, morreu antes dos cravos saírem à rua, num Portugal 
novo que aprendia a viver fora de uma ditadura outrora apresentada como necessária e, 
durante bastante tempo, sentida como imposta.  
O desafio que se segue é o de embarcar numa breve viagem pela vida de um 
homem, amante incondicional do teatro, personagem participante numa história da 
crítica e do pensamento sobre a cena teatral portuguesa que, um dia, se há-de fazer. Um 
homem que, quando teve de se definir em público, num almoço de homenagem, disse 
de si próprio: 
À maneira daquela personagem duma esquecida tragédia de Voltaire posso dizer com 
sincera convicção e honesta sinceridade: Je ne suis qu’un soldat et je n’ai que du zéle, soldado 
bisonho da falange da crítica há mais de um dezena de anos, com o zelo de bem servir o teatro 
(DM, 10/07/33).  
 
1.1. Nascer em Lisboa, amar Vila do Conde, recordar Coimbra 
 
  Terá sido acidental, o nascimento de Jorge de Faria em Lisboa. Já o mesmo não 
se poderá dizer da escolha de Vila do Conde como espaço para descansar em vida e na 
morte3. Jorge de Faria, como costumava assinar nos jornais4, nasceu no dia 7 de Maio 
de 1888. Faleceu dois dias depois de ter celebrado 72 anos. Corria o ano de 1960. Tinha 
duas irmãs e uma grande paixão: o teatro. Dizia ter um “entranhado carinho pelo teatro” 
(DM, 18/10/31) tal como acontecia a “todos quantos amam como eu, 
desinteressadamente, o teatro” (DM, 11/06/32). Vinha de longe esta vontade de ver 
teatro, viver dele e para ele. Quando dá conta do falecimento, no Porto, de “o velho 
actor Oliveira, conhecido na gíria dos bastidores pelo Cabeça de Vitela”, Jorge de Faria 
diz evocar “com ele uma longínqua névoa de mocidade, quando menino e moço, 
enjaulado na Escola Académica, tinha uma folga ao domingo, para ir ver o Alves da 
                                                 
2 Tal como o seu pai, o Conselheiro Figueiredo de Faria, chefe do Partido Regenerador em Vila do 
Conde. 
3 “Vila do Conde, minha terra pelo sangue e pelo coração”, disse num almoço em sua homenagem, em 
1933. Faleceu no solar familiar do Largo de S. Sebastião, onde viveu os últimos dois anos, com as duas 
irmãs solteiras. 
4 Chegou, no início da carreira jornalística, assinar artigos com o pseudónimo Jorge d’Outiz. O actor 
António Pinheiro refere-se, no livro Contos Largos, a uma crítica da autoria de Jorge de Faria mas 
assinada como Jorge d’Ortiz e publicada em A Pátria, no ano de 1921. 
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Silva no “Rei maldito”, no Águia de ouro ou o Oliveira na “Filha do regimento”, no 
Carlos Alberto” (DM, 23/12/32).  
 Em 1911, forma-se em Direito, na Universidade de Coimbra. Já nessa altura 
seguia o movimento teatral5. Escolheu a cidade dos estudantes como fiel depositária do 
espólio teatral que juntou ao longo de uma vida dedicada, também, à “arqueologia 
teatral” (DM, 05/10/32). 
Era um atento frequentador de leilões6, bibliotecas, livrarias e da Feira da 
Ladra7. Tudo o que estivesse ligado à actividade teatral era motivo de um olhar atento. 
 
A benemérita reedição dum raríssimo folheto «Os pastores em Belém» feita em separata 
da revista «Feira da Ladra» repositório despretensiosamente precioso de muitas antigualhas de 
tomo dá-me ensejo de fisgar dos meus apontamentos algumas notas, por ventura não 
despicientes (DM, 01/09/32).  
 
Como amante confesso das ideias em forma de livro recebia dos leitores 
algumas fontes de inspiração para novas crónicas. 
 
Mas, este apagado e desluzido Pano de Ferro longe de ser uma crítica, é apenas, o 
ensejo de agradecer-lhe a penhorante oferta do seu livro, que me trouxe – a mim bisonho 
aprendiz de bugigangas teatrais, o raro prazer espiritual de uma soberba lição (DM, 30/12/32) 
 
Conta Luiz Francisco Rebello que “os livros, os papéis, os dossiers 
atravancavam, nas estantes ou empilhados no chão, a parte da casa em que vivia, 
sozinho, no Bairro Alto e enchiam vários quartos da sua casa de Vila do Conde” 
(Rebello, 2004: 69). Jorge de Faria chega a confessar as dificuldades que lhe causa não 
poder reunir toda a informação num só espaço. Argumento mais do que suficiente para 
justificar, num Pano de Ferro, a incompletude da resposta, solicitada por um leitor, 
sobre portugueses no teatro brasileiro. 
Como a minha bagagem teatral anda dispersa entre Lisboa e Vila do Conde, a minha 
informação terá que ser inevitavelmente muito deficiente (DM, 19/08/33). 
 
                                                 
5 Descrevia-se como “um bisonho caloiro, carola do teatro e que a este sacrificava a minha integridade 
física, engenhando manhas, nem sempre bem sucedidas para fugir às “troupes” que, surgiam 
misteriosamente, da sombra (DM, 12/06/31). 
6 A ida a leilões chegou a ser tema de crónica, como aconteceu, no dia 28/07/34, a propósito do leilão 
António Arroio ou no dia 17/12/32, em que conta que fez “uma rápida viagem pelos derradeiros leilões de 
livros, no respeitante ao teatro”, para dar apenas dois exemplos.  
7 “Há anos encontrei na Feira da Ladra, quando lá havia ainda que fariscar, dois livros de papel almaço 
com este título: “Teatros, Exposições e Museus”. Era um como que diário da vida artística desde o 
primeiro de Janeiro de 1882 até 12 de Julho de 1885. Terminava nesta data o manuscrito” (DM, 
26/04/33). 
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Reuniu cerca de 30 mil livros8, manuscritos, revistas, recortes de jornais 
(portugueses, espanhóis, franceses e italianos)9, programas, fotografias, desenhos de 
cenários e figurinos, plantas de teatros, fichas de actores, cartas, bilhetes dos 
espectáculos e tudo o que Jorge de Faria considerava importante para se compreender o 
teatro em Portugal e no mundo, ao longo dos tempos. Peças de autores nacionais e 
estrangeiros, histórias de teatro, ensaios, críticas, memórias, em áreas que vão do teatro 
ao circo, passando pela música e pelo bailado. Algum material tem anotações, feitas 
numa letra quase impenetrável, sobre, nomeadamente, o mais relevante do documento, a 
proveniência, o custo, se é ou não raro. Este facto mostra que Jorge de Faria lia e 
estudava as obras que ia reunindo10 ou, pelo menos, uma boa parte delas.  
Merece ainda referência o ficheiro pessoal de Jorge de Faria, onde estão 
anotados, por exemplo, os principais acontecimentos teatrais entre 1800 e 1950. Até 
uma colecção de caixas de fósforos dedicadas a actores e actrizes existe na sala Jorge de 
Faria, inaugurada no dia 11 de Março de 1965. Desde 25 de Abril de 1972, que está 
aberta ao público, nas instalações da Faculdade de Letras daquela Universidade. Foi aí 
que o coleccionador pediu para que fosse arquivado o material. É aí que hoje pode ser 
consultado, apesar de algum trabalho de catalogação que ainda está por fazer. 
“Jorge de Faria era uma personagem curiosa” (Rebello, 2004: 69), assim o 
descreve Luiz Francisco Rebello, que dele foi amigo durante bastantes anos. A 
descrição que se segue, de Joaquim Pacheco Neves, é longa mas ajuda a desenhar a 
imagem e a atitude de um homem sobre quem, afinal, não há assim tantos testemunhos 
escritos apesar de ter sido alguém sobejamente conhecido, quer no jornalismo português 
do Estado Novo, quer no teatro que se fazia e pensava em Portugal, nesse período. 
 
Estou ainda a vê-lo, alto, desempenado, sanguíneo, a fronte rasgada por umas aberturas 
simétricas, os cabelos brancos ajustados ao couro cabeludo. Uns óculos, que ele tirava para ler e 
lhe deixavam no nariz as marcas da sua presença, davam-lhe um aspecto professoral que ele 
nunca desejou ter. O que ele transparecia era a expressão do seu sorriso acolhedor, a alegria que 
se lia nos seus olhos, a graça que espirrava dos seus lábios, o humor que esmaltava os seus ditos. 
Não era um homem fechado, soturno, lamuriento, que dos seus males fizesse um constante 
                                                 
8 “Valiosas edições do teatro europeu desde Caldéron, Lope, Tirso, Goldoni, Shakespeare, Goethe, o 
então moderníssimo Brecht – que Jorge de Faria logo se apressou a comprar em tradução francesa” 
(Barata, 1998: 6). 
9 “Há às vezes pequeninas notas, disseminadas pelos jornais, quase sempre fornecidas pela Havas e pela 
United Press que merecem ser arquivadas para a história do teatro mundial. Tenho diante de mim vários 
recortes que talvez não sejam de todo inúteis (DM, 22/11/33). 
10 No Pano de Ferro de 28/05/32 Jorge de Faria diz ter comprado, na Feira da Ladra, um livro intitulado 
“Graça teatral”, escrito por Vítor Machado, que leu “em menos de duas horas”. Acredita tratar-se da 
“primeira colectânea deste género entre nós”. Desta forma, não se perdem “pelos bastidores, pelos cafés, 
pelas coxias dos teatros”, as “anedotas teatrais”, explica. 
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motivo de queixas e afligisse os outros com o respirar ofegante de quem anda torturado por 
doenças que não consegue dominar. Ele sofria do coração e devia ter sobressaltos que só sentem 
aqueles cardíacos e que esperam a todo o momento o cessar das pulsações. Eu, que muitas vezes 
o visitei depois do seu regresso a Vila do Conde, nunca lhe ouvi uma palavra de desânimo, de 
preocupação ou de abatimento. Sempre a sorrir, aparentemente sem cuidados, reprimindo-se 
quando a fadiga o alertava e o esforço de pegar nos livros para os pôr nas prateleiras era em 
demasia, vencia os seus cuidados e encostava-se a uma mesa para descasar. Os seus gestos 
tornavam-se mais lentos, os seus comentários menos humorados, o seu sorriso sem alegria. Mas 
o seu ânimo forte continuava a impedi-lo de fazer um queixume ou sequer fazer uma referência à 
doença (Neves, 1987:10). 
 
Atrás dos livros, foi sempre onde Jorge de Faria escolheu estar. Por um lado, 
coleccionando incansavelmente, por outro, nunca querendo dar o passo para a escrita de 
maior fôlego, fora dos jornais ou dos prefácios dos livros de outros. Quem o conheceu 
elogia-lhe o vasto conhecimento, condição essencial para a tarefa de escrever uma 
história do teatro11. Quem nunca se cruzou com ele pode confirmá-lo em tantas e tantas 
crónicas que eram, antes de tudo o resto, pequenos e dispersos contributos para um 
levantamento histórico do teatro em Portugal. Eis um exemplo: 
 
Quando do trágico incêndio da Mãe de Água, há uma vintena de dias, alguns jornais 
registaram que numa das casas que arderam estivera o teatro Alegria. A afirmação era inexacta, 
porque o prédio em questão fora, havia muito, demolido. Era um teatrinho pequeno, 
desconfortável e de vida efémera (DM, 14/08/33). 
 
Porém, Jorge de Faria terá sempre defendido que “não sabia o suficiente para 
traçar os grandes quadros onde ele [o teatro] se implantava” e que “não tinha qualidades 
de escritor que evitassem o bocejo quando o lessem” (Neves, 1987: 6). Prova disso 
mesmo seria, para Jorge de Faria, o facto de ter encontrado no espólio do pai, depois da 
sua morte, entre muitos recortes de jornais apenas um do Páteo das Comédias, uma 
rubrica dedicada ao teatro que criou no Diário da Tarde, do qual foi director. Luiz 
Francisco Rebello aventura-se a chamar “preguiça” àquela “estranha e invulgar 
relutância em escrever” (Rebello, 2004:69).  
Foi, no entanto, autor da monografia “Marinheiros e Mareantes de Vila do 
Conde”12, de “Criminosos e Degenerados de Camilo”13, a tese de licenciatura em 
                                                 
11 “Não deixou a História do Teatro Português que só ele estava em condições de ter escrito” (Rebello, 
2004: 69). Ficam, no entanto, espalhados pelos jornais, os pequenos contributos de Jorge de Faria para a 
tal história, mesmo quando apenas em forma de ponto de partida para a pesquisa. “Qual foi o primeiro 
actor português? Pergunta a que não sei responder, com consciência. Mais felizes serão com certeza o Sr. 
Dr. Júlio Dantas ou Matos Sequeira, para os quais a história do teatro português não tem escurezas” (DM, 
06/01/32), afirmava. 
12 “Faz referência aos homens que aqui nasceram, viveram e estiveram ligados à época das navegações, 
descobrimentos e conquistas” (Neves, 1987: 6). 
13 Jorge de Faria explicou que nasceu do trabalho para uma “lição na cadeira de Sociologia Criminal e 
Direito Penal”. 
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Direito na Universidade de Coimbra, escrita dos 21 para os 22 anos, e de bastantes 
prefácios e posfácios. Luiz Francisco Rebello recorda “um estudo sobre o teatro de 
Camilo, publicado em 1924 na revista De Teatro sob o pseudónimo Jorge de Outiz (…) 
e dois estudos eruditos sobre o teatro português dos séculos XVII e XVIII, publicados 
no precioso “Bulletin d’Histoire du Théâtre Portugais” e no volume em que se reuniram 
as conferências do ciclo “A Evolução e o Espírito do Teatro em Portugal”, organizado 
pelo jornal O Século em 1944” (Rebello, 2004: 69-70).  
Em 72 anos, Jorge de Faria foi professor de História das Literaturas Dramáticas 
no Conservatório Nacional14 e director da secção de teatro dessa escola, bibliotecário do 
Teatro de S. Carlos15, membro do Conselho de Leitura junto do Teatro Nacional e do 
Conselho de Teatro, secretário – adjunto da Associação da Crítica Dramática e 
Musical16 e jornalista preocupado em fazer a ponte entre a cena teatral e a sociedade. 
Ainda chegou a exercer advocacia, mas rapidamente trilhou caminho no jornalismo. 
Começou na juventude, escrevendo para os jornais de Vila do Conde. Colaborou ou fez 
parte da redacção de periódicos como A Pátria, Diário Popular, Diário de Lisboa, 
Diário da Tarde, O Primeiro de Janeiro e Diário da Manhã. Assinou crónicas e artigos 
em inúmeras publicações. Aposentou-se em 1958.  
Através de o Pano de Ferro, no Diário da Manhã, Jorge de Faria agradece a um 
crítico que lhe estendeu a mão quando começou no ofício que é o da crítica teatral. 
Trata-se de Avelino de Almeida.  
 
Eu trazia ingenuamente como todos os noviços um grande cabedal de ilusões. Avelino 
de Almeida, já triunfantemente experimentado nestes combates inglórios deu-me afectuosos 
conselhos que me foram uma lição proveitosa (…) Como Sarcey, com quem aliás tinha muitos 
pontos de contacto, possuía a rara ciência de dar, em admirável síntese, o entrecho duma peça. 
Tendo como ele uma sólida cultura humorista, e uma erudição teatral invulgar, distinguira-se no 
entanto pela subtileza da ironia, pela elegância acidulada do remoque, pela agudeza epigramática 
da réplica. Por vezes a sua caneta tinha as fulgurações duma lâmina de Toledo (DM, 04/08/32). 
 
 O elogio público acontece na sequência da morte de Avelino de Almeida, 
homem que terá alertado Jorge de Faria para as agruras de uma actividade dura e 
inglória como, ambos, diziam ser a do crítico. 
 Na tentativa de fazer o levantamento da história da crítica teatral portuguesa, 
Jorge de Faria dedica um Pano de Ferro ao homem que identifica como o primeiro 
                                                 
14 Descrevia-se como “um velho assistente às audições do Conservatório”, “um velho carola daquela 
escola de arte de representar: tenho acompanhado com admiração o eclodir e o evolucionar de muitos 
talentos que são hoje insofismáveis realidades (DM,19/01/32) ou ainda como “um velho caturra do 
Conservatório” (DM, 22/10/32). 
15 Aposentou-se desse trabalho, por ter atingido o limite de idade, em 7 de Maio de 1958. 
16 Eleito no dia 15 de Novembro de 1933. 
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crítico. Francisco Bernardo de Lima, nasceu no Porto, em 1727, publicou, em 1 de Julho 
de 1761, aos 43 anos, o primeiro número do jornal que o notabilizou, chamava-se 
Gazeta Literária. Jorge de Faria cita Francisco Bernardo de Lima no “discurso 
preliminar”, concordando com ele: “É necessário saber fundamentalmente e fazer-se 
senhor das matérias de que elas [as obras] tratam e conhecer perfeitamente as línguas 
em que estão escritas”. (…) Não só juízo combinativo, reflexivo e crítico, mas também 
imparcialidade, equidade, moderação, censura e louvor”. Faria salienta também a 
chamada de atenção de Francisco Bernardo de Lima para o facto de a parcialidade poder 
ser maior quando a obra é analisada por um compatriota. “Ontem, como hoje, como 
amanhã as mesmas arremetidas contra a crítica que é respeitável quando elogia e 
desprezível quando censura” (DM, 21/04/31), constata Jorge de Faria. 
Em 1934,  dá uma entrevista ao Novidades, que o Diário da Manhã reproduz, 
sobre o jornalismo e a profissão de jornalista. Fá-lo na condição de presidente da 
comissão organizadora do Sindicato Nacional dos jornalistas. Mais tarde, seria 
presidente da direcção desse mesmo sindicato17. Na entrevista, Jorge de Faria explica 
que a ideia de criar o sindicato surgiu de uma comissão de jornalistas que se 
encontraram perante a constatação de que não existia “qualquer organismo profissional 
de jornalistas” e que, portanto, resolveu criar uma, “de acordo com as actuais leis 
corporativas”. Defende que “a reforma associativa é uma consequência do novo direito 
público. A constituição estabelece a organização da Nação através das colectividades 
profissionais. Deste modo seria ter uma falta de noção dos nossos direitos eximirmo-nos 
ao processo legal que define as nossas atribuições económicas”. Há três fins principais: 
o primeiro é o de efectivar um contrato colectivo de trabalho que normalize questões 
como remuneração, duração do trabalho, despedimento, férias, etc. O segundo é o de 
assegurar a participação das empresas nas instituições de previdência que dão 
assistência ao trabalhador. E, por fim, a “dignificação profissional”, uma vez que ser 
jornalista a isso obriga. “O papel da imprensa representa na vida social um elemento de 
delicada natureza, pela influência que exerce nos espíritos, podendo afirmar-se que é ela 
que dirige o Mundo”, sublinha. E diz ainda: “o jornalista – como o advogado e o 
médico, etc – deve obedecer a cânones rigorosos de perfeição moral”. É a favor da 
“defesa da independência moral e económica dos jornalistas”. Fica também estabelecido 
                                                 
17 “Modelarmente honesto, avesso por índole à notoriedade, vivendo para os seus livros num constante 
alheamento de interesses que surpreende, a sua eleição é indício seguro de que só ao seu merecimento 
deve a ocupação de tão honroso cargo” (Texto não assinado publicado em A Renovação, no dia 
21/04/1934). 
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que “o direito de pertencer ao Sindicato é inerente ao exercício da profissão, com 
excepções especificadas, em vez de seguir o antigo processo da proposta. Considera-se 
jornalista o que exerce uma actividade remunerada, escrevendo nas publicações 
periódicas. (…) Virá a fazer-se um Registo Profissional, deixando-se a sua contextura 
para um regulamento que se submeterá ao Governo, fixando as condições para o 
exercício da profissão, com o fim de não fazer dela um refúgio de inadaptados e 
levantar o seu nível intelectual”. Chama a atenção para a diferença que deverá ser feita 
entre os que trabalham como profissionais e todos aqueles que colaboram com as 
publicações. Apenas os primeiros têm direito a algumas benesses. “Imagine que a todos 
os jornalistas era concedido livre – trânsito; a polícia ver-se-ia algumas vezes 
embaraçada”, exemplifica. A carteira devia ser dada a “todos os que dela necessitam 
para trabalhar”. Quem usa o comboio para fora de Lisboa, em trabalho, deve ter 
desconto nos Caminhos de Ferro. O sindicato será só um e terá secções distritais, nos 
locais onde haja mais de vinte sócios. Poderão ser sócios do sindicato “todos os 
profissionais de jornalismo, desde os repórteres fotográficos aos chefes de redacção. 
Segundo os estatutos, só poderão ser excluídos os condenados a pena maior, os 
indivíduos que estejam pronunciados com trânsito em julgado, e que pratiquem, 
notoriamente, actos desonrosos no exercício da profissão” (DM, 16/01/34).  
Pode assim concluir-se que Jorge de Faria participou activamente na definição 
da actividade jornalística, dos direitos e deveres da mesma e na criação dos cânones da 
profissão. Mesmo que os amigos tenham dele a memória de alguém que gostava de 
“não sair do seu viver normal, de estar no mundo do jornalismo como se fosse um 
jornalista apagado” (Neves, 1989: 7). 
Antes de se fechar o ciclo da sua vida, Jorge de Faria escreveu às irmãs uma 
carta de despedida. Aí confessa-se “um irmão descuidado e desatento, que não olhou 
por elas com a ternura e o desvelo que mereciam, depois da morte do pai. Deixara-as só, 
como só vivera” (Neves, 1987: 11)18.  
 Tímido, afectuoso, sensível, delicado, simpático, alegre, modesto, discreto, 
culto. Estes são alguns dos adjectivos que usam os poucos que escreveram sobre Jorge 
de Faria do vasto grupo dos tantos que se cruzaram com ele. Talvez se devesse 
acrescentar a esta lista a noção de ironia, que tão bem sabia usar nas crónicas. 
 
                                                 
18 As irmãs chamavam-se Maria Emília e Helena. 
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  Aqui estou eu, por exemplo que tenho mais cabelos brancos do que pretos, reumatismo 
e tudo – e tenho cada vez mais ilusões, algumas até bem ridículas para a minha idade. Calcula, por 
exemplo, que ainda acredito no renascimento do teatro português. Já vê, como eu sou ingénuo! 
(DM, 11/09/32). 
 
Num almoço de homenagem, que decorreu no restaurante Tavares, na rua do 
Mundo, em Lisboa, no dia 9 de Julho de 1933, Jorge de Faria conseguiu reunir à mesma 
mesa, uma mesa em foram de T, cinco dezenas de actores, dramaturgos, advogados, 
jornalistas, políticos, amigos e conhecidos. À direita do homenageado ficou Adelina 
Abranches. Na mesa de honra sentaram-se outras duas actrizes, Ilda Stichini e Ester 
Leão e ainda Lopes da Fonseca, António Ferro e Hipólito Raposo. 
O Diário da Manhã dá conta dessa iniciativa, na primeira página, dois dias antes 
dela acontecer. Jorge de Faria é designado como “ilustre camarada de trabalho e distinto 
crítico teatral”. Na comissão de honra da homenagem estão nomes como, Joaquim 
Manso (Director do Diário de Lisboa), Ramada Curto, Vasco de Mendonça Alves, 
António Ferro e Cristóvão Aires, entre outros. Dois dias antes do almoço estavam já 
inscritas mais de 70 pessoas, entre elas condes como o de Anadia. No dia seguinte, o 
jornal volta a publicar na primeira página a indicação de que o encontro se mantém e 
que os interessados podem inscrever-se ou no restaurante ou na Brasileira do Chiado. 
Quando chega o dia, o jornal dá conta do acontecimento, mais uma vez, na primeira 
página, mas agora com fotografia do homem a quem os “seus numerosos amigos lhe 
oferecem, uma prova inequívoca de quanto as suas muitas e brilhantes qualidades de 
inteligência e carácter são apreciadas”. É descrito pelo jornal como um “jornalista dos 
que melhor brilho têm sabido dar ao jornalismo contemporâneo, crítico dramático que 
há sabido fazer de toda a sua actuação profissional, um serviço constante ao teatro 
português” (DM, 9/08/33). 
 O almoço de homenagem, bastante comum na época, era uma forma de 
publicamente mostrar o apreço e a simpatia que se tinha por uma figura conhecida mas 
também, claro, de se ser visto como amigo ou próximo de alguém merecedor de 
semelhante iniciativa19. 
                                                 
19 Sobre os banquetes, tão na moda, em Portugal, por esta altura, o jornalista Artur Portela disse: “há 
quem tenha lançado sobre eles o ridículo máximo, considerando-os uma das várias manifestações de 
exibicionismo e de cabotinismo dos nossos costumes. E, talvez, tenham razão! Muitos desses banquetes 
têm sido provocados, já para encobrir uma derrota. Outros, sob o disfarce das flores da festa e da retórica, 
têm servido à maravilha para, de lança em riste, atacar um adversário, que não quer ou não se pode 
defender” (DL, 11/07/33). 
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 O jornal A Voz diz que “no ambiente pairava a animação elegante, própria das 
reuniões de literatos e artistas” e descreve o homenageado como tendo “o saber de uma 
aturada cultura, a originalidade do seu temperamento crítico e o valor dos seus 
conceitos, sempre justos e interessantes” e ainda como sendo “elegante e simples, sem 
preciosismos, no espírito como no trato, no falar como no escrever”. 
O Novidades informa que “todos os oradores tiveram palavras de justo e rasgado 
elogio para a obra do homenageado, pondo em relevo a sua envergadura moral e o 
brilho e a imparcialidade das suas críticas”. Os discursos do almoço estiveram a cargo 
de: Lopes da Fonseca (proferiu um discurso em que fez um paralelo entre a crítica e a 
justiça), António Ferro (em nome da Associação da Crítica Portuguesa)20, Fernando 
Santos (pela Sociedade de Escritores e Compositores Teatrais), Stubbs de Lacerda (pelo 
Diário da Manhã), Artur Portela21, Chaves de Almeida, Armando Figueiredo (em nome 
do quadro tipográfico do Diário da Manhã), Guilherme Pereira de Carvalho, Erico 
Braga (pelo Grémio dos artistas), Nuno Simões, Mário Duarte, Abílio Pinto de Lemos 
(crítico de a Revolução), Óscar Pacheco (comissário do governo junto do Teatro 
Nacional de S. Carlos), Nascimento Fernandes, Hipólito Raposo (professor do 
Conservatório Dramático), Fran Paxeco, Caetano de Oliveira, Lino Ferreira e, claro, o 
próprio Jorge de Faria. As primeiras palavras do homenageado foram para a actriz 
Adelina Abranches, confirmando-se, assim, a forte ligação do crítico a alguns dos 
actores cujo trabalho tinha de analisar. “Tout court sem um adjectivo banal a macular-
lhe o magnífico talento – Adelina Abranches, tão paradoxalmente pequena e realmente 
tão grande que é a maior de todas” (DM, 10/07/33), disparou sem peias. Não faltaram 
saudações para os companheiros de Coimbra, os camaradas da vida, e a gente de Vila 
do Conde. Terminou o discurso sublinhando aquela que é uma das bandeiras do 
cronista, ao longo das centenas e centenas de Panos de Ferro que escreveu no Diário da 
Manhã: “Teatro português, por portugueses e para portugueses”. No fim, choveram 
palmas e cumprimentos ao homenageado. Quem não esteve presente enviou cartas e 
telegramas. Os jornais garantem que chegaram às centenas, de todo o país. 
Dos discursos desse dia, é possível ler o de Artur Portela, publicado no jornal para 
o qual escrevia, o Diário de Lisboa. Das duas colunas de texto destaca-se a ideia de que 
Jorge de Faria “é o maior de nós todos”.  
                                                 
20 O discurso de António Ferro focava a situação dos que exercem a crítica “criticando a forma como se 
faz crítica da crítica”, de acordo com o Diário de Notícias. 
21 Segundo o Diário de Notícias, “leu um vibrante discurso de saudação a Jorge de Faria, apreciando a 
sua personalidade como crítico e como homem de letras que conquistou um nome à custa do seu talento”. 
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 “E maior porquê? Não é o mais ilustre, nem o mais em evidência. Não ocupa cargos, nem 
o conhece a turba. É apenas, um jornalista, que o sabe ser, sem inventar inimigos para se 
engrandecer e sem solicitar amizades para se servir delas, mais tarde, como esses jogadores do 
xadrez da vida, que precisam de todas as pedras, para ganhar sempre as batalhas da sua existência 
social. A pena que Jorge de Faria tem nas mãos, não foi nunca uma arma, nem um chicote. Mas um 
cinzel precioso, de grosseiro ferro, do melhor, porém, para desbastar, avultar, pormenorizar, na 
matéria dura da língua portuguesa, belas e generosas ideias, lúcidos e estimulantes conselhos, e um 
alto e claro pensamento, que de si próprio vive, como os astros que sulcam de luz, a curva 
maravilhosa do infinito… (…) 
Jorge de Faria, que ali está envergonhado na sua modéstia, diminuindo-se fisicamente22, é 
um grande jornalista. Grande pelas suas qualidades e grande pelo seu carácter. O talento não basta 
para impor uma personalidade. É preciso alguma coisa mais – ser honrado, ser digno e ser também 
indulgente na sua profissão. (…) 
Jorge de Faria tem vivido nos jornais mas não dos jornais. Pequenos, grandes, efémeros, 
perduráveis, ele tem sido sempre o mesmo Jorge de Faria. Isto significa que não tem um valor 
publicitário, mas intrínseco, que brilha onde quer que esteja, lutando até contra a modéstia tão 
sincera e viva do seu temperamento. (…) 
É que este homem podendo ser tudo, numa justa recompensa ao seu trabalho e real 
talento, nunca quis ser nada. Nem sequer empregado público! Vive como um estudante, entre 
livros velhos e recortes de jornais, com a dignidade dum varão de Plutarco. (…) 
Até mesmo sob o ponto de vista político, Jorge de Faria se impõe, marcando com 
fidalguia a sua posição. A ninguém, nem mesmo aos que, legitimamente, podem reivindicar com 
orgulho, o título de republicanos, ele magoou, feriu, malsinou” (DL, 11/07/33). 
 
José de Oliveira Barata, director da sala Jorge de Faria, em Coimbra, descreve-o 
como “um humanista silencioso”, capaz de ser “confidente e amigo nas horas mais 
amargas”23 (Barata, 1989:4) e afirmativo na defesa da “liberdade de espírito”. Isso 
mesmo aconteceu quando aceitou escrever uma carta a favor do homem de teatro 
Manuel Deniz Jacinto, “um dos muitos presos políticos detidos no Aljube no 
seguimento do processo movido aos membros do M.U.D” (Barata, 1989: 5). 
 Fervoroso defensor da nacionalidade portuguesa, também no teatro, como vamos 
perceber mais à frente, Jorge de Faria era um monárquico, alinhado no Integralismo 
Lusitano24, muito embora, nas crónicas analisadas, esse modelo político nunca tenha 
sido defendido de forma clara. O que é evidente é o elogio do padrão social em que à 
mulher cabe gerir a casa e ao homem trabalhar fora para sustentar a família.  
 
                                                 
22 Sobre a homenagem, Jorge de Faria escreve: “esse almoço que, dignamente, não poderia recusar, 
porque essa atitude, embora sincera e harmónica com o meu feitio, poderia melindrar a cativante gentileza 
desses amigos, fez-me viver algumas horas de sentida e profunda emoção, deu-me uma das mais fortes 
impressões da minha vida” (DM, 11/07/33). 
23 Assim o testemunham actores, actrizes e tantos outros que se cruzaram com ele. 
24 “Era objectivo do integralismo lusitano criar uma mentalidade nova, católica, nacionalista, antiliberal e 
monárquica, simultaneamente hostil à doutrina democrática de 1910 como à monarquia constitucional de 
1820 e 1834, que permitisse instaurar em Portugal uma Monarquia Orgânica, tradicionalista, 
antiparlamentar isto é o reatamento da evolução das nossas instituições políticas da Idade Média, 
adaptadas ao moderno condicionalismo social” (Lello Universal, 2002: 1303). 
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A mulher - esposa, a mulher – mãe, a mulher – filha necessitam dum guia seguro que lhes 
fale ao espírito e ao coração, que lhes desvele os seus deveres e os seus direitos, que, 
principalmente, se dirija, à sua complexa sensibilidade. É necessário mais do que nunca, nos países 
renascentes como o nosso, que a mulher volte a desempenhar no lar a função que só ela sabe e 
pode desempenhar (DM, 10/06/34).  
 
Era contra as “falsas ideologias revolucionárias, caducas e estéreis, râncidas e 
subversivas” (DM, 02/11/31) e, como todos os monárquicos, mantinha distância 
relativamente à situação, a distância possível. Assim, se entende que tenha estado ligado 
a jornais independentes mas também à imprensa afecta ao regime, como era claramente 
o caso de o Diário da Manhã25. 
 
Não sou, felizmente, uma dessas pessoas complicadas e quezilentas que passam a vida a 
inventar, doentiamente, contrariedades. Pelo contrário procuro encara-la com a possível bonomia, 
segundo a salutar e higiénica receita do velho Demócrito (DM, 08/02/33). 
  
 Quem é hoje Jorge de Faria?  
Para todos os que lêem livros escritos por actores dele contemporâneos, é uma 
referência quase constante, uma vez que sobre todos escreveu, pelo menos uma vez. As 
citações de Jorge de Faria estão em páginas de memórias, como as de Chaby Pinheiro 
(Pinheiro, 1938: 182), as de Joaquim de Oliveira (livro que nunca chegou a ser editado), 
as de Costa Ferreira26, as de Maria Matos (Matos, 1955: 170) e as de Carlos Santos27. 
Até o actor Raul Solnado fala nele quando se refere à assistência na “estreia do diferente 
reportório da Guilherme Cossoul” (Solnado, 1991: 20), em 1947. Lá estavam Amélia 
Rey Colaço, Palmira Bastos, Robles Monteiro, Alves da Cunha e… Jorge de Faria!  
Para os estudiosos da imprensa diária do Estado Novo é uma das assinaturas a 
considerar no levantamento dos jornalistas e muito especialmente, do universo da crítica 
teatral, deste período. 
Para os habitantes de Vila do Conde é, na falta de outras referências, o nome da 
biblioteca Pública da Câmara Municipal28. 
                                                 
25 Para mais informação ver o capítulo 2.1. - Diário da Manhã, “Jornal de doutrina política e de grande 
informação”. 
26 “Quando eu principiei, ainda como amador, havia um velho professor do Conservatório que detestava 
os processos que o próprio Conservatório usava e olhava sempre com simpatia os que começavam, que 
me fez um carinhoso acolhimento no Diário Popular” (Ferreira, 1985: 223). 
27 “Algumas palavras enternecedoras do Director da Escola e do distinto Professor Dr. Jorge de Faria” 
(Santos, 1950: 316). 
28 Está instalada na casa familiar de Jorge de Faria. Do acervo de Faria pertencem ao fundo da Biblioteca 
Municipal a colecção de sermões desde o século XVI, com mais de mil exemplares e as colecções de 
jornais da época do liberalismo, que tem exemplares raros. 
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Para quem o conheceu é a memória de um tempo, onde se encaixam um ser e um 
fazer jornalismo e teatro. 
Para quem sobre ele agora escreve, como eu, é mais uma prova de que o 
trabalho, a dedicação e o gosto são palavras chave para o sucesso em qualquer área, 





1.2. Anos trinta 
 
A década de trinta, em Portugal, pode ser comparada à tradição, na passagem 
desses anos, de atirar “fora o que é inútil, objectos que deixaram de servir e não vale a 
pena vender, guardados para esta ocasião, esconjuros para que a abundância venha com 
o ano novo, pelo menos ficará o lugar aberto para o que de bom possa vir, assim não 
sejamos esquecidos” (Saramago, 1984: 75). A descrição é de José Saramago, em O ano 
da morte de Ricardo Reis e é usada aqui como símbolo da vontade do país de substituir 
os atentados bombistas, o complexo de inferioridade nacional e notícias como “Porque 
falta a carne em Lisboa” (República, 06/02/1933) por estabilidade, orgulho e 
prosperidade. 
 A Grande Depressão, em 1929, cria um ambiente mundial de crise que chega a 
Portugal tarde, passa rápido e tem efeitos relativamente pouco intensos. Fernando Rosas 
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explica que “1931 é o ano em que mais claramente se fazem sentir entre nós os efeitos 
da crise mundial”, que “em 1932 a maioria dos indicadores já demonstram um início de 
recuperação” e que “para os diferentes domínios económicos e sociais o choque da crise 
esteve muito longe de atingir os níveis ou a duração da maioria dos outros países 
afectados” (Rosas, 1996: 94). O nível de vida dos portugueses era generalizadamente 
baixo, mesmo antes da depressão.  
 António de Oliveira Salazar é o homem que começa como “mago das finanças”, 
que acaba com a bancarrota do Estado português, eliminando em quatro anos a dívida 
de 128 milhões de dólares, e ascende com naturalidade a chefe de governo da ditadura, 
fundador e ideólogo de um regime: o Estado Novo.  
 Em termos políticos, a década começa com a tomada de posse de Salazar como 
chefe de governo (1932), a aprovação da nova constituição (1933) e as primeiras 
eleições legislativas (sem oposição) realizadas pelo regime (1934) e que consolidam a 
hegemonia salazarista. Enquanto o poder se vai impondo na política, infiltrando na vida 
de todos os dias e moldando uma moralidade, Jorge de Faria vigia a vida teatral 
portuguesa, em crónicas regulares, no Diário da Manhã.  
O momento é de esperança, uma espécie de ilusão de felicidade, como observa o 
escritor Antoine de Saint-Exupéry, de passagem por Lisboa, em finais do decénio. A 
censura era ainda vista por muitos como uma forma de dar paz a um país em desordem.  
 
Mais do que forçar o seu conceito de ordem, Salazar idealiza um modelo de sociedade: 
anticosmopolita, paroquial, protegida de perniciosas influências estrangeiras, voluntariosa, 
puritana, disciplinada, não consumista, industrializada só no essencial, onde patrões e operários 
vivam em harmonia, abastecendo e abastecendo-se no império colonial. Em suma: uma aldeia 
numa redoma de vidro. Essa será talvez a maior das ilusões (Vieira, 1999: 23). 
 
 A mortalidade desce. A crise mundial atenua a migração. A taxa de crescimento 
populacional dispara, tornando-se uma das mais altas da Europa na década de trinta. 
Mesmo assim, continuam a morrer de tuberculose, cada ano, mais de dez mil 
portugueses. Nos primeiros lugares da lista das doenças mortais estão as deficiências 
alimentares e os males de coração. 
 Os transportes e as comunicações desenvolvem-se. Desembarcam em Lisboa 
três toneladas de ouro adquiridas em Nova Iorque. Ficam como reserva do Banco de 
Portugal. 
 Quando o general Domingos de Oliveira sai pelo seu próprio pé da função de 
primeiro ministro, em Julho de 1932, Salazar está pronto para ocupar esse lugar e, 
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quatro meses depois, declarar encerrada a questão da restauração da monarquia, decretar 
extintos os partidos (A União Nacional é apresentada como uma “associação cívica”), 
rejeitar a luta de classes e amaldiçoar as organizações operárias. 
 Em 1933, Salazar reorganiza a polícia secreta. Passa a chamar-se Polícia de 
Vigilância e Defesa do Estado. “Devido a maus tratos e falta de assistência médica, 
morrem ao longo da década nas prisões políticas quase 30 homens, a maioria sem ter 
passado por uma audiência judicial” (Vieira, 1999: 35). Em 1937, são realizadas 3100 
prisões políticas, o maior número em toda a década. 
 Ao longo dos anos trinta, Salazar vai tendo de lidar com momentos de 
insurreição e atentados contra ele próprio organizados pelas fileiras sobretudo 
anarquistas e comunistas. A repressão aumenta. 
 Na linha do controlo total, surge o Secretariado da Propaganda Nacional, como 
forma de reenquadrar a população no “pensamento moral que deve dirigir a Nação”. 
Corre o ano de 1933. Jorge de Faria constata que “era Portugal porventura o único país 
que não tinha ainda enfrentado esse magno problema” (DM, 28/09/33).  
 Para distrair a população, o Estado promove festas, inaugura divertimentos 
(como, por exemplo, a abertura de um luna – parque), incentiva a divulgação dos 
primeiros filmes sonoros portugueses. É por esta altura, em 1932, que começam as 
marchas populares.  
 A revista ganha cor, ritmo e atrevimento. Destacam-se no género actores como 
Luísa Satanela, Maria das Neves, Irene Isidro, Corina Freire, Hermínia Silva, Mirita 
Casimiro, Estevão Amarante, Nascimento Fernandes, António Silva, Vasco Santana, 
Costinha e Ribeirinho (Vieira, 1999: 85). A grande figura é Beatriz Costa que, tal como 
outros artistas importantes na altura, acaba por sair do país, na segunda metade da 
década. 
 Quem tentar hoje perceber, explica Armando Martins, o que era o português 
dessa altura, apenas pelas revistas corre o risco de ficar com a ideia de que era “mole, 
sentimentalão, frequentemente fadista, deixando-se ir ao Deus dará. Assim o nosso 
teatro é sobretudo sentimental e triste. Pouco evoluiu, depois de Garrett. Aquele fraco 
pelo sentimentalismo romântico é uma sífilis que lhe está na alma. São-lhe alheios os 
fortes e sãos impulsos da vida do indivíduo e da sociedade, que tiveram alta expressão 
na tragédia grega e nas peças de Shakespeare e de Ibsen. Tomam o lugar destes o 
exagero piegas, o lamechismo ou a fanfarronada, o passadismo, o amolecimento, 
dependurados dos personagens como casacos de cabides” (Martins, 1951[?]: 24).  
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 O português médio é, por esta altura, alguém preocupado em sustentar a família, 
sem muito tempo ou dinheiro para ir além do triângulo trabalho/casa/café, cabendo à 
mulher o papel de submissa e “reclusa no lar” (Martins, 1951[?]: 155). Algumas tinham 
outras obrigações como a “de ser lindas”. Num anúncio a um pó para a cara publicado 
em vários jornais, no início da década, afirmava-se que “as mulheres da boa sociedade, 
as actrizes, as “stars” de cinema precisam ser formosas! (…) E as que necessitam ser 
formosas assim como as que desejam sê-lo acham que o pó Tokalon é insubstituível”.  
 Mesmo para quem não tinha muito poder económico, Lisboa era seguramente 
uma das cidades portuguesas que oferecia uma vida mais boémia e culturalmente 
agitada, de dia e de noite.  
 
Os habitantes de Lisboa (…) convergiam, sobretudo à noite, para a Baixa, pois era aqui 
que existiam os mais diversos locais de convívio e distracção num perímetro relativamente 
reduzido, com a facilidade acrescida da deslocação se poder fazer a pé ou utilizando, para a zona 
alta do Chiado, os elevadores de Santa Justa e da Glória. (…) Neste espaço existiam vários 
“tascos”, botequins e restaurantes para todos os gostos, dez cafés, quatro cinemas de estreia, dez 
teatros, bares e dancings ou cabarets, sem esquecer os bailes de sábado à noite e domingos à 
tarde no Ateneu Comercial, na Casa do Alentejo e na Casa das Beiras, no Largo de S. Domingos. 
(…) Tudo isto funcionava todos os dias e até altas horas da noite, o que constituía um chamariz 
pela diversidade das distracções oferecidas, a que ainda se juntava a alegria ruidosa do Parque 
Mayer (Gusmão, 1993: 44-45). 
 
 Com mais ou menos razões, a crise não deixa de ser uma palavra agarrada à 
actividade teatral, desde há muito. Também por isso, o teatro reclama ajuda financeira 
do Estado. Jorge de Faria revela-se um acérrimo defensor dos subsídios públicos a bem 
da salvação da actividade teatral portuguesa, presa a uma “desorganização” que 
adjectiva de alarmante. 
 Nas entrevistas a Salazar, publicadas no Diário de Notícias, no final de 1932, 
António Ferro comenta: “não temos uma única cena de vanguarda, um teatro de arte, 
porque o Estado não admitiria, sequer, a ideia de lhe dar subsídio. (…) Há para aí duas 
dúzias de rapazes, cheios de talento e mocidade, que esperam ansiosamente, (…) que o 
Estado se resolva a olhar para eles”. A essas inquietações, o ditador responde pedindo 
que Ferro diga “a esses rapazes que tenham confiança e saibam esperar”. Sete anos 
depois seria criado, pelo próprio Ferro, o Teatro do Povo. Registe-se ainda o 
aparecimento, em 1938, do Teatro dos Estudantes da Universidade de Coimbra, sob a 
direcção de Paulo Quintela. 
 Ser actor era uma opção de vida encarada pela maioria das pessoas fora do teatro 
como uma não profissão. Costa Ferreira conta que quando falou em casa sobre a 
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possibilidade de vir a ser actor “toda a gente se riu. (…) O meu avô chegava a dizer: 
“isso é uma coisa com que se brinca, mas que não se pode tomar como uma profissão 
séria”. A mãe do actor acrescentou: “tu és português e tens de viver em Portugal e em 
Portugal os artistas são uns miseráveis. Lembra-te de que ainda outro dia comprámos 
rifas de um automóvel que vai ser sorteado a favor dos actores desempregados” 
(Ferreira, 1985: 137 e 144). Rifas, publicações especiais, angariação de fundos, tudo 
servia para tentar ajudar os muitos artistas desempregados. A iniciativa comentada por 
Jorge de Faria, no final de 1931, de um grupo de actores do “Variedades” era mais uma. 
 
Trata-se da organização de uma caixa de auxílio e socorro aos colegas doentes e 
desempregados. Para tal fim criaram «O tostão teatral» que na sua essência é uma maneira fácil e 
acessível de todos os que vivem do teatro ou pelo teatro se interessem contribuírem para 
amenizar, ou pelo menos minorar a situação angustiosa de camaradas há longo tempo sem 
trabalho e sem saúde (DM, 24/11/31). 
  
A actividade teatral estava também cheia de pessoas que aí tentavam a sorte, na 
falta de capacidade para vingar noutra profissão qualquer. Assim se entende o desabafo 
do actor Thomaz Vieira: “o teatro antigamente era o refúgio de tudo quanto havia de 
mau!”. A história que se segue não podia ser mais esclarecedora, contada a Thomaz 
Vieira pelo actor José António do Vale: “uma vez (…) aproxima-se de mim um Chefe 
da Polícia, que me cumprimentou muito afavelmente, por eu o conhecer de vê-lo no 
camarote da autoridade, onde ia muitas vezes presidir aos espectáculos do Ginásio. E 
meteu conversa comigo: “Tenho andado para procurar o sr. Vale a fim de fazer-lhe um 
pedido. Tenho lá em casa um filho que é o maior malandro que veio a este mundo! Não 
há maneira de o segurar em qualquer profissão. Já o meti num sapateiro: fugiu da 
oficina no dia seguinte. Já foi aprendiz de serralheiro, a mesma coisa. Já esteve num 
encadernador, num alfaiate. Já foi caixeiro duma drogaria, mas não pára em parte 
nenhuma. O sr. Vale não podia metê-lo lá no Ginásio? Pode ser que ele tenha habilidade 
p’r’áquilo!!!” (Vieira, 1967: 291). 
 O final de cada temporada, lá para Maio, era o tiro de partida para outro tipo de 
teatrices, o de bastidores, sintoma da insegurança e da dificuldade em garantir uma 
continuidade na profissão, sobretudo quando se tratava de actores não consagrados. 
   
Começam as démarches, as combinações, os boatos, as pequeninas perfídias dos 
bastidores e dos cafés. Estrelos e estrelas ditam condições, os já-me-vistes exibem-se com mais 
frequência em certo café da Baixa. Aventam-se muitas hipóteses, fervilham despeitos. Os que 
bebem do fino sorriem ironicamente, os invencioneiros arquitetam fantásticos elencos (DM, 
02/06/32). 
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 Os actores não deixavam de ser peças importantes no jogo de passar a 
mensagem, fosse ela mais revolucionária ou mais coincidente com o regime. Têm 
visibilidade e sabem o poder que isso representa. Algumas actrizes, como Ester Leão e 
Corina Freire, deixam-se fotografar, por exemplo, ao volante de carros, dando assim 
uma imagem moderna de si e do meio teatral. 
 Entre 1930 e 1931, estavam a funcionar em Lisboa, dez teatros: Apolo, Avenida, 
Coliseu dos Recreios, Ginásio, Maria Vitória, Nacional, Politeama, S. Carlos, Trindade 
e Variedades. E 24 cinemas. Este último número foi aumentando ao longo da década, 
com a inauguração e a renovação ou adaptação à projecção de cinema de antigas salas 
de teatro. O Éden dos Restauradores comprova isto mesmo. 
 Se é certo que os espectadores de cinema são cada vez mais é também 
verdadeiro que o teatro continua a ocupar um lugar importante na diversão nocturna 
lisboeta e num certo meio intelectual, muito para além de “uma distracção chique da 
sociedade” ou de uma “sessão de moda como um chá ou uma festa de caridade” 
(Martins, 1951[?]: 42).  
 
Os camarins da gente de teatro (…) eram, nos entre – actos e durante as representações, 
o rendez – vous palreiro duma horda de frequentadores e doloroso e aflito pesadelo dos contra – 
regras que passavam a noite em constantes caminhadas de camarim para camarim a impor o 
silêncio indispensável à representação que se desenvolvia no palco.  
Cada horda de visitantes tinha em geral predilecção por determinados teatros, onde eram 
certos todas as noites e onde se abordavam os assuntos mais díspares, entre acaloradas 
discussões (Santos, 1950: 290). 
  
A actriz Adelina Abranches não se coíbe de afirmar que “a maior distracção dos 
jornalistas era o teatro… Gostavam de ir para os nossos camarins cavaquear um bocado; 
e não só os jornalistas: também escritores, pintores, músicos e escultores nos faziam a 
sua visita quase diária… Findo o espectáculo, numeroso grupo de amigos nos 
acompanhavam até o restaurante – geralmente o Chinês – aonde se comiam umas 
petisqueiras de fazer ressuscitar um morto… (…) A nossa mesa, num compartimento 
especial, reunia sempre 15 a 20 pessoas, todas as noites! O que se ria, o que se brincava, 
o que se discutia! Quantas peças Gran – Guignol saíram dessas alegres discussões!” 
(Abranches, 1947: 277).   
 Durante o dia, quem passasse pelos sítios certos, à hora certa podia participar 
num qualquer debate nascido da vontade de partilhar ideias e remédios para o teatro. 
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Ontem à tarde, no Palladium, onde entrara no farisco duns pastéis cuja fama me haviam 
com justiça encarecido topei com uma tertúlia simpática e amável de gente de teatro e fiquei-me 
uma longa hora a ouvir o depoimento de alguns bons nomes do teatro português que com tão 
entranhada fé confiavam nos seus destinos e vieram robustecer a minha convicção de que não é 
difícil ao Estado e às empresas repor tudo no seu lugar (DM, 28/01/33). 
 
 Para o espectador comum ir ao teatro era uma forma sobretudo de passar algum 
tempo, mas também de marcar um lugar no acto social espectáculo. A mãe do actor 
Costa Ferreira explicava isso muito bem, constatando: “as “Pires”, quando vão ao 
Teatro, ficam com a noite estragada se vêem as “Souzas” melhor colocadas do que eles” 
(Ferreira, 1985: 267).  
 Havia ainda os outros, os fanáticos das estreias e que não partilhando qualquer 
intimidade com os actores eram, porém, íntimos deles. “Sabem tudo, a vida privada dos 
actores, o que eles devem aos costureiros, os “potins” sentimentais das coristas… E 
trtam-nos com afeição, familiarmente, numa intimidade de aldeia: “A Palmira comprou 
um chapéu novo” ou então “Fulano anda agora com Fulana”… (Trigueiros, 1947: 101-
102). 
 Os críticos completavam a lista dos espectadores habituais numa sala de teatro. 
Esses, como Jorge de Faria, estavam mais preocupados em incentivar o que gostavam e 
em chamar a atenção para o que consideravam ser um sinal de uma “pobreza 
franciscana” nos teatros portugueses. 
   
Entre nós, com as instalações primárias dos quadros eléctricos dos nossos teatros, pasmo 
até como habilidade e paciência dos electricistas conseguem fazer ainda coisas que se vejam (DM, 
13/01/32). 
   
 Eficácia em palco e comodidade na plateia, defendia Jorge de Faria.   
 
O «Diário de Lisboa» lembrava há dias a necessidade urgente de uma medida legal 
tendente a obrigar todos os proprietários de casas de espectáculos a instalar sistemas de 
aquecimento que dessem aos artistas e ao público aquela atmosfera de relativo conforto e bem-
estar, a que têm indisputável direito. Alguns teatros possuem já essas instalações, que, no 
entanto, só raríssimas vezes põem a funcionar, mas se aos senhorios seria lícito exigir a 
efectivação dessa medida, aos inquilinos, caberia o seu funcionamento, com uma despesa 
relativamente insignificante (DM, 15/01/32). 
 
 Este é também o tempo da telefonia. Para Salazar e, obviamente, para todos os 
que desenvolvem actividades como o teatro, significa uma nova forma de chegar a mais 
pessoas. “Há no mundo mais de 70 milhões de ouvintes de rádio em 1937” (Vieira, 
1999: 121). Jorge de Faria, curiosamente, confessa num dos Panos de Ferro, não ter 
tempo para ouvir a TSF, que emitia durante poucas horas e à noite. 
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 Ao longo destes dez anos, os portugueses vão sendo alertados para os riscos de 
andar descalço, para as vantagens de beber vinho (“é dar o pão a 1 milhão de 
portugueses”, dizia Salazar) e comer conservas de peixe, numa tentativa de proteger a 
agricultura e a pesca. Os frigoríficos são um luxo (no início da década, em Lisboa, há 
apenas 50, a maior parte em estabelecimentos comerciais e industriais), a água nem 
sempre corre nos canos da capital e as moscas, mosquitos e ratos são sérias pragas a 
combater. 
 No fim da década, Salazar preside ao Governo e assume três pastas diferentes: 
Finanças (que nunca largara), a Guerra e os Negócios Estrangeiros. Está no auge da 
reputação. Começa a II Guerra Mundial, um ano depois de Orson  Wells ter decretado A 
Guerra dos Mundos, numa histórica emissão radiofónica. Portugal fecha os anos trinta 
com um acontecimento que servirá para celebrar o oitavo centenário do que é entendido 
como a fundação da nação, ou seja quando D. Afonso Henriques se proclama rei, e o 
terceiro centenário da Restauração. Uma espécie de afago ao ego nacional, através de 
uma exposição chamada do Mundo Português e que encerra os áureos primeiros anos de 
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 Pano de Ferro 
23/07/34
Barba, bigode e pêra 
 
        Primeiro a barba apostólica de D. João da Câmara, depois a barbicha 
diabolicamente dartanhesca de Marcelino Mesquita, a barba marinheira de Lopes de 
Mendonça e por fim a barba de fauno de Coelho de Carvalho. Resta-nos apenas, no 
capítulo barba a barbicha mefistofélica do sr. Eduardo Schwalbach. 
Voltou a moda da cara rapada: velhos e novos exibem o carão glabro, ou o facies 
ossudo, escanhoado. É o reinado da Gilette. 
        Que me lembre, apenas entre os vivos, o bigode diplomaticamente cuidado do sr. 
dr. Júlio Dantas, o apontamento capilar do sr. dr. Augusto de Castro, o farto bigode 
do sr. João Bastos, os bigodes siameses dos srs. Arnaldo Leite e Carvalho Barbosa, o 
octogenário bigode do sr. Lorjó Tavares, o bigode-monólogo do sr. Pedro Bandeira, e 
poucos mais. 
        Passo em revista os srs. drs. Ramada Curto e Alfredo Cortês, Vitoriano Braga e 
Carlos Selvagem, Correia de Oliveira e Afonso Gaio, Felix Bermudes e Silva 
Tavares, Lino Ferreira e Fernando Santos, dr. José Galhardo e Almeida Amaral, 
Alberto Barbosa e Lopo Lauer, Matos Sequeira e Pereira Coelho, Abreu e Sousa e 
Mário Marques, Xavier de Magalhães e Ascensão Barbosa, e Vasco de Mendonça – 
nem a mais leve, remota sombra de bigode, a mais ténue, vaga, sugestão de barba. 
Olhos para trás: a irrepreensível barba à passa-piolho e a mosca aristocrática de 
Garrett, a barba branca, de arminho de Castilho, estilo babette, as suíssas à gato bravo 
de Ernesto Brester, o bigode e pêra solene de Lopes de Mendonça, tio e D. Duarte de 
Sá, o bigode e a mosca realengos de D. Luiz I, o bigode e barba simpáticos de Júlio 
Deniz, Acácio Antunes e Silva Leal, o bigode copioso, género asa de pomba de 
Andrade Corvo, os bigodes encalamistrados de Alberto Braga, a barbicha colonial de 
António Enes (não confundir com o bigode anti-clerical do autor dos Lazaristas), etc., 
etc. 
        Apenas, reflectindo o seu carácter e o seu modo de ser o perfil de primitivo de 
Alexandre Herculano, grave e austero. 
        Não pretendo, é evidente, fazer uma dissertação campanuda e grave sobre a 
influência da barba, do bigode, das suíssas, da mosca no teatro português... 
        Quero apenas, e já não é pouco, anotar duas dúzias de florações capilares na 
longa teoria dos nossos escritores de teatro. 
        Para outra vez ficará uma excursão de recreio desde o chinó histórico de Garrett 










1.3. O cronista respigador 
 
 
 Jorge de Faria é a assinatura de um dos mais conhecidos críticos de teatro 
portugueses do Estado Novo. Apesar de verdadeira, a afirmação anterior peca pela falta 
de informação. Jorge de Faria é também o nome de um dos mais regulares cronistas da 
área teatral, nos jornais portugueses, desse mesmo período.  
Do dia 4 de Abril de 1931, data da fundação do Diário da Manhã, até ao dia 15 
de Agosto de 1934, Jorge de Faria escreveu 752 Panos de Ferro e apenas 158 críticas. 
Assinou ainda 23 outros artigos, ou seja, trabalhos publicados no jornal, mas que não 
são nem crítica, nem crónica. Talvez o facto de o número de críticas escritas por Jorge 
de Faria ser inferior ao de crónicas se devesse à circunstância de não estrear, todos os 
dias, uma peça nova. E, talvez, também, à escolha selectiva das peças a criticar: quase 
sempre das grandes companhias. 
Porque tinha muito interesse em tudo o que estivesse relacionado, directa ou 
indirectamente, com a actividade teatral e porque tinha efectivamente de escrever quase 
todos os dias, Jorge de Faria não era, nem podia ser, muito selectivo em relação aos 
temas que abordava. Durante o período considerado, nunca ficou mais de uma semana 
sem publicar um artigo. Devia mesmo chegar a escrever vários no mesmo dia, de modo 
a poder ausentar-se de Lisboa. Terá sido o que aconteceu em Outubro de 1931. O jornal 
informa: “Parte hoje para Vila do Conde, a passar alguns dias, o nosso prezado 
companheiro de redacção e distinto jornalista, sr dr. Jorge de Faria” (DM, 10/10/31). 
Nos dias 11 e 12 não faltam Panos de Ferro nas páginas do jornal. Em boa verdade, 
apenas no dia 13 não puderam os leitores ler palavras de Jorge de Faria.  
Via-se como um “bisonho, mas sincero anotador de coisas e gente do teatro” 
(DM, 26/10/33), um “caturra de coisas teatrais” (DM, 19/07/34) ou ainda como um 
“anotador apagado, mas sincero do nosso precário movimento teatral” (DM, 26/10/31) 
que, garante, não querer outra coisa “senão bem servir a causa do teatro (DM, 04/04/32). 
Era um respigador teatral! 
Dedicava linhas de reflexão pública a questões mais estruturantes como a 
necessidade de textos originais portugueses nos palcos nacionais29 ou as razões da 
penosa desorganização teatral, mas também ocupava Panos de Ferro com curiosidades, 
                                                 
29 “Por mais de uma vez tenho insistido nestes panos de ferro pela reportugalização do nosso teatro” 
(DM, 18/10/33). Para mais informação sobre esta questão ver sub capítulo 2.2. Celebrar as peças 
portuguesas. 
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como a presença de laranjas portuguesas na obra de Moliére, Plaisirs de L’lle enchantée 
(DM, 27/04/32), a história de uma actriz inglesa, miss W. Kershaw, que resolveu 
amordaçar-se a si própria e fazer de conta que estava inanimada só para chamar a 
atenção do público, (“coisas de teatro! Trucs de bastidores!” (DM, 29/08/31)) ou ainda, 
as recomendações dadas pela actriz espanhola Catarina Barcena, para manter a forma. 
Recomendações que, aliás, levam Jorge de Faria a aconselhar “às nossas actrizes, 
principalmente às que dobraram os 30, a conveniência para elas e para o público de 
praticarem a cultura física, que não só as remoçaria mas lhes permitiria o encarnarem 
certos papéis com ginástica de espírito e ginástica de corpo. Só assim poderão conservar 
a linha…” (DM, 07/10/32).  
O Pano de Ferro era espaço para fazer, aos bochechos, a história do teatro em 
Portugal. Ali havia memória e “apontamentos rápidos desenhados fugidiamente a fixá-
los sem largas pretensões críticas, nem comentários longos” (DM, 03/08/33). 
Jorge de Faria sabe que, no início dos anos trinta, é dos únicos cronistas que vai 
“anotando dia a dia o nosso movimento teatral, hão-de concordar que sobre ser tarefa 
inglória é empresa de costa arriba” (DM, 04/04/32), exclama. Era uma actividade à qual 
dedicava parte do dia, ora a pensar no tema, ora a escrevê-lo. “Subia há três dias, 
sonolentamente, o Chiado, a digerir um inevitável pano de ferro, quando me 
distribuíram um papelinho banal com este chamariz aliciante: Rir! Rir! Rir!”, conta 
(DM, 08/02/33). Parte do dia quando não era também parte da noite. Como pormenoriza 
Joaquim Pacheco Neves, depois de sair do teatro ia “para a sua habitual leitaria escrever 
o artigo que tinha em mente, levá-lo para o jornal de que era redactor e, depois, voltar 
para junto dos amigos, em roda apertada, para falarem pela noite dentro até que a 
madrugada e as claridades do dia iluminassem a cidade. Acabada a conversa, já quando 
o sol tomava alturas, vinha a passo lento para a Rua do Grémio Lusitano onde morava, 
subia aquelas desgraçadas escadas que o conduziam ao quarto e lhe arruinavam o 
coração e, fechada a janela, preparava-se para um sono reparador que se estendia pelo 
dia adiante” (Neves, 1989: 8). 
 Para alguns não chegava ter o estatuto de estudioso do fenómeno teatral em toda 
a sua dimensão. Redondo Júnior, por exemplo, no livro Pano de Ferro, considera que 
“Eduardo Scarlatti, com excepção de algumas efémeras tentativas bem intencionadas, é 
o único teatrólogo português que, neste século, nos lega uma obra com autêntico nível 
intelectual” (Júnior, 1955: 87). Dois anos depois, em Encontros com o Teatro, 
considera-o “caso ímpar”, uma vez que “não encontramos, na literatura portuguesa da 
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especialidade, ponta por onde pegue alguém que deseje entregar-se profundamente, 
honestamente, interessadamente, ao estudo de quaisquer problemas relacionados com a 
Arte Dramática” (Júnior, 1958: 9). 
 Com um pensamento, eventualmente, menos científico, profundo e abrangente, 
Jorge de Faria mostrava esperança de que podia mudar alguma coisa. Por isso tentava 
pressionar publicamente no sentido de garantir a boa e sã actividade teatral, como 
costumava dizer. Podiam até ser coisas simples como a criação de um monumento a 
Marcelino Mesquita.  
 
Um monumento, um busto, qualquer coisa que exprima aquele elementar e justo padrão 
de gratidão devido à memória do grande Dramaturgo português. E há tanto tempo que essa 
campanha alevantada e digna se está fazendo sem que encontre eco da parte daqueles que tinham 
o dever de a secundar e o que é mais – de a ter erguido. Nalguns «Panos de ferro» tratei do caso. 
Nutria ainda a esperança que alguma coisa se fizesse mas em boa verdade começo de descrer 
(DM, 12/01/33). 
 
 Apesar dos momentos de dúvida sobre a eficácia da mensagem, Jorge de Faria 
tentava sempre que ela chegasse ao receptor certo e que, consequentemente, alguém 
agisse no sentido apontado pelo cronista. Tê-lo-á conseguido algumas vezes. 
 
1.3.1. Enviar recados e dar sugestões 
 
 Os recados e sugestões eram enviados para dentro e fora do país. Através do 
Pano de Ferro, Jorge de Faria dava conselhos30, lavava, em praça pública, roupa suja31 
e pressionava no sentido de obter as respostas que desejava ouvir32.  
Queixava-se da falta de rigor, por exemplo, do teatro francês em relação à 
história teatral portuguesa. Aí os portugueses eram quase sempre evocados com “um 
marcado desconhecimento da nossa gente e da nossa história” (DM, 04/05/32). 
Lamentava a falta de “laboratórios experimentais de teatro”, em Portugal, uma 
vez que “é deles que têm saído sempre as grandes renovações (DM, 14/04/31) e a 
escassez de subsídios para a actividade. “Como seria interessante, por exemplo, reviver, 
                                                 
30 Chega a explicar qual a forma mais correcta de dizer a fala “Ninguém” na peça “Frei Luiz de Sousa” de 
Almeida Garrett (DM, 08/05/32) ou a preocupar-se com a caracterização dos actores: “aos novos que têm 
pela sua profissão entranhado e inteligente carinho - preocupem-se com a caracterização e lembrem-se 
que uma personagem só é perfeita quando psicológica e picturalmente completa” (DM, 12/07/31). 
31 É o que acontece no caso que envolveu a companhia Amélia Rey-Colaço Robles Monteiro, no D. Maria 
II. Para mais detalhes ver capítulo 2.2.1. 
32 As múltiplas chamadas de atenção para as dificuldades que o Conservatório atravessava são um bom 
exemplo disso mesmo. 
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apesar dos escassos subsídios que possuímos, as velhas danças tradicionais 
portuguesas!” (DM, 10/09/31), sublinhava. 
Entristecia-se com o estado da opereta portuguesa, ao contrário do que acontecia 
em França. “E entre nós? Fique a dolorosa resposta aos nossos compositores musicais”, 
instigava (DM, 19/05/31). 
 Estava atento a todas as manobras legislativas que pudessem beneficiar o teatro 
ou à ausência delas. “Onde pára um projecto do código teatral elaborado pelo Grémio 
dos Artistas, quando a ele presidiu Joaquim Almada” (DM, 24/05/31), perguntava. 
 Desafiava as autoridades a olhar para o teatro como um meio de comunicação 
privilegiado mas mal aproveitado.  
Mostrava grande abertura à aproximação teatral com outras culturas, sobretudo 
aquelas que mantinham ligações, historicamente mais profundas, com Portugal. “E 
assim, companhias brasileiras e portuguesas incluiriam nos seus repertórios por 
exemplo um terço respectivamente de peças portuguesas e brasileiras. Além duma mais 
intensiva e patriótica divulgação dos dois teatros, criar-se-ia nos escritórios dos dois 
países um maior estímulo de produção”, sonhava (DM, 18/02/34). 
E ripostava, sempre que a intriga assim o exigia. Terá sido o caso, num Pano de 
Ferro publicado alguns dias depois de se ter sabido que a actriz Ester Leão tinha 
apresentado queixa contra Ilda Stichini, por falta de pagamento pelo trabalho executado 
no teatro São Carlos33. Jorge de Faria já se tinha insurgido contra o comportamento de 
Stichini, quando no dia 10 de Dezembro carrega baterias e dispara mais um aviso, que 
só não viu quem não quis ou andava longe da polémica. A crónica chama-se “Fazer a 
cama…”. Diz o cronista:  
 
Começou assim o meu amigo, um velho rato de cafés e de bastidores, não tanto 
habituado àqueles vendavais de lonas e de patins, que não tivesse acreditado na atoarda tão 
ingenuamente lançada: “ – S. (dispenso-me de citar um grande nome do nosso teatro) anda a 
fazer-lhe a cama…” Se não estivesse há muito couraçado contra estas deliciosas perfídias sentir-
me-ia desvanecido, profundamente lisonjeado. Com que então aquela ilustre actriz, pensei eu 
com ingénua vaidade vai dar-me a grande honra de se substituir à boa velha Gertrudes, que todos 
os dias me faz a cama? Surgiria uma nova Lavallière que, despojada da vaidade efémera do 
mundo, iniciara o seu modesto calvário de renúncia e de expiação dedicando-se ao apagado, mas 
honesto mister de servente? (…) E, porque estava de maré, entre duas goladas de chá forte do 
Palladium, deixei cair, talvez a propósito, aquele velho e lapidar conceito de Cretineau Joly: 
“Conheço uma arma mais temível do que a calúnia, é a verdade…” (DM, 10/12/33) 
  
                                                 
33 Para mais detalhes ver capítulo VII - A favor do teatro no S. Carlos.  
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 A rogar pragas, a aplaudir, a zangar-se, a desabafar ou a elogiar… De Jorge de 
Faria, os leitores sabiam que podiam contar com um olhar atento sobre a cena teatral, 
espelho constante de uma vontade inabalável de ver o teatro português crescer. 
 
1.3.2. Elogiar publicamente 
  
 Algumas figuras ligadas ao teatro mereciam, de Jorge de Faria, Panos de Ferro 
elogiosos, apologéticos, apaixonados. Para outros, o cronista não reservava encómios 
mas antes uma ou mais colunas de informação sobre quem eram, o que tinham feito até 
então e o que se esperava que viessem a dar ao teatro.  
 De um modo geral, Faria alinha com os restantes críticos no que toca aos nomes 
publicamente aplaudidos, quer nacionais, quer internacionais.  
 Haverá quem defenda que a crónica é um dos mais fáceis géneros 
jornalísticos, mas no caso de Jorge de Faria revela-se um trabalho de atenção, memória 
e inteligência. Como opina a actriz Carmen Dolores, “a crónica é uma manifestação 
individual de sensibilidade, de inteligência e de crítica. Como tal, atrevida e 
contingente. E além do mais, exigindo cintilação, leveza que não é ligeireza, exactidão 
de conceito, limpidez, clareza e sinceridade” (Dolores, 1984: 25).  
 Atento, usando a influência que detinha sobre uma sociedade escolhida, 
Jorge de Faria ganhou um lugar na história da crónica diária da imprensa nacional 
mesmo que declarasse de si próprio ser apenas “cronista do Torel teatral”34 (Rebello, 











                                                 
34 O Torel era o edifício onde estava instalada a Polícia de Investigação Criminal, mais tarde, Polícia 
Judiciária. Durante o Estado Novo era comum os jornais terem uma secção a que chamavam a “Crónica 
do Torel”, onde davam conta dos casos de polícia do dia. Ao se definir como “cronista do Torel teatral”, 
Jorge de Faria está a assumir-se como alguém que escrevia sobre os pequenos acontecimentos de todos os 
dias no teatro. 
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Pano de Ferro 
 
05/12/31
O quarto acto… 
 
 
Cai o pano sobre o último acto – uma comediazita boulevardière, duma 
perversidade elegante, um drama histórico em esquadrões claudicantes de alexandrinos, 
uma revista com rábulas atentatórias do senso comum e uma apoteose das chamadas 
patrióticas, com uma maquinaria esterilmente engenhada, uma peça regional com 
facadas folclóricas e arremedos canhestros de linguagem… 
Começa a debandada na plateia, ao estrugir das últimas palmas mecânicas da 
claque. 
Já, pelos corredores e pelas coxias, nos intervalos os técnicos, sibilinamente, em 
monossílabos irónicos, ou em pantafaçudas considerações amplamente gesticuladas, se 
haviam entretido a esfrangalhar ingenuamente a peça. 
Mas, o quarto acto representa-se cá fora, sem unidade de tempo, de lugar e de 
acção – nas redacções, nos foyers dos outros teatros, nos cafés, nas esquinas. 
Entra o crítico no jornal a redigir apressadamente a sua vaga notícia. 
– Que tal a Alzira (uma tragicazinha petulante de pano de fundo)? Coitada, tem 
muito talento, mas os empresários não a contratam; faz sombra às outras… 
E o crítico, transigentemente, desprende da panóplia dos lugares comuns dois 
adjectivos anódinos e banais… 
– Aquele Fiúza é dum topete! Berra triunfante o consagrado autor das “Nabiças e 
agriões” que, de colaboração com 7 escritores e 5 maestros vivos e outros tantos 
falecidos perpetrou num teatrinho popular! Que falta de técnica e de probidade! Nunca 
saiu da “Brasileira” e faz uma peça regional passada em Fornos de Algodres! 
Outro que confunde D. João II com D. João VI e escreveu um monólogo brejeiro 
para um grupo recreativo, acha que a peça histórica “O Tragamoiros” é um aborto. O 
monólogo do segundo acto sobre a batalha de Ourique, de Toro ou Montes Claros (não 
se recorda bem e confunde tudo) não tem um verso certo… É uma salada ingramável…
– Aquela Josefina veste-se como uma cozinheira e diz que as toilettes são da 
Patou, afirma cascalhando umas risadas primarias a grande intérprete, aDMirável e 
sublime do “Lume”, uma eratice em três actos, na qual exibe quatro vestidos a 
desnudarem-lhe o pendor alcantilado do colo… 
E o quarto acto nunca mais acaba. 











1.4. O crítico devocionário  
 
 
 O espectáculo é anunciado. Chega às redacções informação sobre o texto, o 
autor, o encenador, os actores... Até já se comentava no meio teatral e jornalístico: está 
para estrear uma nova peça! Chegado o dia, lá estarão os críticos, na plateia. De olhos 
postos no palco, anotarão no papel e na memória tudo o que lhes irá permitir escrever, 
algumas horas mais tarde...  
 
Costumo assistir às primeiras das revistas, segundo a opinião de um velho crítico que 
afirmava que as impressões das primeiras são as melhores, porque são as primeiras impressões 
(DM, 22/08/31). 
 
Espera-se que informem sobre o que viram e sobre o que pensam a propósito do 
que viram. Que rentabilizem o trabalho da memória e partilhem esse capital com os 
outros, para usar uma ideia defendida pelo crítico João Carneiro, no jornal Expresso (22 
de Setembro 2007: 31).  
 No período em que Jorge de Faria escreve nos jornais, a crítica teatral 
influenciava o gosto do público (mesmo que se tratasse sobretudo de um público mais 
informado) e, muito especialmente, ajudava a criar personalidades no mundo do teatro e 
a destruir tentativas de afirmação artística. A propósito das implacáveis penas de morte 
pronunciadas pelos críticos sobre actores acabados de estrear, Gordon Craig usa de 
algum sarcasmo quando afirma: “é excelente que o crítico vos tenha julgado insuficiente 
em tal momento, ou que tenha achado que não conseguistes realizar o papel, apesar de 
estardes apenas no teatro há quatro ou cinco anos e terdes procurado pacientemente o 
vosso caminho em lugar de recorrerdes aos truques precipitadamente. É excelente que o 
crítico o tenha dito, porque ele diz a verdade inteira – do que deveríeis regozijar-vos; 
mas, inconscientemente, ele revelou-vos uma verdade muito mais importante: a saber, 
que quanto mais vale o artista, menos vale o actor” (Craig, 1963: 71). 
Talvez a crítica de jornal cumprisse um papel de mediatização tão fácil e rápido 
como acontece hoje com tudo o que aparece na televisão. Ser falado é o ponto de 
partida da existência pública, ontem como hoje. Muito para além da qualidade do 
trabalho, importa mais saber ser o tal “artista” de que fala Craig. Diferente é, no entanto, 
a importância dada hoje à função da crítica artística na imprensa. Em vez de crítica, o 
que se fará agora não será essencialmente reportagem? Quantos críticos teatrais podem 
ser, com justiça, chamados assim, neste Portugal de início de século? 
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 Apesar do desequilíbrio entre o número de críticas e de crónicas escritas para o 
Diário da Manhã, com a crítica a revelar-se uma actividade menos praticada por Jorge 
de Faria, a verdade é que este “bisonho crítico teatral” (DM, 25/01/33), tal como se 
descrevia, gostava de reflectir sobre a actividade da crítica teatral. É, afinal, por ela que 
ficou mais conhecido. O Pano de Ferro era um espaço aproveitado para desenvolver o 
tema, dentro do possível tendo em conta os limites impostos pela própria natureza do 
meio, ou seja, a imprensa escrita. 
 A crítica teatral tem um papel, o de ser a “orientadora honesta e fiel do público 
heterogéneo que enche as salas de espectáculo” (DM, 21/08/31), uma espécie de 
educadora de multidões. Mas, esta é uma função “dura e inglória” (DM, 23/10/31). 
Nisto acreditava Jorge de Faria, que dividia a crítica em profissão (“parte material”) e 
missão (“parte espiritual”). Em todo o caso, é sempre um ser humano a escrever sobre 
outros seres humanos. Como salienta Augusto de Castro, “em toda a crítica há um 
elemento pessoal e subjectivo, que a torna contingente e precária – e um elemento geral 
e humano, que a torna uma expressão de cultura” (Castro, 1941: 212). 
 Quem tinha competência para exercer a crítica teatral? Que tipo de preparação 
era requerida? Fernando Gusmão, referindo-se aos anos 40, conta que os jornais 
“recrutavam os críticos (!) de teatro da seguinte maneira: o director ou chefe de 
redacção de um jornal perguntava aos seus colegas jornalistas: “Conheces algum rapaz 
que seja capaz de rabiscar umas coisas sobre teatro e queira ser crítico? Não lhe 
podemos prometer um ordenado certo, mas sempre terá uns tostões e passa a poder ir 
ver os espectáculos de borla!” (Gusmão, 1993: 205). Num contexto assim, torna-se mais 
fácil aceitar a realidade chocante espelhada nas caricaturas de Rafael Bordalo Pinheiro, 
na publicação A Paródia, a propósito dos críticos de teatro, do início do século XX. A 
sátira faz-se em volta dos estereótipos usados mais frequentemente pela crítica no que 
toca à forma (frases curtas), e ao conteúdo (chavões) das críticas. Basta um exemplo 
retirado do estudo de Maria Virgílio Cambraia Lopes: “ (…) Efeito da peça sobre a 
assistência: segundo a crítica “a peça agradou”, tinha “pilhas de graça”, com “cenas 
altamente cómicas”, “actos desopilantes” pelo que “o público saiu satisfeitíssimo” e 
“aplaudiu sem reservas”. A sequência iconográfica que acompanha estas expressões é 
elucidativa: uma senhora adormecida, um cavalheiro de braços cruzados, um homem a 
bocejar, outro a chorar, um terceiro carrancudo a sair e um quarto de mãos nos bolsos, a 
olhar, sério, para o lado. A sátira desmonta assim implacável, através da caricatura, as 
inverdades grosseiras da crítica de teatro” (Lopes, 2005: 109). 
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Apesar do clima de desconfiança que pairava sobre as condições em que a 
actividade da crítica teatral era exercida, todos sabiam e sabem que quando levada a 
sério requer “uma multiplicidade de conhecimentos e aptidões que dificilmente se 
reúnem numa só pessoa”, a par com probidade e “acurado bom senso” (DM, 23/10/31), 
tal como explicava Jorge de Faria. Representa “um núcleo de élite, uma selecção tanto 
quanto possível perfeita de especialidades” (DM, 05/08/31), defendia. Por isso, quando 
Norberto de Araújo, discordando de Jorge de Faria, numa determinada altura, afirma “J. 
de F. não é crítico. Sabe de mais para o ser. E depois... é muito pessoal”, ele responde, 
ironizando: “Não sei mas procuro saber e esforço-me o mais possível por ser pessoal. 
Supunha serem estas as qualidades primaciais do crítico: cultura e personalidade. Mas, 
em boa vontade e aqui entre nós, eu que não faço empenho nenhum em ser crítico, 
rejubilo com a salutar afirmação de Norberto de Araújo. Que grande peso me tirou dos 
ombros!” (DM, 05/04/34).  
Para usar a definição do actor Costa Ferreira, ao crítico não podem faltar “um 
grande conhecimento da vida, um domínio estético e técnico da arte criticada, uma vasta 
cultura geral, com predomínio de conhecimentos sociológicos e um enraizamento 
autêntico no público a quem os espectáculos se destinam” (Ferreira, 1985: 215). 
Perante estas exigências, era inevitável a pergunta, mais uma: “como pode o 
crítico evidenciar, honestamente essa consciência, se meia hora volvida sobre a exibição 
da peça tem de comunicar ao público do seu jornal impressões, mais ou menos extensas, 
mais ou menos documentadas sobre a peça que se representou durante três horas, que 
levou um mês a ensaiar e um ano a escrever?” (DM, 23/10/31). Depois do espectáculo, 
Jorge de Faria ia para a leitaria Araújo, no Largo de Camões, em Lisboa e escrevia o 
que, ainda nessa noite, levaria para a redacção. Os textos do crítico principal do Diário 
da Manhã eram habitualmente publicados dois dias depois da estreia da peça. 
A urgência na escrita crítica era uma necessidade imposta que Jorge de Faria 
considerava prejudicar quem escreve e quem lê.  
 
E um compte-rendu apressado e fugidio não é uma crítica pensada e esmiuçada. 
Enquanto persistir nos jornais de grande circulação a velha e viciosa usança de fornecer ao leitor 
como prato-do-dia a crítica da peça que horas antes subiu à cena, a função-crítica dificilmente 
pode valorizar-se e valorizar o teatro. Deixe-se o compte-rendu ao repertório teatral e confie-se a 
crítica ao…crítico. (…) Não será exigir muito, muitíssimo, dum crítico português, que, 
exaustivamente, milagrosamente é condenado a fazer tudo a la minute? (DM, 23/10/31) 
 
 Alguns anos antes, já Sousa Bastos se questionava sobre o equilíbrio, que dizia 
inexistente, entre uma crítica ponderada e o escasso tempo para a escrever. “Como há-
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de o crítico expor a sua opinião, se nem teve tempo para a formar e amadurecer no seu 
espírito? Nestas condições, o público poderá ter uma notícia sobre o enredo da peça, 
sobre a qualidade dos espectadores, sobre o efeito de uma ou de outra cena; mas nunca 
uma crítica séria” (Bastos, 1908: 47), defendia. 
 A calma e o tempo dariam assim, quer à profissão, quer à missão de criticar, 
uma elevação e dignidade que, para Jorge de Faria, não pode existir quando o texto tem 
de ser publicado no dia seguinte. Esta é uma limitação que deixou de fazer sentido em 
Portugal, onde as poucas críticas são publicadas sem grande preocupação de agenda, ao 
contrário do que acontece noutros países como no Reino Unido. Um crítico actual, Ian 
Shuttleworth, confessa acreditar “na força da crítica do dia seguinte”. Admite que a 
“exigência de escrever várias centenas de palavras de uma opinião totalmente formada 
sobre um espectáculo talvez uma hora depois de descer a cortina pode ser um convite ao 
desastre. Mas também é a manifestação mais directa da arte enquanto notícia” 
(Shuttleworth, 2006: 17).  
 Jorge Listopad nota que a necessidade de escrever a crítica imediatamente a 
seguir ao espectáculo para ser publicada na manhã seguinte é o bastante para a 
“profunda diferença” que diz existir entre o “pouco ou nenhum ensaísmo” de então 
contra a “intervenção crítica das últimas décadas”. Na opinião do encenador, antes havia 
mais impressionismo e frescura, hoje a linguagem talvez seja mais científica, ou pelo 
menos, com maiores preocupações de rigor, informação e interdisciplinaridade35, no 
sentido em que são convocadas outras disciplinas como a Semiótica e a Antroplogia. 
Algumas décadas antes, perguntava Jorge de Faria: “Chegará a crítica a constituir-se e a 
classificar-se como uma ciência exacta?” (DM, 20/06/33).  
 Na corrida contra o tempo, emerge uma outra preocupação, a da tirania da 
objectividade na análise de uma realidade que é, na sua essência, provocadora de 
emoção. Inevitavelmente o crítico vê-se perante o abismo de perguntas como: gosto, 
não gosto, vai de encontro aos meus valores, convicções, princípios ou contra eles, 
consigo compreender a proposta ou faltam-me ferramentas para a enquadrar. A crítica 
objectiva é um velho problema, diagnostica Jorge de Faria. 
Ao crítico compete objectivar a sua impressão sobre a obra, dissecá-la, desarticulá-la, 
decompô-la, analisá-la. Entra portanto em acção o «eu crítico» em detrimento do «eu pessoal». 
Não há, assim, grande crítico sem grande individualidade crítica. Mas há que atentar bem nas 
                                                 
35 “As recensões críticas de então, hoje lidas, parecem roteiros de espectáculos vistos, informados pelos 
esboços impressionistas dos rápidos juízos de valor e a persistente análise das interpretações mediante 
adjectivos que, juntamente com a atenção mais literária do que cénica aos textos, fornecem quase a 
totalidade das generosas colunas” (Listopad, 1998: 185). 
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consequências perigosas a que pode conduzir uma tal doutrina, quanto mais não seja tendo em 
conta a exaltação individualista, e as suas consequentes reacções, que podem levar muito longe na 
sua apreciação desmesurada ou amesquinhada dos valores. Numa palavra, é necessário demarcar 
nitidamente a fronteira entre o «objectivismo crítico» e o «subjectivismo», entre um relativismo 




 Partindo-se do princípio que as opiniões existem e resultam dos óculos sociais 
de cada um, o que deve o crítico fazer? Não esconder “as suas próprias convicções 
políticas”, como defende o jovem crítico escocês Mark Brown, e acreditar que a 
objectividade é um mito, ou depurar ao máximo o tal “eu” que nos torna únicos e que 
faz com que perante um mesmo espectáculo os diferentes “eus” vejam, na mesma sala, à 
mesma hora, diferentes “eles”? 
 Ainda Mark Brown: “desde que o juízo crítico se revele dominantemente 
estético, é inteiramente aceitável que o crítico manifeste a sua visão política naquilo que 
escreve (Brown, 2006: 88). É imperioso sublinhar que esta é uma afirmação publicada 
em 2006. 
 Para o actor Costa Ferreira, o que se pede ao crítico é que entre numa sala de 
espectáculos num estado a que chama “de novidade”. “Assim como o actor que siga os 
ensinamentos de Stanislawsky deve criar no camarim o “estado de disponibilidade” para 
viver as suas personagens, o crítico deve preparar-se para receber o insólito sem 
preconceitos” (Ferreira, 1985: 221). Como apenas mais um elemento da audiência, o 
crítico deve evitar trair a verdade, carregando uma pesada bagagem académica ainda 
antes sequer de entrar na sala. 
 No começo dos anos trinta, Jorge de Faria já acumulava alguma experiência de 
jornais e salas de teatro. Reclamava independência entre uns e outros36 mas, de vez em 
quando, lá lhe fugia a mão para a repreenda, na versão de ameaça velada, por falta de 
tratamento especial, ou pelo menos, diferente do restante público.  
Não há da maior parte das empresas aquela elementar e curial deferência que devia 
haver pela critica. Uma deferência resultante da compreensão nítida da nossa árida função. E da 
deles... Com excepção dos grandes órgãos, os outros, com uma descortesia que roça pela 
grosseria, são relegados para lugares distantes do palco e quase sempre enquadrados no enxame 
impertinente dos claqueurs. Há, felizmente, honrosas excepções. Dispenso-me de citar nomes, 
por enquanto. Mas, se a impertinência se repetir, ver-me-ei forçado a pôr, com toda a rude 
franqueza que o caso comporta, a questão, sem tibiezas e sem complacências (DM, 11/08/32) 
 
                                                 
36 Numa crónica, publicada no dia 29/04/31, Jorge de Faria explica que mesmo que a administração do 
jornal aceitasse ou procurasse um anúncio de teatro, isso não quereria dizer que haveria “restrição da 
ampla liberdade de comentários sobre a peça”. 
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 A questão dos lugares destinados aos críticos, nas salas de espectáculo, é 
importante, para Jorge de Faria. Passados dois anos, em 1934, o crítico volta a usar o 
jornal para renovar o pedido: “não seria possível instalar melhor na plateia os 
representantes da maior parte dos jornais, destacados, incomodamente para a fila I?” 
(DM, 17/06/34).  
 Jorge de Faria chega a colocar a hipótese de não assistir à primeira representação 
e “ser um pagante entre os pagantes”. O problema é que “a freima de matar a notícia e 
de dar ao leitor no menor espaço de tempo as impressões da primeira, e ainda o prejuízo 
material que o jornal sofreria com esta critica «à retardement», são circunstâncias de 
peso, entre muitas outras, a arredarem esta hipótese” (DM, 31/08/32). É certo que, em 
cima do acontecimento não se consegue fazer uma crítica extensa e a estreia tem uma 
“atmosfera viciada” que contagia, consente Faria mas se, por encima de tais limitações, 
não são dadas condições de trabalho aos críticos, então, a situação torna-se ainda mais 
difícil.  
Salvante os grandes jornais, os outros sobre serem, no geral, relegados para lugares 
distantes, não raro (possivelmente, por acaso) são atirados para o meio duma claque bulhenta e 
comprometedora. Quer dizer: o critico, além de desajustado de qualquer subsidio ainda é incluído 
e confundido com aquela fauna. Tudo e todos dificultam o trabalho do crítico, que carece duma 
forte dose de atenção e de reflexão para não incorrer num erro. 
São raros, infelizmente, os originais, mas devia fortificar a salutar e inteligente lição do 
Sr. Dr. Cortez, enviando às redacções um exemplar da peça. Com as traduções, os arranjos, as 
versões livres, as adaptações – um inferno! Raro aparece o nome do autor, raríssimo o título da 
peça! (DM, 31/08/32). 
 
 Porque o trabalho é ver espectáculos e comentá-los, Jorge de Faria pede mesmo 
que as companhias não cobrem aos críticos o selo do fisco sobre as requisições 
apresentadas nas bilheteiras dos teatros. Era “elástico e tão arbitrário que oscilava entre 
1 escudo e 3$50” (DM, 15/03/34) e representavam na opinião de Faria, uma 
indelicadeza37.  
 
É indiscutível, como afirma o Diário de Lisboa que a concessão desse bilhete representa a 
retribuição dum favor dispensado às empresas pelos jornais, os quais por uma natural complacência 
acolhem reclamos, não raro descompassadamente ridículos a incensar nulidades crassas, ou apinderizar 
peças de canhestra construção, e de moral duvidosa. Depois a crítica que a cainçada infrene de eunucos e 
de faquins se habituou a morder, é tão simpaticamente indulgente, tão bondosamente passa-culpas, fecha 
os olhos, quase criminosamente a tanta burundanga que não era de mais ter para com ela esta elementar e 
comezinha cortesia (DM, 15/03/34). 
 
                                                 
37 Jorge de Faria nota, num dos Panos de Ferro, que o Apolo era, desde há muitos anos, o único que não 
cobrava “um centavo sobre os bilhetes da crítica. É o único – e por isso, há que registar uma vez mais este 
gesto inteligente, em inteiro antagonismo com a atitude de todas as outras empresas, que cobram 
arbitrariamente entre 1$50 e 3$00. Impõe-se acabar com estas e outras anomalias…” (DM, 30/11/31). 
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Jorge de Faria conta ainda que, uma vez, um amigo tentou assistir à “premiére” 
duma revista mas como já não havia bilhetes de “fauteuil” “procurou um contratador 
para obter um bilhete próximo ao meu”. Da bilheteira reponderam-lhe: “Há… se 
houver…”. Isto é suficiente para que o crítico lembre que o Diário da Manhã já 
publicou 75 números, ao longo dos quais “tem dedicado ao teatro o melhor do seu 
esforço”. Acredita que a direcção do teatro onde se apresenta a tal revista é “alheia ao 
caso” mas não deixa de chamar a sua atenção para o mesmo. Sublinha que, afinal, o tal 
teatro até é um daqueles aos quais o jornal se tem referido “com desinteressada 
simpatia…” (DM, 20/06/31).  
 Desinteressada é uma palavra que usa várias vezes quando quer descrever a 
atitude que o leva a aplaudir determinado actor ou companhia. Jorge de Faria é 
peremptório: não espera “sequer um elementar gesto de reconhecimento” (DM, 
11/12/32) quando diz bem. Mas, lamenta que a crítica seja vista como boa apenas 
quando diz bem. “É uma nulidade, e de mais a mais facciosa e desonesta se, pelo 
contrário, no uso do mais legítimo dos direitos, põe reservas à obra criticada – uma 
peça, um romance, uma estátua, uma aguarela... (DM, 13/03/34), graceja. 
Afinal, aquilo que gosta de fazer é pôr “os pontos nos ii”, que é o mesmo que 
dizer: justiça! Ou seria antes mais… justo escrever: justiça mas pouco. 
 
Adentro da minha função crítica procuro fazer justiça, não daquela inteira e nua justiça 
de que fala o poeta, mas uma mitigada justiça compatível com a desorganização alarmante que o 
teatro atravessa (DM, 23/02/32). 
 
 Talvez a preocupação de não contribuir para a tal desorganização38 que Jorge de 
Faria diz existir no teatro e a defesa constante da dramaturgia nacional, levem o crítico a 
sentir algum pudor quando chega o momento de expressar a opinião.  
A Volta é um original de Virgínia Vitorino, levado à cena pela companhia do 
Teatro Nacional, em Maio de 1931. Em torno da peça, Jorge de Faria elabora: por 
vezes, “o conflito dilui-se”; o diálogo “lucraria em ser condensado”; há momentos em 
que a acção é lenta; o texto não encanta; “eu preferiria sentir mais e vibrar menos”. O 
crítico criticou mas, desta vez, não sem quase pedir desculpa por tê-lo feito. A crítica, 
ao contrário do público, deve ater-se “a todos estes dados para formar um juízo justo, 
imparcial, e tanto possível exacto da peça”, se bem que a peça deva ser analisada e 
discutida “segundo a velha e frágil regra de que o crítico se deve colocar no campo 
                                                 
38 Para mais detalhes ver capítulo IV- “Desorganização teatral”. 
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objectivo e subjectivo da autora” e que se calhar é ele, Jorge de Faria, quem está a ter 
uma visão errada da peça. A palavra crítico até é “feia” e a visão crítica pode atraiçoar 
“apontando alguns defeitos, sobrelevados pelas qualidades da peça” (DM, 15/05/31). É 
uma espécie de dar o dito pelo não dito, evitando o silêncio que “é muitas vezes o índice 
senão duma cómoda cumplicidade, pelo menos um sintoma abertamente de falta de 
coragem” (DM, 18/06/31).   
 
A crítica deve ser exercida em toda a sua plenitude, sem peias nem reticências, 
louvando de espírito aberto o que é bom, zurzindo, implacavelmente o que é mau, 
literária e moralmente. (…)  
A função da crítica não é exaltar ou deprimir peças. É dizer o que sente e 
pensa, o mais documentadamente possível, sem se ater aos interesses das empresas ou 
aos corrilhos dos bastidores… (DM, 18/06/31). 
 
Afinal, este é o homem que grita não dever nada ao teatro português porque 
“nunca fiz nenhuma peça, nunca aceitei nenhuma tradução” (DM, 12/07/32) nem 
“nunca se apendiculou à reputação da actriz X, nunca soprou, interesseiramente, o 
valor do actor Z” (DM, 23/02/32). 
É verdade que Jorge de Faria gosta de determinados actores39, sobretudo os 
chamados consagrados, aqueles sobre quem nunca se vê escrita uma linha de chamada 
de atenção. Aqueles que, no teatro e a acreditar na crítica, fazem sempre tudo bem. Não 
será por acaso que Jorge de Faria sente necessidade de esclarecer, a propósito, por 
exemplo, de Samwell Diniz: “Acompanho-o desde a primeira hora com uma carinhosa e 
entusiástica admiração que não empana a minha visão crítica” (DM, 16/08/31). Porque a 
crítica quer-se feita, “assim singelamente, sem rodeios nem frases feitas, sem adjectivos 
que os não mereçam, nem derrengados louvores que pretensamente os exaltem, e me 
deprimam” (DM, 16/10/31). 
Mesmo assim, Jorge de Faria sabe que “certos eunucos” o podem acusar de 
“soprar as tubas do reclamo” (DM, 25/02/32), até porque, quando está em luta, contra 
ou a favor de um espectáculo, gosta de mostrar a força da crítica a uma só voz. Essa é a 
razão porque não se coíbe de citar os outros críticos, quando estes concordam consigo. 
Sempre em nome da “nobre missão orientadora”, até quando isso significa contribuir 
para o fim da exibição de um espectáculo40. 
 
                                                 
39 Adelina Abranches, Nascimento Fernandes e Chaby são exemplos de actores, como já vimos 
anteriormente, que estiveram presentes no almoço de homenagem a Jorge de Faria. 
40 Ver sub capítulo 6.1. Contra “A Greve do Amor” marchar, marchar  
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A crítica que deve pairar acima dos corrilhos de bastidores e dos más-línguas de café, 
tem por dever ser previdente e acautelada (DM, 03/03/32). 
 
Fugindo de ser “mais papista que o papa…” (DM, 29/02/32), ou seja, tendo 
noção dos seus limites, o crítico que se bate “ingloriamente, neste inglório “ring” do 
teatro” (DM, 24/03/32), deve ainda ter uma “lúcida penetração psicológica”, uma 
“erudição inteligente”, um “desassombro delicado de opinião” e um modelar processo 
crítico” (DM, 24/03/32). Só deste modo pode o crítico, tal como o faz Lucien Dubech, 
que Jorge de Faria admira, sublinhar que um determinado encenador refez um trabalho 
seguindo, ponto por ponto, as indicações dadas por um crítico de teatro. Parte-se aqui do 
princípio de que autor (do espectáculo) e crítico colaboram, paralelamente, na mesma 
obra. A afirmação nem sempre é, no entanto, o espelho da realidade.  
 
Ainda não há muitos anos Avelino de Almeida, um grande nome da crítica teatral, chegou 
a ser desafiado para um duelo por um dos autores duma revista deplorável. Outro tanto, ainda não 
há muito, esteve para me suceder. A propósito duma crítica de Artur Portela, certo sector do teatro 
esteve em pé de guerra. Tenho um dossier elucidativo sobre o caso. O meu distinto camarada foi o 
primeiro a esquecer, nobremente, o incidente... (…) Ainda há pouco em França o caso Brisson-
Guitry. Bataille tinha a verdadeira críticofobia. Não esqueceu ainda o duelo literário sangrento 
entre Mirbeau e Coquelin. Para não falar na polémica amável entre Ramada Curto e António Ferro, 
ou do ligeiro episódio Tomaz Colaço – Artur Maciel que é de ontem ainda... (DM, 08/01/32). 
 
Desde que existe crítico e criticado que a relação entre ambos é um carrossel de 
amores e ódios. O crítico analisa uma acção carregada de sensações, nem sempre bem 
estruturadas no produto final que é um espectáculo. E, se é verdade que o criador gosta 
da plateia cheia, é também certo que a ausência de aplausos, mesmo quando 
fundamentada, incomoda-o. Assim foi e assim é. A descrição que o crítico João 
Carneiro publicou na primeira edição (1 de Fevereiro de 2007) da revista on line 
Obscena, dá força ao que se acabou de afirmar. “Há dias, uma pessoa ligada ao teatro 
encontrou-me na rua, disse que queria falar comigo; encostou-me a uma parede, 
agarrou-me na gola do casaco, apertou-me o pescoço e começou a dizer: “andas a pisar 
o risco”; continuou com injúrias várias e terminou com “e para a próxima vez, eu vou 
ter contigo”. Eram três da tarde, no centro de Lisboa, e aquele homem estava 
descontente com uma crítica minha, que lhe dizia respeito (não só a ele, aliás), crítica 
essa publicada no semanário Expresso, como habitualmente de há quinze anos para cá”, 
conta João Carneiro. 
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Na arte, como em quase nenhuma outra área, os anos de trabalho não são garante 
absoluto de sucesso, por mais que, quem acumule anos de criação, se agarre ao 
argumento do tempo como prova irrefutável de salvação da alma criadora.   
 A crítica tem direitos, mas também tem limites. Quanto aos direitos, Jorge de 
Faria usa a divisão apresentada por Pierre Charrier no livro Les Droits du Critique. Aí 
lê-se que há três elementos nos quais “o direito da crítica” se decompõe: “o direito de 
análise, o direito da citação e o direito de crítica propriamente dito” (DM, 06/05/31). 
Tudo é “absolutamente legítimo” para a crítica. Já quanto aos limites da actividade, a 
definição torna-se mais turva. Os artigos devem ser escritos com “sinceridade, sem 
exagero, sem parti-pris, sem má fé, sem intenção de prejudicar”. Depois, o “pretenso 
ofendido” tem sempre os “meios legítimos de defesa” (DM, 06/05/31), que pode 
accionar, lembra Faria. 
 Uma coisa é certa, a crítica tem a obrigação de procurar a verdade do 
espectáculo. Só assim será possível evitar comentários como aquele que o actor José 
Gamboa partilha e que colocam, sobre a actividade crítica, uma nuvem de incredulidade 
preocupante e perigosa. 
 
(…) comecei a estudar com tanto atraso que o 3º acto só foi ensaiado uma única vez no 
palco, horas antes da 1ª representação. É exactamente no 3º acto – “massudo” – que o papel do 
“Helmer” – “Canastrão” – tem mais que fazer. Apesar de tudo, no dia seguinte, certa crítica dizia 
que “a interpretação do 3º acto é das coisas mais belas que se tem visto em palcos portugueses 
(Gamboa, 1949: 295). 
 
 Acrescente-se a este episódio, uma história que Amélia Rey Colaço contava e 
que Costa Ferreira reproduz no livro de memórias. 
 
Quando ela ainda estava no Politeama pôs em cena A Dama da Camélias, que a crítica 
arrasou não perdoando sequer os cenários, nem os figurinos. Pouco tempo depois, no Ginásio ou 
no Trindade, Amélia estreia a peça de Sheldon Romance e como se passava na mesma época de 
Dumas, aproveitou os cenários e os figurinos da Dama das Camélias, que tinham ficado novos. 
O êxito foi estrondoso, a peça foi reposta depois no D. Maria vezes sem conta. Amélia 
representou-a pela última vez com mais de cinquenta anos de idade, sempre com os mesmos 
cenários e os mesmos figurinos que foram considerados pelos mesmos críticos primores de bom 
gosto (Ferreira, 1985: 228-229). 
 
 Perante estas acusações de leviandade, ergue-se a bandeira da luta contra a 
crítica estéril, “cujo método consiste em arrancar à obra de arte um pormenor, 
trucidando e martelando a Beleza, para a contemplar, sem vida, entre as mãos”, tal 
como explica Eduardo Scarlatti, no texto que apresentou ao Congresso Internacional da 
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Crítica reunido em Portugal, em 1931. Continua o teatrólogo: “quero referir-me ao 
espírito que exaure as forças para correr, lado a lado, com a fúria do génio, até se 
integrar no mesmo ritmo – e que, assim, descobre e explica a Beleza, sem a profanar. 
Para mim, criticar corresponde a seguir um movimento” (Scarlatti, 1931: 11). Porque, 
afinal, tudo é movimento e há quem consiga ir mais além, a partir do ritmo já conhecido 
e testado.  
A “benevolência cúmplice” de que falam muitos autores no tocante à atitude da 
crítica perante o teatro, prejudica ainda mais do que a ignorância ou a injustiça da 
mesma. Esta é, pelo menos, a opinião de Redondo Júnior, que preconiza a existência de 
uma crítica fisiológica que aplicasse a “cirurgia estética e renovadora de tecidos 
doentes” (Júnior, 1955: 195). Ou seja, que fosse capaz de lutar para acabar com 
“tradições rotineiras”, “restabelecer na cena a supremacia do poeta” e “levar o 
espectador a investir-se na sua autêntica posição de homem livre perante o Teatro e, 
como tal, julgá-lo”. Importa aqui referir, no entanto sem grande detalhe, que, três anos 
mais tarde, o mesmo Redondo Júnior desculpava a crítica das acusações de colaboração 
afirmando: “todos se esquecem, porém, que ela procedeu, se assim podemos chamar-
lhe, com puro espírito de generosidade, defendendo capitais empatados e, mais de que 
isso, os profissionais no desemprego. (…) Talvez tivesse sido um processo inoperante e 
contraproducente, mas a benevolência de que usou teve sempre a melhor intenção” 
(Júnior, 1958: 274). 
 Em Jorge de Faria sente-se a tentativa de encontrar o lado bom e meritório dos 
trabalhos. A crítica tem, afinal, obrigação de ajudar a construir, orientar e não apenas 
julgar41. Não deve fazer “como as crianças traquinas [que] desmancham os “puzzles”, 
mas não sabem refazê-los” (DM, 29/06/31), lamenta Jorge de Faria. Essa parece ser, 
aliás, uma ideia comum a muitos dos intelectuais da época. O Diário de Lisboa publica 
uma crónica de Albeato Bramão que não podia ser mais claro quanto ao papel da crítica.  
 
A crítica teatral tem de ser considerada actualmente, permita-se-me o pitoresco da 
comparação, uma espécie de alfaiataria de obra feita, em que todo o público encontra o seu 
fatinho intelectual para se apresentar na sociedade fazendo boa figura, isto é, vestido 
intelectualmente segundo o último modelo talhado pelo seu crítico preferido. Desta forma, a 
crítica desembaraçando o espectador da fatigante tarefa de pensar pela sua própria cabeça, 
produz um evidente benefício de higiene mental, concorrendo para evitar dispendio da energia 
necessária à vida de toda a gente que trabalha. Torna-se portanto e acima de tudo – benemérita” 
(Diário de Lisboa, 18/09/31). 
                                                 
41 “Quer sob o ponto de vista político, quer sob o ponto de vista literário e artístico, a mentalidade do fim 
do século passado e do começo do século actual sofreu duma verdadeira mania de “julgar” e duma 
autêntica hipertrofia do senso da análise” (Castro, 1941: 211-212). 
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Inserida na tal função orientadora, a crítica tem o dever de “argumentar de 
maneira a convencer não só o criticado, mas também o público” (Júnior, 1955: 107). É 
certo que se trata de uma opinião, mas sustentada em bases sólidas de conhecimento. 
Apesar das indicações, a vários níveis, que Jorge de Faria vai publicando sobretudo para 
os actores, o crítico talvez concordasse com Redondo Júnior quando este afirma que a 
“exacta função da Crítica, (…) não é de ensinar, mas de esclarecer. Para ensinar, lá 
estão o Conservatório e os chamados “mestres”. Esses sim – esses devem ensinar o que 
sabem (…). O crítico analisa, julga, tira conclusões, orienta. O artista deverá servir-se 
disso, recorrendo às suas qualidades e àquilo que lhe ensinaram. (…) Era o que faltava, 
o crítico a ensinar o actor a compreender e interpretar uma personagem – a representar 
numa palavra!” (Júnior, 1955: 191-192). 
Quando encontra “certos ditos de espírito, embora veladamente contundentes” 
ou “um ou outro trocadilho de manifesto mau gosto” mas quando, no global, considera 
tratar-se de um bom trabalho (isto acontece mais frequentemente no género revista), 
Jorge de Faria remete a tarefa de controlar o suposto excesso para o censor42 e desculpa-
se: “como não costumo apendicular a minha sincera opinião ao parecer dos outros, digo 
sinceramente que gostei” (DM, 29/06/31). De resto, Jorge de Faria escreve sobre tudo o 
que esteja relacionado com o espectáculo teatral. Mesmo tudo, até sobre os cartazes.  
 
E a propósito de cartaz: quando acabará aquela ridícula fantochada das letras grandes? 
No de ante-ontem havia quatro nomes, mas à última hora tiveram de colar uma nova tira com 
uma quinta celebridade (DM, 26/03/34, a propósito do espectáculo Chapéus Modelos, no 
Politeama). 
 
Ao crítico não cabe censurar, até pela conotação de perda de liberdade que a 
palavra já acarretava no início do Estado Novo. Pelo contrário, fiscalizar é uma 
actividade que o crítico Jorge de Faria não se importa de exercer, considerando-a 
fundamental para o melhoramento do espectáculo. Isso mesmo propõe num Pano de 
Ferro, de Julho de 1932.  
 
É frequente acontecer a frisante anomalia de na primeira a peça ser meticulosamente 
exibida no justo ritmo e, dias volvidos, um ou mais interpretes se permitirem, principalmente nas 
comédias, deslizar da primitiva interpretação e descambar, impudicamente, na pochade, marcando 
em demasia certas intenções, forçando com condenável improbidade a nota caricatural, indo de 
propósito ao encontro do paladar adulterado de certo público. A peça transforma-se assim numa 
indecorosa roupa de franceses, e o actor arvora-se em deplorável colaborador do autor, cuja 
                                                 
42 “Cabe a quem de direito, talvez inquirir do seu senso crítico. Mas, isso não é connosco…” (DM, 
29/06/31) 
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comédia sofre inquisitoriais tratos de polé. Poderia citar exemplos concludentes. O mal vem já de 
muito longe. É tradicional e significativa a expressão «meter bucha»… Como quer que seja, uma 
portaria de 2 de Dezembro de 1861 ordenava ao Inspector-geral dos Teatros que não consentisse 
que os actores proferissem palavras que não estivessem nas peças, sob a cominação do artigo 155 
do decreto de 4 de Outubro de 1860. Ora esta salutar disposição está em vigor porque tem sido 
sempre incluída na respectiva legislação. É evidente que é muito difícil fazer essa fiscalização. 
Parece-me, no entanto, que a crítica facilitaria a missão do Sr. Inspector-geral dos Espectáculos, 
fazendo uma ronda pelos diversos teatros e dizendo depois da sua justiça, sem contemplações nem 
cumplicidades. Eu, por mim, já a faço de vez em quando e estou disposto a intensificar essa ronda 
na próxima época. Não se trata duma denúncia, mas apenas de um natural instinto de defesa do 
teatro contra estas e quejandas malfeitorias. Fica feito de uma vez para sempre o aviso… (DM, 
13/07/32). 
 
 A figura do crítico fiscal que, depois, denuncia às autoridades quem está em falta 
só é possível quando se cumpre, aquilo a que chamaremos, a regra dos três “ades”: 
serenidade, honestidade e imparcialidade. É isso que o separa do restante público. 
Quando um director de um teatro em Berlim propôs transferir do jornalista para o 
público, a função crítica, Jorge de Faria reagiu: 
 
Em vez de convidar a crítica para a ante-primeira, convida o público, até, encher o 
teatro, pedindo apenas a cada um para preencher um boletim dizendo se a peça é boa ou má, as 
razões do que afirma e as modificações que reputa necessárias. Seria curioso fazer a experiência 
e arpoar depois daquele cacharolete de opiniões, daquela Torre de Babel de pareceres, uma ideia 
por mais primária que fosse. Não é demais, repetir a frase lapidar dum grande comediógrafo 
francês: “Ponham 300 Renans na plateia, tirem a média, e terão a mentalidade dum guarda-
portão”. Qual seria a média das opiniões duma multidão heterogénea e quase amorfa, devendo 
falar apenas o seu instinto primário? (DM, 05/08/31). 
 
Em resumo, a crítica tem, para Jorge de Faria, um papel determinante no 
“ressurgimento e [n]o esplendor da arte cénica” (DM, 30/10/31), na valorização do tão 
importante teatro nacional, “contra tudo e contra todos, sem deferências pessoais, sem 
tibiezas que comprometam, sem camaradagens que deslustrem. Apenas e sinceramente 
pelo teatro…” (DM, 30/10/31). Ser crítico até podia ser “um duro e tão mórbido ofício!” 
(DM, 11/07/33) mas era também uma porta de entrada para um mundo de “glamour”, 
intelectualidade, fantasia e alguma mundanidade a começar nos camarins43 e a acabar 
nos cafés, passando pelas casas de actores, dramaturgos, encenadores… Em alguns 
Panos de Ferro, Jorge de Faria não se coíbe de mostrar a relação que mantinha ou fazia 
questão de estimular, nomeadamente, com actores. Quando, por exemplo, fez uma 
viagem até Itália deu conta aos leitores da conversa que teve com o actor romano Heitor 
Petrolini, no intervalo de um espectáculo. “Procurei-o” (DM, 12/08/31), escreve. 
                                                 
43 “ (…) Fácil se torna imaginar como era numerosa e variada a plêiade de intelectuais que os frequentava 
[aos camarins] como devotos carolas que só comparecem nos templos sagrados da sua devoção” (Santos, 
1950: 291).  
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Contou-me ter sido contratado no Brasil pelo empresário sr. José Loureiro, e manifestou 
grande vontade de vir a Portugal. De vez em quando deixava cair algumas palavras dum português 
abrasileirado à mistura com italiano. Prometeu fazer uma surpresa – e cumpriu. Logo numa das 
primeiras cenas da Radioscopia, a tal paródia pirandeliana desatou a cantar o Balancé... em mau 
espanhol (DM, 12/08/31). 
 
 Relacionar-se, com alguma intimidade, com actores, encenadores e dramaturgos, 
mesmo vivendo de criticar o seu trabalho publicamente, era facto comum a outros 
críticos e motivo de nenhuma aparente inquietação deontológica44 por parte de quem 
escrevia. Aliás, o contacto entre críticos e artistas teatrais era prática comum, um pouco 
por toda a Europa, com uns a organizarem banquetes de homenagem aos outros.   
 
Os banquetes a estrelas e estrelos caíram no geral em tal vulgaridade – revestiram, em 
regra, um tão deplorável aspecto de louvaminha e de lugar comum, que não merecem breves 
linhas de comentário (DM, 30/10/32). 
 
Ser amigo de um determinado actor influencia ou não a análise que se terá de 
fazer do seu trabalho? A dúvida é legítima e tem direito a resposta mordaz por parte de 
alguns dos visados. Thomaz Vieira partilha, com os leitores das suas memórias, que 
nunca guardou críticas e que só vale a pena fazê-lo quando são “escritas por pessoa 
idónea”. E conclui: “Muitos críticos só elogiam os actores com quem simpatizam!...” 
(Vieira, 1967: 266).  
 Afinal, o crítico dá a conhecer opiniões e elas são tanto mais fundamentadas 
quanto mais estiverem abertas a novos e frutuosos confrontos. Do contacto com outras 
ideias e do confronto de umas e outras pode nascer um juízo crítico mais justo, tal como 
defende peremptoriamente o crítico Carlos Porto. “Recuso a omnisciência que o crítico 
deveria atribuir-se se quisesse analisar e medir do alto de uma tribuna inacessível e não 
no meio dos outros, vivendo, por vezes, as próprias paixões (positivas ou negativas) que 
se levantam (infelizmente tão poucas vezes)” (Porto, 1973: 12), afirma.  
 O actor José Gamboa, que muito critica os críticos, no livro De Teatro, conta um 
episódio a que terá assistido, numa certa noite, anos antes, nos intervalos de uma estreia: 
 
Um crítico, já falecido, fazia verdadeiros comícios, vociferando os maiores impropérios 
contra um dos intérpretes. Toda a gente que o ouvia, como eu, ficava estarrecida, pois ninguém 
ignorava as relações de íntima amizade e de apertado convívio existentes entre o actor e o 
censor, o qual jantava e ceava frequentemente em casa do primeiro. O que é que se iria ler no dia 
                                                 
44 “Há meses Adelina Abranches, mostrando-me um pequeno «bolero» cuidadosamente guardado, porque 
era a sua mais velha relíquia de actriz – recordava a sua estreia no «D. Maria» (DM, 28/09/32). 
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seguinte!!?... Pois, leu-se que aquele actor “genial” tivera uma criação “colossal”, “fenomenal”, 
“piramidal”…” (Gamboa, 1949: 286). 
 
 É possível, porém, encontrar testemunhos de grande apreço por parte de actores 
em relação ao papel do crítico. Joaquim de Oliveira, nas memórias que nunca chegou a 
publicar, define o crítico como o “juiz do público, elucidador dos ditames, fazendo 
compreender os meandros da idiossincrasia dos personagens, quando a interpretação é 
contrária ao pensamento do autor” (Oliveira, 1981: 84). 
 Em resumo, Jorge de Faria era conhecedor do poder e das angústias inerentes à 
actividade crítica teatral. Sabia que era lido pelos criadores do espectáculo, sobretudo 
actores, encenadores e dramaturgos. Reagia quando os artistas, como refere Maria 
Helena Serôdio, reclamavam “que o crítico é o parasita do espectáculo, ou que é o 
Convidado de Pedra que vem estragar o banquete (que é a festa do teatro), ou ainda que 
não estará isento da paixão da vingança (frustrações pessoais, rivalidades, antipatias, 
etc) (Serôdio, 1996: 275).  
Faria contrapunha à acusação da primazia da subjectividade, o lamento dos 
limites impostos pela falta de tempo para pensar o trabalho apresentado em palco. 
Algumas vezes também pela falta de espaço. 
   
   1.4.1. Sindicato Nacional da Crítica 
 
 A forma como a crítica teatral se organizou em Portugal nestes primeiros anos 
do Estado Novo foi ponto de partida para um considerável número de Panos de Ferro.  
 A Associação da Crítica Dramática e Musical, que tinha sido criada ao abrigo do 
decreto do 9 de Maio de 1891, tinha adoptado a designação de Sindicato Nacional da 
Crítica, em obediência ao Decreto-Lei n.º 23.050 de 23 de Setembro de 1933. A esfera 
de acção sofre também um alargamento. O sindicato passa a estar dividido em cinco 
grupos: críticas dramática, literária, musical (compreendendo a coreografia), 
cinematográfica e das artes plásticas.  
“A crítica, nos termos de um dos artigos dos seus estatutos, tem obrigação de ter 
um código que faça observar, rigorosamente, as regras deontológicas da profissão” 
(DM, 21/03/34), explica Jorge de Faria.  
 O crítico acreditava que o sindicato iria ajudar a definir melhor a profissão e 
quem tinha condições para a exercer: “Não é crítico qualquer fariscador lúbrico de 
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plásticas revisteiras ou qualquer forjador de ditirambos coxos ao talento invisível de 
certos trágicos e trágicas de trazer por casa…” (DM, 10/07/31). 
 Torna-se compreensível que defendesse a federação de “todas as manifestações 
do espírito crítico”. 
 
O teatro é – não é demais repeti-lo – uma síntese de todas as artes, e como tal todas as 
manifestações, plásticas, coreográficas, musicais, literárias, numa palavra, artísticas, estão mais 
ou menos intimamente ligadas com ele. Demais, e subsidiariamente, o núcleo de quantos se 
dedicam à crítica teatral, é tão reduzido, que dificilmente se encontrariam duas dúzias de críticos 
teatrais e musicais que satisfizessem a certos requisitos dos estatutos (DM, 20/08/31). 
 
 Outra vantagem, que Jorge de Faria encontrava, no facto de se pertencer ao tal 
sindicato, era a de vir a ter acesso a um futuro “cartão vermelho” que iria permitir a 
entrada em todos os teatros portugueses e estrangeiros e que só deveria ser entregue a 
quem efectivamente fosse crítico. Tentar-se-ia, assim, evitar os “fáceis de trapeira” 
(DM, 07/09/31), “certos caixeiros viajantes de ideias-feitas e de lugares-comuns (estilo 
salvados do Grandela)” (DM, 05/10/31) que querem ser chamados de críticos. Os 
critérios que seriam usados na atribuição da tal chamada «carte rouge», «carte fédérale» 
ou «carte internationale» era ainda um assunto em discussão. Estava em cima da mesa 
uma proposta apresentada pela Bélgica, no “IV Congresso Internacional da Critica”, 
realizado em Praga a 23 de Setembro de 1930. “O artigo 5.º do projecto belga é um 
pouco difuso. Dele se infere, porém que essa «carte fédérale» será passada apenas aos 
membros da C.I.C45 e será visada pelo presidente e secretário-geral da confederação e 
pelo presidente da associação nacional, constituindo uma espécie de cartão de 
identidade internacional de crítico” (DM, 07/11/31), informa Jorge de Faria. O mesmo 
congresso, no ano seguinte, em Portugal, voltava a discutir a questão. 
 
Uma proposta de Lejeune, defendendo a sua criação imediata, pugna por um cartão-
individual. Uma contra-proposta da delegação portuguesa, inteligentemente e tenazmente 
defendida por Eduardo Scarlatti, com fundadas razões, pronuncia-se pelo cartão-colectivo, 
partindo do princípio de que cada agrupamento nacional deve ser considerado como um indivíduo 
ou melhor, como uma família. A cada um destes agrupamentos deve ser conferido um número 
muito limitado de cartões, igual para cada um dos países federados. Foi esta a opinião que 
prevaleceu, aprovada, entre outros, pelos delegados franceses e ingleses (DM, 07/11/31). 
 
A tentativa de criação de um cartão que uniria os críticos de teatro de vários países 
é principal conclusão do “V Congresso Internacional da Crítica Teatral e Musical”, que 
                                                 
45 Confederação Internacional da Crítica. 
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decorreu em Portugal, de 18 a 28 de Setembro de 1931. Para além do organizador 
António Ferro, Eduardo Scarlatti foi uma das figuras de maior destaque de encontro. Na 
manhã de trabalhos do dia 23, apresentou propostas “sobre os meios de proteger a arte 
dramática”, a “conveniência de federar todas as manifestações do espírito crítico”, as 
condições de atribuição do já referido “cartão vermelho internacional” e a 
“conveniência de existir um delegado da crítica junto das comissões de “controle” 
teatral, nos países onde estas existam”. O crítico leu ainda, nessa noite, a tese “Um 
método crítico e os seus resultados”. Escreve O Século que “foram apresentadas oito 
soluções inéditas sobre o problema, intimamente ligado à evolução da arte dramática e 
das leis que a regem” (O Século, 24/09/31). 
Ao lado de Eduardo Scarlatti e Artur Maciel, Jorge de Faria fez parte de um, 
chamado “bureau” de ligação”, para além de pertencer à comissão preparatória do 
congresso. Como um dos representantes da Associação da Crítica portuguesa no 
congresso, os jornais dão conta de um brinde que Jorge de Faria propôs, já durante o 
congresso, em nome de Pirandello e de todos os “grandes nomes internacionais 
presentes” (Século, 20/09/31), num jantar no Maxim’s. 
De acontecimento cultural a evento social, passando por momentos de 
propaganda, o “V Congresso Internacional da Crítica Teatral e Musical” foi mais do que 
um encontro de críticos, foi uma experiência de abertura do pequeno país às grandes 
tendências teatrais da época. Luigi Pirandello foi o grande convidado do evento. 
Participou em algumas sessões de trabalho e assistiu à estreia da peça Um sonho, mas 
talvez não “escrita propositadamente para ser estreada em Portugal” (Novidades, 
17/09/31). As representações estiveram a cargo de Amélia Rey Colaço e Samwell 
Deniz46. 
 Forte defensor de uma associação de crítica nacional, Jorge de Faria recusa 
opiniões diferentes, como a de Norberto Araújo que, num artigo do Diário de Lisboa, 
diz entender que crítica não é colectiva, mas individual e que não é uma profissão mas, 
apenas um aspecto de uma profissão. Considera as associações de crítica inúteis visto 
que os críticos cabem dentro de uma sociedade de escritores. Jorge de Faria lembra que, 
                                                 
46 Os intérpretes superiores da peça de Pirandello, tão conscienciosamente encarnados na subjectividade 
do génio do grande dramaturgo, que dificilmente este encontrará, e assim o declarou simples e lealmente, 
quem melhor interprete a alma da sua peça (O Século, 23/09/31). 
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no que toca à esfera da actividade teatral, ele próprio é um exemplo de quem é apenas 
um crítico47.  
Não escreve o crítico? Não pensa o crítico? Não produz o crítico? Não cria arte o 
crítico? (DM, 07/10/31). 
 
 Como crente nas vantagens de uma organização representativa da crítica, Jorge 
de Faria fez parte, no ano de 1932, da Associação da Crítica Dramática e Musical. Foi 
secretário – geral da assembleia – geral e vogal da direcção. Escreve num Pano de 
Ferro: 
Aqueles meus queridos amigos, não sentem afrouxar-lhes o entusiasmo, nem 
entibiarem-se-lhes as forças na perspectiva de novas e prestigiantes etapas na vida da 
«Associação» que foi durante muito tempo um vago sonho de alguns vagos idealistas, mas que é 
hoje, uma realidade incontestável. 
Lamento apenas que circunstâncias particulares me inibem de continuar a exercer o 
simples e modesto cargo de vogal da direcção e de partilhar, portanto, ainda que reflexamente dos 
aplausos tributados às suas mais representativas figuras (DM, 22/01/33). 
 
 Faria sabe que é difícil o equilíbrio entre aquilo que se quer escrever e as 
reacções que se provocam ao escrever. E que, por vezes, as ideias impressas num jornal 
fazem ricochete sobre o próprio pensamento, que é anterior à escrita. Talvez ao “ir mais 
longe” ou seja, ao “elevar-se até ao criador de beleza” (Scarlatti, 1927: 21), como 
preconiza Eduardo Scarlatti, o crítico consiga o tal “julgamento verdadeiro de uma obra 














                                                 
47 “De mim posso dizer, jurando por todos os santos, que nunca perpetrei um original, um arranjo ou 




Pano de Ferro 
31/07/32
 
O mistério da jejuadora 
 
 
Os jornais ingleses anunciaram há dias o caso extraordinário da única rival de 
Papasse, da mulher fenómeno. 
Tratava-se de uma actriz de terceira ordem que julgava ter encontrado o meio de 
ganhar comodamente a vida, já que os seus proventos eram bastante insignificantes. 
Ora «miss» June propôs-se nada mais nada menos do que jejuar durante 44 dias. 
Há quinze, com o exibicionismo da praxe e na presença de muitos curiosos 
procedeu-se ao seu enterramento num caixão de vidro. 
Começaram de desfilar os mirones a dois «pences» por cabeça. 
O empresário rejubilava com aquela mina inesgotável de «pences». Era um 
desfilar interminável de gente desde manhã até alta da noite, com dois intervalos apenas 
para descanso do fenómeno, «tudo rigorosamente fiscalizado» no dizer pantafaçudo dos 
reclamos. 
E havia muita gente que lamentava a triste sorte da jejuadora que se vira forçada a 
lançar mão daquele expediente para ganhar a vida e que dia a dia, a olhos vistos, ia 
empalidecendo. O rosto tinha já um quase livorcadaverico. 
Ora sucedeu que há dias surgiu de repente no recinto um agente de polícia para 
investigar duma denúncia feita pela própria jejuadora. 
E apurou-se então, sem sombra de dúvida, que actriz conchavada com o 
empresário lograva simplesmente a boa fé do público. 
Aquele jejum era pelo contrário uma cena de super-alimentação. Todos os dias 
miss June se alimentavam prodigamente de bananas, sandwichs, chocolate, presunto, 
leite, bolos e chá com torradas! 
Como quer que o empresário lhe faltasse uma vez com a ração e não prestasse 
boas e lisas contas dos fartos pences extorquidos à lorpice dos incautos, o fenómeno, a 
única rival de Papasse, não esteve com meias medidas e denunciou a tramóia à polícia. 
E, vão ser ambos remetidos aos tribunais londrinos, onde a grave Justiça inglesa 
lhes punirá, positivamente, a mistificação. 
Eu se fosse juiz talvez a absolvesse.  
Em boa verdade é bem menor a mistificação desta loira simuladora, do que outras 
muitas e de maior tomo que todos os dias vêm à aspiração - mistificações toleradas com 
uma complacente indulgência que a má-linguice às vezes identifica com uma 
benevolente cumplicidade… 








II - Pano de Ferro: o teatro em crónicas diárias 
 
Jorge de Faria escreveu 752 Panos de Ferro, ao longo de quatro anos, no Diário 
da Manhã. Alimentar, quase todos os dias, uma crónica num jornal exige estar atento à 
realidade e muito informado sobre o presente e o passado. Tudo o que considerava 
poder estar ligado à actividade teatral servia de ponto de partida para a escrita, se bem 
que Jorge de Faria elegesse determinados temas como centrais, tal como veremos nos 
sub-capítulos que se seguem. 
A falta de espaço era um lamento constante e, talvez, por isso, entendesse ser 
necessário, por vezes, dividir os temas em várias crónicas, publicadas em diferentes 
dias, outras havia em que a estreiteza e escassez do formato servia de “desculpa” para 
não desenvolver o tema48. O facto de ser uma presença assídua no jornal dar-lhe-ia uma 
noção de continuidade junto dos leitores, criando até espaço para uma certa 
coloquialidade e exposição pessoal. “Tudo isto me veio ao espírito atribulado ao ler nos 
jornais amarrado à cama por uma gripe rebelde, a notícia dolorosa de que Mário Duarte 
morrera fulminado duma congestão” (DM, 04/02/34), partilhava Jorge de Faria.     
Para além da reflexão sobre o dia a dia, os Panos de Ferro eram também uma 
forma de arquivar informação49, contribuindo para o levantamento histórico do teatro 
português. Apesar de ser esse claramente um dos objectivos de Faria, o cronista gosta 
de usar da humildade quando se refere a si ou ao que escreve. Ora designa os Panos de 
Ferro como “comentários comezinhos ao dia a dia teatral” (DM, 09/07/33), um “anotar 
rápido da vida teatral” (DM, 25/02/32), “breves notas sobre o joelho” (DM, 26/02/32) 
ou “algumas notas desluzidas” (DM, 16/03/32), ora menospreza o interesse que o artigo 
pode ter 50, oscilando entre a noção de que as notas são “à la diable” (DM, 23/08/31) e 
inofensivas 51.  
Como ficará claro, Jorge de Faria sabia que era lido mas parecia sentir-se à parte 
no jornal: “este canto obscuro do Diário da Manhã, onde há perto de dois anos venho 
comentando, com proba sinceridade, casos e coisas de teatro” (DM, 22/01/33). 
                                                 
48 “Não cabe ainda nos limites desta croniqueta uma visão rápida sequer do que se passa, por exemplo, na 
Alemanha, na Itália, na França e no moço teatro argentino” (DM, 07/11/33). 
49 “Neste pano de ferro em que há um pouco de tudo, pedras brancas a marcar fastos teatrais, datas 
gloriosas, pedras negras a assinalar marcas funerárias, sombras de saudade” (DM, 25/02/33). 
50 “Deve interessar mediocremente aos meus escassos leitores” (DM, 13/02/32). 
51 “Estou de alma e coração com a iniciativa dignificadora da «Associação da Crítica», mas não quero, 
involuntariamente, melindrar pessoas que muito prezo e muito admiro, nem criar à roda destes breves e 
inofensivos Panos de ferro, uma rede de equívocos deploráveis” (DM, 12/07/32). 
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O Pano de Ferro podia demorar apenas uns “escassos cinco minutos” (DM, 
07/10/31) a ser lido, mas era a forma encontrada por Jorge de Faria para “monitorizar” a 
vida teatral portuguesa. 
 E com esta última ideia, já que mais não cabe, desce o pano de ferro para subir já 
a seguir.  
 
2.1. Diário da Manhã, “Jornal de doutrina política e de grande 
informação” 
Na manhã do dia 4 de Abril de 1931, tinham, os portugueses, um novo jornal na 
rua. Custava 30 cêntimos. Era propriedade da Companhia Nacional Editora. A redacção, 
a administração e as oficinas estavam em Lisboa e a partir da capital, Domingos Garcia 
Pulido garantia, como director de um diário republicano, dar à “patriótica obra de 
reconstrução e de pacificação nacional (…) o melhor do seu esforço e do seu 
entusiasmo”. Chamava-se Diário da Manhã, mas havia quem preferisse dar-lhe o nome 
de Diário da Manha, tal como Salazar tinha, para alguns, a alcunha de “manholas” 
(Rebello, 2004: 69). Pouco mais de duas semanas antes, no dia 15 de Fevereiro, tinha 
começado a publicação clandestina do jornal Avante!, órgão do PCP. 
O que se analisa neste sub capítulo são precisamente os primeiros quatro anos, 
de um total de 40, de publicação do Diário da Manhã, visto ser esse o período durante o 
qual Jorge de Faria escreve crónicas teatrais numa base quase diária. 
 Tratava-se de um jornal oficioso do regime que, Rocha Martins, na Pequena 
História da Imprensa Portuguesa, editada em 1941, descreve como “o mais moderno 
dos diários de Lisboa” (Martins, 1941: 93). O “órgão do Estado Novo” (Martins, 1941: 
93) deixava claro, no primeiro número, o programa a seguir:  
 
Independente de seitas e facções, superior à intriga dos corrilhos e liberto de 
sectarismos de grupo, terá apenas preocupação absorvente e dominadora de bem servir os 
superiores interesses da Nação, procurando coordenar todos os esforços e animar todas as 
iniciativas que os homens de boa vontade se proponham desenvolver no sentido de dar à Pátria a 
garantia de melhores dias (DM, 04/04/31). 
  
O Diário da Manhã estava apostado em contribuir para o fim da “desordem de 
cabilas africanas”, da “intranquilidade pública” e da “atmosfera de ódios e suspeições”. 
Preto no branco, o objectivo era ajudar a “fase franca de nacionalização” na qual a 
República tinha entrado. Lado a lado com o poder. E o poder tinha um nome: António 
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Oliveira Salazar que, um ano depois, no dia 25 de Junho, tomava posse como chefe de 
Governo de Portugal.  
“Ditadura necessária – dissemos nós. Ditadura legítima – diremos agora” (DM, 
16/08/31), afirmava o jornal. A ditadura vista e defendida como “Causa Nacional”. É 
constante, a tentativa de explicar o pensamento da “Ditadura de salvação nacional”, 
logo também a legitimidade do Movimento 28 de Maio de 1926, que se fez “contra 
todos os partidos, monárquicos ou republicanos, produtos de uma engrenagem viciosa e 
decrépita” e a favor do restabelecimento da “unidade nacional – comprometida e 
prejudicada pela fragmentação partidária”. É o elogio aos chefes da Ditadura, “ao 
mesmo tempo firmes e sensatos” (DM, 17/09/31). 
 O jornal assume o papel pedagógico e propagandístico, de ensinamento diário, 
do que é e do que quer ser a política portuguesa nas mãos de homens como Oliveira 
Salazar e Óscar Carmona. Mais do que educar, o Diário da Manhã queria condicionar o 
pensamento e a acção.  
 A constituição de 1933 define o jornalismo como “elemento fundamental da 
política e da administração do País”. A Direcção Geral dos serviços de Censura afirma, 
numa circular publicada em 1931: “A imprensa periódica é o mais poderoso e eficaz 
meio de propaganda”. Logo tem de ser submetida à censura prévia, uma vez que se trata 
de “o meio indispensável a uma obra de reconstrução e saneamento moral”, evitando “a 
publicidade de ideias e factos, considerados prejudiciais ao bem público”. Garante-se 
ainda: “o corte não é uma punição mas, frequentemente, uma indicação para o jornal”, 
ao mesmo tempo que se afirma que a censura é um organismo de “repressão contra 
abusivas funções da Imprensa” (DM, 30/08/31). No caso do Diário da Manhã, a 
afirmação “visado pela Comissão de Censura” era mais para cumprir uma obrigação e 
dar o exemplo do que propriamente resultado de uma real acção da censura. Luiz 
Francisco Rebello, em entrevista (feita em Setembro de 2007) para o trabalho que aqui 
se apresenta, garante que se havia jornal que não passava pelo lápis azul era este, de tão 
colado que estava ao regime. A própria redacção auto censurava-se, dispensando o 
organismo oficial de o fazer. 
Todos os acontecimentos históricos considerados determinantes para a 
constituição da nação portuguesa, como por exemplo, as revoluções de 1826, de 1910 e 
a de 1926, são exaltados. As notas políticas que o jornal publicava eram sempre uma 
espécie de autos pró regime e contra os revolucionários, os inimigos, quando não 
mesmo notas oficiosas do Governo. Afirmava, sem preocupações de imparcialidade ou 
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objectividade, mas antes numa exaltação clara do Movimento 28 de Maio: 
“Defendemos, pois, a União Nacional” (DM, 06/04/31).  
Trabalhar ou colaborar com o Diário da Manhã era, de alguma forma, assumir 
um alinhamento com as opções políticas do regime. Significava fazer parte do “órgão 
do partido único” (Ferreira, 1985: 325), para usar as palavras do actor Costa Ferreira. 
Não admira, por isso, que Luiz Francisco Rebello, no seu livro de memórias, exclame: 
“Aceitei, pois alegremente, o convite de Jorge de Faria, inconsciente da opção política 
que a colaboração num jornal como o Diário da Manhã in evitavelmente implicava”. 
Quatro dias depois de ter saído para a rua, o Diário da Manhã dá conta do êxito 
que diz ter tido no Porto, em Braga e em Coimbra, com os exemplares a esgotarem-se 
nas bancas. 
 Ao longo dos primeiros quatro anos, este jornal vai publicar, todos os dias, 
textos em que as palavras que mais vão ser usadas são: ditadura e os seus inimigos, 
governo militar, ordem, reconstrução, nação portuguesa, nacionalismo, pátria, anarquia, 
obra, Estado Novo e forte, sacrifícios, saúde moral e salazarismo. O salazarismo é 
definido como um “método de Governo (…) consiste em governar com inteligência. Por 
isso, o Salazarismo salvou a Nação e a conduz a um futuro melhor” (DM, 01/08/33). 
 Jorge de Faria marca presença logo na estreia do jornal com aquele que seria o 
primeiro de muitos Panos de Ferro. Dedicou-o à actriz Adelina Abranches que 
“pertence à legião soberba das actrizes de instinto”. No começo do ano de 1934, a 
designação Pano de Ferro deixa de ser usada. Jorge de Faria continua, no entanto, a 
escrever crónicas e críticas mas, a paginação da secção de teatro sofre algumas 
alterações. Deixa de ter a designação “Do teatro”, que mais tarde passou a ser apenas 
“Teatros” e alguns meses depois transformou-se em “Pelo Teatro”, para passar a ser 
“Espectáculos – Teatro/Música/Cinema”. No início do jornal, quando a informação 
teatral tinha direito a uma página inteira, era costume trazer também fotografia e/ou 
desenhos e sempre uma crítica a uma peça. O teatro parece assim deixar de ser a 
actividade privilegiada pelo jornal.  De qualquer forma, o tema teatro ocupa 
diariamente, durante os quatro anos considerados, algumas colunas do jornal. Ora com 
as crónicas de Jorge de Faria, ora com críticas. Até 1934, as críticas aos espectáculos 
chegaram a ser assinadas por G. de S. (29 críticas), F. A. de C. (2), S. B. (3), A. P. (1), 
C. G. (3), A. F. G (3), Artur Maciel (2) e Miguel Coelho (7). Este último continuou a 
criticar espectáculos depois de Agosto de 1934, altura em que Jorge de Faria deixa a 
escrita regular para o Diário da Manhã.  
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 Nas colunas dedicadas à actividade teatral podia ler-se, então, a crónica Pano de 
Ferro e/ou uma crítica, a Prata da Casa (pequenas notas sobre o andamento da cena 
portuguesa), o Fora de Portas (outras pequenas notas mas, desta vez, sobre a actividade 
teatral em países como Espanha, França, Rússia e Argentina) e o Cartaz (que, como o 
nome indica, era uma lista dos espectáculos em cena, em Lisboa, com as respectivas 
horas e salas). O Cartaz nunca faltava. As festas artísticas eram, algumas vezes, 
destacadas, com direito a fotografia do homenageado.  
A página 13 começou por ser aquela onde os leitores sabiam que podiam 
encontrar informação teatral e cinematográfica. A publicidade a peças de teatro era 
escassa, ao contrário do que acontecia noutros periódicos da altura52. E também não 
muitas vezes, os assuntos ligados ao teatro tinham chamadas de primeira página. São 
ainda poucas as notícias ligadas à actividade teatral fora da página a ela dedicada. É o 
caso, no dia 29 de Maio de 1931, de uma coluna que dá conta da actividade das 
comissões de artistas na tentativa de encontrar soluções para “a actual crise de 
desemprego”. Curiosamente ou nem tanto, no dia seguinte, Jorge de Faria escreve um 
Pano de Ferro a que chama “Os desempregados”, revelando alguma atenção a toda a 
actualidade que estivesse relacionada com o teatro.  
A terminologia teatral serviu, algumas vezes, para o jornal passar mensagens 
políticas, como, por exemplo, no dia 24 de Junho de 1931. Com o título 
“Comediantes… Tragediantes”, o jornal mostra-se contra a Aliança republicano-
socialista, visto só ter o propósito firme de “derrubar(em) a Ditadura – pela revolução 
ou pelas eleições”. São “figuras em cena duma peça há muito retirada – retirada pela 
inferioridade da obra e porque o público deixou de frequentar o teatro político em que 
ela se exibia. Uma reprise? Impossível tentá-la – impossível e inútil…”. 
 O Diário da Manhã chega a dedicar, no primeiro semestre de 1933, algumas 
páginas e alguns números a pensar o tema dos artistas portugueses e o estado da arte em 
Portugal. É uma espécie de “inquérito sobre a vida dos artistas em Portugal”, com o 
qual se tenta saber, afinal, o que se espera dos artistas e do seu trabalho? O Diário da 
Manhã é claro: “Queremos uma arte nacionalista. Uma arte firmada em raízes bem 
                                                 
52 O actor José Gamboa tem uma opinião formada sobre a importância e utilidade da publicidade a peças 
de teatro: “perto de mim, tenho jornais ingleses, americanos, franceses, italianos, alemães, espanhóis, 
argentinos, belgas… Pois não há, em nenhum, anúncios de teatros como os que se fazem em Portugal – 
onde 50% da população não sabe ler, metade dos outros 50% que são alfabetos não tem dinheiro para 
jornais, e os 25% restantes não o têm para ir ao teatro e só lêem futebol!... Frequentemente encontro 
pessoas do meu nível social, dos que almoçam, jantam, vestem, calçam e compram jornais, como eu, que 
me perguntam em que teatro é que represento, esteja eu, ou não, trabalhando! Para que serve, então, esta 
estúpida publicidade?” (Gamboa, 1949: 271-272). 
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nossas”. É assim um jornal preocupado em apoiar a actividade artística em Portugal tal 
como o afirma na primeira página do dia 26 de Junho de 1933. É necessário e urgente 
“não deixar eternamente nos braços do desemprego uma massa importante de homens 
de talento que tiveram a pouca sorte de canalizar a sua vida no sentido de viverem 
exclusivamente das suas qualidades e aptidões intelectuais”, pode ler-se.  
 No dia 10 de Novembro de 1933, o jornal anuncia, na primeira página, o começo 
de uma nova fase do Diário da Manhã. Trata-se de “o grande órgão do ressurgimento 
português” e nesse sentido vai aumentar “ao dobro o seu formato; entregar-se-á a uma 
propaganda sistemática e vibrante das ideias, das realizações, dos triunfos sucessivos do 
Governo Nacional; combaterá ainda com maior ardor todos os derrotismos, todas as 
calúnias ineptas, todos os boatos pérfidos com que se pretenda diminuir ou embaraçar a 
empresa gigantesca da nossa renovação; descobrirá e inutilizará todas as ofensivas, 
disfarçadas ou não, dos inimigos da Pátria; criará, enfim, uma série de páginas especiais 
(…) onde se vão debater os problemas dominantes deste tempo, se vai examinar o 
panorama social e político do Mundo, se vão fornecer ao público os documentos mais 
importantes da vida da nossa época e se vão apontar as directrizes da salvação e do 
progresso colectivos”. E, de facto, dois dias depois, o jornal dava a conhecer, outra vez 
na primeira página, os novos espaços: a página do Estado Novo, a do estrangeiro, a 
literária e a colonial. 
 A partir de Março de 1934 e até terminar a colaboração quase diária com o 
jornal, Jorge de Faria começa a assinar artigos na primeira página, quase sempre na 
secção “Ideário”. São textos ligados ao teatro e não tanto à actualidade, nalguns casos 
mesmo com chamadas de atenção ao Estado para a necessidade deste ajudar o teatro em 
Portugal a ter a tal “individualidade portuguesa” que tanto preocupava o crítico. Por 
definição, só estão na primeira página de um jornal os artigos que a direcção de 
informação considera serem merecedores desse destaque. O facto de os textos de Jorge 
de Faria aparecerem na abertura do jornal só pode significar que o crítico estava a 
ganhar  maior domínio e protagonismo no periódico.  
O cronista defendia que “o papel da imprensa representa na vida social um 
elemento de delicada natureza, pela influência que exerce nos espíritos, podendo 
afirmar-se que é ela que dirige o Mundo” (DM, 16/01/34). Jorge de Faria chega a ser 
presidente da comissão organizadora do Sindicato Nacional dos jornalistas53. Faria 
                                                 
53 Para mais detalhes ver capítulo I- Jorge de Faria 
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acreditava que “o jornalista – como o advogado e o médico, etc – deve obedecer a 
cânones rigorosos de perfeição moral”.  
Aos olhos do que é o jornalismo no século XXI, talvez não seja fácil entender o 
equilíbrio entre a boa prática moral e a aceitação incondicional de um único regime 
político soberano e temido, num ambiente mediático em que os jornais eram o meio 
mais eficaz de comunicação de massas, apesar de altamente controlado pela ditadura. 
Não apenas um espelho da política da Ditadura, o Diário da Manhã funcionou também, 
algumas vezes, como espaço de punição pública não só de actos considerados contrários 
aos poderes instituídos mas até mesmo como avaliador de outros órgãos de 
comunicação. Isso acontece, nomeadamente em Novembro de 1933, em relação a 
“inexactidões doutrinais” (DM, 21/10/33) que o Século é acusado de publicar. São 
afirmações que colocam em dúvida a orientação política vigente e que, por isso, são 
designadas no Diário da Manhã como fazendo parte de uma “campanha infeliz”.  
Nos anos trinta, e no que toca à imprensa diária, o Diário da Manhã vivia ao 
lado de outros jornais menos consonantes com o regime. O República54 e o Diário de 
Lisboa cumpriam o papel dos jornais que mostravam maior independência do poder 
político. No primeiro, escreviam os críticos teatrais Luís de Oliveira Guimarães55, 
Ribeiro dos Santos e Artur Inez. Com o segundo colaboravam nomes como Norberto 
Lopes, Rogério Perez e Artur Portela. Pelo Século passaram, neste período, os críticos 
Matos Sequeira, Cristovam Aires e Avelino de Almeida. A crítica à actividade teatral no 
Diário de Notícias estava nas mãos de Cardoso dos Santos. No Jornal de Comércio 
assinavam as críticas teatrais homens como Vasco de Mendonça e Armando Ferreira e 
no Novidades, Acúrcio Cardoso. Jorge de Faria tornar-se-ia, mais tarde, crítico do 
Diário Popular abdicando da participação no Diário da Manhã e convidando Luiz 
Francisco Rebello para o substituir.  
A grande maioria dos críticos de teatro eram simultaneamente, uns actores, 
outros dramaturgos. Jorge de Faria listou alguns: “Avelino de Almeida, Álvaro Lima, 
Eduardo de Noronha, Acácio de Paiva, Vasco de Mendonça, António Ferro, Dias Costa, 
Cristóvão Aires, Matos Sequeira, Cardoso dos Santos, Rogério Perez e muitos outros” 
(DM, 11/10/31). 
                                                 
54 Sobre este jornal escreve o actor Costa Ferreira: “jornal indiscutivelmente progressista do tempo” 
(Ferreira, 1985: 223). 
55 Era “o mais reaccionário dos críticos” (Ferreira, 1985: 223). 
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Há ainda um outro importante crítico a considerar neste período. Chama-se 
Eduardo Scarlatti e escrevia para O Diabo. Ao lado de nomes como Ayala Monteiro, 
Artur Portela e Herculano Pereira, Scarlatti exercia exclusivamente crítica teatral. O 
Diabo era um semanário fundado em 1934 e considerado oposicionista. Nessa mesma 
categoria se inseriam outras publicações como O Sol Nascente (1937), Vértice (1942) e 
Seara Nova (1921). 
No que diz respeito a jornais e revistas de teatro, Luiz Francisco Rebello aponta 
a existência, nos anos trinta, do semanário Jornal dos Teatros (até 1932), de A Ribalta 
(1933), de Albino Lapa e do Espectáculo (1936), dirigida pelo realizador Armando de 
Miranda. 
Quanto ao Diário da Manhã, nasceu com a ditadura e fechou às portas da 
democracia. No dia 30 de Janeiro de 1971, saia o último número, o 14196. No editorial 
de despedida, o jornal confessava as dificuldades sentidas nos últimos anos, “com uma 
oficina a desfazer-se e sem renovação – para não falar nas deficiências de outra ordem”. 
Teve sete directores e uma mesma missão, a de ser “porta-voz fidelíssimo [de Salazar] 
até que a doença o prostrou”. Alguns jornalistas do Diário da Manhã juntaram-se a 
outros de A Voz e criaram um novo jornal “em dimensões que nos não foram possíveis. 
Que Deus os acompanhe”. Muito antes do fim, o Diário da Manhã serviria ao jornalista 
Jorge de Faria como meio de divulgação pública dos temas que a seguir se enunciam. 






2.2. Celebrar as peças portuguesas 
 
 Nos palcos portugueses, dos anos trinta, faltam peças escritas por portugueses, 
novas ou reposições. O diagnóstico feito por Jorge de Faria é uma espécie de dor de 
alma teatral lusitana. A necessidade de dar uma dimensão sobretudo nacional ao teatro 
nasce como um dos principais imperativos para salvar a actividade. É tão importante 
que justifica a condescendência do crítico, numa espécie de indiscutível “carinhoso 
acolhimento”. Não é que quem tem a tarefa de criticar o espectáculo não deva 
identificar “os sinceros reparos que a justiça impõe”, mas importa também que dê o 
devido valor à “árdua tarefa” que é, “neste doloroso período de transição” (DM, 
28/02/32), escrever e colocar em cena um original português. Assim se deve entender a 
espécie de desculpa que o crítico dá a Ilda Stichini, quando apresenta, no São Carlos, a 
peça Mascarada. É em Novembro de 1933. Jorge de Faria não gosta do que vê mas 
como a actriz só apresenta peças portuguesas, o crítico sente-se na obrigação de deixar 
uma nota positiva. 
Este tipo de atitude parece ser comum entre os críticos portugueses desta altura. 
Todos contra a avalancha de traduções, imitações e arranjos, que invadem os palcos 
portugueses. 
  
“E, quando vejo, de longe a longe, emergir uma peça portuguesa, principalmente como 
esta, corre-me o dever honesto de a aplaudir e de incitar, e lealmente animar o seu autor, Julgo 
que é esta a missão do crítico. E, se nem sempre conscientemente o fiz, poenitet me…” 
(DM,26/10/31). 56
 
Jorge de Faria faz a apologia das figuras tipicamente nacionais, dos costumes 
populares das várias regiões portuguesas, numa espécie de antecipação futurista do 
slogan: “o que é nacional é bom”. A inspiração vem de Espanha, cuja “política 
nacionalista” é semelhante à portuguesa. O nacionalismo dá força ao teatro. Já Garrett 
defendia essa ideia. Jorge de Faria sublinha-a. Alexandre Herculano vai mais longe: 
“Sejamos originais à força de nacionalidade” (DM, 18/07/31). 
 O crítico considera que o que se escreve em português para os palcos 
portugueses até tem qualidade mas não é em quantidade suficiente. Jorge de Faria 
entusiasma-se: “os últimos vinte anos foram uma afirmação plena do que tenho dito. 
                                                 
56 Jorge de Faria refere-se aqui à peça Duas Chamas  (de Tomáz Colaço, em cena no Ginásio). 
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(…) O que é necessário é fazer uma larga e persistente campanha de incitamento e de 
carinho” (DM, 07/04/31). 
 No final de 1931, Jorge de Faria faz as contas aos originais portugueses 
anunciados para a época de Inverno. São números que lhe dá prazer divulgar. “É 
consolador registar a actividade de alguns dos nossos escritores de teatro e a inteligente 
iniciativa das nossas empresas em procurar exibir originais” (DM, 28/11/31), desabafa. 
Lista-as: Companhia Lucília Simões: seis peças portuguesas; Politeama: três; 
Companhia de Estêvão Amarante: três; Companhia Ester Leão: uma e Nacional: quatro.  
 O balanço dos originais exibidos na época de 1932-33, nos teatros de Lisboa, 
aponta para “quatro no Teatro Nacional de S. Carlos e três no Teatro Nacional de 
Almeida Garrett: Alfama, de António Botto, Diabo azul, de Pereira Coelho, Divórcios, 
de Lorjó Tavares, D. Sebastião, de Tomaz Ribeiro Colaço, Fascinação de Vírginia 
Vitorino, Hóspedes de D. Epifania de Vasco de Mendonça Alves e Rainha Santa, de 
Rui Chianca” (DM, 17/09/33). 
 Em Março de 1933, por exemplo, os teatros alfacinhas dividem-se entre a 
apresentação de peças portuguesas e espanholas, com vantagem para as primeiras, o que 
é positivo, reitera. Já no final desse mesmo ano, o cenário piora com o São Carlos a 
apresentar uma peça portuguesa, mas apenas durante três dias; o Nacional “com a 
reprise discutível do Afonso VI, com uma distribuição arbitrária. Seguiu-se uma peça 
policial e outra policial está no cartaz. Talvez influência da esquadra nos baixos do 
teatro” (DM, 21/12/33), ironiza; o Politeama uma peça francesa; o Trindade, o Maria 
Vitoria e o Variedades: revistas; o Coliseu duas companhias de circo; sobra o Avenida 
que “mantém com inegável êxito o único original novo da época, o primeiro ensaio feliz 
de Joaquim Almada” (DM, 21/12/33). 
Começa 1934 e o deve e haver entre as peças portuguesas escritas e as levadas a 
cena continua a dar valores negativos. Até meados de Fevereiro desse ano, havia 25 
novas peças de 25 autores, prontas para serem levadas a cena. Os autores eram: Virgínia 
Vitorino, Teresa Leitão de Barros, Augusto de Castro, Alfredo Cortez, Norberto de 
Araújo, Forjaz de Sampaio, José Galhardo, António Alves, Pereira Coelho, Gustavo e 
Vasco Sequeira, Aura Abranches, Lino Ferreira, Fernando Santos, Afonso Gaio, João 
Bastos, Félix Bermudes, Ascensão Barbosa, Abreu e Sousa, Mário Duarte, Silva 
Tavares, Tomaz Colaço, Ramada Curto, Joaquim Almada, Alberto Barbosa. Deste 
conjunto e considerada a mesma data limite, apenas cinco destas peças tinham sido 
representadas. Jorge de Faria identifica-as: “Mascarada, do Dr. Ramada Curto; 
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Gladiadores, do Dr. Alfredo Cortez; O Sr. Professor de Joaquim Almada; O Tavares 
Rico, dos Srs. Félix Bermudes, Ascensão Barbosa e Abreu e Sousa e A Velha de Mário 
Duarte e Silva Tavares” (DM, 20/02/34), entre outros originais que importa pouco agora 
detalhar. Serve a listagem para ajudar a colocar a questão da quantidade. Afinal, a 
produção é ou não escassa? O próprio Jorge de Faria começa, como já se disse, por 
afirmar que os dramaturgos portugueses dos anos trinta escrevem pouco, mas depois 
conclui que, afinal, o que anda para aí escrito “chegaria para todos os teatros que 
exploram o género em Lisboa” (DM, 20/02/34). 
Redondo Júnior resume: “Trata-se de autores que encontram uma ideia para uma 
peça, em vez de autores com ideias” (Júnior, 1958: 267). 
Confrontado com o problema da motivação para a escrita, num número do 
Notícias Ilustrado, de 1931, Vitoriano Braga responde: “começarei a escrever logo que 
resolva este problema: não desagradar ao público conseguindo agradar à crítica”. Jorge 
de Faria não podia discordar mais: “Santo Deus! E é apenas por isto que Vitoriano 
Braga não faz subir à cena uma nova peça sua! Só por isto…Escreva, meu caro 
Vitoriano, cinco, dez peças e verá que o tal problema se resolve por si”. O apelo é, aliás, 
esse mesmo: “Não basta que os dramaturgos digam, é necessário que escrevam” (DM, 
27/12/31). 
 Ainda do inquérito atrás referido, o crítico retira a seguinte afirmação do escritor 
Ramada Curto:  
 
As incríveis borracheiras estrangeiras – até rima! – que se representam nos nossos palcos 
e são tratadas com simpatia inexplicável abastardaram o gosto público e quando uma peça original 
– e eu tenho-as aplaudidas pela crítica! – recebe elogios, as mais das vezes… está fora da 
literatura… Em resumo: pelintrice, incultura, desinteresse, compadrio, mediocridade – eis o 
ambiente literário e teatral português (DM, 28/12/31). 
 
Jorge de Faria até concorda com a ideia de que os textos que vêm de fora 
contaminam o público português de tal forma que este perde a capacidade de apreciar o 
que de bom se faz cá dentro. Porém, o mais importante, desenvolve o crítico é perceber 
de quem é a responsabilidade se não sobretudo de todos aqueles que, em Portugal, 
deviam produzir mais e não o fazem. Dada a ausência dentro de casa, procura-se onde 
há. 
 
A produção nacional é escassa. As companhias são demais. Há que lançar mão da 
produção estrangeira. Há que fazê-lo, por isso com critério e com inteligência. Nem tudo é 
escorrência fétida de boulevard. Importem-se as obras de teatro de real mérito consagradas pela 
crítica e o público. Favoreçam-se estes em detrimento daquelas; concedam-se prémios às empresas 
e aos autores; faça-se uma selecção rigorosa dos tradutores; puna-se com inflexível dureza os 
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adulteradores do gosto do público; exija-se dos que escrevem para o teatro não só cultura, mas 
senso e sensibilidade artística. Numa palavra, defendamos o teatro dos seus piores inimigos: o 
autor, o actor, o empresário, o púbico e o crítico incompetentes (DM, 28/12/31). 
 
Nesta apologia do teatro português ganha força a luta contra a forte produção 
francesa, cuja importação estava bastante na moda, por esta altura. Na verdade, Paris era 
a bolsa do teatro mundial. “Mas em nenhum como o nosso, essa invasão se faz tão 
caoticamente, tão desnacionalisadoramente” (DM, 19/03/32), refere. É visto como uma 
espécie de vírus que é imperioso combater. Quem escolhe as peças francesas é acusado 
de não ter visão crítica nem senso e de, por isso, trasladar “toda a camelote anódina dos 
vendilhões dos teatros à côté” (DM, 20/11/32). O mal está também no facto de Paris 
estar cheia de “reprises, adaptações, peças de escândalo ou simples maravalhas 
literárias” (DM, 20/11/32). É um panorama considerado desolador. Não há “uma peça 
marcante pela sua finalidade, pela sua estrutura, pelo seu cunho artístico” (DM, 
20/11/32), escreve. 
 
A Comédie que escolhe para seu elenco o escol das peças de maior relevo literário e 
artístico ainda não conseguiu desde o armistício até hoje arpoar uma peça nova do boulevard, 
tendo-se limitado, à falta de melhor, a incluir no seu repertório o Secret de Bernstein e o Maître de 
bon coeur, de Raynal (DM, 23/10/33). 
 
Jorge de Faria dá exemplos de países, como a Bélgica e o Brasil, em que são 
tomadas medidas que visam proteger o teatro nacional.57 São modelos a seguir, de 
acordo com o cronista. Até porque, o que chega a Portugal vindo “das bandas de França 
e menos frequentemente da Espanha, da América do norte e da Itália, é, em regra geral, 
inferior” (DM, 07/12/31), explica.  
Não está sozinho na luta contra os “fatos em segunda mão”, tal como lhe chama 
Erico Braga. Para Júlio Dantas, o teatro português é “uma colónia do teatro 
estrangeiro”. O crítico do Diário de Lisboa, Artur Portela, protesta contra a “invasão do 
teatro estrangeiro medíocre e dissolvente”. Falta peso e medida no que se trás dos 
palcos internacionais. O que chega a Portugal é considerado sobretudo lixo. Jorge de 
Faria confessa-se assustado. E grita: está na hora de vestir com dignidade o pano 
nacional! 
                                                 
57 “Em 1 de Maio corrente formou-se um acordo entre a «Association des Directeurs de théâtres de 
Belgique» e a «Union de le présse théatrale Belge».Desse acordo resultou a criação dum «Comité de 
lecture des oeuvres belges de L´Union de la presse théâtrale» composto duma secção dramática e duma 
secção musical, compreendendo cada uma seis membros, três da «União» com o fim principal de apreciar 
e seleccionar manuscritos de obras de actores belgas, dignos de ser exibidos nos teatros nacionais” (DM, 
30/10/31). 
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Menos crédulo nas capacidades nacionais e muito mais azedo no comentário, 
Redondo Júnior, alguns anos mais tarde, continua a espelhar o desespero do fazer 
português. “Querem um Teatro português?”, pergunta. Então, se assim é, “comecem 
como me dizia aqui há dias João Villaret, por fazer como se tem feito com o futebol. 
Não mandaram vir o Otto Glória para o Benfica e o Yustrich para o Porto? Pois 
importem também encenadores, porque precisamos de aprender tudo desde o princípio. 
Como querem que haja autores novos se os novos só sabem de Cinema, só vão ao 
Cinema? Então querem dramaturgos que nunca viram Teatro, como aquele que só fora 
uma vez por outra às revistas do Parque Mayer? (…) E se fossemos todos, antes, jogar 
ao berlinde?” (Júnior, 1958: 288-289). 
 A receita alvitrada por Jorge de Faria é a de dar facilidades, mais uma vez, 
acarinhar quem cria originais, e dificultar a importação. Aqui a crítica tem, como já se 
disse, um papel importante. Jorge de Faria sabe que está a “malhar em ferro frio” e nem 
sequer gosta de se armar “em paladino quixotesco do teatro português” (DM, 07/12/31), 
mas não desiste. No cerrar fileiras a favor das peças portugueses, usa ainda a arma da 
legislação. 
 
O artigo 191 do regulamento aprovado pelo decreto 13.564, de 6 de Maio de 1927, 
preceitua que, durante os meses de Outubro a Fevereiro, as companhias nacionais de declamação e 
de opereta beneficiarão de uma redução de 50% sobre os impostos quando representam peças 
portuguesas e pagarão além dos impostos normais a sobretaxa de 50% sobre os mesmos impostos 
quando exibam peças estrangeiras. Estas importâncias, liquidadas por meio de guia e depositadas 
na caixa Geral de Depósitos à ordem da Inspecção Geral dos Espectáculos, deviam constituir um 
fundo destinado a prémios, não só a autores portugueses das melhores peças representadas em cada 
época, como também às empresas das companhias que as interpretassem. Lê-se no artigo 192 e o 
seu parágrafo único preceitua que a concessão desses prémios será feita sob proposta do falecido 
conselho teatral. Ora, confesso ingenuamente, que não sei que alguma vez tivesse sido adjudicado 
tal prémio. E, há que dizê-lo com aquela “justiça nua e inteira” de que fala Camões, bem o 
mereceu, em várias épocas, a companhia Amélia Rey Colaço - Robles Monteiro. Não sei também 
que a Ramada Curto, Alfredo Cortez, Vitoriano Braga, Bento Mantua ou Carlos Selvagem tenha 
cabido, alguma vez, esse prémio (DM, 07/12/31). 
 
Lei mais antiga, a de 4 de Agosto de 1898, da autoria de António Enes, determina 
que o produto financeiro da 15ª representação de uma determinada peça seja entregue 
ao autor da mesma. Jorge de Faria recupera, na história do teatro em Portugal, a 
indicação de que foi a empresa Rosas e Brazão a primeira a fazê-lo. O artigo 48 reza 
assim: 
O autor de um original português tem direito ao produto total, liquido de despesas sérias, 
da 15ª representação dessa peça se ela for em quatro ou cinco actos; de 75 por cento desse produto, 
se ela tiver três actos; de 50 por cento se tiver dois; 25 por cento tendo um (DM, 02/10/32).  
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Trata-se de uma lei que Jorge de Faria considera salutar, justa, simpática e 
inteligente. É uma homenagem aos dramaturgos, uma forma de os proteger e incentivar 
a produzir. Pena é que já não estivesse em vigor quando Jorge de Faria diagnostica, nos 
Panos de Ferro, os flagrantes atentados aos direitos dos autores.  
 Na lista dos homens das letras que souberam elevar a palavra portuguesa à 
categoria de peça estão nomes como Gil Vicente, Almeida Garrett58, Lopes de 
Mendonça, João da Câmara, Eduardo Schwalbach, Júlio Dantas. Eles, na opinião de 
Jorge de Faria, celebraram o sentir, o pensar e o ser profundamente português. Há neles 
uma graça e um lirismo estruturalmente nacional. É preciso usar a inteligência, o 
temperamento e a sensibilidade na reintegração do teatro no verdadeiro sentido 
português. Houve quem o conseguisse fazer, porém, é como se “o génio criador 
português não reconhece[sse] no teatro forma adequada para se exprimir” (Morais, 
1967: 570), tal é escassa a contagem de dramaturgos portugueses e as respectivas obras. 
O que se pode afirmar hoje, como no final dos anos 60, como ainda no tempo sobre o 
qual Jorge de Faria reflecte, é que “os poucos autores do teatro português, 
contemporâneos ou não, raramente são representados” (Morais, 1967: 570). E não há-de 
ser por dificuldade em escolher a peça a levar a cena, visto não haver assim tantas…  
Jorge de Faria garante que quando o sentimento nacionalista está em palco, o 
público agradece, enchendo as salas. Mas, Jorge de Faria também sabe que nem sempre 
uma peça portuguesa é garantia de sucesso. Assim se entende que saúde, como veremos, 
a companhia de Ilda Stichini, no teatro “S. Carlos” pela ousadia de levar a cena apenas 
peças portuguesas. 
 
O ano teatral vai já adiantado e esses artistas, sem se preocuparem, e honrosamente, 
com o aspecto comercial têm no seu programa apenas peças portuguesas. Grande e raro exemplo 
(DM, 18/02/33). 59
 
Talvez seja ocioso, como qualifica José Domingos Morais, “averiguar se a 
carência de autores dramáticos do nosso reportório se deve à ausência de público ou, 
inversamente, se a inexistência de público resulta da falta de textos” (Morais, 1967: 
571). Sobretudo se acreditarmos, como Jean Giraudoux, que “não há autores no teatro” 
(Giraudoux, 1967: 191). O que existe é uma época e uma voz que a representa. O 
essencial do teatro é o próprio teatro e não o autor e isso torna-se claro, assim que a obra 
                                                 
58 “Criou o teatro português, fonte de lirismo ancestral, lançando o pensamento do drama, nacional, e as 
bases da sua estética, precursora de Wagner e de Ibsen” (DM, 12/12/32). 
59 Para mais informação ver capítulo VII - “A favor do teatro no São Carlos”. 
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dramática é posta em cena. O actor é, deste modo, indispensável ao dramaturgo e vice 
versa. “O autor cria a acção, estuda as personagens, o meio onde vivem, onde se 
movimentam, onde riem, choram e morrem. O actor anima-as, veste-as, vive-as” (Rosa, 
1917: 27), simplifica o director artístico Augusto Rosa. O resto fica nas mãos do 
público60. Diz ainda Augusto Rosa: “Nunca um mau desempenho faz cair uma peça que 
tenha condições de agrado – boa ou má; porque também há peças más que agradam; 
como nunca as óptimas representações salvaram as que o não são, ou aquelas de que o 
público, pelo menos, não gosta. Há de tudo” (Rosa, 1917: 31). 
Para alguns, a dramaturgia tem de estar muito ligada à vida, “a única escola de 
teatro”, tal como dizia Curel numa entrevista a André Lang para Les Annales e que 
Jorge de Faria cita, no Pano de Ferro do dia 26 de Abril de 1932. É a constatação da 
existência de duas realidades distintas, a da vida e a do palco, que cria a mentira do 
teatro, como lhe chama Armando Martins. Acontece quando não há correspondência 
entre o que se passa no tablado e a vida corrente. 
  
Todas aquelas pessoas, com excepção do cínico, é claro, são excelentes pessoas; o que 
conta na vida delas é o sentimentalismo; há frequentemente gente importante, às vezes duques e 
marqueses namoram criadas de servir; todos são pessoas delicadas, falam bem, não empurram, 
adoram o luar, e a pobre rapariga que aprece de trouxa a fingir de filho nos braços, não tem que se 
afligir com a sua sorte entre gente de tão bom coração – no fim tudo se arranja (Martins, 1951: 23). 
 
Era preciso, então, rasgar o romantismo sentimental e dar lugar à estética 
naturalista (na escrita e na representação). Havia, no entanto, escassez de matéria prima. 
Poucas peças clássicas e, nas actuais, demasiadas preocupações com a contextura 
literária em detrimento da dramática. Os dramaturgos portugueses destas décadas 
detêm-se pouco nos efeitos teatrais. Esquecem-se da importância da acção, do caso de 
cada dia, do povo. A acusação vem, entre outros, de Armando Martins que afirma: “A 
peça teatral portuguesa, em vez de ser comunicação, é, vulgarmente, evasão” (Martins, 
1951: 30).   
Mas, deverá o teatro ser reduzido à condição de instrumento, no sentido em que 
mostra e pensa apenas os problemas nacionais da actualidade? Eugénia Vasques define 
esta visão do teatro como “reveladora de uma noção exclusivamente utilitária da arte 
dramática, o que, ainda que de modo não simplista, vem constituindo um dos mais 
sérios espartilhos à liberdade criativa de dramaturgos e artistas do teatro em Portugal 
desde o século XIX até aos nossos dias” (Vasques, 1998: 23). 
                                                 
60 Ver capítulo 2.3. Guiar o público teatral. 
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Falta apoio, faltam subsídios e atenção, por parte das autoridades, à escrita de 
“teatro português, por portugueses e para portugueses” (DM, 10/07/33). É Jorge de 
Faria quem pede ao Presidente do Conselho que, “na hora própria, que não deve de vir 
longe”, preste “à Nação o inestimável serviço – a juntar aos muitos e valiosos que esta 
já lhe deve – de reportugalizar o nosso teatro, reintegrando-o na sua alta função 
nacional” (DM, 19/08/33).  
Jorge de Faria usa aqui o conhecido constante elogio de Oliveira Salazar à nação 
portuguesa para lembrar, a quem decide, que o teatro é um elemento de cultura e de 
divulgação. E, segundo ele, é tão importante como a obra de um arquitecto que Salazar 
elogiou, no Porto. “Felicitando-o, este insigne homem público ter-lhe-ia dito (reporto-
me ao relato de O Século): “Possui talento mas desejaria que o aplicasse mais 
portuguesmente” (DM, 15/09/33). Ora, é precisamente isso mesmo que o crítico pede: 
que o teatro seja construído portuguesmente. Para que isso aconteça, não basta escrever 
em português. É preciso pensar e sentir em português, o “maravilhoso nacional”, que 
vai para além de “uma noção primária de nacionalismo – um nacionalismo epidérmico, 
como, de trazer por casa” (DM, 09/10/33). Ou seja, o que aqui se fala é do somatório da 
crença, dos costumes, das relações sociais de uma época. “É necessário que o meio, os 
tipos, as paisagens de costumes e de almas, sejam portugueses” (DM, 18/10/33). 
Se isso acontecer, a salvação do teatro está garantida. Até mesmo de géneros 
mais ou menos moribundos, como a opereta. Jorge de Faria explica que, em vez de usar 
como ponto de partida o “carácter folhetinesco” ou a “sarabanda atroadora do jazz”, a 
opereta deve virar-se para os “usos, costumes, tradições, paisagens, tipos” que “não 
faltam de norte a sul” (DM, 10/04/33) do país. 
É Portugal que deve ser retratado nas companhias teatrais, sem esquecer todas as 
que levam a arte para fora do país. Nesse sentido, Jorge de Faria exorta as autoridades, 
como o Secretariado da Propaganda e a Inspecção Geral dos Espectáculos, para a 
necessidade de obrigar quem faz tournées a levar na mala peças portuguesas. É preciso 
pensar para além do ouro! Trata-se aqui da noção de uma certa missão ligada também 
ao teatro que se mostra nas colónias. Jorge de Faria sabe que o teatro pode ser um bom 
elemento de propaganda, então, para quê desperdiçá-lo ou usá-lo mal? 
 
Quem de direito, indo ao encontro dos legítimos anseios da numerosa colónia 
portuguesa no Brasil, oriente, tanto quanto possível num sentido amplamente construtivo o 
repertório dessas «tournées», evitando que se exiba lá fora nas colónias com ou sem bandeira 
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tudo aquilo que possa ir em desabono do prestígio do País, e da política de renascimento em que 
andam patrioticamente empenhados os homens do Estado Novo (DM, 19/04/34). 
 
 É o teatro a servir aqui como mais um meio de exaltação dos valores nacionais 
não só dentro, mas fora do país. E é a tomada de consciência desse papel que leva o 
Secretariado da Propaganda a criar récitas populares “a preços gratuitos para estudantes 
e operários”. A primeira acontece no dia 5 de Novembro de 1933, no Teatro Nacional, 
com a peça de Carlos Selvagem, Entre Giestas, “um drama português vivido em terras 
da Beira” (DM, 04/11/33). Jorge de Faria aplaude a iniciativa que visa dar a quem tem 
pouco dinheiro e não costuma ir ao teatro “algumas horas de cultura e de repouso de 
espírito” (DM, 04/11/33). Trata-se da divulgação de obras de carácter nacional e isso é 
algo que Faria anda a pedir há muito tempo. 
 
É preciso dar a conhecer aos portugueses o seu teatro – um teatro estruturalmente 
português, partindo da generalidade para a especialidade, mostrando-lhes primeiro o panorama 
geral e descendo depois às paisagens de caracteres, de costumes, de almas das províncias (DM, 
07/11/33). 
 
Tal como acontecia, por esta altura, numa série de outros países europeus. São, 
mais uma vez, as palavras de Almeida Garrett que servem, como uma luva, a Jorge de 
Faria: “Eu tenho que nenhuma educação pode ser boa se não for eminentemente 
nacional” (DM, 20/02/34). Que companhia se esperaria que levasse a bom termo este 
desígnio senão aquela que residia no Teatro de seu nome Nacional? 
 
2.2.1. Como se passa do elogio ao ataque à companhia Rey 
Colaço Robles Monteiro 
 
Quando Jorge de Faria começa a assinar a crónica Pano de Ferro Amélia Rey 
Colaço e Robles Monteiro estavam, há cerca de dois anos, no comando da gestão do 
espaço do Teatro D. Maria II. Pelo que o crítico escrevia, no início de 1931, aquele 
“raro casal de artistas”, “mais do que um admirável exemplo”, era “uma virtude 
heróica” de dedicação, “entranhado amor” e “abnegado carinho” (DM, 23/05/31) em 
relação ao teatro e, muito especialmente, ao português.  
 
Lutando abnegada e intensamente contra a caótica desorganização do nosso teatro, contra 
a instabilidade da vida social, contra o deficiente e quase inapreciável auxílio do Estado, contra a 
concorrência do cinema, Amélia Rey Colaço e Robles Monteiro, através dos maiores e mais 
dolorosos esforços conseguiram até hoje fazer subir no seu teatro 16 originais: 4 em primeira 
representação e 12 em reprise. Anunciam-se para o próximo mês mais 3: Conspiradora, Triste 
viuvinha, e Zilda, respectivamente em festas de Palmira Bastos, António Pinheiro, e Henrique de 
Albuquerque. Em 8 meses escassos – 19 originais! Creio poder afirmar, desassombradamente, que 
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nunca, em Portugal, mesmo quando o Estado tinha no Nacional directa influência, se 
representaram tantas peças portuguesas (DM, 23/05/31). 
 
Para além da farta lista de peças portuguesas levadas a cena, Jorge de Faria 
chamava ainda a atenção do Estado para as conferências de autores e teóricos do teatro, 
organizadas pela companhia. A dupla Amélia Rey Colaço e Robles Monteiro merecia os 
elogios do crítico, ou porque era responsável pela “renovação inteligentemente artística 
da nossa “mise-en-scene” pictural” (DM, 15/05/31) ou porque eram dois actores que 
sabiam erguer as personagens a “uma notável altura”, dando uma “expressiva dose de 
humanidade, com uma nota inteligente de verdade” (DM, 15/05/31) ou ainda porque, 
apesar das dificuldades financeiras, eram ambos responsáveis pela tal “grande obra da 
ressurreição intelectual e material” (DM, 22/06/31) do Teatro Nacional. 
 Cerca de um ano depois, Jorge de Faria começa, aos poucos, a mostrar uma 
mudança de opinião quanto ao trabalho da Companhia Rey Colaço/Robles Monteiro.  
Enquanto actriz, Amélia Rey Colaço continua a merecer do crítico comentários 
elogiosos ou, quanto muito, ausência dos mesmos61. Afinal, “alinha na primeira fila das 
nossas actrizes de elite e avulta entre as mais extremadas artistas da cena portuguesa” 
(DM, 11/06/32). Já o mesmo não acontece em relação a Robles Monteiro. É, para Jorge 
de Faria, um actor que vai sendo alvo de observações menos abonatórias em relação à 
capacidade de representar62.  
O crítico começa por se desiludir com a falta de cumprimento das expectativas. 
 
Pena é, no entanto, que mercê de circunstâncias várias de todos conhecidas, não tenha 
podido realizar no Teatro Nacional Almeida Garrett aquela obra marcadamente artística e 
nacional que começou a esboçar, correspondendo assim à ansiosa expectativa de quantos lhe 
tributam uma carinhosa admiração e à simpática e leal confiança que nela depositou o Ministério 
da Instrução (DM, 11/06/32). 
 
Da celebração da escolha de um repertório essencialmente português e bom, o 
crítico passa a lamentar a ausência de qualidade das peças levadas a cena por aquela 
companhia, mesmo quando são portuguesas.  
 
                                                 
61 É o que acontece quando, sobre Amélia Rey Colaço, diz apenas que “foi vivamente aplaudida” (DM, 
16/04/34). Porque se tratava de uma actriz como Rey Colaço, o habitual seria o crítico dizer que juntaria 
as suas às palmas do público ou, então, tecer qualquer outro considerando sobre o trabalho apresentado 
em cena. 
62 São vários os exemplos, cito apenas um retirado da crítica à peça Manuela, de Virgínia Vitorino. Diz o 
crítico: “cada intérprete bem integrado no seu papel. Apenas Robles Monteiro, no primeiro papel 
masculino, sem forças para arcar com ele, quando Alves da Cunha poderia realizá-lo primorosamente” 
(DM, 16/04/34). 
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Na casa de Garrett se representam peças anti-sociais como o “Ciclone” e folhetins 
policiais, dissolventes e insignificantes, como a “Dançarina Vermelha”, se transforma a 
“Salomé” numa comédia burlesca, e se fazem arremedos canhestros de teatro histórico com a 
“Leonor Teles” (DM, 03/07/32). 
 
 A companhia que gere o Teatro Nacional anda, de acordo com o crítico do 
Diário da Manhã, a escolher mal as peças que apresenta. Quando chega o Verão de 
1932, Jorge de Faria assume publicamente um tom de animosidade em relação a quase 
todas as iniciativas da Companhia Rey Colaço Robles Monteiro. Até a decisão de levar 
o teatro para fora de Lisboa, nos meses de férias, é mal recebida. Para tal, a companhia 
criou o “grupo dos cinco”. O comentário de Jorge de Faria, que se transcreve a seguir, é 
longo mas mostra bem a tranquilidade com que afirmava publicamente estar contra o 
projecto e a companhia. É um Pano de Ferro escrito a partir de uma informação, 
publicada no jornal Século. 
  
 “Alguns dos principais elementos do nosso primeiro teatro de declamação (o grito é 
meu!) resolveram este ano veranear duma forma original”. O período siberino, com todo o ar 
duma charada a prémio encheu-me de curiosidade. Dá curiosidade apenas, porque já me não 
espanto da nada. Primeiro teatro de declamação? O Politeama ou o Trindade? Não; apenas o 
Nacional, que ainda oficialmente se chama Almeida Garrett... Trata-se de cinco actores e 
actrizes desse teatro, que sob aquela designação patusca se propõem veranear duma forma 
original. E essa originalidade consiste nada mais nada menos do que em levar aos pontos mais 
opostos uma porção escolhida e brilhante da sua arte superior. Como vêem é a coisa mais 
simples do Mundo. Vão-se à sua arte superior tiram-lhe uma porção escolhida e brilhante e 
depois levam-na aos pontos mais opostos, por intermédio dum «bom automóvel moderno». Mas 
não ficam por aqui... Levam de cidade em cidade, de vila em vila, de praia em praia, «algumas 
obras primas do teatro». Felizardos  os provincianos que conseguem ver aquilo que nem sequer 
os alfacinhas conseguiram lobrigar! Porque não são evidentemente obras primas a «Dançarina 
Vermelha», e «Pedro ou Jack?», o «Ciclone». Em compensação os pontos opostos vão-se fartar 
de obras primas! Entre outras: «Dois a zero», «Gosto de ti», «Um autor», «Hora Imaculada», 
etc. Pensavam naturalmente que se tratava de peças de Pirandello, Shaw, Benavente! Do «Grupo 
dos cinco» fazem parte Palmira Bastos, Amélia Rey Colaço, Maria Clementina «em plena 
maturação», Raul de Carvalho e Robles Monteiro, «cujos créditos estão firmados». Ora aqui está 
uma verdade incontestada, apesar de vivermos em regime de compressão de despesas – esta dos 
largos créditos! Em resumo o grupo dos cinco composto pelos provisórios detentores de teatro 
Nacional, e por mais um actor e duas actrizes, uma das quais Palmira Bastos constituiu-se em 
embaixada de arte adrede organizada para espalhar pelos pontos opostos obras primas da 
categoria das apontadas acima! Em compensação outras que não gostam de largos créditos e se 
não podem transportar em bons automóveis modernos, ficarão em Lisboa, a agenciar, duramente 
o pão nosso de cada dia. Nem todos têm a sorte de veranear com o grupo dos cinco duma forma 
original! (DM, 09/07/32). 
 
 Numa das crónicas publicadas a seguir, Jorge de Faria confessa que mudou de 
atitude em relação à companhia que está à frente do Teatro Nacional. Embora não 
explique as razões, fica claro que antes “secundei e aplaudi o esforço dos dirigentes da 
companhia, numa benévola e confiante expectativa” e agora “reconheci que não deveria 
de continuar na mesma atitude, que poderia trair uma cumplicidade e um derrengue de 
 74
espinha que se não compadeciam da independência que sempre mantive em coisas de 
teatro” (DM, 12/07/32). Chega mesmo a escrever que o Nacional é um “caso clínico 
capaz de apaixonar um especialista”. As razões exactas desta mudança de rumo nunca 
chegam a ser detalhadas. E se é verdade que afirma a vontade de não voltar a tocar no 
assunto, é também certo que não resiste e sempre que surge uma oportunidade lá lança 
uma farpa contra a companhia. Assim acontece, por exemplo, quando afirma: “é hoje, 
no Teatro Nacional (leia-se Politeama) a 15.ª do «Sonho da Madrugada» - a recita de 
Vasco Mendonça” (DM, 15/07/32). Por esta mesma altura, não estava qualquer peça em 
cena no Teatro Nacional D. Maria II.  
 Vão ser várias as vezes que Jorge de Faria afirmará inexistir um Teatro Nacional 
em Portugal63, querendo com isto dizer que a Companhia Rey Colaço Robles Monteiro 
não estava a cumprir a vontade de Almeida Garrett: “teatro português por portugueses e 
para portugueses”. 
Isto não quer dizer que estivesse contra iniciativas como a de dar a conhecer o 
teatro espanhol64, “no nunca assaz louvado e patriótico empenho de estreitar as relações 
dos dois países peninsulares” (DM, 31/03/33). Mas, a verdade é que pairava sempre sob 
o Nacional o dever ser uma casa de espectáculos quase exclusivamente portugueses, em 
toda a sua dimensão. Mas, Jorge de Faria sabia que sem a ajuda financeira do Estado, a 
obrigação de apresentar o tal teatro português, feito por portugueses, não passaria de um 
projecto. O mesmo defendia Júlio Dantas que lamentava, tal como Faria, o facto do 
Teatro Nacional não estar “em condições que lhe permitam integrar-se completamente 
na sua função como instrumento de cultura nacional” (DM, 25/01/33). 
Para ambos, o Teatro Nacional devia ser um centro de cultura e não apenas um 
divertimento, apoiado como o eram as “escolas e laboratórios, cantinas e estradas, 
portos e institutos de discutível utilidade imediata” (DM, 25/01/33). Era ainda 
importante que estivesse inserido no quadro dos estabelecimentos de ensino, fazendo 
jus à designação de teatro escola. Estaria assim também a cumprir a função educativa 
que lhe compete (DM, 20/07/32).   
Mas, Jorge de Faria estava tão desiludido que até o facto de os actores do Nacional 
terem falhado a promessa de colaboração na festa de homenagem ao bailarino Francis, 
                                                 
63 “Se houvesse um Teatro Nacional era lá que por direito de conquista deveriam de figurar no repertório 
as comédias de Schwalbach, com detrimento de certos pastorejos suspeitos do boulevard” (DM, 
07/08/32). 
64 Não estava contra mas aproveitava para ironizar, mostrando algum desagrado em relação, por exemplo, 
à escolha de peças espanholas: “no Nacional (não confundir com o Español) subirá uma nova peça 
espanhola” (DM, 28/03/33). 
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no Politeama, excepção feita a Nascimento Fernandes, era motivo para sair ao ataque: 
“pela ex-casa de Garrett sopra um tão forte vento de amnésia (delicioso eufemismo!) 
que dois dias antes se haviam esquecido de comemorar, também, o 78.º aniversário da 
morte do seu genial patrono!” (DM, 14/12/32).  
 A deterioração da relação entre Jorge de Faria e a Companhia Rey Colaço 
Robles Monteiro atinge, publicamente, o ponto mais crítico quando Tomaz Ribeiro 
Colaço envia, para o Diário da Manhã, uma carta que pede para ser publicada. Numa 
coluna e meia, o dramaturgo começa por se identificar como “de certo modo um 
jornalista desempregado” que se diz magoado com a atitude de um crítico. Refere-se a 
Jorge de Faria, que nomeia na carta, e à “persistente campanha” que o crítico é acusado 
de mover contra o Nacional, “de há meses a esta parte, em ecos, em críticas, em panos 
de ferro – que não raro são apenas amostras de ferro…”. Tomaz Ribeiro Colaço diz que 
“o subjectivismo evidente que ditava essa constância na censura” lhe parecia lamentável 
mas que olhava com simpatia para “a invocação objectiva que era seu timbre oficial: – a 
defesa do teatro português”, enquanto podia “julgá-la sincera”. Depois acusa o crítico 
do Diário da Manhã de aproveitar o aparecimento da companhia liderada pela actriz 
Ilda Stichini no Teatro S. Carlos65 para acicatar “guerras de bastidores”, atirando 
“artistas contra artistas”. Escreve o dramaturgo: “o dr. Jorge de Faria trocou a sua pena 
por uma lança todos os dias quebrada e renascida: deu-se jubilosamente a agitar poeiras; 
e consagrou o melhor da sua argúcia a partidinhas sem alcance – como a de ir ao cartaz 
da sua secção alterar os nomes já hoje “irremediáveis” dos dois teatros. E assim vem 
prestando ao teatro português o péssimo serviço de acirrar uns contra os outros 
elementos cuja única missão transcendente tem de ser a de servirem a mesma Causa”. 
Na verdade, na lista de teatros, peças em cena e horários, o jornal designava o São 
Carlos como “Nacional de S. Carlos” e o Dona Maria II como “Nacional Almeida 
Garrett”.  
Tomaz Ribeiro Colaço termina a carta explicando que o crítico tem todos os 
direitos menos “o de passar em silêncio um original português representado no Teatro 
Nacional e firmado por mim”. E pergunta: “como não viu a lúcida inteligência do dr. 
Jorge de Faria que quando um crítico é inexorável para artistas porque representam uma 
tradução e não representam um original – comete um pecado mais grave do que o deles 
desde que, tendo censurado a tradução, se escusa de criticar o original?”. Nesse mesmo 
                                                 
65 Para mais informação consultar o capítulo VII - A favor do teatro no S. Carlos. 
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dia 12 de Junho de 1933, o jornal responde em 5 pontos, não assinados, mas que podiam 
ter sido escritos por Jorge de Faria.  
 
1) O Nacional atraiçoa a sua missão, exibindo espectáculos anti – sociais como o 
Ciclone, melodramas canhestros em louvor de espias, como a Dançarina Vermelha, baixas farsas 
de Muñoz Seca, zarzuelas chicas e matinées clássicas66 (?!), género cabaz de compras… 2) Este 
jornal não mantém hoje relações com o Teatro Nacional por motivos conhecidos da empresa e da 
administração do Diário da Manhã. 3) É, por ventura simpático, mas serôdio o tocante assomo 
de solidariedade do co-autor da Estrangeirinha, armado em paladino sans peur et sans reproche 
dos inquilinos do teatro do Rossio. La donna é mobile... 4) Quem, neste jornal, fez, ou mandou 
fazer os reclamos da companhia de Ilda Stichini foi o chefe da redacção sr. Mário Martins, que 




 A resposta, oficial e assinada por Jorge de Faria, só seria publicada um dia 
depois. Com o título “O homem que deita cartas”, é um Pano de Ferro agressivo e 
azedo, escrito a propósito da carta de Tomaz Ribeiro Colaço descrita como “longa, 
confusa, e insensata”, e que merece ser aqui transcrito quase na íntegra.  
 
Dir-se-ia antes um assomo inofensivo de donzela histérica, e caberia melhor na secção 
do Diário de Notícias, destinada a estes parturejos eróticos, se não revelasse de par com uma 
tortuosa deselegância de espírito um flagrante e assustador desequilíbrio nervoso, a pedir 
urgentemente água de flor de laranjeira e banhos de mar. (…) A carta saiu, por isso, 
acompanhada duns indulgentes e benévolos comentários, que poderiam liquidar a questão, se 
não houvesse certas reticências a desvelar e eu não estivesse (como estou) de maré a debicar com 
o “de certo modo jornalista desempregado”. Este senhor com quem até então mantive cordiais 
relações e a quem me referira até na véspera com lisonjeiras palavras teve um novo e perigoso 
ataque de epistolografia progressiva. O mal não poupa: o seu estranho carácter e os seus 
sintomas alarmantes podem levá-lo, em breve, a lesão irremediável em bossa de primeira 
grandeza. Quem diria que sob aquela aparência de efebo aliciante, de olhar lânguido e trunfa 
romântica se escondia um beduíno roncador e brigão? Na aparência, é claro, porque o 
irreflectido gesto não passa afinal dum tic característico do seu temperamento complicadamente 
feminino. Não lhe bastou a lição de mestre que há tempos lhe deu Artur Maciel. É que ele vive 
numa perene ânsia de reclamo. É um exibicionista crónico. Pouco se lhe dá que ainda ontem 
tivesse ferido sangrentamente quem hoje pretende defender, ou que procure ofender quem há 
pouco ainda louvaminhava. São assim estes temperamentos estranhos, desequilibrados, 
paradoxais, duma inconsciência infantil, duma volubilidade mulheril. Ora está a chegar este 
quente e quezilento verão alfacinha. É possível que em doses homeopáticas, em entretenha com 
esta melindrosa sensitiva, este irrequieto papillon literário, agora ao serviço dum bisonho actor, 
descendente hipotético dum façanhudo general morto na Outra Banda pela populaça enfurecida 
e que se vinga um século volvido, escarchinando trogloditamente a arte teatral. Desta comezinha 
amostra de pano de ferro podem os que me lêem depreender que tenho pano para mangas. O mau 
foi principiar… (DM, 14/06/33). 
 
 
                                                 
66 “Não compreendo, nem o sentido, nem o alcance cultural de tais tardes clássicas inacessíveis às magras 
bolsas precisamente daqueles a quem deviam aproveitar! É evidente que não podem nem devem destinar-
se a adular a vaidade snob de espectadores endinheirados, ainda que sob o simpático pretexto de bem 
fazer, com um longo intervalo de um chá elegante. A função cultural de tais tardes deve de ser muita 
outra: a divulgação popular, a preços módicos, do nosso teatro clássico, precisamente por aquelas classes 
sociais cujo conhecimento mais necessitam para a sua ilustração. E não é precisamente com chá e bolos 
que se consegue tal fim” (DM, 07/02/33). 
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 Jorge de Faria aproveita ainda, nesse mesmo Pano de Ferro, para recordar uma 
outra carta que tinha recebido, em Outubro de 1931, assinada por Robles Monteiro. O 
actor – empresário, como lhe chama Faria, dá conta da indignação que sentiu ao ler, 
num Pano de Ferro sobre a abertura da época teatral, a afirmação de que a reposição da 
Leonor de Teles era “discutível”. Robles Monteiro quer saber das razões de semelhante 
qualificação? “Pelo motivo de haver tido uma interpretação magistral e excepcional, 
quando se estreou e ainda depois disso?”, pergunta. E defende: “entendo eu que, por 
haverem infelizmente desaparecido astros de primeira grandeza da nossa cena não 
devemos deixar que o pó dos arquivos cubra originais que é função duma casa como a 
de Garrett fazer toda a diligência para conservar no seu reportório”. Comenta ainda o 
tema mais caro a Jorge de Faria: “das companhias actuais suponho que nenhuma outra, 
como a nossa, tem posto em cena tanta peça portuguesa” (DM, 16/10/31). Esta missiva 
não merece, da parte de Jorge de Faria, qualquer resposta. Na verdade, o crítico deixa de 
analisar peças desta companhia. E é precisamente por não o ter feito em relação à de 
Tomaz Ribeiro Colaço que o dramaturgo se insurge. 
 De regresso a Junho de 1933, continua a troca de acusações nas páginas do 
Diário da Manhã, com a publicação de mais uma carta de Tomaz Ribeiro Colaço, desta 
vez, com o comentário aos tais cinco pontos não assinados. O dramaturgo diz que a 
censura, por ele apontada a Jorge de Faria pela ausência de crítica a um original, não foi 
desmentida. E envia o recado: “não se admire se, de cada vez que erra o alvo da sua 
guerrilha de alfinetes e esquecer o que deve a qualquer autor português – sofrer uma 
lição tão dura como a que tive de infligir-lhe agora” (DM, 15/06/33). Note-se que, 
quando Tomaz Ribeiro Colaço escreveu esta resposta, ainda não tinha lido o Pano de 
Ferro do dia 14, já referido.    
 O assunto não motiva qualquer outra crónica de Jorge de Faria. Daqui para a 
frente, sempre que o crítico se refere à Companhia Rey Colaço Robles Monteiro é tendo 
por base a ideia de que o Teatro Nacional não existe como tal. Aliás, poucos dias 
depois, Jorge de Faria aproveita, mais uma estreia de um original português no São 
Carlos (a peça Alfama de António Botto), para saudar “a recente portaria do sr. ministro 
da Instrução classificando de Nacional, no mais puro e insofismável significado do 
termo o S. Carlos” , ao mesmo tempo que lamenta não poder “dizer o mesmo sem trair 
tortuosamente a minha consciência, doutros que tinham por indeclinável dever tentar 
fazer o mesmo” (DM, 18/06/33). Aqui, numa referência clara a Amélia Rey Colaço e a 
Robles Monteiro. Daqui para a frente, quase tudo o que a companhia faz é alvo de 
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crítica negativa por parte de Jorge de Faria. A uma peça falta o estilo e direcção artística 
(DM, 30/10/33), a outra sobram “sorrisos sem consequências” e “futilidades risíveis e 
incongruentes”67 (DM, 11/11/33). 
 O tema “Teatro Nacional” é tão caro a Jorge de Faria que chega a apelar, embora 
indirectamente, à atenção de Oliveira Salazar para o problema. 
 
Estou convencido de que na série de entrevistas concedidas pelo sr. dr. Oliveira Salazar 
ao «Diário de Noticias» o problema do teatro será versado com a sua rara lucidez e clara 
inteligência de notável homem de Estado, com o conhecimento nítido e documentado das 
necessidades inadiáveis do teatro (DM, 26/11/31). 
 
 Jorge de Faria chegou a ser membro do Conselho de Leitura junto do Teatro 
Nacional, mas esta desavença com a dupla Amélia Rey Colaço Robles Monteiro terá 
marcado tanto o percurso do crítico que até Luiz Francisco Rebello, numa conversa tida, 
em Setembro de 2007, para este trabalho, comentou o facto com uma exclamação mais 
ou menos deste género: “lembro-me bem! Não se entendiam!”.  
 A Companhia Rey Colaço Robles Monteiro manteve-se em actividade ao longo 
de 53 anos, contados a partir de 18 de Junho de 1921. A estreia enquanto companhia foi 
no degradado Teatro de S. Carlos, com a reposição de Zilda, primeira peça de Alfredo 
Cortez. A dupla chega ao Nacional, como já foi dito, em 1929. Robles Monteiro morre 
em 1958. Mariana Rey Colaço, filha única do casal, ocupa, na empresa, o lugar que 
cabia ao pai. Em Dezembro de 1964, o Teatro Nacional arde. A Companhia perde a 
totalidade do recheio. Vai ocupando várias salas lisboetas até 1974. Representa um total 
de cerca de 300 peças.  
Parece claro que quando se fala do teatro português do século XX é impossível 
passar ao lado de nomes como os de Amélia Rey Colaço e Robles Monteiro. 
 
 
2.3. Pensar o actor 
 
                                                 
67 “Foi tudo quanto a empresa do Nacional encontrou no Bon Marché do teatro francês contemporâneo 
para nos dar em segunda récita de assinatura e de mais a mais para a reaparição de Amélia Rey Colaço? 
(DM, 11/11/33). 
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Até podia ser que, como dá por certo Jorge de Sena no livro Sinas de Fogo, um 
actor não tivesse “qualquer lugar na escala social”68 (Sena, 2003: 127), no entanto, 
havia quem fizesse tudo para ter direito a um lugar em cima do palco69. De algumas 
tentativas, por mais estranho que possa parecer, os jornais dão testemunho. É o caso do 
seguinte anúncio publicado no Diário de Noticias, em 1932. 
 
Senhora desejando ingressar na vida artística pede interferência de pessoa importante 
dentro do nosso teatro (DM, 11/09/32). 
 
 O que terá acontecido a semelhante senhora para querer “ingressar na vida 
artística” através de um anúncio de jornal e para achar que sem uma ajudinha 
suplementar isso não seria possível? Tratar-se-ia apenas de uma forma de bater o pé à 
“recusa obstinada dos pais” perante a afirmação “talvez me faça actor”? Ou de um 
desejo mais profunda, descrito do seguinte modo por Gordon Craig: “quereis levantar 
voo; quereis viver uma outra existência, embriagar-vos com o ar que vos envolve o 
suscitar o mesmo estado nos outros” (Craig, 1963: 39)? 
 Mas, afinal, o que era necessário para se ser actor, nos anos trinta? Jorge de 
Faria conhece bem a profissão. Há anos que estuda o teatro e tudo o que permite 
desenvolver a actividade da crítica a esta disciplina. A representação é apenas mais uma 
faceta de um trabalho feito a pensar num público que, por sua vez, está inserido num 
determinado contexto cultural e social. Estranho seria que Jorge de Faria deixasse 
passar em claro semelhante pedido de ajuda para entrar no, ao mesmo tempo fascinante 
e socialmente menos bem visto70, mundo dos teatros. O comentário, envolto no 
sarcasmo a que habituou os leitores, coloca-nos no ponto certo em relação às 
                                                 
68 Testemunhos como o de Thomaz Vieira são um bom exemplo da forma como a representação era 
encarada socialmente. Conta o actor: “quando cheguei a casa, radiante de alegria, e me acerquei de meu 
Pai para lhe dizer que acabava de ser contratado para o Teatro Carlos Alberto, para seguir a vida de actor, 
ele puxou os óculos para a testa encarou-me com o rosto transtornado e exclamou: “Se deres esse passo, 
nunca mais entras naquela porta!” (…) Minha mãe ficou aterrada e andava por toda a casa a dizer me voz 
alta: “Que vergonha! Que vergonha! Ter um filho cómico? O que há-de dizer a srª. D. Francisca do sr. 
Castro!!!...” (Vieira, 1967: 81). Thomaz Vieira estrear-se-ia em Outubro de 1903. 
69 “Para o teatro, hoje, com raríssimas excepções, vêm todas aquelas pessoa que não olham aos meios 
para atingir os seus fins e que se prestam a dar as voltas e reviravoltas necessárias – todas as que usam da 
táctica de vencer os obstáculos metendo-se debaixo deles” (Gamboa, 1949: 130). 
70 “Não é preciso que o cómico seja boémio e faminto, não é preciso que a cómica seja irregular e 
depravada. É preciso, é indispensável, que o não sejam, para que normalizados na sua inteligência e na 
sua sensibilidade possam compreender, estudar, e realizar o espectáculo da vida, na beleza dos 
pensamentos, da acção, dos sons, dos movimentos, das cores, em todas as suas modalidades. Há para aí 
alguma gente que pensa exactamente o contrário; e parte do princípio de que os artistas teatrais podem e 
devem ser compelidos a angariar irregularmente cá fora, em processos e por títulos não desejáveis, o pão 
de cada dia e o próprio guarda – roupa da sua profissão” (Leal, 1941: 85). 
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condicionantes exigidas na altura para se aceder aos palcos, mas também espelha uma 
realidade de compadrios que não estaria ausente da actividade teatral de então. 
 
 A minha jovem e formosa anónima (é fácil e elegante imaginá-lo) ignora, porventura, que 
em face da lei – e eu sou um dos que a defendo com as restrições que o bom senso impõe – não lhe 
é permitido entrar para o teatro senão sob certas e determinadas condições? Para ser actriz (e creio 
que nunca o foi, dada a facilidade com que o quer ser) necessita de exibir um diploma, por onde 
prove ter cursado o conservatório, sujeitar-se a uma espécie de exame de madureza ou então a um 
estágio de um ano ou dois, como discípula, conforme prefira a revista ou a declamação. É de crer 
que seja isto o que lhe dirá a «pessoa importante dentro do nosso teatro» a quem procurar ou que 
responder ao seu anúncio. E, aqui, entre nós, e muito baixinho, à laia do conselho: uma das 
condições de fácil acesso, direi mesmo de triunfo, é precisamente procurar interferência e se 
possível for a assiduidade dessa pessoa importante. O talento só por si – é pouco. Sucede com ele o 
mesmo que acontece com as moedas de 10 escudos – não se sabe quais são as verdadeiras. 
 …Depois disto tudo, e do mais que omito, ainda tem vontade de entrar para o teatro? (DM, 
11/09/32). 
 
Isto de ser actor tem muito que se lhe diga e Jorge de Faria sabia-o bem. 
Costumava afirmar que não bastava querer para sê-lo. Estava contra a “facilidade e 
inconsciência com que se entra para o teatro”. Prova disso era um episódio que se teria 
passado com José Ricardo e que este contava em tom de anedota. Um certo dia, andava 
pelo Chiado quando encontrou “um velho político da monarquia que lamentando-se das 
leviandades dum filho, queria tentar o último recurso, metê-lo no teatro…”. Tratava-se, 
claro, de alguém que nunca tinha representado e que não lhe era conhecida qualquer 
 “habilidade para o teatro”. Para Jorge de Faria esta “anedota, com grandes visos de 
realidade, encerra uma profunda lição”.  
 
O teatro foi, durante muito tempo, o vazadoiro de quanta inutilidade se arrastou pelos 
empregos públicos e mordeu reputações nos mármores dos cafés. (…) E, não se compreende que 
sendo o teatro uma arte e das mais complexas, a pratiquem, como mercenários, deslustrando-a, 
indivíduos que poderiam ser bons… artífices. É que há quem saiba executar, a primor, um par de 
botas e não seja capaz de compor um tipo, de interpretar um personagem. A sapataria deu sempre 
em todas as épocas, um grande contingente para o teatro. Ainda hoje, há uma expressão 
tipicamente teatral, que revela a sua intromissão nas cenas: meter bucha” (DM, 11/06/31). 
 
É curioso como o teatro era olhado pela sociedade como modo de vida leviano 
mas, ao mesmo tempo, também como último reduto para aqueles que queriam fama a 
pouco custo. A actriz Maria Matos deitava mão da ironia para descrever o sentimento 
geral de atracção da “gente moça” pelo teatro, no início do século XX. 
 
“É rapaz, perdeu o ano, ou melhor, muitos anos? Um ofício é uma coisa pesada e dá 
cabo da saúde; que melhor rumo de vida poderá escolher? O Teatro. Não exige conhecimentos 
preparatórios e ao mesmo tempo, é regalado e conduz indubitavelmente à celebridade. 
  É rapariga gentil, com um palminho de cara muito recomendável; possui esperteza e 
desenvoltura, um à vontade chic, moderno, adquirido na convivência dos colégios e na leitura 
 81
dos romances, mas é pobre e tem ambições. Desejaria ter jóias, vestidos caros, enfim uma vida 
opolenta? Onde melhor poderá alcançá-la senão no teatro?” (Matos, 1955: 92). 
 
 
Para um actor se apresentar perante uma plateia é preciso, ontem como hoje e 
entre outros cuidados, ler a peça e não apenas conhecer o papel que lhe coube em sorte, 
compreender o meio, ou seja o contexto, em que a acção se desenrola e ter tempo para 
“estudar o carácter das personagens” (DM, 05/05/34). As duas primeiras condições 
dependem da vontade do actor. Já a terceira constitui-se como um problema que vai 
para além da acção de quem interpreta uma personagem. Bastantes vezes, Jorge de Faria 
lamenta o facto de ser dado ao actor pouco tempo de ensaio71. Referindo-se, por 
exemplo, a Samwell Diniz, o crítico diz tratar-se de um “actor de primeira fila, com uma 
grande consciência e uma nobre dignidade profissional” e que ergueu “no curto espaço 
de dez dias, o seu personagem” (DM, 19/02/33). Facto mais comum do que se possa 
imaginar e que, na opinião de Jorge de Faria, penaliza empresários, artistas e 
inevitavelmente, o público. Incentiva, por isso, atitudes como a de “um actor de nome 
feito e duma grande independência moral” que decidiu “abandonar a companhia em que 
ingressara havia pouco” depois de ter sido “obrigado a interpretar no curto prazo de 4 
ou 5 dias um papel que nunca fez, com a agravante de haver no mesmo conjunto 
artístico quem já o tenha encarnado. Acresce ainda o motivo muito ponderável de a 
maior parte dos seus colegas já terem entrado na peça, e estarem portanto, mais ou 
menos seguros do seu papel” (DM, 27/01/32). Jorge de Faria designa esta decisão como 
“um caso de probidade profissional” que devia ser seguido em nome do fim das 
desvantagens da lufa-lufa teatral. 
 
O regulamento do D. Maria, de 27 de Março de 1862, preceituava, expressamente no 
seu art. 3.º: «Todos os artistas são obrigados a aprender de cor, em cada dia e num papel que não 
hajam ainda representado, vinte e cinco letras cada uma». Esta doutrina passou para os 
regulamentos de 1882, 1901 e 1910 e era a seguida em todos os teatros. Hoje, começo por não 
saber se há um regulamento de palco… (DM, 27/01/32). 
 
 As companhias chegavam a levar a cena, num mês, três peças tão diferentes 
como um drama histórico, um policial e outro romântico. Assim tornava-se difícil 
decorar, pensar e compor uma personagem. Uma não, três ou quatro e em poucos dias. 
                                                 
71 Talvez o tempo de ensaio fosse tão curto que nem se conseguisse cumprir as três fases de que fala 
Redondo Júnior, desde logo consideradas insuficientes, no que dizia respeito ao trabalho de palco. Eram 
elas: “marcação, rectificação e apuro. Na primeira, o actor lê o papel e marca os seus movimentos 
cénicos; na segunda, ainda de papel na mão, fixa e corrige a marcação; na terceira, larga o papel e, com 
auxílio do ponto, na mesa de ensaio, primeiro, e na cúpula, depois, define e apura a representação” 
(Redondo Júnior, 1958: 92/93). 
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Jorge de Faria valorizava, por isso, quem sabia abandonar, na hora certa, um barco 
náufrago mas também quem conseguia levar até à costa uma embarcação 
completamente dependente do… ponto! Escrevia a propósito de um trabalho da 
companhia de Lucília Simões: “o diálogo resultou leve, expressivo, corrente, sem 
soluções de continuidade, que emergem, principalmente, da ajuda salvadora do ponto, 
mas que quebram, inevitavelmente, o fio da acção” (DM, 15/08/31). Referia-se a um 
trabalho que também tinha tido um “escasso número de ensaios”. Por falta de tempo ou 
por mero descuido e falta de trabalho e dedicação, o ponto tinha, por esta altura, um 
“assinalado e ruidoso destaque”. Armando Martins perguntava: “terão os nosso actores 
menos memória do que os seus colegas estrangeiros?”. Até porque o caixote no meio do 
palco é “ridículo” e “só por si já nos quebra a ilusão que a peça pretende criar. Depois 
este constante ciciar do ponto mais diminui a ilusão e o prazer artístico que a peça podia 
dar-nos” (Martins, 1951[?]: 34).  
 Sem desenvolver as causas, Jorge de Faria queixa-se de “um abandono, um 
desinteresse, uma manifesta indiferença pelo público, uma transigência indesculpável 
com a própria dignidade profissional” de alguns actores, sobretudo com o passar das 
representações. “O público da 100.ª tem o mesmo direito a ser respeitado que o da 1.ª. 
Será lícito exigir pelo menos isto, da gentileza das actrizes e da correcção dos actores?” 
(DM, 22/08/31), perguntava Jorge de Faria. Talvez os artistas estivessem já 
preocupados com a peça que se seguia no menu e descuidassem da que estavam a servir 
ao público… 
Ainda há pouco, Henrique Borrás, o maior actor catalão, e o maior de Espanha 
sintetizava nesta frase, aparentemente banal, mas profundamente conceituosa, o seu processo 
histriónico: «Mi manía es hacer bien las comedias...» (DM,05/05/34). 
 
 Mas, se Jorge de Faria, enquanto público, se queixava de ser, por vezes, tratado 
de forma descuidada pelo actor, esse mesmo actor reclamava a existência de “um 
público que o deixa ser grande” (Martins, 1951[?]: 41), o que nem sempre acontecia.  
 Enquanto crítico e como veremos mais à frente quando falarmos sobre a crítica 
teatral, Jorge de Faria tinha a preocupação de apresentar conselhos e dicas para melhor 
encarnar emoções, gestos e atitudes de uma personagem. Para ele era importante saber 
dizer e saber estar em palco. A interdisciplinaridade assumia um tal lugar de destaque 
nos seus breves e diários estudos teatrais que, áreas tão distintas como a dicção e a 
dança eram convocadas para o aperfeiçoamento da missão de se vestir de outro alguém, 
inicialmente pensado e criado em forma de letra escrita.   
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O sentido plástico e estético do ritmo, indispensável para a compreensão do estilo da peça, 
ou da dança anda muito abastardado entre nós. Perdemos essa noção, que os gregos consideravam 
como elemento basilar e vital; o mais persistente e o mais poderoso de todos os elementos 
emocionais, dizia Platão. Séculos volvidos, Hans von Bulow tinha por lema In principio erat 
rhythmus. Não é, portanto, ocioso lembrar aos que têm por dever traçar directrizes inteligentes no 
nosso teatro o pensamento do célebre pedagogo e pianista alemão. No princípio era o ritmo. (DM, 
16/11/32). 
 
 É preciso acertar o passo da acção com o do verso. Jorge de Faria acusa os 
comediantes portugueses, habituados que estão ao teatro de prosa e devido à “falta de 
treino”, de conseguirem, apenas com “assinalável esforço”, acomodar o “desenrolar da 
acção ao ritmo do verso”. E recomenda “a alguns intérpretes uma mais cuidadosa 
observância desse ritmo, e das regras da dicção, articulação, de emissão do som, 
evitando, entre outros deslizes corrigíveis, a inspiração sonora, o hoquet francês” (DM, 
13/05/34). Para se ser um bom actor cómico tem de conseguir realizar o mais 
completamente possível “o cómico das formas, dos movimentos, das situações, dos 
caracteres” (DM, 19/11/31), explica Jorge de Faria. Bem como é preciso ter “qualidades 
especiais de realização” para se levar a cena teatro histórico. O estudo ajuda.   
 
O estilo do drama histórico está tão longe do da comédia, como a valsa romântica ou a 
pavana do «one-step» ou do tango. É necessário haver um ritmo unitário, como na tragédia, da 
qual aquele é até certo ponto uma projecção romântica. A voz, o gesto, a atitude, a acção têm nele 
um papel preponderante. O actor deve possuir excepcionais qualidades de articulação, de 
pronúncia, de entonação, de inflexão, de dicção. À maneira de Lekain, não deve de ser um 
declamador, mas falar com dignidade. Os seus gestos, as suas atitudes devem ter melodia, ritmo, 
harmonia (DM, 05/11/31). 
 
 Para Jorge de Faria poucos actores conseguem cumprir estes desideratos. 
Palmira Bastos é uma excepção.   
Está, então, clara a intenção de aproveitar os Panos de Ferro para dar lições “aos 
que começam a faina e aos que já distantes na rota, lucrariam em pô-los em prática” 
(DM, 11/05/32). Entre muitas outras indicações, emergem como fundamentais os 
cuidados a ter com a verdade, o instinto, a simplicidade, a sensibilidade, a inteligência, a 
humildade, o conhecimento, a capacidade, a forma e o tom de dizer e de sentir uma 
personagem.  
Eduardo Scarlatti, citado por Redondo Júnior, esclarece: “ser artista é aceitar 
uma luta infernal, deixar de ser um fantoche de interesses, para demandar a verdade 
absoluta no labirinto da consciência, sem pavor de a encontrar no caminho” (Júnior, 
1958: 270/271). 
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A disciplina física e moral é prescrita como mais uma das condições a 
considerar. Jorge de Faria dá o exemplo do barítono francês Lucien Fugéne, que em 
1933 tinha 85 anos e ainda actuava.  
 
Uma metódica e eficiente higiene, uma vida pautada e regular e um grande e estranhado 
amor pela sua profissão fizeram dele um modelo. Com o gear dos três quartos de século, Fugére 
pratica ainda, como na mocidade o desporto. A esgrima, a natação, a bicicleta, os passeios a pé, o 
remo… (DM, 08/10/33). 
 
A voz também deve ser mantida com cuidado. Nada de gritarias e más 
articulações. Até porque “o actor não deve ser um dentista de feira, um pelotiqueiro, um 
berrador de comícios, tem, pelo contrário, a alta missão de servir a sua arte. Só assim a 
nobilita e se nobilita” (DM, 08/10/33). 
 Então e a emoção? Deve ou não o artista sentir os personagens que interpreta? 
A questão foi colocada, pelo jornal o Século, a alguns actores portugueses. As respostas: 
“Não deve sentir: Ângela Pinto, José Ricardo, Augusto Melo, Ilda Stichini, 
Albuquerque, Erico. Deve sentir: Brazão, Augusta Cordeiro, Palmira Bastos, Emília de 
Oliveira, Luiz Pinto, Rafael Marques, Alberto Ghira, Armando Vasconcelos”. A opinião 
do próprio Jorge de Faria: “o desdobramento da personalidade é tanto mais completo 
quanto mais o eu do actor vê o eu da personagem. (…) Quanto mais invulnerável for à 
sua sensibilidade e não à da personagem, tanto mais perfeita é a interpretação” (DM, 
27/05/32). O crítico sublinha, então, a supremacia do sentir de personagem em relação 
ao sentir do actor. 
Uns anos passados, Carlos Leal também responde à questão, no livro Água 
Forte, defendendo que “o actor que realmente o sabe ser (…) deve sentir as suas 
personagens quando forem humanas e tenham em si o sentimento comunicativo ao dos 
seres viventes que falam e pensam, sofrem e gozam” (Leal, 1941: 135). Ora, todos 
sabem que, o actor é, por definição “um indivíduo de sensibilidade muito especial, 
complexa e, não raro, difícil de definir” (Júnior, 1958: 41). A quantidade dessa 
sensibilidade, emoção e imaginação colocada na interpretação talvez dependa sobretudo 
da inteligência72 do actor. “Em qualquer Arte – assevera Gordon Craig – entra uma 
parte de cálculo e [que] o actor que a despreze nunca será senão um actor incompleto” 
(Craig, 1963: 45). 
                                                 
 72 “Se a um actor se exige, quase sempre mais sensibilidade do que inteligência, embora um actor 
estúpido seja simplesmente abominável, a uma actriz deve pedir-se mais inteligência do que 
sensibilidade” (Trigueiros, 1947: 23). 
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O tema é eterno e Jorge de Faria, como se viu, não foge a tratá-lo. O mesmo 
acontece com a questão do desemprego dos actores. A lista de actores desempregados é 
longa e iniciativas como as de criar espectáculos com estes actores são consideradas 
soluções transitórias e precárias. Causas principais do desemprego entre os actores, 
levantadas por Jorge de Faria: invalidez, incompetência e desemprego acidental. Na 
invalidez, o crítico diz tratar-se de um problema que as “respectivas instituições de 
previdência e beneficência” devem tentar resolver. No caso de incompetência, é preciso 
“procurar-lhe outra ocupação. Lucrará o teatro e lucrará o actor na contingência de estar 
sempre desempregado.” Finalmente, quando se trata de desemprego acidental, “é da 
mais elementar justiça amparar o actor que em virtude duma transitória desorganização 
teatral, se vê sem trabalho”. Na verdade, arrisca o crítico, nada disto estaria a acontecer 
se tivesse sido “adoptada a medida, aliás sancionada por um decreto, duma inteligente e 
criteriosa redução progressiva do quadro teatral. No tempo em que havia Conselho 
teatral, o professor António Pinheiro interpretando o sentir da classe defendeu 
documentadamente esse ponto de vista. O Conselho examinou ponderadamente o caso, 
e pronunciou-se a favor. O ministro concordou com o parecer e firmou nesse sentido um 
decreto. Mais tarde a classe pronunciou-se em sentido contrário e o decreto foi 
revogado! Estão agora os actores a sofrer as consequências da sua irreflectida atitude…” 
(DM, 30/05/31).  
O desemprego é descrito por muitos como um espectro que ameaça mesmo os 
melhores. Armando Martins declara que, nestas condições, o actor “tem de estar por 
tudo, suar as estopinhas com uns solilóquios que lhe sabem a papel velho, ou dar uns 
tombos no palco com umas piadas ao Carcavelinhos”, só para agradar o público, 
descrito como “um pobre animal ignorante que, consoante o que comeu ao jantar, quer 
enternecer-se e espremer uma lágrima, ou apanhar uma pançada de riso”73 (Martins, 
1951[?]: 20). 
 Mesmo sabendo da falta de emprego, Jorge de Faria condena quem faz “raids 
ingloriosos pelo cinema” (DM, 05/05/31). São actores que não amam “verdadeiramente 
o teatro”, afirma peremptoriamente. Já mais aceitáveis são as tentativas de se 
constituírem “em sociedade artística, agindo por conta própria, libertando-se da tutela 
de alguns empresários, pondo no erguer da peça o seu melhor carinho, a sua mais 
decidida boa vontade”. Foi o que fizeram os “Profissionais de Teatro Associados” ao 
                                                 
73 Para mais informação sobre o público e a forma como era entendido nos anos trinta consultar o sub 
capítulo 2.4. Guiar o público teatral. 
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apresentarem a peça Fonte Santa, no Maria Vitória. A iniciativa é designada como 
sendo simpática mas o crítico acaba por não cumprir o que se espera dele ou seja, que 
critique. Explica que não se vai “deter a analisar a interpretação”, algo que não costuma 
acontecer. E termina: “Resta ao público, como é legítimo e justo esperar, corresponda a 
esta sugestiva e simpática tentativa acarinhando, incitando, aplaudindo os Profissionais 
de Teatro Associados. Pelo menos com a mesma desinteressada sinceridade com que o 
faço” (DM, 11/11/32).  
A vida do actor não era fácil, em Portugal e no resto do mundo sobre o qual 
chegava informação. Prova disso mesmo eram as tentativas de suicídio de actores. Jorge 
de Faria conta a história de Paule Launay, actriz francesa que, porque não arranjava 
emprego, depois do fim do contrato com um cabaret de Montmartre, tomou “um tubo de 
gardenal”. Como ela muitos outros. “É o pão nosso de cada dia” (DM, 14/07/32), 
reflecte o crítico.  
O actor é fundamental numa peça de teatro mas depende do todo. O mal está 
quando se centra tanto em si próprio que não entende que, apesar de notável, não é mais 
do que um dos elementos que completa a obra dramática. Para Jorge de Faria “muitos 
insucessos aparentemente inexplicáveis de peças” devem ser atribuídos “exclusivamente 
às fioriture dos tenores e das prima-donas, cuja vaidade supera a probidade artística”74 
(DM, 17/05/31). Há quem, como Redondo Júnior, vá mais longe e afirme que “quando 
um actor português entra em cena, parece que o domina apenas uma preocupação: que o 
público o reconheça e fale dele” (Júnior, 1958: 88). A isto chama-se vedetismo75. O 
actor torna-se mais importante do que a personagem, “de tal maneira que muitos actores 
portugueses, mesmo os mais prestigiosos, os mais consagrados, não lhe resistem [ao 
vedetismo], alterando a sua interpretação consoante as reacções do público, como se 
uma personagem pudesse ser hoje uma coisa, no dia seguinte outra” (Júnior, 1958: 89). 
Só acentua esta espécie de estatuto especial, a ideia que Maria Matos tão bem 
desenvolve nas suas memórias: “o Artista é um ser à parte. Tem caprichos, repentinos 
amuos, cóleras súbitas, variantes de humor inexplicáveis. Há que se lhe perdoar tudo. O 
                                                 
74 A propósito do trabalho da companhia hebraica Habimos, que apesar de Jorge de Faria não entender a 
língua diz ter compreendido o espectáculo, escreve: “Não há estrelas nem estrelos”. Quer isto dizer que os 
papéis mais ou menos importantes rodam por todos os actores. E a sala enche!” (DM, 07/07/31). 
75 “A estrela é um símbolo: o pesadelo dos empresários, o ídolo dos coiós, o aperitivo do espectador. É, 
porém, um mal necessário, com as suas exigências, os seus cachets principescos, a sua claque, e a sua 
corte. Há no entanto uma diferença capital a estabelecer: a verdadeira vedeta é um mal imprescindível, a 
falsa vedeta é um mal dispensável, um encargo inútil para as empresas, um cancro para a vida do teatro, o 
espectro da crítica e do público”, desenvolve Jorge de Faria (DM, 23/06/32). 
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Artista é um ser especial, tanto mais perdoável quanto maior for o seu génio. Ele não 
pensa nem sente como a maioria dos mortais” (Matos, 1955: 188-189). Quem é especial 
e sabe que o é dificilmente escapa incólume a uma atitude de vedeta também perante a 
vida. Só assim se podem entender as exigências feitas por actores portugueses, nos idos 
anos quarenta e cinquenta e descritos por Redondo Júnior no livro Pano de Ferro.  
 
Por exemplo: um artista, que foi dos maiores da cena portuguesa, exigia, nos seus 
contratos, um determinado número de indivíduos para constituir, todas as noites, a claque; outro 
reclama, pelo mesmo documento, entre outras cláusulas, como a que lhe dá o direito de recusar 
papéis, um camarim compatível com a sua categoria, em determinado local, com tais e tais 
características. E, já não falo, claro, das reivindicações contratuais relacionadas com a 
publicidade. 
A preocupação da própria personalidade atinge tais culminâncias que uma actriz se 
recusou, ainda não há muito tempo, a aceitar uma peça pela simples razão de que a personagem 
que lhe cabia casava com um negro – que nem sequer aparecia em cena… (Júnior, 1955: 73-74).  
 
 Quando se permite que um actor tenha este tipo de exigências, é o teatro que 
mais sofre. As companhias passam a viver em função de uma “estrela” e se ela adoece 
ou se zanga, o trabalho fica comprometido. Quando Augusto da Costa propõe, em 1940, 
que se juntem vários artistas de valor relativamente igual, ou seja, vários actores 
principais, os empresários respondem-lhe: “a gerência da empresa ser-me-ia oferecida 
para que eu me encarregasse de fazer trabalhar juntas todas essas “estrelas”. Ri, porque 
compreendi. Pergunta-se, porém: - os destinos do nosso teatro, a homogeneidade das 
companhias, devem estar sujeitos aos caprichos ou às birras dos artistas? (…) Diz-me 
pessoa conhecedora do “meio” que as “estrelas” arranjam sempre maneira de não 
trabalharem umas com as outras” (Costa, 1940: 35-36). 
José Domingos Morais, na revista O tempo e o modo, explica que o vedetismo 
não é um fenómeno exclusivamente português e que, “entre nós, atingiu o seu clímax no 
princípio do século XX. (…) O público deixa de ir ao teatro para ver o Cid ou o Hamlet 
e delicia-se apenas com a interpretação da vedeta, ou só a sua voz, ou só os seus gestos” 
(Morais, 1967: 574). Os autores passam a escrever para determinados actores e cria-se a 
moda dos artistas. É a afirmação do “eu estou aqui” e esta é a minha personalidade, 
muito para além da determinação de ser a personagem. Hoje, não será difícil encontrar 
nas plateias lisboetas, público que só comprou bilhete porque quer ver em palco um 
determinado nome com sucesso televisivo. 
 Numa só frase, citada das memórias do actor Costa Ferreira: “o Teatro é um 
trabalho colectivo que paradoxalmente excita um feroz individualismo” (Ferreira, 1985: 
220).  
 88
 Como é fácil de entender, Jorge de Faria acredita na formação académica do 
actor e, muito especialmente, na capacidade de tirar proveito (o próprio actor e o 
encenador) das suas características, traços e qualidades enquanto ser humano76. De 
resto, deve dedicar-se exclusivamente à actividade artística. A propósito da actriz 
Emilia Sannon que morrera vítima de um salto de avião mal sucedido, escreve Jorge de 
Faria.  
 
Ser actriz é, já de si uma função tão completa e tão complexa, tão absorvente e tão 
nobre, que não compreendo que possa desviar para outra profissão ou sequer para um sport que 
lhe absorva o tempo, a actividade, a função criadora quando essa actriz é também artista. Uma 
grande actriz deve viver exclusivamente, integralmente para o seu metier. Deve possuir-se da sua 
arte, para ela viver, dedicar-lhe a maior parte, se não toda a sua alma, a sua inteligência, ou quase 
dizer a sua devoção. Em regra só os que triunfam incompletamente ou os falhados se permitem 
estas derivantes (DM, 01/09/31). 
 
 Do que se depreende das últimas palavras, ser-se actor e bom pressupunha, deste 
modo, um regime de vida altamente restritivo que não permitia um fôlego sequer fora 
do palco. Curiosamente, Jorge de Faria aceita bem o facto de Tomaz Colaço, poeta e 
romancista, jornalista e critico teatral e literário, se estrear simultaneamente como autor 
e actor. Tal como, aliás, acontecia com António Ferro. 
Não se trata da simples e comezinha aventura de alguém que, tendo falhado na vida, 
procura (como é infelizmente vulgar), um refúgio no teatro, ou sequer duma vocação a 
desabrochar para a cena. Tomaz Colaço vai – o que é mais raro entre nós e está à margem de 
todas as legislações – interpretar uma peça que escreveu, à qual deu o melhor da sua inteligência 
e da sua sensibilidade. Pretende, numa palavra, realiza-la. É uma honesta, legítima e justa 
aspiração (DM, 17/10/31). 
 
 O crítico incentiva iniciativas como esta. Assim fez Gil Vicente, Garrett, Tristan 
Bernard e Sacha Guitry, entre tantos outros, cujos trabalhos Jorge de Faria aprecia. 
Interessa sobretudo que se cumpra o espírito expresso no decreto número 13:564, 
publicado no dia 6 de Maio de 1927 e que regulamenta o acesso à profissão77. É certo 
                                                 
76 A propósito do actor Heitor Petrolini, “o mais popular actor romano”, escreve Jorge de Faria “dois anos 
volvidos recordo a mobilidade da sua máscara tão expressiva, e os seus grandes olhos, muito vivos e que 
sabia aproveitar-se com vantagem...” (DM, 12/08/31). Afinal, como defendia Gordon Craig: “só a 
máscara é o elemento intermédio pelo qual poderemos dar fielmente a expressão da alma” (Craig, 1963: 
48).  
77 Jorge de Faria contesta a eficácia de alguns artigos do decreto como aquele que diz respeito à ingressão 
dos “discípulos” na profissão. “Do art. 103.º se depreende que para um discípulo passar a actor necessita 
apenas de ser declarado por exame médico apto para o exercício da sua profissão, da apresentação da 
certidão de idade, da exibição dum certificado de aprovação no exame de aDMissão a qualquer 
estabelecimento de ensino oficial, equivalente, pelo menos à 4ª classe do ensino primário geral. 
Finalmente precisa de provar que durante uma época completa representou em teatros do género 
dramático ou musicado. E fica assim equiparado para todos os efeitos aos alunos que tenham frequentado 
os 3 anos de Conservatório, ou aos que se tenham submetido ao exame de admissão” (DM, 28/01/32). 
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que impossibilita o acesso aos palcos a pessoas de escassa ou nula preparação 
intelectual mas também é verdade que defende a criação de uma “atmosfera propícia ao 
desenvolvimento do repertório nacional, pois que sem este não pode existir, como 
Garrett assinalou, autêntico teatro português” (DM, 17/10/31). Ora Tomaz Colaço tem o 
bacharelato em direito e o decreto exige, como mínimo de habilitações, a 4ª classe de 
ensino primário! 
 As condições legais em que se desenrolava a actividade artística, pelo menos em 
Portugal, não ajudava a criar estabilidade. Para além do pouco tempo de ensaio, já 
referido, o actor trabalhava muitas vezes sem qualquer contrato de trabalho, apesar de 
exigido pelo artigo 121 do, anteriormente mencionado, decreto número 13:564. Ora é 
precisamente contra a ausência de formalização da relação laboral que Jorge de Faria se 
insurge. Melhorar as condições de trabalho do actor é também exigir que, quer “artistas 
experimentados”, quer “figuras de segunda ordem” não estejam “até à véspera da 
primeira representação à espera do contrato escrito exigido pela Inspecção Geral dos 
Espectáculos, contrato que, através duma interpretação especiosa, pode ser de cinco 
dias!”. O contrato é para ser celebrado mal começam os ensaios, mesmo sendo certo que 
é costume “dar os primeiros quinze dias gratuitos”.  
Sei que o sr. Inspector que há muito tempo trabalha num regulamento, prevê o caso 
vindo ao encontro de verdadeiras imoralidades, como seja a exigência de trabalho gratuito 
durante a época de ensaios, ainda que esse tempo atinja, como infelizmente já sucedeu, mais de 
um mês (DM, 14/07/33). 
 
 Esta é mais uma razão, diz Jorge de Faria, para o mal estar que se vive no teatro 
português78. O crítico revela assim preocupação e vontade de contribuir para a criação 
de um estatuto do artista. Daí a exortação à mobilização dos actores, no sentido de 
criarem um sindicato profissional, uma organização corporativa que defenda os seus 
direitos. Em 1934, Jorge de Faria lamenta a apatia dos actores que nada fazem para se 
organizarem.  “Não é nos bastidores, nas esquinas e nas Chics com palavras moles ou 
objurgatórias inflamadas que se defende a classe, que se prestigia o seu bom nome, que 
se reivindicam os seus legítimos direitos” (DM, 21/02/34), grita. O Sindicato Nacional 
dos Artistas Teatrais viria a ser fundado em 1938. 
O actor sabe que tem o poder de fabricar ideias e sensações e, muito 
especialmente, de passar mensagens de acção que podem bem contribuir para mudar o 
rumo de uma nação. Não será anódino o papel dos artistas teatrais portugueses, 
                                                 
78 Ver capítulo IV – “Desorganização teatral”. 
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nomeadamente, na propaganda que levou o país à proclamação da república. O actor 
Carlos Leal recorda que “por toda a parte, nas representações populares – lembram-se 
nas revistas? – se fazia a propaganda da Ideia Nova, no ataque ao passado moribundo, 
na apologia do Futuro” (Leal, 1941: 86). 
 No fundo, tudo o que está relacionado com a representação tem uma grande dose 
de emoção. Para se triunfar como actor bastará saber conquistar o coração do público, o 
mesmo público perante o qual Jorge de Faria se sente na obrigação, enquanto crítico, de 
dar a mão, guiando-o. 
 
Os actores e actrizes preparam-se nos camarins, completam as caracterizações, vestem-
se, escolhem as luvas, dão os últimos toques. O contra-regra dá o terceiro sinal, o último. Soam as 
três pancadas, a música começa, acaba. O pano sobe (Rosa, 1917: 28). 
 
2.4. Guiar o público teatral 
 
Soam as três pancadas e o pano sobe. Os actores entram. Já em cena, falam, 
movimentam-se e sentem… O público! As senhoras olham umas para as outras. 
“Comentam as toilettes, cochicham, sorriem desdenhosamente dos chapéus das 
espectadoras dos lados ou da frente (…). Os homens, alguns, esperam ainda no salão as 
damas que atravessam, para depois melhor as poderem fixar na sala” (Rosa, 1919: 29). 
Há sempre quem chegue atrasado. Incomodam os que já lá estão. É preciso levantar-se 
para deixar passar. “Os assentos dos fauteuils batem com ruído” (Rosa, 1919: 29). No 
final, ficará claro se o público gostou ou não da peça.  
O público é uma entidade fundamental no teatro, capaz de fariscar um bom 
espectáculo mas necessitado de educação e ajuda na viagem pelos palcos portugueses. 
Cabe aos críticos, aos empresários, às companhias e aos dramaturgos darem-lhe a mão. 
Já se vê que quem assim pensa é um dos que chama a si essa “nobre missão 
orientadora” (DM, 26/05/31), a de criticar. Jorge de Faria considera que o público tem 
um “admirável instinto, distingue no geral o trigo do joio, mas deixa-se arrastar, 
inconscientemente, irresistivelmente. O espectador com sensibilidade crítica, deixa-se 
dominar, funde-se amorfamente na massa anónima, transige, abdica, anula-se” (DM, 
26/05/31). Por isso, é necessário educar, instruir a multidão, considerada irresponsável. 
Até porque o teatro “nasceu da concepção social da associação” (DM, 23/04/31), 
elabora Luciano Beekeman, citado por Jorge de Faria. Sendo estruturalmente popular, o 
teatro vive para dar ao e receber do público. 
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O público criança, o público instinto, que se enternece até às lágrimas, com a paixão 
deliquescente da “Dama das Camélias” e que não tem umas réstia de piedade simpática pela 
infelicidade burguesa da Pourier. A quem compete, portanto essa função? Aos directores de 
teatros e aos autores. Estamos numa época, em que toda a intransigência dissolvente assume os 
foros dum atentado. Cumpre em nítida instância, às entidades competentes, velar 
invariavelmente pela perda moral e intelectual do público. Doa a quem doer, fira a quem ferir… 
(DM, 26/05/31) 
 
Terá o público uma sensibilidade, que merece ser adjectivada de fácil? Compra 
bilhete e, por vezes, enche a sala. Tem curiosidade e fastio. Chora e ri. Tolera e aplaude 
e, ao fazê-lo sabe que está a premiar actores, encenadores e dramaturgos. Chega mesmo 
a intervir na cena ao, por exemplo, cortar os diálogos com palmas “calorosas e 
vibrantes” (DM, 04/07/31).  
Mas, também bate com os pés no chão quando não gosta e quer mostrar 
descontentamento. Assim nasce a pateada, o confesso terror de qualquer actor.  
 
Só quem pisa um palco, ou enfrenta um público, avalia o que é o choque duma pateada! 
O artista que recebe esse insulto pode ter muito sangue frio; pode possuir um bom apetite; 
dormir tranquilamente… mas, no dia em que foi pateado, desapareceu tudo! Anda nervoso, 
perde o apetite, não dorme… Era o que me sucedia. Cheguei a perder a alegria de viver! (Vieira, 
1967: 375) 
 
 Thomaz Vieira partilha a experiência das pateadas de que era alvo, uma vez por 
semana, no ano de 1925, no Salão Foz. Eram organizadas por um agente que, como não 
recebia percentagem pelo contrato deste actor, queria que Thomaz Vieira se despedisse, 
o que acabou por acontecer. A situação era tão constrangedora que ele conta ter acabado 
por, nos dias em que era pateado, ler uns versos que o escritor teatral Avelino de Sousa 
escreveu de propósito para ele e para aquela situação.  
 
  Desabafo 
Vocências, dão licença?... Um pouco de atenção 
Vos desejo pedir. Sinto-me incomodado 
Desde que vos ouvi bater com o tacão! 
E, pensando, cheguei a esta conclusão: 
- ’stá tão caro o calçado! 
 
Podereis replicar: “Mas o calçado é nosso!” 
- Bem sei, senhores, bem sei! E vosso é o dinheiro 
P’ra o mandar consertar! Porém, embora vosso,  
chego a julgá-lo meu, e na cabeça coço 
por não ser sapateiro! 
 
Sapateiro! Oh! Quem me dera!... Oh! arte abençoada, 
que eu não soube aprender, nem ninguém me ensinou! 
Se o fosse, não levava agora pateada, 
Do que sendo o que sou! (…) (Vieira, 1967: 376-377) 
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 Estas palavras provocaram grande êxito mas, como garante Thomaz Vieira, 
basta uma só pessoa a bater com os pés no chão para abafar os aplausos. 
A pateada tem um papel tão importante no conjunto da actividade teatral da época 
em análise, que o director artístico Augusto Rosa segreda que pior do que a pateada só 
mesmo a pouca pateada. “Antes fosse pateada com estrépito, talvez essa pateada 
levantasse protestos dos amigos e conhecidos; sempre seria um sinal de vida” (Rosa, 
1917: 30). 
Sousa Bastos, no Diccionário do Theatro Portuguez, explica que a pateada é um 
direito que assiste ao espectador, tal como o de aplaudir. Está justificada quando ele “é 
enganado, apresentando-lhe uma peça sem valor literário, mal feita e muitas vezes 
imoral” (Bastos, 1908: 110). Se a indumentária e os cenários são maus, se o actor não 
sabe o papel ou inventa frases, se é desleixado na apresentação ou se a actriz não está 
decente, então a pateada faz “entrar na ordem as empresas e os artistas” (Bastos, 1908: 
110). 
Não é totalmente claro, ao longo dos quatro anos de Panos de Ferro, no entanto, 
Jorge de Faria parece concordar com esta forma do público mostrar o que pensa sobre o 
que está a ver. Dá o exemplo da decisão de um tribunal francês que reconhece a 
legitimidade legal da pateada (DM, 10/12/32), entendida como um direito de crítica, 
uma forma adequada que o público tem de manifestar desagrado perante um 
espectáculo. Está implícita quando se compra o bilhete. Um pouco à semelhança da 
claque, “um mal, mas um mal necessário” (DM, 30/09/32).  
Quem faz parte da claque senta-se em boas cadeiras e em troca tem de rir, 
aplaudir, soluçar, chorar ou até mesmo desmaiar nas alturas certas! As certas são todas 
aquelas que a companhia decidir. 
Trata-se aqui de uma espécie de anulação do livre arbítrio de cada elemento do 
público, no entanto, Jorge de Faria defende que é melhor para as empresas teatrais ter 
uma claque do que prescindir dela. Mesmo assim, distingue quando as palmas são 
sinceras ou puramente “de claque”. Dá, obviamente mais valor às primeiras do que às 
segundas. 
Sugere a organização da claque, escolhendo um chefe de claque “com qualidades 
especiais de observação e de tacto, de visão teatral” (DM, 30/09/32). Só um bom 
organizador, disciplinador e com uma “psicologia especial” pode estimular o público 
que “no geral é frio”.   
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 O faro do claqueur, produto de instinto e de prática, aconselhá-lo-á a sublinhar certa 
personagem de efeito, a amparar em certas emergências a memória do actor, a dar-lhe èlan, a fazer 
nos finais, com inteligência e bom senso, as chamadas (DM, 30/09/32). 
 
Apesar de não estar legalizada, a claque não é, na opinião do crítico, uma 
instituição à margem da lei.  
Jorge de Faria recorda que, em França, um comissário do Governo junto dos 
teatros subvencionados sugeriu que o chefe da claque nesses teatros fosse empregado 
assalariado e que recebesse um ordenado mensal. E lembra ainda que, apesar de uma 
sentença contra a existência da claque, proferida por um tribunal, também francês, a 
propósito de um diferendo entre um empresário e um chefe de claque, ela continua a 
existir, nos anos trinta. A sentença defendia que “os aplausos e manifestações 
antecipadamente comprados destroem a liberdade de juízo do público que paga. Acresce 
que tais exibições podem perturbar a ordem pública e são contrárias aos bons costumes” 
(DM, 30/09/32). 
 O “claqueur” é apenas um dos sete tipos de público que António Pinheiro 
identifica numa sala de teatro (Pinheiro, 1909: 116-117). Os outros são:  
- O borlista; 
- O abafador (“apaga e impede todas as manifestações de entusiasmo com os seus 
schius! (…)”); 
- O demolidor (“entra no teatro em noites de primeira representação, disposto a patear e 
a tudo derruir. (…)”; 
- O puro (“é o que paga e vai ao teatro com a alma limpa, desconhecendo tricas e para 
se divertir! (…)”;  
- O indiferente (“ (…) O seu fim é não perder o eléctrico!”): 
- O sensato (“(…) vai afastando-se do teatro, a pouco e pouco!”) 
 Jorge de Faria dedicou um Pano de Ferro a um “puro” que encontrou, uma 
noite, na sala do Apolo, no espectáculo Maria Cachucha e que o impressionou a ponto 
de considerar que ele é quem tem razão, quem está certo. 
 
Era um homenzinho atarracado e gordo, careca e vermelhusco. Conforme o estilo 
alegórico dos anúncios do Diário de Notícias, era, inevitavelmente, um cavalheiro chegado há 
pouco da província. Na exuberância dos gestos, nas explosões de entusiasmo, ou no encolher de 
ombros de indiferença, nos comentários em alta voz, duma comezinha ingenuidade, no erguer 
impetuoso das mãos em aplausos ruidosos, via-se que estava ali um puro em teatro. Como quer 
que seja era um tipo dos que cada vez mais vão rareando nas plateias: vibrava, sentia 
sinceramente. Destampava em atroadoras gargalhadas sobre certas piadas duma frescura 
paradisíaca, ou sensibilizava-se até às lágrimas, nas passagens mais sentimentais, quando, em 
versos campanudos, a actriz cantava um fado mais deliquescente, daqueles em que as rameiras, 
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com assomos de duquesas, têm ímpetos de dignidade canalha, gestos de renúncia altruísta, 
entremeados de eructações pretensamente líricos. Ora o nosso puro, vibrou ao rubro quando a 
actriz Emília Candeias, robustamente, e com um tique característico cantou as desditas da 
Mouraria, de amores fatais e promessas solenes. Findo o canto, aplaudiu com calor. Terminado o 
bis, electrizou-se mais e, congestivamente, ergueu-se. Quando pela terceira vez se ouviu o fado, 
o homem perdeu por completo as estribeiras, e delirantemente, suando fado, babando-se de fado, 
resfolegando fado, ia a deslizar, alucinado pela coxia, quando um companheiro mais calmo e 
menos atreito a estes estonteamentos fadistas, lhe puxou, ribatejanamente, pelo casaco e com 
dois esticões o reduziu à realidade. Tudo aquilo era fingimento, um chamariz à sensibilidade 
fácil dos ingénuos, entre lonas pintadas e regamboleios de coristas... (DM, 29/04/34). 
 
É igualmente possível fazer a separação entre o público das estreias e o restante. 
A alguns dos que estão na primeira apresentação, Jorge de Faria classifica-os de 
“primeiristas encartados”. Tal como acontece ainda hoje, numa sala de uma “première” 
é fácil encontrar muita gente ligada ao teatro, muitos amigos da companhia, alguns 
jornalistas e muitas “borlas”. É um público que, regra geral, gosta do espectáculo. 
O teatrólogo Eduardo Scarlatti, contemporâneo de Jorge de Faria, remete-nos 
para uma análise essencial de dois públicos. Aquele que adora a arte popular, enche os 
“cinematógrafos e os teatros de revista”, “desconhece a abstracção religiosa do 
verdadeiro místico” e é “incapaz do gozo intelectual da psicologia”. E os letrados que só 
desejam “aplicar a liturgia e a ética do passado à civilização presente” (Scarlatti, 1927: 
27-28). Estes últimos preferem os espectáculos estrangeiros. 
Por mais decadente que possa estar o bom gosto do público em geral, Jorge de 
Faria acredita que quando a peça é boa, “público e crítica entendem-se muito bem” 
(DM, 27/12/31). 
 
Ponha-se a verdade sem rodeios, nem subterfúgios: o que a crítica e o público querem – 
digam lá o que disserem certos sibilinos filósofos do lugar comum – é peças boas, ou pelo menos 
sofríveis (DM, 27/12/31). 
 
 Mesmo assim, se o nível geral da inteligência está mais baixo é, sobretudo, 
“consequência inevitável da aluvião irreprimível de escritores sem sensibilidade e sem 
cultura que fazem do romance, da poesia, da peça, uma feira da ladra de lugares 
comuns, (…) de açordas pseudo-literárias” (DM, 23/12/31). Jorge de Faria subscreve 
esta opinião do crítico alemão Brentano. A acreditar nestes homens que pensam o vasto 
leque da actividade teatral, quem ocupa as plateias nos anos trinta, “deixou-se ficar num 
dolce far niente deplorável” (DM, 23/12/31) e perdeu “receptividade estética”. Tem o 
paladar estragado. Quer distracção e nada de emoções fortes. Procura desanuviar o 
espírito e não pensar. Os autores sabem isso e aceitam. Pior ainda: estimulam, não 
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arriscando ir além de uma certa “anarquia mental” que se instala suave mas 
perigosamente. Impingem gato por lebre e o público vai, resignadamente, comendo gato 
por lebre. Há razões para andar desconfiado (DM, 02/03/33), “dispara” Jorge de Faria. 
 
Édipo, Hamlet, o Misantropo, Atália ou Caliban, Prometeu ou Orestes, símbolos 
admiráveis, fulcros de pura tragédia, principalmente depois da guerra, aparecem em travestis 
canalhas e pelintras de boulevard, falam como carroceiros e loureiras, pensam como michelas e 
apaches. A culpa da decadência do público cabe quase exclusivamente a esses sórdidos trapeiros 
da literatura (DM, 23/12/31). 
 
Sem repertório adequado, o teatro deseduca o público, contrariamente ao que 
devia acontecer.  
“Quando o menino – exemplifica Augusto da Costa – tem o mau hábito de meter o 
dedo no nariz, a família educada corrige o menino e não se põe a meter o dedo pelo 
nariz, para comprazer com o mau gosto da criança” (Da Costa, 1940: 38). 
Amando Martins explica que o teatro português “amolece-o, só tange as cordas 
inferiores do seu temperamento, torna-o mais triste, em vez de melhorar a sua cultura e 
o seu carácter, ensiná-lo a conhecer-se, a rir dos seus defeitos, a ter coragem, a remar 
contra a maré, a amar a vida, a ter confiança em si próprio, a crer numa felicidade 
alegre. Esclarecê-lo e retemperar-lhe a consciência dos problemas do mundo de hoje” 
(Martins, 1951: 18). Ou seja, ser activo na criação de um público pensante que age em 
função do que vê em cena. O problema é quando não há equilíbrio entre o efeito teatral 
e o valor literário. Quando se escolhe mal o que se quer mostrar e não se sabe sequer 
mostrar o que até pode ter sido bem escolhido.  
Até que ponto o teatro, em Portugal, tem dado resposta às necessidades do 
homem, “às perguntas que formulamos a nós próprios” (Redondo Júnior, 1955: 89)? 
 
Um teatro acéfalo, meras diversões inconsequentes, mais ou menos digestivas, com 
funções terapêuticas de bicarbonato, pode acontecer que divirta, mas deixa sempre o vácuo e torna 
ainda mais profundo o abismo que separa o espectador da cena (Redondo Júnior, 1955: 89-90). 
 
Pois se até em Londres, o conhecido empresário e ensaiador Cochran decidiu, em 
1934, decretar o fim do reinado do actor em favor do prestígio das actrizes, sobretudo 
das que se despem!… Este “producer” estava apenas a anunciar ao mundo uma 
cedência àquilo que o público londrino procurava: “esquecer a City pela ilusão 
entontecedora duma vamp e ter durante hora e meia ficção de um sonho marahjesco, 
através das magnificentes montagens, com teorias alucinantes de mulheres, de plástica 
aliciante, e estética perturbante que desfilam no palco e coleiam, serpentinamente, pela 
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plateia” (DM, 09/02/34). Jorge de Faria condena esta atitude. O teatro tem de ser mais 
do que os frou-frous do music-hall. 
Há aqui, no entanto, uma contradição. O público corre atrás ora de “peças 
maneirinhas, com tipos conhecidos, sem sombras nem reticências, antes a derivarem 
para a caricatura, ou então peças de grande espectáculo, de maravilhoso popular – 
dramas históricos ou revistas” (DM, 06/02/34). Os autores aproveitam-se disso, os 
críticos lamentam mas quando aparece uma peça que avança novas formas de dizer e 
conteúdos inovadores, logo se agita a intelectualidade dos jornais. Assim aconteceu com 
Gladiadores. O crítico Jorge de Faria desculpava a “escandalosa pateada” (Rebello, 
1967: 579) que acolheu a peça de Alfredo Cortez. 
 
A plateia dum grande teatro, pouco dada a laboriosas digestões intelectuais, composta das 
mais diversas pessoas e das mais desvairadas mentalidades, exige, apenas, segundo o velho cânon, 
perceber sem esforço, entrar facilmente na confidência. Foi o que não sucedeu com os Gladiadores 
(DM, 14/01/34). 
 
O público parecia assim não estar preparado para espectáculos que exigissem mais 
da sua capacidade intelectual ou sensitiva, tal como desenvolve Luiz Francisco Rebello, 
na revista O tempo e o modo. Trata-se de um público pouco preparado, não só porque 
não via teatro fora da rotina como não era convidado a pensar a problemática da 
actividade teatral para além de alguns livros e dos artigos críticos de Eduardo Scarlatti, 
defende Rebello. 
 
Como, um século antes, Garrett escrevera no prefácio ao seu Auto de Gil-Vicente, “o 
teatro é um grande meio de civilização, mas não prospera onde a não há: não têm procura os seus 
produtos enquanto o gosto não forma os hábitos, e com eles a necessidade” (Rebello, 1967: 579).  
 
Semelhante afirmação infantiliza, de alguma forma, o público concedendo-lhe o 
estatuto da entidade que menos sabe. Carlos Leal discorda: “eu, pela minha parte, tenho 
notado que esta afirmação quase sempre parte de críticos que escreveram peças mal 
tratadas ou de actores que não ouvem palmas com frequência. (…) Existindo o teatro 
para o público (nem se concebe teatro à porta fechada), é ele o indicado perito e o 
indicado juiz. Se aplaude, a peça é boa; se pateia, a peça é má. Das sentenças deste juiz 
não há apelação possível” (Leal, 1941: 75-76). 
Talvez a palavra “público” merecesse ser escrita com caixa alta: “Público”. Talvez 
assim deixasse de ser caluniado, como escreve Redondo Júnior, deixasse de pagar 
“todas as favas – as favas da ignorância e da mediocridade dos que o caluniam” (Júnior, 
1958: 86).  
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Só se perde o que já se teve. O público da Grécia e da Idade Média é diferente 
daquele que assiste a um espectáculo fabricado e apresentado no Estado Novo 
português. Gaston Baty, em Vie de l’art thêatral, uma vez mais citado por Jorge de 
Faria, desenvolve a teoria de que nas épocas mencionadas, o público tinha uma “alma 
comum, uma identidade de fé, uma sensibilidade identificada com a dos personagens” 
(DM, 06/11/32). O escritor dá-se conta que, hoje, a educação e a sensibilidade variam 
tanto que é impossível encontrar, na plateia de uma mesma sala de espectáculos, um só 
olhar. O que é grave nesta constatação é a certeza de que a reacção ao fenómeno teatral 
acontece num contexto de luta e rejeição, quando deveria ser de representação ‘neles’ e 
com ‘eles’ e não apenas para ‘eles’. Falta identificação entre autor, intérprete e 
espectador. Jorge de Faria subscreve. 
 
Ora toda esta desorganização resulta, portanto, e principalmente do conceito ferozmente 
individualista – porque não dizer criminosamente egoísta – de certas correntes sociais, que isolam 
o indivíduo da família, do meio, da sociedade, da noção, criando assim microcosmos de interesses 
e de ideais que se entrechocam e digladiam. O público de ontem era o público consciente da 
noção79, o público de hoje, é apenas construído por moléculas em frequente e flagrante reacção 
entre si e contra o todo (DM, 06/11/32). 
 
  Constata-se, então, a existência de vários públicos que, trinta anos depois do 
começo do século XX, se dividia fundamentalmente entre o burguês, ponderado mas 
intransigente, que ia à missa ao Domingo e cortava relações com uma irmã porque se 
tinha divorciado e uma classe média baixa que procurava sobretudo a tal gargalhada 
fácil. Curiosamente ou nem tanto, é o bom e pacato pai de família endinheirado que 
prefere a comédia anti-social, como lhe chama Jorge de Faria. A explicação dada pelo 
bom burguês é a seguinte:  
 
Os teatros de arte, os teatros da vanguarda, os únicos que, de resto deveriam de merecer o 
aplauso do público, versam problemas novos: a patologia sentimental… a confusão dos sexos… o 
tumulto do subconsciente… enfim todos os claros-escuros da alma, inspirados directamente em 
Freud. E esses dramas apaixonam-nos, a nós burgueses precisamente porque os não 
compreendemos. Desde que me sento na minha cadeira sou um outro homem… Dantes gostava de 
ir ao teatro para distrair, hoje sinto prazer em ser torturado, e não me revolto contra aquelas 
abjecções. Que queres? É estúpido, mas é assim mesmo (DM, 10/01/33). 
 
O cronista dá a estas palavras um importante valor simbólico, na medida em que 
espelham bem o veneno que diz andar na consciência do público. 
 
                                                 
79 Talvez Jorge de Faria quisesse escrever, em vez de ‘noção’, nação. 
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É o Costa, o Gonçalves, o Pinto, o Silva quem frequentam as nossas plateias, e que tendo 
a mesma mentalidade não têm no entanto, sinceridade de confessar as suas fraquezas. Em França, 
em Portugal, como em toda a parte chegámos a esta inquietante desorganização. Atingimos até o 
ponto nevrálgico da crise mental e moral (DM, 10/01/33). 
 
 Jorge de Faria chama “fraquezas” a tudo o que sai fora da norma moral e social 
vigente. A política, a sexualidade, a religião têm fronteiras definidas que devem ser 
respeitadas. O público não necessita que lhe mostrem as várias caras do libido, que lhe 
expliquem Freud, que lhes tragam “para o tablado casos patológicos, aberrações 
sexuais, problemas dissolventes que afectam na sua estrutura íntima as bases seculares 
da sociedade” (DM, 08/03/33). Optimismo é a palavra. Inquietar é, por enquanto, 
apenas um verbo adiado.    
 
Nunca o teatro careceu mais de ser a ilusão da vida, a projecção saudável da bondade, 
da felicidade, da alegria da vida para que o público, no struggle duro de cada dia encontrasse 
nele um acolhedor ambiente, e não um estendal de dores, de cinismos, de deformidades físicas e 
sociais (DM, 08/03/33). 
 
 Jorge de Faria parece assim esquecer-se que o teatro é uma forma do homem 
alargar experiência, tomando contacto com “novas formas de convívio social, carácteres 
diferentes e novos, a reacção e comportamento dos indivíduos perante situações 
humanas e psicológicas que ele espectador desconhecia. Muita gente foi ver Alves da 
Cunha para observar, por exemplo, como é que um homem combate como um lobo ou 
como sente os efeitos do envenenamento” (Martins, 1951: 176). 
Importa mais a Jorge de Faria desintoxicar o público das “burundangas que 
durante anos sucessivos lhe foram propinando” (DM, 25/02/34). Ajudaria talvez, alvitra 
o crítico, se acabasse a “grande confusão” em que andam os actores ao aceitarem todo o 
tipo de papéis, atitude, na altura, condenável, contrariamente ao que sucede hoje.  
“É verdade que estão lá as actrizes e os actores A, B, ou C, mas não raro também 
o actor A que é um centro cómico guinda-se a galã dramático, e a actriz C que é 
característica roça pelas ingénuas...” (DM, 07/08/34), detalha. Trata-se aqui de um 
aceite quadro de referência do qual Faria não consegue sair. 
Opinião diferente tem José Gamboa para quem o “público está cansado de ver 
sempre os mesmos actores”. Explica: 
 
Efectivamente, como as organizações teatrais somente obedecem aos mais antagónicos 
preceitos da Arte de Representar, o público quando olha para um cartaz já sabe que irá assistir a 
uma representação tão igual a tantas outras que até lhe parece estar a ver sempre a mesma peça 
com títulos diferentes, - pois todos os naipes e partes continuam a dar os mesmos acordes para a 
mesma ária (Gamboa, 1949:128).  
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 O actor Thomaz Vieira acrescenta a ideia de que, ao ser sempre o mesmo, o 
público das salas de espectáculo da capital, está mais “susceptível de se aborrecer do 
artista” (Vieira, 1967: 375).  
Talvez, a culpa desta espécie de falta de novidade também tenha de ser imputada 
ao próprio público que é acusado de procurar o mesmo tipo de espectáculos. Assim se 
justifica a distinção entre, por exemplo, quem só quer teatro declamado e quem prefere 
a revista. O hábito de ver muitas vezes um tipo de teatro muito específico, como é a 
revista, dá ao público conhecimento, entendimento e simpatia na relação que estabelece 
com os actores. Trata-se de um público que aprendeu os tempos daquele tipo de 
representação, conhece os espaços tipo em que as ideias são desenvolvidas (muitas 
vezes reproduções da realidade, facilmente identificáveis) e alimenta os actores que lhe 
proporcionam os gostos definidos. Público e actores estão de tal forma unidos que a 
responsabilidade pelo bom e pelo mau depende bastante “de quem lhe serve o 
desenvolve o mau gosto e vulgaridade” (Martins, 1951: 41). Voltamos aqui à ideia de 
que não é apenas ao público que cabe a responsabilidade de procurar e receber os 
espectáculos que cultivam o gosto e melhoram a sensibilidade artística.  
 
O público, mesmo sem cultura, ama e compreende, ainda que instintivamente, a boa 
arte. Há anos a actriz inglesa Sybile Thorndike experimentou levar Shakespeare e os trágicos 
gregos aos mineiros e camponeses do Sul de Gales, muitos dos quais nunca tinham visto teatro 
na sua vida. Foi recebida com o maior entusiasmo. O teatro tem de criar o seu público, 
chamando-o de todos os lados e de todas as camadas da população (Martins, 1951: 42-43). 
 
O espectador culto, mas também o snob, analfabeto ou cabotino, o “mazombo e 
bilioso de aspecto entre belicoso e fúnebre” (DM, 03/04/34) e ainda o precatado contra 
logros artísticos, é para ele que existe o teatro, para a massa anónima de gente que, no 
escuro de uma sala de espectáculos, consegue até o prodígio de mudar a vida pessoal 
dos actores, como aconteceu, em 1934, no Teatro Principal de Valência numa récita de 
despedida da companhia da actriz Maria Fernanda Ladrón de Guerara e do marido, o 
actor Rafael Rivelles. No dia a seguir, a companhia seria dissolvida e os dois actores 
começariam o processo de divórcio. Eis senão quando… 
 
O público, porém que estava na confidência (não há potin de bastidores que não 
extravase cá para fora) quando caiu o pano sobre o último acto chamando efusivamente o casal 
desavindo, exigiu que se abraçassem em cena e obrigou-os a prometer que se não desquitariam e 
continuariam a trabalhar juntos, esquecendo mútuos agravos. Havia lágrimas em muitos olhos e 
não eram dos menos comovidos Maria Fernanda e Rafael. E, foi assim que se deu o caso raro de 
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na mesma noite no Principal de Valência, haver benefício e reconciliação «todo en una pieza» 
(DM, 12/05/34). 
 
Porque ao público é preciso conquistar o espírito, mas também, quando possível, 
o coração. A acreditar na descrição de Jorge de Faria, foi o que aconteceu na noite da 
reaparição da actriz Palmira Bastos, em Janeiro de 1932.  
 
Longos minutos de pé a aclamou freneticamente. Lenços brancos adejavam em delírio. 
Havia lágrimas de alegria em olhos de mulheres. Sentia-se que a ilustre actriz os tinha a todo no 
coração e que o coração de todos palpitava, ao ritmo do coração de Palmira (DM, 17/01/32). 
 
Jorge de Faria não define com rigor aquilo que leva o lusitano a sentar-se numa 
cadeira de um teatro talvez porque considere que acima de tudo está a missão educadora 
das companhias e dos críticos. Assim eles queiram exercê-la. 
 À procura de fazer a digestão, com gravata nova e opinião velha, julgamentos 
burgueses ou vontades populares, o público não tem de saber o trabalho que dá entretê-
lo, tem de sentir que valeu a pena ser entretido. Porque, se assim for, agradece. E a 
satisfação do público é alimento para o teatro. 
 
Cantava-se num teatro do Porto a opereta Se eu fôra rei. O público 
bocejava. A peça era uma maçada e o tenor não era possuidor de bela voz 
nem primava pela afinação. O infeliz artista, obrigado pela partitura, repetia, 
em todos os tons, o refrain: Se eu fôra rei. Se eu fôra rei. Um espectador 
intervindo: - Se eu fôra rei mandava-te cortar a cabeça (O ano 
cinematográfico e teatral, 1930: 126).                                                                                                                         
 
 
2.5. Definir a censura e o papel do Estado na actividade teatral 
 
 
 Para um jornalista, de quem se espera que conte o que aconteceu, como 
aconteceu e que, por vezes, reflicta sobre isso, devia ser difícil viver cumprindo a 
máxima: “ninguém sabe, ninguém viu, não aconteceu” (Rocha, 2005: 15). 
 Bastantes vezes se devem ter repetido conversas como aquela que o escritor 
António Tabuchi criou, no livro Afirma Pereira, entre o “director da página cultural do 
“Lisboa”, um jornal da tarde da capital” e uma senhora, “alemã mas de origem 
portuguesa”, que tinha voltado a Portugal para reencontrar as suas raízes: 
 
O senhor é um intelectual, diga o que se está a passar na Europa, exprima livremente o 
seu pensamento, enfim faça alguma coisa. Afirma Pereira que teria gostado de dizer muitas 
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coisas. Teria gostado de responder que acima dele tinha o director, que era um personagem do 
regime, e que além disso havia o regime, com a sua polícia e a sua censura, e que em Portugal 
viviam todos amordaçados, em resumo, que ninguém podia exprimir livremente a sua opinião, e 
que ele passava os dias num mísero cubículo na Rua Rodrigo da Fonseca, na companhia de uma 
ventoinha asmática e vigiado por uma porteira que era provavelmente informadora da polícia. 
Mas Pereira não disse nada disso, disse apenas: farei o que puder senhora Delgado, mas não é 
fácil a pessoas como eu fazer alguma coisa neste país (Tabucchi, 2002: 55). 
 
Ter medo de dizer, escrever ou fazer era resultado imediato da censura, reposta 
em Portugal em 1926, com a instauração da ditadura militar e confirmada legalmente 
em 1933, com a promulgação da nova constituição portuguesa.  
 
A década de 30 foi particularmente dura para as artes do espectáculo, condicionadas 
pela censura que viera agravar ainda mais o endémico atraso de que padecia a cena portuguesa” 
(Rebello, 2004: 43). 
 
Bastou um ano sobre o golpe militar que levaria à criação do Estado Novo para 
que fosse publicado um decreto, a 6 de Maio de 1927, que “proibia os espectáculos que 
de qualquer forma fossem considerados “ofensivos da lei, da moral e dos bons 
costumes”. Para isso haveria funcionários com a incumbência de “fiscalizar e reprimir” 
toda a manifestação teatral e deste modo “impedir a perversão da opinião pública” 
(Peixoto, 2006: 350). 
Os olhos da censura sobre a actividade teatral começaram por estar virados para 
a peça teatral, os cartazes e os programas. Passado algum tempo, o regime deu-se conta 
do espaço de manobra que existia entre o texto escrito e o representado e passou a 
controlar também os espectáculos, primeiro ainda durante os ensaios e mais tarde, 
depois da estreia. Quer na apreciação dos textos, quer na avaliação dos espectáculos, as 
Comissões de Censura não tinham critérios definidos, pelo que a arbitrariedade das 
decisões era enorme. O actor Fernando Gusmão conta um episódio que demonstra isso 
mesmo. Passou-se no início dos anos 50, no Teatro Avenida. Um “grupo de jovens 
actores”, constituído em “sociedade artística”, resolveu pedir um subsídio ao Fundo do 
Teatro. Para tal, foi marcada uma reunião com César Moreira Baptista, na altura, 
director do Secretariado Nacional de Informação80. Queriam trabalhar duas peças: 
Alfama de António Botto e A Forja de Alves Redol. Como Moreira Baptista dizia 
preferir a segunda, o grupo resolveu fazer a segunda. Quanto ao subsídio, o que ouviram 
foi:  
                                                 
80 Criado pelo Decreto-Lei de 23 de Fevereiro de 1944. 
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“Estou certo que por estes dias terão a resposta e que o Fundo do Teatro vai concedê-
lo”.  
Entretanto, dias antes desta nossa última ida ao SNI, tínhamos já em nosso poder dois 
exemplares que havíamos enviado à Censura das peças de Redol e de Botto com os respectivos 
carimbos “Aprovado pela Comissão de Censura” e por este motivo demos início aos ensaios. 
(…)  Até que… Quando tinham decorrido mais de quinze dias de aturados ensaios, recebemos da 
repartição respectiva uma carta, que apresentava um pedido de desculpas pelo lapso acontecido, 
ao mesmo tempo que nos era comunicado que “a peça a Forja, de Alves Redol, não estava 
aprovada, mas sim “reprovada pela Comissão de Censura” (Gusmão, 1993: 128-129). 
 
 Os rigores da censura foram penosos para a dramaturgia, para os actores, 
“condenados na maioria dos casos a servir um reportório muito inferior ao seu talento” 
(Rebello, 2003: 180), para um público mais exigente. 
Jorge de Faria dedica, pela primeira vez, um Pano de Ferro à questão da censura 
teatral ainda antes de fechar o ano de 1931. O cronista não parece sentir-se 
desconfortável com a existência de censura (algumas vezes, apela mesmo à sua 
intervenção) mas também não é claro na defesa da eficácia da mesma, no teatro. Dá, 
vários exemplos de “grandes nomes da literatura mundial e do teatro” que são a favor da 
sua utilização, “como medida urgente de profilaxia social e literária”. Alexandre Dumas 
é um dos nomes referidos. Outros há, explica, que “atacavam rudemente a censura”. 
Zola está nesta lista. 
 Mas a preocupação maior parece ser a de decidir correctamente sobre quem vai 
ter a tarefa de exercer a censura no teatro. Lembra que, no século XIX, a censura “era 
feita pelas mais altas personalidades literárias como Garrett, Herculano, Rebelo da Silva 
e Castilho”. O Regulamento dos teatros de 6 de Maio de 1927, já mencionado “é 
deficiente e omisso. E assim continua, quatro anos depois. 
 
Numa palavra: julgada indispensável a censura, é preciso, acima de tudo, prestigiá-la. E, 
para isso, nada melhor do que… the right man… (DM, 29/11/31). 
  
O homem certo é, para Jorge de Faria, alguém que sabe cortar “com inteligência, 
com critério, com consciência”. E aqui, o verbo ‘saber’ ganha relevância. Noutro Pano 
de Ferro, uns dias mais tarde, volta a sublinhar quão “grave e delicado” é exercer a 
censura. O depoimento de Rebelo da Silva, que encontrou “num velho número da 
Revista Universal Lisbonense dos meados do século passado (século XIX)”, serve-lhe 
como uma luva cortada à medida. 
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As vantagens dela são superiores aos inconvenientes. Mas a censura não é uma tesoura 
de alfaiate metida nas mãos de qualquer indivíduo que se lembre de mutilar pensamentos de 
poemas dramáticos ou de converter em ruínas e opressão o teatro. A censura tem regras. Proíbe 
as palavras e grosserias, os abusões pessoais e as caricaturas políticas, as injúrias à moral e aos 
dogmas da religião, e obrando assim está no seu lugar. A censura, porém, é obrigada a motivar as 
sentenças, porque é um tribunal responsável; é obrigada a respeitar a propriedade do pensamento 
e o melindre dos escritores, não ofendendo com vetos ridículos e arbitrários. A história, os 
factos, os vícios, as paixões humanas são do domínio da arte… (DM, 08/12/31). 
 
  Ao escolher citar o parágrafo anterior, Jorge de Faria reforça a preocupação que 
diz ter em relação ao ‘como’ e ao ‘por quem’ a censura é exercida, no que à actividade 
teatral diz respeito.  
 A argumentação apresentada por Almeida Garrett na defesa de uma peça de 
Rodrigo Felner, em 1844, é um “alto exemplo”, para Jorge de Faria do que significa ser 
um bom censor. Escreveu Garrett e recuperou o cronista do Pano de Ferro:  
 
Não sei se é achaque meu, mas não acho incorrecta a linguagem da farsa, que não pode 
nem deve ser fina porque é de farsa; e, por vezes precisava de incorrecções ou idiotismos 
populares para haver de ser correcta no estilo por deixar de o ser na gramática da escola. (…) 
Todo o drama cómico ou trágico vem (?) dos sete pecados mortais; chegados à perfeição 
angélica os homens saem do demónio da cena e de toda a arte. O mesmo púlpito emudecerá nos 
templos em se acabando os vícios e crimes que fulmina – e que tem de pintar se os quiser fazer 
detestar. A comédia ridiculiza as afectações e exagerações da virtude, que engatam como último 
elo da cadeia na outra extremidade moral. Pesar-me-ia se me engano; mas creio que não. Lisboa, 
11 de Junho de 1844. Almeida Garrett (DM, 10/09/33). 
 
Em 1933, recupera as palavras de Rebelo da Silva já citadas, mas agora é mais 
claro na defesa das vantagens da censura. “Os tratadistas do género costumam reduzir a 
três, os argumentos a favor da censura: a moral, a ordem pública e a política externa. E 
são incontestavelmente três argumentos de tomo, aos quais não vi opor outros que, 
logicamente os destruam”, defende (DM, 06/03/33). 
 Recorrendo à história, como gostava de fazer, Jorge de Faria lembra que entre o 
decreto ditatorial de 29 de Março de 1890 e a sua revogação, no dia 9 de Abril de 1924, 
Portugal teve um “exame ou censura facultativa”. E em que consistia? O cronista 
explica:  
As empresas podiam para sua salvaguarda submeter a uma comissão de censura 
composta de 4 homens de letras sob a presidência do ministro do interior, as peças e os 
programas pormenorizados dos espectáculos. Dada a autorização, não podia a autoridade 
administrativa proibir a exibição da peça ou trazer-lhe quaisquer cortes, desde que o texto e a 
interpretação não tivessem sofrido qualquer alteração. No caso contrário, a censura repressiva 
caberia em toda a sua plenitude à autoridade administrativa, desde que houvesse ataque ao 
Estado, ofensa aos seus representantes ou agentes, provocação ou crime, críticas injuriosas 
contra as instituições vigentes, exibições atentatórias da moral pública, etc. Ficava salvo aos 
interessados o recurso para a comissão de Censura a que me referi. Um outro aspecto curioso 
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havia ainda a registar: os contraventores ficavam sujeitos à alçada da lei penal. Era-lhes portanto 
aplicável o direito comum (DM, 06/03/33). 
 
No entanto, acrescenta, “uma análise detenciosa da maneira como se exerceu 
desde 1820 a 1924 essa censura levar-nos-ia a uma conclusão desfavorável”, o que nada 
tem a ver com “o espírito que inspirou essa lei”. Uma coisa é a teoria, outra que pode 
ser bem diferente, é a forma como essa teoria é aplicada.  
 Um aspecto prático da censura que lhe levanta dúvidas é aquele que diz respeito 
aos comissários designados para a aplicar nos teatros do Estado (Nacional e São 
Carlos). Está contra “a doutrina, desprestigiante, aliás, para os representantes do 
Ministério da Instrução de que só pode ser exercida por eles quando as peças forem 
representadas nos respectivos teatros”. Ou seja, Jorge de Faria não concorda que uma 
peça censurada nos teatros nacionais, pelos comissários, possa depois ser exibida 
noutras salas ou sequer que a sua exibição, num espaço que não os teatros nacionais, 
dependa de nova censura, desta vez exercida pela Inspecção.  
 
Além de desprestigiante para os primitivos censores, voltaríamos ao caos antigo das 
várias censuras. Um exemplo remoto: a Lucrécia Borgia foi permitida pela censura em Lisboa e 
proibida pela do Porto. E foi para pôr termo a esta anárquica profusão de pareceres e às suas 
desastrosas consequências que se procurou unificar a censura num só organismo (DM, 05/04/33).  
 
  A censura no teatro que se faz no Portugal de Jorge de Faria mais do que ser 
uma realidade parece ser entendida como uma necessidade. A ela apelam alguns críticos 
quando, por exemplo, sobe a cena a peça Greve do Amor (1931). Jorge de Faria escreve: 
“É necessário dizer tudo, clara insofismavelmente para que as instâncias competentes 
tomem as indispensáveis providências de modo que monstruosidades imoralíssimas, 
como aquela a que nos referimos não tenham a mínima probabilidade de ser exibidas 
antes pelo contrário sejam severamente punidas. É preciso dar o exemplo, um exemplo 
enérgico e concludente” (DM, 01/05/31) ou “Não teria sido da mais elementar sanidade 
mental uma vassourada redentora naquele palco do Avenida?” (DM, 02/06/31). Outros 
críticos pensam como Faria. Esta voz quase única, em nome da moralização dos palcos, 
a favor do controlo do que é e como é levado a cena, não impede Jorge de Faria de notar 
os males do excesso, quando ele existe. É o caso “da pressão que a censura soviética 
exerce sobre o teatro russo. A maior parte das peças não são mais do que “artigos de 
fundo dramatizados”. As características do teatro eslavo, tão original e tão íntimo vão 
sucessivamente desaparecendo”. O jornalista lamenta que “Stanislawsky e Meyerhold - 
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os dois grandes e magníficos renovadores da mise-en-scène” se vejam “forçados a 
abdicar das suas visões plásticas e psicológicas, para colaborar, apenas e sob severa 
censura, nas arengas e apologias retóricas que não podem classificar-se de peças, mas 
de simples “espectáculos de propaganda”” (DM, 11/04/31). Deste modo, quem mais 
perde são os espectadores e, muito especialmente, o teatro. É exactamente isso que terá 
acontecido quando, no verão de 1936, a sociedade artística formada por José Gamboa, 
entre outros actores, escolheu a peça Xangai, de Somerset Maugham. Foi considerada 
imoral pela censura com a justificação que “a moral católica não permitia matar”. 
Acabou por ser levada a cena mas com tantos e importantes cortes que, conta José 
Gamboa, “o espectáculo – apenas visualmente belo – passou a decorrer numa frouxidão 
e lassitude soporíficas…” (Gamboa, 1949: 216-217).  
 Os casos de censura em países como Inglaterra ou França são usados, algumas 
vezes para mostrar o não isolamento de Portugal nesta matéria.  
Por terras inglesas, “é ele – o censor - quem lê, detençosamente as peças 
espulgando-as das liberdades políticas ou morais e recebendo de emolumentos dois 
guinéos. E, ai do que não respeita religiosamente os cortes! Uma multa pesadíssima 
incide sobre o autor, o empresário e todos os que intervêm na representação!” (DM, 
21/07/31). 
 Em França não falta bibliografia sobre o assunto, já nos anos trinta. É mais fácil 
do que em Portugal, fazer-se a história da censura. Jorge de Faria recupera nomes de 
peças francesas proibidas de subir, de filmes impedidos de ser projectados, polémicas 
que acabaram por ter como vencedores a polícia. Os exemplos portugueses vão desde a 
peça Triunfo que, em 1908, depois da reclamação da Sociedade do Teatro Livre contra a 
proibição, acabou por ser representada “sem modificações de qualquer espécie não 
havendo motivo para censura policial” até ao corte de um “dueto dos políticos”, na 
revista Ditosa Pátria, em cena no Trindade, em Julho de 1925 (DM, 11/11/31).  
 No final de 1931, Jorge de Faria lamentava que ainda não tivesse sido publicado 
o “Regulamento Geral dos Espectáculos”, que a isso estava autorizado o ministro do 
Interior, pelo decreto de 6 de Maio de 1927, o mesmo decreto que criou a Inspecção 
Geral dos Espectáculos. Em tal regulamento “se legislaria sobre censura teatral”, 
medida “cada vez mais urgente” (DM, 11/11/31), na opinião deste crítico. Só assim, 
seria possível ter uma censura teatral superior à da legislação garrettiana (“para a época, 
um grande passo, embora deficiente e hoje, a relanços anacrónica”), diferente da que 
existia, “dependente apenas do vago critério do censor e raramente em função da sua 
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competência e cultura especial” (DM, 27/11/31). Por tudo isto, Jorge de Faria insiste em 
chamar “a reflectida atenção das instâncias oficiais” para a criação urgente de um 
código, uma “compilação sistemática e metódica de todos os preceitos e disposições 
relativos ao teatro”. 
 
Mais Estado no teatro procura-se 
 
 Um apelo, “a quem de direito”: “por uma intervenção directa e eficiente do 
Estado nos teatros que lhe pertencem, por uma intervenção indirecta nos que pertencem 
a empresas particulares (DM, 19/05/32).  
Sucessivos alertas: “os governos não podem, nem devem alhear-se, sob pena 
duma criminosa conivência, da vida do teatro – uma das mais lídimas expressões da 
vida intelectual e moral dos povos” (DM, 18/05/32). 
Um lamento: “pena é que as circunstâncias não tenham permitido ainda [ao 
Estado] tornar [as reformas] extensivas ao teatro” (19/05/32). 
 Jorge de Faria luta em nome de uma “conveniência urgente e inadiável de se 
procurar resolver o problema teatral” tal como é desejo “de meia dúzia de carolas” 
(DM, 19/05/32). Para que isso aconteça, o Estado tem de intervir directamente “nos 
teatros que lhe pertencem” e fiscalizar eficientemente os outros (DM, 15/09/33). Assim 
fez, Napoleão. “A revolução decretara a liberdade dos teatros e ia acabando com o 
teatro em França. Surgiu o decreto de Moscovo, e antes disso a restrição dos teatros e a 
fixação dos géneros. A cena francesa começou a readquirir o antigo esplendor. Talvez 
fosse possível, no espaço e no tempo, fazer qualquer coisa semelhante entre nós...” 
(DM, 07/08/34), sugere. 
Impõe-se ainda uma política de subsídios que vá para além de um “regime de 
subvenções mais ou menos variáveis e incertas” (DM, 19/08/33). Procura-se mais do 
que “um puro paliativo”, que só serve para onerar, sem eficaz finalidade o orçamento 
público” (DM, 19/08/33). 
Os “países que consideram o teatro como um elemento educativo e instrutivo, do 
mais alto interesse para a vida intelectual e moral duma nação”, como acontece na 
Noruega, sabem como investir. Basta seguir-lhes o exemplo. “O Teatro Nacional de 
Oslo recebe uma subvenção anual de 200.000 coroas e como todos os teatros de 
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utilidade pública, salvante os music-halls e os teatros de revista, está completamente 
isento de impostos” (DM, 29/07/31). 
A desejada protecção fiscal devia, de acordo com o Jornal dos Teatros, “ser 
concedida pelo Estado, pela ordem seguinte: 1º – Declamação. 2º - Ópera lírica e 
música. 3º Ópera cómica, opereta, vaudeville, feérie e revista. 4º - Cinema. 5º - 
Toiradas, trabalhos de circo e variedades. A ordem indicada corresponde ao grau de 
utilidade educativa” (Jornal dos Teatros, 1933: 1). 
O parlamento francês decidiu aumentar as subvenções “não só aos quatros 
teatros do Estado – Comédie, Odeon, Ópera e Opera-Comique – mas ainda os subsídios 
a outros teatros de boulevard, alguns dos quais se veriam na contingência de fechar” 
(DM, 19/08/33). A lista dos países que apoiam o teatro é longa e vai da Suécia ao Japão. 
Não falta quem lembre que, “em países de maior cultura e mais culto teatro do que o 
nosso, não pode este viver sem o suporte dos dinheiros do Estado – que lhos não nega” 
(Martins, 1951: 201). O Estado é assim entendido, por muitos, como tendo deveres para 
com o teatro. E não apenas financeiros. 
 
Os deveres do Estado para com o Teatro começam mais longe – na sua atribuição de 
cuidar da cultura dos actores e encenadores, sobretudo actualizando o ensino do Conservatório, 
introduzindo ali o estudo das mais actuais correntes do pensamento dramático e cénico, e criando 
nas Faculdades de Letras (pelo menos na de Lisboa, para começar) uma cadeira de Drama, à 
semelhança, do que acontece nas Universidades de outros países” (Martins, 1951: 209). 
 
Na história, alguns pensadores, vão encontrar argumentos que sustentam as 
vantagens do apoio estatal . 
  
Ao contemplar-se o longo caminho andado desde Gil Vicente, vê-se, sem hesitações, que 
o verdadeiro teatro entre nós só tem existido quando o Estado o apoia. (…) Sem assistência 
financeira do Estado, esclarecida e suficiente, tudo serão remédios temporários para aguentar o 
doente de pé (Martins, 1951, 201). 
 
Faltava definir os termos da intervenção estatal ou “da sua platónica protecção” 
(DM, 27/11/31). Jorge de Faria apelava à remodelação e à codificação da “nossa 
anárquica e anacrónica legislação teatral” (DM, 24/10/31). E pensar que em Itália, “os 
dirigentes da moda” perceberam que “o melhor modo de fazer a sua propaganda – uma 
propaganda viva, sugestiva, aliciante – era exibi-la ao público dum teatro, de muitos 
teatros, de todos os teatros de Itália” (DM, 22/05/32). Enquanto na Alemanha, o “chefe 
dos funcionários nacionais-socialistas de Bamberg resolveu que todo o empregado 
público que ganhasse mais de 300 marcos era obrigado a tomar uma assinatura no teatro 
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do Estado”. A medida levanta algumas dúvidas a Jorge de Faria, ao mesmo tempo que o 
entusiasma:  
 
A um funcionário que ganha, pela nossa moeda, aproximadamente 2.500 escudos, não 
será penoso contribuir com duas dezenas deles mensalmente... Em compensação aos de ordenados 
inferiores não seria difícil conceder-lhes alguns espectáculos gratuitos. Ao que parece, Hitler 
pensa como Guilherme II há anos: «O teatro é a minha melhor arma... (DM, 03/10/33). 
  
Salazar chamou à arma, “espectáculos populares”. Ideia  do Secretariado da 
Propaganda Nacional. A primeira récita “a preços gratuitos para estudantes e operários” 
foi no Teatro Nacional, no dia 5 de Novembro de 1933. Jorge de Faria aplaude a 
iniciativa. Mas, não chega. O crítico inquieta-se: “Quando se fará o 28 de Maio do 
teatro? Quando surgirá o ditador teatral?” (DM, 24/10/31). 
 
2.6. Defender o Conservatório Nacional 
 
 O Conservatório é considerado, por Jorge de Faria, a escola primária do teatro, o 
que contrasta ferozmente com a “vida precária” (DM, 14/06/31) que leva.  
Não é difícil compreender que um homem culto, com formação académica 
superior e com um grande e notório desejo de ver o teatro triunfar, defendesse e 
incentivasse o papel da Escola de Teatro do Conservatório Nacional na formação dos 
actores. 
O Conservatório Geral de Arte Dramática nasceu por decisão de Almeida Garrett. 
A iniciativa legislativa é de 1836. “Em 1840 contava nada menos de duzentos alunos” 
(Rebello, 2000: 93). Iam à procura de formação académica, com reconhecimento oficial 
da profissão de actor ou encenador, pelo menos no que à Escola de Declamação dizia 
respeito. O Conservatório tinha ainda as Escolas de Dança e de Música. A de 
Declamação começou por ter apenas três cadeiras: recta pronúncia e linguagem, 
rudimentos históricos e declamação. 
 Muitos anos depois, em 1911, um novo decreto (de 22 de Maio) cria a Escola da 
Arte de Representar. Ganha corpo a reestruturação do “ensino da arte dramática em 
termos que fizeram do nosso Conservatório um dos mais avançados estabelecimentos 
europeus do género” (Rebello, 2003: 177). A preocupação é agora a de abrir a escola à 
vida real, dando a quem vai exercer a actividade teatral, uma visão mais 
multidisciplinar. A formação cultural ganha maior relevo na estrutura curricular.  
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 Até à reforma pedagógica de 1972, o Conservatório vai sobrevivendo sem que a 
estrutura variasse muito em relação ao que tinha sido desenvolvido por Júlio Dantas, 
director da instituição, nas décadas de 20 e 30 (Cruz, 1988: 61).  
 Jorge de Faria chega a ser professor no Conservatório Nacional (de História das 
Literaturas Dramáticas e “director da respectiva secção teatral de 1944 a 1953” 
(Rebello, s/d: 287)), acompanha as provas da secção de teatro, mesmo que apenas como 
observador, e usa o Pano de Ferro para enviar recados às autoridades sobre a forma 
como a escola devia ser tratada pelo Estado, concebida pelos professores e recebida 
pelos alunos. 
 São vários os problemas que o Conservatório enfrenta, na opinião de Jorge de 
Faria. Resultam, quase todos, do “modestíssimo orçamento que não chega para 
solucionar as dificuldades mais urgentes, e que restringe quase até ao inverosímil o seu 
quadro docente” (DM, 14/06/31). São tão poucos os professores que os que existem 
quase não passam de uma “hipótese”. E nem sequer, lembra o professor Faria, têm de 
estar todos ligados à vida cénica portuguesa. “A admissão dum autor ao professorado 
parece-me crucial e lógica, até mesmo indispensável, mas muitos outros elementos de 
valia devem de influir decisivamente na delicada e difícil missão educativa do actor” 
(DM, 15/05/34), explica.  
Alberto Vidal, Joaquim Manso, Hipólito Raposo, António Pinheiro, Carlos 
Santos, D. Encarnación Fernandez e Augusto Pina são, em 1934, os professores que se 
distribuem pelas seguintes cadeiras que compõem o curso ordinário: Língua e Literatura 
Portuguesa, Arte de Dizer, Estética Teatral, História das Literaturas Dramáticas, Arte de 
Representar e Encenação e Dança Teatral e Cenográfica. De acordo com Duarte Ivo 
Cruz, para além destas disciplinas eram ainda leccionadas, por volta dos anos 1920-30, 
Filosofia Geral das Artes, Organização e Administração Teatral e Ginástica Teatral. As 
dez cadeiras eram, para Jorge de Faria, prova de que a Escola de Arte de Representar 
“apesar da sua existência precária, à margem dum minguado orçamento, era, no entanto, 
uma tentativa por muitos títulos digna de aplauso. Pela reforma de 25 de Setembro ficou 
reduzida ao mínimo. (…) Para todo o ensino há apenas 6 professores” (DM, 30/01/32). 
Aqui, o termo “apenas” espelha a angústia de quem acompanha a “deplorável situação 
deste viveiro de actores, que merecia bem melhor sorte” e que “está condenado a morrer 
cedo ou tarde de inanição” (DM, 30/01/32).  
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Transcreve-se a seguir parte de um Pano de Ferro que, apesar de longa, mostra 
bem a evolução negativa do curso, desde que foi criado até ao momento em que o 
cronista escreve.  
 
O § 4 do artigo 3 do decreto de 15 de Novembro de 1836, precedido do célebre relatório 
de Garrett, consignava: «Para instruir os alunos nas diversas disciplinas que convêm, serão 
tirados dos diversos teatros de Lisboa os actores e artistas mais excelentes...». O artigo 1 do 
decreto de 24 de Maio de 1841 preceitua claramente: «O Conservatório Real de Lisboa tem por 
objecto restaurar, conservar e aperfeiçoar a literatura dramática e a língua portuguesa, a 
música, a declamação e as artes mímicas. E promoverá outrossim o estudo da arqueologia, da 
história e de todos os ramos da ciência, da literatura e da arte que podem auxiliar a dramática». 
Pelo artigo 2 do decreto de 22 de Maio de 1911 o Conservatório é destinado especialmente à 
educação profissional. Outro decreto de 4 de Junho de 1914, concede-lhe timidamente 
autonomia administrativa. São do mesmo ano os que criam o curso de indumentária prática 
teatral, e o curso de cenografia e decoração teatral. O museu foi, apenas, instituído por decreto 
de 28 de Junho de 1915. Não é demais repetir que até que as circunstâncias o permitiram o curso 
de arte de representar compreendia 8 cadeiras, além da ginástica teatral e esgrima e da dança e 
dos cursos anexos, de pintura cenográfica e decoração teatral, de bailarinas, de indumentária 
prática teatral, canto teatral e coros e o nocturno de arte de representar, que data, salvo erro, do 
ano lectivo de 1915-16. Em começos de 1929, por proposta do director do Conservatório, 
«enquanto se mantiver a situação actual de compressão de despesas», ficaram reduzidas a 6 todas 
as cadeiras! (DM, 29/07/32). 
 
Faltam assim, na opinião de Faria, em 1932, as cadeiras de francês (muito do 
teatro que se fazia em Portugal, naquela altura, era importado de França), de geografia e 
história e de ginástica e esgrima. 
Jorge de Faria tenta fazer uso da visibilidade que a imprensa dá para apelar ao 
ministro da Instrução. Que este sinta piedade do Conservatório e tome medidas! Afinal, 
foi ele quem aprovou, por despacho de 31 de Dezembro de 1930, os insuficientes 
Programas para o ensino do Conservatório. 
Ainda no que toca ao currículo disciplinar, Jorge de Faria dedica um Pano de 
Ferro à dança teatral em Portugal e à pouca importância que os alunos lhe dão. Não 
esconde o descontentamento em relação ao facto de “a maior parte das alunas que por lá 
passam, [tirarem] aquela cadeira, porque necessitam dela para completar o curso”. 
Quando assim é, não se pode falar realmente de um corpo de baile de uma companhia.  
 
E, no entanto, a dança é ainda uma grande escola teatral de leveza, de agilidade, de 
mímica, permitindo à actriz desenhar-se em cena em atitudes elegantes, dando-lhe uma subtileza 
e uma estilização de gestos que as peças modernas imperiosamente requerem. Como seria 
interessante, por exemplo, reviver, apesar dos escassos subsídios que possuímos, as velhas 
danças tradicionais portuguesa! (DM, 10/09/31) 
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Aos professores cabia o papel de conservar de pé, por uma “grande carolice”, a 
única escola oficial de formação de actores, cenógrafos e bailarinos que existia em 
Lisboa, nos anos trinta.  
Apesar de existir em versão comprimida, a Escola de Teatro portuguesa é 
indispensável, assegura. Há quem diga que “não serve de nada, que quem tem talento 
não precisa de o cursar, e outros dilates deste jaez” (DM, 30/07/34). Os que assim 
pensam fazem parte de uma “pueril campanha de coxia e de café” (DM, 30/07/34), 
pragueja, mesmo que sejam pessoas directamente ligadas ao teatro, como é o caso de 
Fialho de Almeida que, numa entrevista concedida ao jornal Mundo, no final de 1906 
afirmava: “Desde que o Conservatório Dramático foi instituído até hoje não tenho 
notícia de nenhum grande artista dramático que lá tenha sido educado; até ia dizer que 
não saem de lá senão medíocres” (DM, 29/06/32). Para Jorge de Faria trata-se de uma 
injustiça cruel. Nomes como os de Taborda e José Gerardo Moniz são prova provada de 
que a Escola de Teatro não forma “medíocres” mas antes actores que marcam uma 
geração. No deve e haver dos nomes que ficam para a história do teatro português, 
Fernando Gusmão cita um dos doze artigos que António Pedro escreveu para o Diário 
de Lisboa, em 1949: “Nos últimos 12 anos (entre 1937 e 1949), o Conservatório de 
Teatro fabricou 44 diplomadas. (…) Só 10, desses 44, representaram. E, desses 10, o 
público conhece apenas os nomes de duas actrizes que fizeram papéis de primeiro 
plano: Maria Barroso e Eunice Muñoz” (Gusmão, 1993: 71-72).  
O artista necessita de ser cada vez mais culto e só um conservatório bem 
organizado e com um bom subsídio pode dar-lhe a formação correcta, considerada 
indispensável por Jorge de Faria.  
A questão que paira sobre qualquer discussão nesta área é antiga: a formação 
académica garante um bom profissional do teatro? A resposta tende a necessitar da 
especificação de dois conceitos para se tornar clara: talento e aprendizagem. 
Num colóquio organizado, em 2002, pelo Centro de Estudos de Teatro, da 
Faculdade de Letras de Lisboa, Jorge Bracourt afirmava: “É que não se pode fazer de 
qualquer pessoa um actor: é preciso que o candidato tenha o dom do Teatro para, então, 
se aperfeiçoar em Escolas de Mestres competentes ou nos Conservatórios de Teatro, 
onde serão proficientemente corrigidos e ensinados até atingirem a perfeição para 
alcançarem, a categoria de “estrelas” (Bracourt, 2003: 201). Parece assim “ponto 
assente, quase de uma forma científica”, defende Morais e Castro no mesmo colóquio, 
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“que a escola não dá talento. Mas pode e deve apoiá-lo e desenvolvê-lo” (Castro, 2003: 
203).  
Uns anos antes, é a consciência de que um actor tem de ter “um substrato de 
qualidades inatas que se devem desenvolver”, que leva Glória de Matos a valorizar o 
estudo teatral a tal ponto que chega mesmo a fazer uma formação na “Old Vic School”, 
em Inglaterra. A actriz considera que não existe, em Portugal, a escola “capaz de 
preparar convenientemente os actores, e, não fora o autodidatismo de muita da nossa 
gente de teatro, a situação, de má que é, seria simplesmente catastrófica” (Matos, 1967: 
nº50/51/52/53). 
Quando colocado perante um jovem actor, formado no Conservatório, o público 
tenderá a esperar mais do seu trabalho do que o de outro artista, igualmente jovem mas 
sem o estudo académico que lhe assegurará a profissionalização. São graus diferentes de 
expectativa perante a mesma realidade: a representação. José Gamboa verbaliza isso 
mesmo quando descreve um determinado trabalho de um novo actor, elogiado pela 
crítica: “O jovem artista, recém – diplomado pelo Conservatório, deu-me a impressão 
nítida de ser a própria Salomé dançando, com requebros sensuais e trejeitos lânguidos, 
diante de Herodes, fazendo tagatés amorosos para o tio lhe dar a cabeça do mártir…” 
(Gamboa, 1949: 289) 
O actor Varela Silva recoloca o tema no caminho aparentemente mais acertado 
lembrando que “o teatro é uma profissão!” logo “a formação é a base da competência, 
do rigor e do profissionalismo. Melhorar a formação é melhorar o teatro” (Silva, 2003: 
203-204). Jorge de Faria podia bem ter subscrito estas palavras, setenta anos antes. 
 Naquela altura, faltavam dinheiro, professores e disciplinas e faltavam também 
alunos. Em 1931, inscreveram-se menos 45 alunos do que no ano anterior. O facto é 
motivo de preocupação para Jorge de Faria na medida em que revela a falta de estímulo 
e garantias que os alunos encontram nesta escola, “de protecção e de amparo que 
possam encontrar na vida prática” (DM, 14/06/31).  
 
Os poucos alunos que anualmente dele saem, a maior parte deles classificados, lutam 
desesperadamente, e quase sempre ingloriamente e quando não desistem e se transviam para 
outra profissão que lhes garanta o pão nosso de cada dia, vão marcar passo para uma revista, 
aparecendo fugidiamente em rábulas apagadas. Deve ter chegado a ocasião de se olhar a sério 
para o teatro, fonte de cultura e de civismo. É preciso, instantemente, dignificar o teatro, dar-lhe 
condições de vida progressiva, integrá-lo na sua lídima e legítima função instrutiva e educativa. 
E, para isso é necessário ampará-lo e acarinhá-lo, criar-lhe um ambiente de arte, orientá-lo 
superiormente. Será desta vez enfim que veremos a Inspecção (porque não Direcção?) Geral dos 
Espectáculos como uma repartição dependente do Ministério da Instrução? Quando se pensará a 
sério na remodelação e codificação de toda a nossa anarquia e anacrónica legislação teatral? 
Quando será possível opor uma barreira à invasão crescente das inutilidades teatrais, através 
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duma selecção rigorosa? Quando poderá enfim dotar-se o Conservatório dos meios 
indispensáveis de vida alargando, o quadro irrisório das suas disciplinas e dando aos alunos as 
garantias necessárias para poderem triunfar no teatro?” (DM, 24/10/31) 
                
Uma boa formação deverá garantir um óptimo ponto de partida a todos os que 
querem ser chamados actores. É preciso ter um “conhecimento consciente do seu 
metier…” (DM, 24/06/31). A escola dá isso ou devia dar. O problema é que “o 
Conservatório morre de inanição, e espanta ainda como há alunos que têm o heróico 
elan de nele se matricularem, sem garantias para o futuro, sem a menor compensação 
material, que não seja alistarem-se no trólaró das revistas...” (DM, 30/07/34)81.  
Jorge de Faria espelha o dilema: para se ser bom actor é preciso ir às aulas mas de 
que serve inscrever-se numa escola que não é mais do que uma sombra do que deveria 
ser? Que futuro espera estes homens e mulheres? 
É por isso que a ajuda do Estado parece ser a principal saída. Sem esse apoio “o 
Conservatório morre inevitavelmente de tuberculose galopante…” (DM, 18/07/32). 
 
Resta-me, confiadamente, a esperança de que o Estado Novo que algumas reformas 
salutares tem feito no campo artístico, não esqueça o Conservatório e a sua alta função educadora e 
civilizadora (DM, 30/07/34). 
 
 Se aos poderes públicos compete ajudar e ao aluno estudar, a escola tem a 
obrigação de se renovar, nomeadamente melhorando a selecção das matérias e as 
formas como são leccionadas. Como escreve Armando Martins, em O Teatro Moderno, 
cabe também ao Estado introduzir no Conservatório “o estudo das mais actuais 
correntes do pensamento dramático e cénico” (Martins, 1951: 209). Nesse sentido, 
Jorge de Faria dá o exemplo de uma cadeira de história e literatura dramáticas que 
existia no Conservatório de Paris e que era regida pelo escritor de teatro Georges-
Gustave Toudouze. Cinco horas semanais com uma aula prática e provas finais. Aí são 
colocadas questões que, considera Jorge de Faria, levam o aluno a mostrar eventuais 
qualidades de observação e de crítica. Um dos temas que merece desenvolvimento é 
retirado duma conferência de Henri Robert: “Como eu teria defendido Lady Macbeth” 
(DM, 24/06/31). O mesmo tipo de abordagem podia ser implementado em Portugal, 
defende. Não faltam assuntos na história da literatura dramática nacional. Dá vários 
exemplos de questões: “será o Simão Botelho do Amor de Predição um criminoso 
                                                 
81 Para mais informação consultar 2.3. Pensar o actor. 
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passional?” (DM, 24/06/31). De resto, as lacunas na lista de disciplinas leccionadas no 
conservatório começam logo por matérias tão simples como a maquilhagem.   
 
Veja-se, por exemplo este significativo depoimento do aluno Manuel Lereno, que este 
ano concluiu o seu curso: “Ainda este ano o professor António Pinheiro deu, gratuitamente, uma 
aula de caracterização que não existe no Conservatório. Se não fosse ele não sabíamos como 
pintar a cara!” (DM, 20/07/32). 
  
Quando se analisa a qualidade de uma escola, olha-se para as matérias 
leccionadas, mas também para quem as dá e quem as recebe. José Gamboa sublinha a 
baixa instrução de quem frequenta o curso de teatro e, “até mesmo alguns do [corpo] 
docente, não têm mais do que o exame de instrução primária” (Gamboa, 1949: 76). Não 
seria o caso do professor a que Gamboa se refere em De Teatro, sem, no entanto, citar o 
nome. Teria estudos, mas não a noção certa “do que seja o imprescindível valor de 
conjunto de uma obra de arte de representar” (Gamboa, 1949: 84). Se tivesse não teria 
dito, na véspera de estrear, a um colega com quem contracenava mais directamente que 
“no dia seguinte não iria fazer nada daquilo porque o seu trabalho estava todo na sua 
cabeça, tendo andado até àquele momento a medir… a calcular… a experimentar…” 
(Gamboa, 1949: 84). Quem assim falava era, para além de actor, professor de “alta-
encenação”. 
 Em vez do ataque ao corpo docente e discente do Conservatório, Jorge de Faria 
prefere usar o Pano de Ferro para dar breves aulas sobre a arte de bem representar e 
avaliar alunos. Afinal, apesar das graves falhas, a escola que forma actores continua a 
ter quem a procure, para espanto de Jorge de Faria. No ano de 1932 inscreveram-se 
dezoito! 
 
Esta informação com todos os visos de verdade encheu-me de tão estranha e tão 
desconcertante surpresa que não sei como classificar com precisão o abnegado sacrifício quase 
sobrehumano desses dezoito mártires de Marrocos! Não me causaria tão justificado espanto a 
queda do fascismo ou o regresso do czar (DM, 22/10/32). 
 
O tom anedótico esconde a importância que Jorge de Faria concede ao 
Conservatório e a quem se forma nele, como já vimos. Na verdade, é tão grande que o 
cronista acompanha, não só as provas finais como até mesmo, audições de cursos 
nocturnos. Fazia questão de dar conhecimento público de como corriam, analisando o 
trabalho mostrado por cada aluno, futuro actor e fazendo sugestões para melhorar o 
funcionamento da escola.  
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Escolher bem as peças para as provas finais era uma das preocupações do 
crítico. Os alunos decidiam mostrar as capacidades interpretativas com textos que “só 
raramente revelam as suas qualidades histriónicas” (DM, 27/07/31).  
1931 é o ano em que João Villaret termina o curso. Nem ele escapa ao “sermão”, 
apesar dos 18 valores que o júri lhe atribui no final. Trata-se de um aluno que Jorge de 
Faria acompanha desde o primeiro ano. Deste modo, justifica o conhecimento que diz 
ter das “suas raras qualidades” (DM, 27/07/31), logo também a ausência de aplauso em 
relação à sua interpretação do “D. Pedro”, personagem de uma peça de Lopes de 
Mendonça. Jorge de Faria revela aqui especial capacidade de observação e análise ao 
perceber, aparentemente melhor do que o próprio artista, as reais potencialidades de um 
actor que viria a ser conhecido como um dos grandes da comédia portuguesa.   
“João Villaret, a cujos incontestáveis recursos tive ocasião de referir-me com 
justo louvor, escolheu o ‘D. Pedro’ de A Morta, e ficou aquém do seu valor e das suas 
possibilidades” (DM, 27/07/31), defende. Jorge de Faria lamenta que não tenha 
escolhido uma comédia onde “avultariam mais a fantasia, o movimento e a pureza e o 
colorido da dicção de Villaret” (DM, 27/07/31). Trata-se de um “erro de visão” que 
todos os alunos tendem a cometer e que só é possível porque o decreto nº 18.88182 
reorganizou o conservatório permitindo, entre outras alterações, que os alunos 
escolhessem as peças com as quais têm de fazer as provas finais. Jorge de Faria não tem 
dúvidas: os alunos decidem mostrar o actor que há em cada um deles em textos que não 
põem à prova o seu temperamento, sensibilidade, o seu “eu teatral”. 
A discordância não é com o júri, formado por homens cuja notoriedade na área 
Jorge de Faria não contesta. O cronista sabe que também é lido por eles e, 
provavelmente, não teria qualquer interesse em criar inimizades a esse nível. No 
entanto, por vezes, o crítico discorda das notas dadas e não se coíbe de o afirmar 
publicamente, justificando-se. Por esta altura, o aluno que tivesse a nota mais alta nas 
provas finais tinha direito a um prémio que, em 1933, era de “mais de um conto”, o que 
aumentava a responsabilidade do júri. Também por isso, Jorge de Faria lamentava, por 
exemplo, os 19 valores atribuídos ao aluno José Manuel de Carvalho (1933). O que viu 
naquele ano leva-o a propor que a doação de prémio não fosse entendida como 
obrigação. Este devia ser suprido caso ninguém o merecesse.  
                                                 
82 Decreto de 25 de Setembro de 1930. Tratou-se de uma reforma considerada por muitos, como por 




Descido o pano sobre o quarto acto, quando uma plateia fácil se desentranhava em 
palavras simpáticas, eu perguntava a mim mesmo como classificar aquela interpretação de baixa 
caricatura, com vagas notas cómicas e assomos incontidos de drama, numa solução de 
continuidade que me desnorteava, e que me levava a interrogar aturdido se o aluno 
compreendera o que fizera. Quisera, por ventura, confinar-se num ecletismo cómodo, sem se dar 
sequer ao trabalho de o justificar? (DM, 1/08/33). 
 
Seria necessário esperar pelo final do ano lectivo de 1934, para ver o 
Conservatório não atribuir prémio, medida considerada sensata uma vez que a vida 
financeira da instituição nunca foi desafogada e “nunca os Poderes Públicos quiseram 
ou puderam dotar amplamente ou sequer amparar carinhosamente aquele viveiro de 
actores” (DM, 30/07/34). 
 Um Conservatório forte é, para Jorge de Faria, um importante garante do 
cumprimento “da verdadeira e primacial função cultural” do teatro: a instrução e a 
educação (DM, 21/06/32). 
 
2.7. Identificar fontes de consulta  
 
 Jornais, revistas e livros. Crónicas, críticas e teses. Escritos em português, 
francês, inglês, castelhano ou italiano. Jorge de Faria escreve boa parte dos Panos de 
Ferro a partir de leituras que vai fazendo. Cita sempre as fontes que consulta. 
Percebe-se que é um homem atento à actualidade portuguesa e mundial, muito 
especialmente ao movimento teatral lisboeta, um cronista ávido de informação, um 
coleccionador cuidadoso. A biblioteca que criou ao longo da vida e que doou à 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra83 é um bom exemplo dessa 
capacidade de reunir informação. A vastíssima colecção de tudo o que estivesse 
relacionado com a actividade teatral serviu-lhe, bastas vezes, de ponto de partida para 
muitas das crónicas que foi escrevendo ao longo dos quatro anos no Diário de Manhã e 
de muitos mais, numa série de outras publicações. Para quem tem o dever de escrever 
todos os dias, tudo o que está ou pode estar relacionado com o teatro é um potencial 
tema de reflexão. Será, talvez, interessante notar que a rádio era um meio que usava 
menos apesar de estar atento a qualquer referência ao teatro que aí fosse feita. 
 
Só de longe em longe, em férias escassas me é dado à noite pôr-me em contacto com a 
radiotelefonia e mais raramente ainda com algum posto nacional cuja onda posso captar em 
                                                 
83 Para mais informação ver 1.1. Nascer em Lisboa, amar Vila do Conde, recordar Coimbra. 
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razoáveis condições de selectividade e limpidez. Isto na província. Em Lisboa, a hora dos teatros 
coincide com a da telefonia. Ora tudo isto vem a propósito de uns tantos despautérios a título 
precário de crítica, que um anónimo debitou num CT1 qualquer. A informação foi-me dada por um 
amigo, que não pôde precisar em que posto alfacinha ouviu a burundanga. As informações que 
colhi não me fornecem mais elementos. Como quer que seja, o que é facto averiguado é que num 
CT1 qualquer um crítico irresponsável pelo anonimato e pelo desgarre em eructações de pretensa 
independência, em parturejos de uma complicada digestão intelectual se permitiu, armado em 
ridículo faz-tudo irrogar qualidades de incompetência: e o que é mais de improbidade a uns tantos 
críticos que dia a dia vão anotando nos jornais o movimento teatral português, com dignidade e 
com aquela elementar probidade de assinar o que escrevem (DM, 08/02/34). 
 
O ecletismo que o caracteriza justifica o vasto leque das referências, que vão da 
revista feminina Crónica à revista especializada Comoedia. Esta publicação cultural 
dedicada ao teatro e à música (fundada em 1911) é aquela que Jorge de Faria usa mais 
vezes como ponto de partida para as reflexões que vai fazendo no Diário da Manhã (é 
referida em oito Panos de Ferro). No total, o cronista cita 58 diferentes títulos da 
imprensa diária e não diária. Aí encontra, aquilo a que podemos chamar, temas gancho 
para diferentes Panos de Ferro. 
O conjunto das 39 obras e/ou actores citados abarca livros que versam desde a 
história da música, até aos direitos da crítica, passando pelas memórias dos actores ou 
mesmo a cenografia teatral. 
Finalmente, as agências de informação. Enquanto inserido numa redacção de um 
jornal, Jorge de Faria tinha acesso facilitado a agências internacionais como eram a 
United Press (agência privada norte americana fundada em 1907) e a Havas84. Elas dão-
lhe a possibilidade de receber informação mais actual e imediata, como a morte de um 
actor, um atentado contra um escritor teatral ou, tão simplesmente, os últimos 
desenvolvimentos da política internacional. 
 
Deram há dias as agências telegráficas e os jornais comentaram a notícia de tentativas 
de independência da Ucrânia. Vêm talvez a propósito algumas notas breves sobre o seu teatro 
colhidas dum longo artigo publicado no Izvestia  de Moscovo, em 1929 por Vassilko, director 
artístico do Teatro Operário de Kharkov, e que o Fígaro, então, resumiu (DM, 18/09/33). 
 
Para facilitar a compreensão, apresenta-se, em anexo, uma sistematização das 
fontes consultadas, num quadro que propõe três critérios de análise: fonte (imprensa, 
obras e/ou autores e agências de informação), data do Pano de Ferro no qual é feita a 
referência e um resumo breve do assunto tratado (nos casos em que a matéria é referida 
e tem relevância).  
                                                 
84 Trata-se da primeira das grandes agências de informação. Foi fundada em 1835 por Charles-Louis 
Havas. Em 1940 é nacionalizada e quatro anos depois passa a chamar-se Agence France Press. 
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2.8. Responder aos leitores 
 
 Mais do que saber, com exactidão, quem lê os escritos de Jorge de Faria no 
Diário da Manhã, importa perceber se o cronista mostra preocupação em escrever para 
um determinado público. 
 Tratando-se de crónicas e críticas teatrais, não será erróneo admitir que actores, 
encenadores, dramaturgos e todos os que trabalhavam nesta área tivessem alguma 
curiosidade sobre as palavras deste intelectual publicadas na imprensa. Nalguns casos 
talvez tivessem mesmo algum temor. Afinal, um crítico teatral podia contribuir para o 
sucesso ou acelerar o fim da carreira de uma peça e um cronista tinha nas mãos um 
meio privilegiado de formação de correntes de opinião. 
 Se Jorge de Faria tinha noção clara de quem o lia não podemos assegurar mas é 
legítimo concluir que, quando escrevia, sabia que o fazia para um público que não seria 
muito vasto. Uma espécie de elite cultural, à qual o próprio Jorge de Faria pertencia, 
interessada directa ou indirectamente no teatro. Será também por isso que não se 
preocupa em contextualizar a maior parte dos nomes que refere nas crónicas, bem 
como, amiúdes vezes, faz citações em várias línguas estrangeiras (castelhano, francês, 
inglês e italiano). Jorge de Faria chega a explicar que não traduz determinado parágrafo 
“para não lhe tirar o pitoresco sabor” (DM, 17/09/32). Mas, como o objectivo de quem 
publica qualquer texto, num jornal, é o de ser entendido pelo leitor, parte-se do princípio 
que Jorge de Faria acreditava que, para ser eficaz, não tinha necessidade de deixar de 
abrir muito mais o discurso.  
 Da correspondência de Jorge de Faria aos Panos de Ferro, saltam exemplos de 
leitores, uns mais, outros menos conceituados.  
António Ferro costumava escrever-lhe de Paris. Há, por exemplo, um bilhete 
postal de 15/03/32 que o denuncia como leitor de Faria: “Li o seu Pano de Ferro sobre 
o Grupo dos Cinco. Um achado de Piada sobre “Créditos”. Você é terrível, um 
verdadeiro anjinho na pele do Diabo” (Barata, 1898: 4) 
Algumas das ideias, sugestões ou pedidos expressos nas cartas que recebe, são 
usados como ponto de partida para mais um Pano de Ferro. Ou, pelo contrário, as suas 
palavras provocam reacção, num receptor que exige direito de resposta. São os casos 
das polémicas com Robles Monteiro, a propósito da reposição da peça “Leonor Teles” 
pelo Teatro Nacional, na abertura da época teatral de 1931 e com o escritor Tomaz 
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Ribeiro Colaço que, como vimos, se insurge contra o facto de Jorge de Faria não ter 
falado sobre a sua peça. Ambas as cartas foram publicadas 85. Jorge de Faria responde 
apenas à que foi escrita por Tomaz Ribeiro Colaço, recordando a divergência anterior 
com Robles Monteiro 86.  
No dia seguinte, é publicada no Diário da Manhã nova carta de Tomaz Ribeiro 
Colaço.  
 São também duas cartas mas, desta vez, anónimas que fazem Jorge de Faria 
anunciar o fim, se bem que provisório, daquilo a que chama o “caso Nacional”. 
 
Tenho sobre a minha mesa duas cartas anónimas: uma muito atenciosa, lisonjeira, 
mesmo, assinada por Um amigo do teatro; outra cheia de pequeninas perfídias agri-doces, de 
deliciosas insinuações, firmada por Um amigo da verdade. O primeiro documenta-me com 
episódios significativos e faz-me perguntas claras, de fácil e de positiva resposta, em face de lei. 
Vê-se que está à vontade e muito dentro do assunto, que escreve com uma rara sinceridade e 
raciocina com calma e lúcida inteligência. O segundo usa dos conhecidos processos de toupeira, 
bolsa algumas impertinentes insolências e ameaça, comodamente deslombar-me, através do seu 
misterioso anonimato. Sem desprimor para com o primeiro, e com desprezo pelo segundo, eu 
que costumo guardar a mais pequena insignificância teatral, rasgo as duas cartas” (DM, 
12/07/32). 
 
 O Pano de Ferro era, assim, espelho de desentendimentos, mas também de 
iniciativas sugeridas pelos leitores.  No dia 22 de Abril de 1932, Jorge de Faria dá conta 
da sugestão que Duarte Costa lhe deu por carta para que lançasse no Pano de Ferro, a 
ideia de “uma manifestação” ao professor António Pinheiro que tinha acabado “de ser 
nomeado director da secção de Teatro do Conservatório.” 
 A maior parte das vezes, pelo que é possível concluir da leitura dos Panos de 
Ferro, as cartas eram anónimas e sugerem algum tipo de admiração pelo cronista, 
chegando mesmo a dar sugestões de temas para novas crónicas ou a pedir para 
esclarecer dúvidas. 
Na crónica “Reis no teatro”, Jorge de Faria faz “um resumo das peças 
portuguesas e estrangeiras em que intervenham reis de Portugal”, tal como pedido numa 
“carta penhorante e gentil” (DM, 18/02/32) de alguém que não se identificou. 
                                                 
85 Tal como foi explicado no capítulo 2.2.1. Como se passa do elogio ao ataque à companhia do Teatro D. 
Maria II. 
86 “É já a segunda vez. Da primeira um actor-empresário enviava-me uma enxundiosa epístola que 
terminava por uma insidia alvar à minha lealdade. Estava ausente de Lisboa, mas o primeiro director 
deste jornal, o meu velho amigo Garcia Pulido, teve a cativante gentileza de me consultar sobre a sua 
publicação. Enviei imediatamente um telegrama pedindo a inserção na íntegra. Desta vez é um escritor 
assomadiço que engendra uma longa, confusa, e insensata carta ao actual director deste jornal” (DM, 
14/06/33). 
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Em outro Pano de Ferro faz referência a “um amável correspondente” que lhe 
pede “algumas notas sobre Portugal e os portugueses no teatro francês” (DM, 12/09/31). 
Deste modo, Jorge de Faria é visto pelos leitores como o “historiador”, o possuidor de 
dados capazes de responder às dúvidas e curiosidades teatrais levantadas, uma espécie 
de enciclopédia ou, na versão mais moderna, um motor de busca da internet. 
Há leitores que chegam a enviar-lhe artigos, retirados de outros jornais, que Jorge 
de Faria aproveita como trampolim para temas que quer desenvolver, como a 
“desorganização do teatro português”. 
 
Um poeta de fina têmpera e de nobres rimas, espírito dum lirismo profundamente 
português manda-me um interessante artigo de Manuel Bueno no A.B.C., artigo estuante de 
amargas e justas considerações sobre a decadência flagrante do teatro espanhol” (DM, 20/12/33). 
  
Algumas cartas traziam comentários complacentes para com a actividade de 
crítico. 
É pelo menos a segunda vez que recebo uma carta sua: o mesmo talho esguio de cursivo 
inglês, a mesma enigmática inicial a fechar, o mesmo boleio feminino da frase, o mesmo solerte 
instinto divinatório que é o raro dom das mulheres inteligentes. Tem razão, minha querida amiga 
(só uma querida amiga me podia dar tão salutares conselhos!) tem razão. Não conheço mais duro 
ofício do que o de critico – mais duro e mais malsinado. (…) Depois, minha querida amiga, a 
caravana passa, e eu continuo, com o velho ditame do poeta: “sta sane e guard’in alto”. E, não 
encontro melhor fecho para esta manta de retalhos, que a sua sugestiva gentileza me inspirou do 
que este trecho de Viena: “Quando vos perguntarem quem sois, não vades revolver o mobiliário 
dos vossos avós, ide ver a matrícula das vossas acções. O que fareis, isso sois e nada mais” 
(17/02/33). 
 
Outras ainda serviam a Jorge de Faria para ir à boleia em estradas já conhecidas. 
 
Teria prazer em inserir nesta secção a carta que ontem recebi se viesse assinada. Trás 
apenas rubrica vaga, de «um espectador». Não me dispenso, no entanto, de a comentar, de a 
aplaudir e de registar a simpática ideia que sugere. “É necessário limpar o teatro de todas as 
porcarias” escreve o meu amável correspondente. Concordo inteiramente. Já mais de uma vez o 
escrevi” (DM, 19/04/31). 
 
As reacções chegavam de todo o país. Num postal enviado de Castelo Branco, um 
leitor pergunta-lhe se “já leu o livro “Eve Lavalliére. Ma conversion”, prefácios de 
Francis de Croisset e Robert de Flers? Lê-se de joelhos e com lágrimas nos olhos”. 
Jorge de Faria responde “ao indulgente e amável leitor. Foi precisamente ao terminar a 
impressionante e consoladora leitura de “Eve Lavalliére”, que fiz, em 28 de Março do 
ano passado, um Pano de Ferro intitulado Soror Eva” (DM, 19/07/33). 
Os profissionais do teatro eram também uma classe atenta às ideias de Jorge de 
Faria. Num Pano de Ferro, dá conta da recepção de “carinhosas palavras” de um dos 
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seus mais antigos alunos e que é “hoje uma eminente figura do nosso teatro” (DM, 
29/01/32). Noutro, coloca-se ao lado de “uma elucidativa carta” que lamenta “não poder 
transcrever na íntegra, porque aborda interessantes considerações sobre a chamada 
crise”, assinada por “um profissional de teatro” que, mais uma vez, não identifica (DM, 
14/05/34).  
 Será impossível saber quantas cartas contendo comentários críticos à sua 
actividade ou opinião, terá Jorge de Faria decidido não publicar. Assinala-se, no 
entanto, a necessidade que parecia ter de se justificar quando não comentava logo 
algumas dessas notas. 
 
Com uma semana prenhe de primeiras representações não me foi possível anotar duas 
cartas que recebi. Assina a primeira um pseudónimo jocoso, Barão de S. Maduro e refere-se ao 
selo dos bilhetes dos críticos, assunto que suponho, virtualmente resolvido. (…) A segunda carta, é 
do tipo truculento, aziumado. Enganou-se, no entanto, no endereço anónimo. Quem legitimamente 
e com autoridade legal lhe poderia responder seria a comissão de censura teatral. É exclusivamente 
a ela que compete zelar e com um critério inteligentemente uniforme pelo prestígio moral da 
Nação, e pelo prestígio político do Estado. Põe em confronto o indignado correspondente, cujo 
pseudónimo não consigo decifrar, o critério diferente da censura nas revistas, Vista Alegre e 
Arraial, pelo que respeita às rábulas políticas, aceitando a «crítica feita com arte e com espírito 
irónico dissimulado» nesta revista e surgindo certa personagem de mau gosto naquela, termina por 
pedir a quem de direito providências. (…) Neste jornal, e em vários locais se comentou, 
concretamente o facto. Julgo-me portanto com autoridade para dizer ao indignado correspondente, 
que com certeza surtiriam melhor efeito os seus comentários desobstruentes e azedos se se 
dirigisse a quem de direito” (DM, 21/03/34). 
 
Porque sabe que tem leitores, Jorge de Faria não hesita em falar directamente para 
eles: “Conhecem Paule Launay?” (DM, 14/07/32). Gosta de mostrar familiaridade com 
eles: “Ora como sabem o livro em questão é um como resumo de história literária” 
(DM, 01/10/33). E dá provas de que confia no julgamento neles: “Ocorreu-me então a 
frase sobre Lamartine, e o leitor dirá se tenho ou não razão de aplicá-la” (DM, 
01/10/33).  
Afinal, eles, os leitores (“tenho um que deturpa com uma deliciosa ausência de 
sintaxe e de sinceridade o que escrevo!” (DM, 17/12/32)) são, na modéstia do cronista, 
“escassos” (DM, 17/12/32), “poucos” (DM, 26/04/33), apenas “três” (DM, 05/09/33). 
Sem medo de os perder, e usando de alguma retórica, Jorge de Faria arrisca contar 
histórias que não sabe “se elas podem interessar” (DM, 26/04/33), resumir “o 26.º 
volume do Anuário da Direcção Geral da Administração Política e Civil (…) na 
convicção de que os meus escassos leitores o não terão sequer folheado” (DM, 
17/07/34) e até escrever sobre assuntos que calcula interessarem “mediocremente”, mas 
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que podem “no entanto despertar algum interesse aos poucos cultores de antigualhas 
teatrais” (DM, 13/02/32). 
Anuindo, alertando ou espicaçando, os leitores ajudaram Jorge de Faria a 














Pano de Ferro 
10/03/33
 
Dois a um 
 
Não encontro simile melhor do que o futebolista para exprimir os estados dos 
teatros alfacinhas. 
Dois a um... 
Um balanço rápido do movimento cénico em Lisboa acusa o seguinte resultado 
desde o princípio do mês até hoje: Cinco teatros fechados, dois dos quais reabrem hoje, 
um com uma peça portuguesa, outro com uma companhia espanhola – o Politeama e o 
Trindade. Sobre a abertura dos dois teatros do Parque, o Variedades e o Maria Vitória, 
com marcadas tradições populares, afirmam os alvissareiros que nada há de positivo. 
Restam: o S. Carlos, o Avenida e o Nacional... 
No primeiro uma peça portuguesa - «Os hospedes de D. Epifania», de Vasco de 
Mendonça Alves. 
No segundo outra peça portuguesa «O noivo das Caldas», de João Bastos. 
No terceiro, finalmente, uma tradução do espanhol, seguida duma zarzuela chica, 
em espanhol exibida. 
Conclusão, à maneira do jogo da bola – 2 a 1, score muito significativo, e que 
afirma uma revivescência do teatro nacional. 
Em três teatros abertos, dois representam peças portuguesas e apenas um exibe 
duas peças espanholas. 
Para mim que sempre tenho pugnado por um teatro português -  pensado e sentido 
em português, já é qualquer coisa de positivo o que registo. Demais sei que outras peças 
portuguesas subirão à cena, em teatros que, à margem de qualquer disposição legal, 
timbram no entanto, com uma alta dignidade profissional e um admirável patriotismo, 











III - A crítica teatral 
 
Ao escrever uma crítica a um espectáculo, Jorge de Faria organizava os seus 
juízos a partir de um modelo previamente definido, pelo menos em traços gerais. Os 
espectáculos eram analisados tendo em conta o texto, o desempenho, a encenação, a 
música, o cenário, a indumentária e o público. O sucesso dependia da estreita 
colaboração entre os primeiros seis elementos e a recepção final. 
A principal característica, comum a todos os críticos da altura, era a necessidade 
de estudar o desempenho de cada um dos actores de determinada peça. Quando isso não 
era possível devido, por exemplo, à grande dimensão do elenco, os críticos sentiam-se 
na obrigação de dar uma justificação. Nesses casos, Jorge de Faria listava os nomes de 
todos os actores que entravam na peça, mesmo que, sobre o trabalho de cada um em 
cena, pouco mais dissesse além de que eram “figuras episódicas, compostas a carácter”.  
Jorge de Faria, como acontecia com todos os interessados pelo movimento 
teatral, não perdia os trabalhos das companhias estrangeiras apresentados em Lisboa. 
Por exemplo, no final de Junho e início de Julho, de 1933, critica todos os trabalhos que 
Camila Quiroga apresentou, no teatro Nacional: quase uma vintena de espectáculos. 
Considera que se trata de uma actriz com “um alto valor histriónico” (DM, 27/06/33) e 
uma variedade de repertório, “em que há peças de quase todas as nacionalidades, 
meticulosamente montadas e bem representadas” (DM, 26/06/33). Não se dá aqui o caso 
de Jorge de Faria enaltecer a actriz argentina em detrimento dos actores portugueses, 
mas o crítico não foge à lista dos que, algumas vezes, usavam os de fora como exemplo 
a seguir pelos de dentro. Exagero ou não, António Pinheiro aponta o dedo à crítica que, 
no início do século XX, só aplaude “qualquer celebridade estrangeira” e afia “os 
punhais para os envenenar e cravar nos artistas portugueses, apodando-os de: sem 
cultura, sem escola, sem exteriorização, sem naturalidade. Mas… que a mesma 
celebridade não caia em voltar segunda ou terceira vez, à grande capital da crítica! Se na 
primeira visita foi divinizada, na segunda é humanizada e na terceira escalpelada e 






3.1. A peça  
  
O crítico principal do Diário da Manhã começava, quase sempre, por analisar a 
qualidade literária do texto, o enredo e o autor. Depois, então, a interpretação e, 
finalmente, a encenação, a cenografia, os figurinos, a música e o público.  
Primeira preocupação: saber quem é o autor. O que escreveu até então? O que já 
foi escrito sobre ele? Onde e quando foram representadas as outras peças desse mesmo 
dramaturgo? Desta vez, cumpriu ou não as expectativas?  
Relaciona o autor em causa com outros contemporâneos dele, no espaço e no 
tempo. Tenta, deste modo, explicar a dramaturgia de cada país, definindo a posição dos 
autores analisados em cada uma das realidades sociais a que pertencem. Que outros 
autores trataram o mesmo tema? De que formas? 
Jorge de Faria explica que a dramaturgia mais actual dá principal relevo à 
dimensão psicológica das personagens em detrimento das situações. “As personagens 
são mais a expressão psicológica da vida do que a sua manifestação fisiológica. Ao 
realismo opõe-se o intimismo. As situações valem apenas como cenários, dentro dos 
quais as personagens reagem” (DM, 03/09/31), explica. 
Quando se trata de uma tradução, compara-a com o original que, na maior parte 
das vezes, Jorge de Faria conhece e já leu. Se não teve acesso ao original, confessa-o. 
Em alguns casos, isso não o impede de apontar as passagens que considera felizes 
devido ao “arranjador”.  
Não é comum destacar falhas graves na tradução, mas sabe que há tradutores 
que não têm “visão teatral, sentido da oportunidade, identificação com o pensamento do 
autor” (DM, 07/04/31). Elogia quem conhece bem as duas línguas, o português e aquela 
a partir da qual está a traduzir. Aponta a “sensibilidade crítica e artística” como as 
qualidades que o tradutor deve ter e que “faltam cada vez mais…”. Afinal, traduzir é 
“achar, em muitos relanços, os equivalentes felizes, as frases próprias, as palavras 
justas” (DM, 11/05/31). Por vezes, faz reparos no que toca à tradução de uma palavra 
em particular. Para Jorge de Faria importa saber usar bem o português, superando, “com 
inteligência, certas dificuldades do texto” (DM, 18/04/31). A tradução tem de ter um 
sentido teatral e é-lhe permitido, por vezes, aligeirar “as escabrosidades do original” 
(DM, 06/12/31), implicando isso alteração do texto original. A perda “de certos claros 
escuros, certas leves tonalidades” (DM, 28/07/33) deve ser evitada. 
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Em cada peça é trabalhado um tema. Jorge de Faria identifica-o e avalia o seu 
interesse, sobretudo, para o público e para o país. É o que faz com O Milhafre, um 
original de Armando Cortes Rodrigues. O crítico mostra-se encantado com o tema 
escolhido (“a emigração açoriana para a América do Norte”) e com a forma como é 
apresentado (“é uma peça nacionalista profundamente portuguesa” (DM, 05/05/31)). 
 Importa identificar se o assunto tem graça, espontaneidade, mocidade (DM, 
03/03/32). Se tem “contextura, ânsia de renovação (…), intenção” (DM, 12/12/31), 
“linhas mais humanas”, ou uma “preocupação nitidamente literária, a volúpia da frase 
escrita” (DM, 11/05/31). Pode carecer “de mais leveza, de mais concisão, de mais 
contenção emotiva, de mais teatralidade, para não cair no drama choramingas e piegas” 
(DM, 18/04/31). Pode trazer “a novidade mal aproveitada de ter apenas personagens 
femininos, o que poderia valorizá-la muito, mas pelo contrário a monotoniza” (DM, 
27/04/31). Ou pode ainda ser, “no seu género, a melhor peça que em língua portuguesa 
se tem escrito”, referindo-se a A Conspiradora de Vasco de Mendonça Alves (DM, 
04/07/31). 
 A linguagem é um dos pontos a ter em consideração na avaliação da peça. Deve 
ter “colorido e intenção” (DM, 17/01/32) e deve ser “expressiva, pitoresca e exacta” 
(DM, 15/08/31). Jorge de Faria identifica na linguagem ingredientes como alegria, 
mocidade, movimento, entusiasmo, ironia, naturalidade, boa composição, espírito e, por 
vezes, alguns ditos “escusadamente frescos” (DM, 21/06/31). O diálogo é bom quando 
“é bem conduzido, leve, recortado” (DM, 17/01/32).  
 Tudo isto é tido em consideração, nalguns casos, acto a acto. 
 
O primeiro acto é o melhor de todos pelo sugestivo das situações tragicómicas, 
pelo ambiente de terror burlesco, pelo recorte pitorescamente grave das figuras. O 
segundo mantém o interesse cómico, pelo que há de imprevisto no desenrolar de certos 
episódios, e pelo diálogo impressivo da graça fácil correntia – a mais difícil de fazer. No 
terceiro, mais diluído, aflora o leit-motiv com mais insistência, apesar do movimento de 
certas figuras que se revelam aos olhos do espectador, sob um curioso aspecto 
sentimental (DM, 17/06/32). 
 
 Em nome da eficácia da peça, Jorge de Faria começa as críticas pela avaliação 
do texto, saindo pouco, como vimos, de uma lista de qualitativos mais ou menos 





3.2. A interpretação 
 
 Na avaliação do espectáculo, a interpretação é, lado a lado com a análise da 
peça, ponto fundamental, mesmo que o crítico decida ficar-se apenas por breves 
apontamentos. Adjectivar é prática comum entre os críticos quando se trata de observar 
o desempenho dos actores. Há mesmo determinados adjectivos que são habitualmente 
usados por todos os críticos, o que retira força à análise e pode tornar a mesma anódina. 
Jorge de Faria tem consciência dessa limitação e reconhece-o, publicamente, quando 
afirma: “não me era difícil apendicular ao desempenho de cada um, dois, três ou meia 
dúzia de adjectivos amavelmente postos” (DM, 19/03/34) ou “[me] dispenso de lhes 
apendicular os nomes destes adjectivos que nem aquentam nem arrefentam” (DM, 
03/04/34) ou “o tradicional apêndice de adjectivos que para aí andam tão derrengados a 
incensar nulidades” (DM, 08/08/32). 
 
Qualquer trágica de pano de fundo se arroga a qualidade de grande actriz e alcocheta ao 
nome obscuro pantafaçudos adjectivos, a apogearem-lhe a essorada reputação. Dificilmente já o 
jornalista encontra no seu carcaz palavras de polpa, girândolas de foguetes de três respostas para a 
incensarem. Dantes apenas o nome, limpo da escurralha das louvaminhas; hoje esse nome 
amparado às muletas de adjectivos gastos, puídos, trescalantes a benzina (DM, 19/11/32). 
 
 A adjectivação crítica é prática com raízes, em Portugal. Já no início do século 
XIX, António Pinheiro ridicularizava a utilização constante das seguintes palavras para 
descrever o trabalho do actor: “consciencioso, étoile brilhante, futuro largo, novo 
esperançoso, artista correcto, toilletes rafinées, suprema elegância, conjunto 
harmonioso, savoir faire e mais dois galicismos ou três neologismos” (Pinheiro, 1909: 
113).  
Actores como José Gamboa lêem os adjectivos que indicam, na maior parte das 
vezes, elogios e reagem:  
 
A prodigalidade de elogios e de adjectivos com que os Ex.mos Críticos têm enaltecido os 
cabotinismos de muitos dos meus colegas – tem tido tristes recompensas. Uma, a principal, é serem 
cúmplices  deste caos; outra, também com alguma importância, é provocarem indiferença e 
desalento nalguns artistas, e descrença em todo o público; e outra ainda, algo caricata, é serem 
geralmente os artistas mais favorecidos – aqueles, exactamente, que mais se apressam a procurar o 
convívio dos críticos, e a informá-los, e a louvar-lhes as crónicas, e a agradecer-lhes os encómios – 
os que dizem dos seus amigos o que “Mafoma não disse do toucinho”; mas nuns tais termos de 




Jorge de Faria deixa uma palavra de aplauso quando sente que o deve fazer mas, 
algumas vezes, também crítica de forma mais rude. De entre os actores consagrados, 
Robles Monteiro é um dos poucos alvos de Faria: 
 
Pareceu-me errado o movimento da representação, principalmente nas contra cenas em 
que interveio este actor, em berros atroadores que mais quadram em certas baixas comédias” 
(DM, 18/03/34). 
 
Porém, o papel que Jorge de Faria mais assume é o de orientador, uma espécie 
de encenador episódico e à distância. Atitude a que hoje não estamos habituados e que 
revela a importância dada, na altura, à opinião do crítico.  
Dá indicações que visam ajudar os actores a melhorar o desempenho. Desde 
“talvez lucrasse em ser mais comedido nos seus assomos amorosos” (DM, 17/01/32), 
até “talvez excessivamente ruiva” (DM, 20/08/32). Deixa ensinamentos como: “em 
regra, os imitadores são simples pasticheurs, caricaturistas de tipos, em que a nota 
predominante é o traço deprimente a resvalar para o charge” (DM, 02/02/32). Valoriza a 
experiência, a inteligência, a segurança e a capacidade de observação do actor que, 
como veremos mais à frente, defende serem necessários para criar uma personagem, 
“sem um desfalecimento, um deslize, mantendo sempre a linha da figura, sem 
choraminguices escusadas, sem explosões incontidas de cólera, sempre no mesmo tom 
de lirismo e de verdade psicológica” (DM, 18/07/31). Faz chamadas de atenção para os 
autores e empresários: “têm de atentar nela [numa determinada actriz] de futuro” (DM, 
20/08/32). É tão viperino na análise quanto a ironia permite: “Talvez a emoção 
produzida pelas palmas com que foi acolhido em cena tivessem contribuído para que o 
seu trabalho não resultasse” (DM, 18/03/34).  
Aprecia quando há harmonia no desempenho do elenco, por mais elementos que 
este tenha. Sabe que os tempos de ensaios, por vezes, são curtos (chegam a ser de dois 
dias). Valoriza quando, mesmo assim, há a “dignidade profissional” de tentar fazer bem 
o papel.  
 A personagem é uma realidade que se cola à pele do actor durante tanto tempo, 
quanto o tempo que a peça está em cena. Por isso, o actor deve saber dar-lhe 
humanidade, sentimento, ritmo. Garantir-lhe um lugar na galeria particular que se quer 
valiosa. Para isso é necessário ter atenção aos detalhes, ser escrupuloso, saber valorizar 
mesmo uma personagem mal definida pelo autor, ter garra para não resvalar no ridículo. 
Um cunho pessoal ajuda. A sinceridade e a simplicidade completam o quadro. O resto 
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deveria ser puro prazer, do actor para o público, até porque “o actor não é um 
instrumento passivo do autor” (DM, 20/02/32), como alguns podiam defender. Dele 
depende bastante o ritmo da representação, o sucesso da peça. 
Acompanha os trabalhos de determinados actores, sobretudo dos mais 
conhecidos e falados, na altura. Era habitual reconhecer que um actor tinha um 
determinado temperamento que se enquadrava melhor com determinado tipo de 
personagem (“actriz que tem um precioso temperamento de ingénua” (DM, 20/11/33)). 
Mas, não deixava de ser também salientada a sua versatilidade. 
Ao longo de quatro anos no Diário da Manhã, o crítico destaca o trabalho dos 
seguintes actores portugueses, na altura, vivos e em actividade: 
1- Alves da Cunha: actor que ergue as figuras “em pormenores duma indisputável 
justeza, vívidas em toda a plenitude dum multiforme talento histriónico” (DM, 
22/05/31); 
2- Palmira Bastos: “é a mais portuguesa das actrizes portuguesas, na exteriorização 
da sua sensibilidade, no jeito tão nosso, de dizer, de sorrir, de representar, na sua 
voz velada de uma névoa de saudade, num ritmo de doçura e de renúncia”. Tem 
“poderosa técnica” e “maravilhoso instinto”, “nasceu para o teatro e é actriz” 
(DM, 02/07/31); “Actriz estruturalmente cómica (…) a ilustre comediante 
conseguiu, até hoje, triunfalmente arcar com todas as modalidades histriónicas, 
sem nunca se apoucar, sem nunca se subalternizar, sem nunca se apagar” (DM, 
14/01/32); 
3- Adelina Abranches: “é hoje a maior de todas” (DM, 15/08/31); 
4- Samwell Diniz: “É um raro exemplo de nobreza artística, a apontar, a muitos 
que nem remotamente atingindo a sua craveira, desdenham e recusam encarnar 
certos tipos” (DM, 16/08/31) e “actor de primeira fila, com uma grande 
consciência e uma nobre dignidade profissional” (DM, 19/02/33); 
5- Amélia Rey Colaço: “ilustre actriz” (26/11/31); 
6- Alves da Costa: “correspondeu prodigamente à minha expectativa, à confiança 
que depositava no seu talento (DM, 04/04/33); 
7- Nascimento Fernandes: “o best entre os ases – cómico mais originalmente 
fantasista de todos os nossos actores do género, após uma travessia excelente 
pelos teatros de declamação” (DM, 08/08/32); 
8- Ribeirinho: “dia a dia, graças às incontestáveis qualidades que possui, marca 
com poucos anos de teatro, um lugar de primeira plana” (DM, 17/03/34); 
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9- Adelina Campos: “num papel que evidencia as suas raras qualidades artísticas 
que postas à prova em peças de maior tomo a marcarão, sem sombra de 
favoritismo, como a mais brilhante afirmação de ingénua entre todas as da sua 
geração” (DM, 20/08/32); 
10- Lucília Simões: designa, várias vezes, a companhia desta actriz a “nossa 
primeira companhia de declamação”; 
11- Ester Leão: “é sem contestação séria o mais marcante temperamento feminino 
da sua geração” (DM, 23/01/34);  
12- Francis: bailarino e coreógrafo que Jorge de Faria muito admira. Tem 
“extraordinárias qualidades estéticas e coreográficas do nosso primeiro 
bailarino, a cuja magnífica intuição e admirável instinto de beleza plástica há 
que tecer os mais rendidos elogios” (DM, 28/06/31). Demonstra ainda um “raro 
e estranho senso artístico” (DM, 03/02/33). 
13- Lucinda do Carmo: “é a maior de todas as vedetas da revista” (DM, 27/04/31); 
14- Lino Ferreira: “comemorou um quarto de século de teatro e fazê-lo em Portugal 
representa um somatório de qualidades de inteligência e de energia invulgares.” 
(24/12/32). 
 
Com alguns dos actores mencionados, Jorge de Faria mantinha relações 
próximas. Até que ponto isso condicionaria a análise do trabalho apresentado em palco, 
não sabemos. São todos grandes nomes do teatro português, figuras de primeira linha da 
representação nacional. Era impossível, para qualquer crítico, fugir à tarefa de os 
criticar. Do trabalho de todos eles, Jorge de Faria diz bem. As observações mais 
contidas são em relação a Amélia Rey Colaço, facto a que não será alheio o diferendo 
que manteve publicamente com a companhia fundada pela actriz87.   
Os actores são analisados, por Jorge de Faria, em função de quatro linhas de 
força: atitudes, máscara, dicção/voz e escola/experiência. 
Segue-se uma grelha resultante da análise das características que o crítico 
valoriza em cada uma das quatro grandes áreas a ter em consideração na crítica feita a 
quem representa. Para cada um dos pontos, e sempre que possível, é apresentado um 
levantamento dos adjectivos usados mais vezes por Jorge de Faria.  
 
 
87 Para mais detalhes ver sub-capítulo 2.2.1. Como se passa do elogio ao ataque à companhia Rey Colaço 
Robles Monteiro. 
Atitudes Máscara Dicção/Voz     Escola/Experiência 
Sentimento/emoção 
A personagem deve ser 
criada com sentimento e 









quem a tem mostra-a 
quando representa 
Naturalidade 
valorizada quando existe na 
composição da personagem 
e no desempenho do actor 
Soberba, magnífica, 
admirável, impecável, 
emotiva, impressiva e 
inteligente 
 
Quando as expressões 
são boas suprimem 
certas deficiências do 
papel. É importante 
ser meticuloso e 





no teatro de revista. É 
preciso saber integrar a 
personagem no ritmo da 
representação (comédia ou 
drama) e conseguir mantê-





justo, expressivo, leve e 
perverso   
Silhueta 
deve corresponder ao 
que se espera da 
personagem. É 
diferente se, por 
exemplo, se tratar de 
representar um inglês 
ou um português de 
fora de Lisboa. 
Necessita, por isso, de 
observação. A 
caracterização ajuda a 
construir a figura certa 
física e 
psicologicamente 
Magnífica dum realismo 
brutal, linda, sugestiva, 
deliciosa, burlesca, 
elegante, gentil e frágil 
Voz 
deve ter a capacidade 
de percorrer todas as 
gamas, desde a ternura 
à exaltação. Cada 
figura (por exemplo, a 
ingénua) tem um tipo 
de voz próprio. É 
avaliada pelo timbre, 
pela temperatura, pelo 
colorido, pela 
correcção, pela 

















agradável, plástica e 
segura 
Experiência 
é importante ser 
conhecedor do ofício, 
experimentado no 
género, ter estofo, 
domínio artístico (ou 
dominar-se a si mesmo), 
por contraste com um 
actor que mostra 
deficiências de um 
estreante. O tempo e o 
estudo são considerados 
importantes e é notado 
quando não existem. 






pode ser estética ou 
emotiva 
Fina, estranha e rara  Sorriso Franco   Dicção 
pode prejudicar ou ser 
elemento de distinção. 
É chamada a atenção 
para a necessidade de 
não “viciar a 
pronúncia”. É preciso 
saber articular, ter a 
percepção do ritmo, 
conseguir respirar sem 
esforço e não deixar 








plástica, modelar e 
baça 
  
Contenção emotiva  
é importante tê-la no 
desenho da personagem a 
interpretar 
Admirável, assinalável, 
poderosa e excelente 
Gestos 
ter estilo no desenho 
dos mesmos 
Elegantes, rítmicos e 
nobres 
Feitio 
há números que 
enquadram melhor o 
feitio e o temperamento 
do actor do que outros 
Comicidade 
depende da fantasia, da 
imaginação, do bom 
humor, da graça, do 
movimento, da alegria e da 
maleabilidade do actor. É 
mais valorizada quando é 
considerada natural 











inteligente, rara, segura, 
admirável, notável, 








Ter créditos firmados 
num determinado género. 
É avaliado se o actor está 




Importante no desenho da 
personagem 
Soberba, sugestiva, leve, 
magnífica e admirável 
Talento: sobretudo para 
encontrar a diferença em 
cada papel que interpreta 
Multiforme maleável, 





dominadora, expressiva e 
nobre 
Charme/ brilho/alma 
qualidades pessoal que o 
actor decide colocar ao 
serviço da personagem 
decorativo e sugestivo 
Sinceridade/ 
Verdade 
valoriza a personagem 








personagem, mostrá-la ao 
público e não cair no 
ridículo  
Fina e subtil 
Recursos histriónicos  








deve estar presente na 
composição da 
personagem.. Pode ir-se 









de atitudes. É apreciado 
quando o actor sabe 
compor, desenhar e erguer 
com equilíbrio. Aconselha-
se que sejam evitados os 
excessos, por exemplo, de 
exuberância 
Excelente, inteligente, 
marcante, magnífico e 
raro 
Intuição 
é um ponto a favor do actor 
e revela o seu estofo 
Exacta, equilibrada e 
excelente 
Desenvoltura 
é destacado quando o actor 
a empresta ao papel. Pode 
estar associada à juventude 




intencional, alegre e 
sugestiva 
Detalhes 
se atenta neles 
Preciosos 
Contracena  




ser perspicaz e cuidadoso 
no desenho das figuras 
Flagrante, admirável, 
exacta, excelente, 
inteligente, notável e 
cuidadosa 
Segurança 
no desenho e na 
composição da personagem 
Admirável, magnífica, 
inteligente e habitual 
Imaginação 
Valorização das palavras 
e dos silêncios 
Compreensão do texto 
Persuasão 
Optimismo 











tal como o esforço para 





Nos anos trinta, o teatro quer-se feito com sentimento e emoção mas também com naturalidade. Serão estes os dois traços mais 
importantes na atitude que um crítico como Jorge de Faria valorizava num actor. Ter formação, como já vimos em páginas anteriores, é 
considerado uma mais valia. Ser experimentado no ofício pode fazer toda a diferença. Ajuda a que se tenha consciência das capacidades, bem 
como a conseguir controlar as expressões faciais, os gestos, a voz e a dicção. Com uma dose certa de sorte, o actor conseguirá ganhar a simpatia 
das plateias e cumprir com os requisitos exigidos pelos atentos críticos teatrais. 
 3.3. Géneros 
 
 Das 158 críticas que Jorge de Faria escreveu ao longo de quatro anos no Diário 
da Manhã, a maioria foi sobre comédias (31), seguida das revistas (27) e dos dramas 
(19). O crítico tinha o hábito de ir às festas de homenagem sobretudo a actores. E, na 
tentativa de ser eclético, usava as colunas do jornal para analisar ainda farsas (9), 
operetas (8) e circo (4). Chegou a escrever uma crítica sobre um espectáculo de dança, 
outra sobre ilusionismo, ainda outra sobre um policial e a propósito de um recital de 
poesia. Em muitas críticas não define o género das peças que está a criticar. A revista é 




 Jorge de Faria, enquanto crítico, não podia ser indiferente à revista. O género 
ocupava autores e actores, salas e noites de riso e crítica social mais ou menos 
disfarçada. Resistia, apesar de todas as “febres” e crises anunciadas, oitenta anos depois 
de se ter visto a primeira em palcos portugueses (feitas as contas até 1932). Era forma 
de vida para autores experimentados como Lino Ferreira e Alberto Barbosa e actores 
cómicos como Beatriz Costa, Luísa Satanela, Irene Isidro, Vasco Santana, entre outros. 
Para todos, era uma mistura, nem sempre bem recebida, de “imaginação construtiva” e 
“sal cáustico que polvilhasse os erros, os defeitos, as injustiças das coisas e dos 
homens” (Sequeira, 1947: 133). Havia, mesmo assim, quem lamentasse, naquelas 
décadas de trinta, quarenta, alguma ausência de “comentário, picante ou salgado, aos 
acontecimentos… que parece que não aconteceram” (Sequeira, 1947: 133). Com a 
censura de um lado e o público do outro, não seria fácil acertar na medida do tempero 
revisteiro. 
 Uma das questões que parecia inquietar mais Jorge de Faria era o facto de a 
revista se ter tornado uma “moda” a ponto de estrear uma por semana.  
 
Daí a dificuldade crescente de construir uma revista, polvilhá-la de humor, de fantasia, 
de colorido, de movimento. Neste ano da graça de 1931 é coisa mais difícil do que achar agulha 
em palheiro (DM, 21/06/31).  
 
Por mais especialistas no género que os autores sejam, não conseguem ter a 
resposta certa para “a aluvião de revistas e revistecas que têm de alimentar o insofrido 
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Moloch teatral” (DM, 28/06/32). O que leva, elabora Jorge de Faria, a repetições de 
temas em que “tipos, episódios, anedotas, têm fregolinicamente, de se travestir, de se 
transformar com rapidez, a galope” e “os revisteiros têm de se apoiar, principalmente 
nos jogos de palavras e de situações equívocas e quase sempre duma frescura de 
esquimó” (DM, 28/06/32).  
Mas, a dificuldade de criar uma revista tinha outras justificações, para além da 
“profusão assustadora delas”. A saber: “a exiguidade de motivos, a necessidade urgente 
de variar o cliché, caminhando o mais possível para o espectáculo, e ainda, menos a 
falta de equilíbrio entre números de fantasia e números de crítica, diga-se de passagem 
quase sempre negativa, e portanto de nulo valor educativo” (DM, 15/07/33). Jorge de 
Faria revela aqui dificuldade em aceitar a importância da crítica que punha a descoberto 
as fragilidades do sistema político e social. Seria considerado “negativo” tudo o que 
fosse contra o vigente. 
A falta de novidade nas revistas que se iam levando a cena na década de trinta, 
quarenta, é constatação comum em crónicas. Por exemplo, Luís Forjaz Trigueiros 
defende que as revistas “enfermam dos mesmos males – falta de imaginação e de 
leveza, abundância de pormenores de mau gosto vulgares e chochos, pobreza de 
cenários e de guarda-roupa, arranjo de músicas antigas, modificadas à pressa para 
servirem à última hora” (Trigueiros, 1947: 91). O sucesso estava em conseguir 
encontrar um compromisso equilibrado entre os “moldes tradicionais” e “os motivos 
menos gastos” (DM, 28/04/31). 
Para Jorge de Faria, uma revista devia ser sugestiva e agradável, um espectáculo 
atraente, engraçado (a graça deve ser portuguesa), variado e movimentado e deve ter 
equilíbrio, fantasia, actualidade, originalidade, caricatura, intenção, bom humor, piada 
política, “perfume de lirismo” e “notas emocionantes de ternura e romantismo”. O 
“conhecimento técnico do “metier” ajuda a criar os importantes “quadros cómicos, 
clichés hilariantes, rábulas expressivas”. Só deste modo “ – e se tal não sucedesse seria 
a morte irremediável da revista – “ é “que sobre assuntos velhos se podem fazer 
números novos” (DM, 29/06/31). 
É preciso encontrar assunto, palavras para o contar e forma revisteira de o 
mostrar. “A revista moderna usa cabelos e saias curtas, tem rouge nos lábios, tem 
frescura, tem movimento, tem cor” (DM, 16/09/31), explica. 
Jorge de Faria preocupava-se também bastante com a tendência para o que 
qualificava de pornografia, mau gosto, que muito dizia existir naquele género teatral. 
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Defendia que era “sempre uma tarefa inglória recorrer à baixa pornografia, ao 
trocadilho fácil de obscenidades e que é preciso limpar as revistas de escalrachos que 
progressivamente lhe têm cavado uma irreparável ruína” (DM, 28/07/31). Aplaudia, por 
isso, o esforço “de deslizar do córrego da pornografia, do reles e do lugar comum para a 
estrada lisa e ampla da crítica de costumes” (DM, 31/07/31). Uma revista que tivesse 
um “ar lavado, saudável, sem deliquescências mórbidas, sem torpezas afadunchadas – 
uma revista que nos deixa uma agradável impressão de bem estar, de desenfastiada 
alegria” (DM, 26/03/33), era uma revista que sabia ter meio caminho andado para poder 
contar com o apoio do crítico Jorge de Faria. 
É discutível a fronteira entre o riso inteligente e a gargalhada espertalhona, entre 
o segundo sentido e a piada fácil. A época não permite que a intelectualidade aceite 
qualquer manifestação teatral que se preste a ser classificada de pornográfica, muito 
embora esta continue a ter lugar nos palcos lisboetas e público nas plateias. 
 
Já não haverá maneira de curar este mal? Lá vem ele (o duplo sentido pornográfico), 
disfarçado e escondido ao longo de toda a revista, mesmo nos números de “espírito” subtil que 
não precisavam para nada de descer tão baixo… Ou será que os autores se convencem de que 
está nas tradições portuguesas o escabroso mais vil ou a chalaça mais pesada?” (Trigueiros, 
1947: 95). 
 
Mais do que os corpos seminus (“um dos imperativos categóricos da revista” 
(Osório, 1967: 612)), Jorge de Faria rejeita as palavras cruas. Não quer dizer que 
contrarie a função crítica, caricatural, fantasiosa de quem escreve textos para a revista. 
Faz é questão de separar às águas: o autor “nunca devia de ser um demolidor 
profissional, um panfletário, ou um glosador de chalaças salobras através de trocadilhos 
obscenos” (DM, 15/07/33). Aquilo a que chama o “derrotismo social de certas revistas”, 
a tal crítica negativa a que já nos referimos, é um ponto contra o sucesso das mesmas. A 
vida longa das revistas depende da aceitação do público. Jorge de Faria considera que 
ao ser “um panfleto, uma folha anónima de propaganda”, a revista não respeita esse 
mesmo público “que tem as suas diversas crenças religiosas e políticas” (DM, 
16/09/31). É preciso comunicar com o público, que ele sinta, vibre e seja respeitado. 
Mas, para Jorge de Faria, não parece haver, nas plateias das salas de teatro, quem 
aprecie a crítica que desafia ou mostra o contraditório do regime estabelecido. “Criticar 
não é deprimir, é construir. Mesmo através da nota graciosa, irónica até, se pode 
evidenciar uma crítica de bem servir, de renovação construtiva. Por isso, aplaudo, com 
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sincero louvor, pelo que tem de intencionalmente português, a apoteose final em louvor 
do nosso império colonial” (DM, 03/08/33), assim teorizava o crítico Jorge de Faria. 
Algumas vezes considera que as revistas são muito longas e recomenda cortes. 
Chega mesmo a dar exemplos concretos de números e quadros que deviam ser retirados. 
Mas, os “magoados reparos”, Jorge de Faria fá-los, muitas vezes, à “parte cenográfica”. 
“É sempre o ponto fraco das revistas”, defende (DM, 29/06/31). Sem cenários 
expressivos, guarda – roupa adequado, coreografias acertadas, inteligente combinação 
de luzes, encenação cheia de fantasia e música que dê vida às palavras, a revista morre. 
“Numa palavra o segredo da revista moderna reside acima de tudo na sua unidade 
artística” (DM, 25/10/33), defende. 
Se constata que só há revistas em cena, não esconde a irritação e ironiza: “é que 
o verão é incontestavelmente a época do teatro ligeiro, época de calor e de repouso 
físico e intelectual. Para o Inverno relegue-se o teatro sério que faz pensar, mais 
compatível com a temperatura do ambiente” (DM, 31/07/31). Entre as gentes de letras 
era, afinal, comum nutrir alguma repugnância intelectual pela revista. “Dizem que a 
arte, a literatura e o teatro, onde se amalgam aqueles dois primeiros géneros tem uma 
missão social a cumprir: missão reformadora das colectividades, missão de suave 
inoculamento de novas ideias, novas tendências, novas morais” (Leal, 1941: 253), 
contextualiza Carlos Leal. Dever de distrair sim, mas à chamada elite, o teatro tem de 
dar mais do que apenas o riso e a “revista não pode nunca ser considerada um género de 
elite” (Leal, 1941: 253). Ao ser um género que não exige preparação por parte do 
público, a revista terá conseguido momentos mágicos de simbiose entre classes sociais. 
Afinal, como escreve Brecht: “Importa que o teatro guarde toda a liberdade de 
permanecer qualquer coisa de supérfluo, o que implica, é certo, que se viva para o 
supérfluo. Mas menos que todas as coisas, as alegrias necessitam de ser justificadas” 
(Brecht, 1963: 174). 
Apesar de, como a maioria dos intelectuais, Jorge de Faria criticar e inquietar-se 
com o papel da revista na sociedade, acreditava no futuro do género, em Portugal e 
estava convencido que esse futuro seria risonho e não andaria longe, bastava apenas 
encontrar a passada certa. 
 
Quando dentro de escassos anos a revista entrar definitivamente no seu quadro, e 
quando dentro dele desempenhar a sua verdadeira função social e estética, todos nós, os que 
temos pelo teatro um entranhado culto, olharemos com justificado espanto para o passado, e 
evocaremos desoladoramente as burundangas dissolventes e ga-gás que durante tanto tempo 
exploraram a excessiva tolerância do público… (DM, 31/07/31). 
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Gustavo de Matos Sequeira, em 1947, num ciclo de conferências organizadas 
pelo jornal Século, partilhava deste optimismo: “Chamarem-lhe teatro inferior é erro 
acabado. Mantenha-se à revista, essa feição tão nossa, de castigadora de más obras e de 
piores costumes, de ridículos e de vaidades, feição com que a soubemos naturalizar e a 
põe acima da sua função parisiense de deslumbradora de olhos, e tudo através do sopro 
refrescante e salutar da boa graça portuguesa, e o género continuará tão nobilitado como 
o foram noutro tempo os autos de Mestre Gil” (Sequeira, 1947: 145).  
Mas, Jorge de Faria tanto é capaz de afirmar que começa a sentir um “acentuado 
movimento de renovação, de actualização, neste género de teatro musicado” (DM, 
28/07/31) como gritar pela necessidade de fazer melhor. 
Sobre o trabalho dos actores de revista e muito especialmente, das “girls”, Jorge 
de Faria dá indicações específicas. Defende que as “figuras de revista devem ser simples 
gouaches e não retratos completos” (DM, 03/05/31) e que devem ser criadas com um 
“recorte espirituosamente caricatural” (DM, 21/06/31). As caricaturas ganham se forem 
“desenhadas com um hilariante sabor cómico” (DM, 21/06/31) mas também com 
alguma realidade. A vedeta de revista tem de ter boa intuição e deve saber comunicar 
com o público. 
Alguns anos mais tarde, Redondo Júnior defendia, da seguinte forma, a 
importância para qualquer actor, de participar num espectáculo de revista: “à míngua de 
outra, a revista poderia ser, em Portugal, uma escola admirável se os actores, além de 
bem dirigidos, orientassem as suas intervenções no sentido de um aperfeiçoamento das 
suas plásticas vocal e física. A criação de tipos, a maior parte das vezes caricaturais, dá 
ao actor a facilidade e a espontaneidade do gesto e do movimento e da colocação de 
voz. A disciplina dessa facilidade e dessa espontaneidade, pela observação e pelo 
estudo, conduzirá o actor ao encontro das personagens do teatro declamado” (Júnior, 
1955: 235).  
Neste capítulo, e naquele início de anos trinta, não parecia preocupar Jorge de 
Faria a constatação feita por um escritor teatral e que o actor Carlos Leal transcreve no 
livro Água Forte, editado em 1941: “não há actrizes de revista. O bom que havia foi-se 
acabando, e o Conservatório só fornece trágicas de 19 valores” (Leal, 1941: 242).  
O crítico do Diário da Manhã mostra-se interessado em proteger o que há, numa 
aparente tentativa de reanimar o teatro que, por definição, é alegre. Sentiria ele, alguma 
validade na previsão pessimista (com uma crítica mais ou menos encapotada à censura) 
feita por Carlos Leal no livro já citado?  
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Qualquer dia (que por certo será de noite se a premiére não for como já tem sucedido, em 
matinée) veremos num dos nossos palcos uma revista cujo primeiro quadro terá por cenário um 
cemitério. O compère, pálido, de olheiras carregadas e todo vestido de negro, entrará em cena e 
dirá por entre lágrimas, ao público: -Eu sou o Zé da alegria”… A comére aparecerá numa fantasia 
de cipestre, anunciando os fogos fátuos, entrando depois as catacumbas pelo grupo das girls. A 
apoteose será uma grande caveira de cujos olhos sairá uma chusma de diabinhos que, depois de 
alinhados em cena, formarão a palavra Censura. O segundo acto será todo exibido com cenários 
em encre-noir, afinando com a lutuosa indumentária. A orquestra tocará em surdina; e no final 
aparecerá um pano negro com os dizeres: Não há apoteose neste acto pelo estado de consternação 
em que se encontram os autores” (Leal, 1941: 244). 
  
As “girls”, que “em bom português” se chamavam coristas, têm um papel tão 
importante na revista que Jorge de Faria pede, numa crónica, que sejam tomadas 
medidas que impeçam a “concorrência desleal da corista made in Germany, para não 
falar da legião interminável de cupleteras e bailadoras falidas, camelote de exportação, 
que cada vez mais frequentemente transpõe as nossas barreiras, fazendo-se pagar mais 
caro” (DM, 10/08/34). A concorrência parece ser desleal, já que não há escola pública 
ou privada, nem directriz para a corista portuguesa. Está “abandonada ao seu instinto 
coreográfico” e, “mais do que nunca, além de saber representar e cantar, precisa de 
saber dançar” (DM, 10/08/34). Como depende, na maior parte dos casos, lamenta o 
crítico, de um encenador “nem sempre perito no seu adestramento”, acaba por mostrar 
um trabalho inferior ao que seria desejável. Excepção feita, por exemplo, às girls de 
Francis (“Francis é uma excepção admirável e um magnífico instinto, servido por uma 
admirável auto-educação” (DM, 12/08/34)) e às de Satanela. A quem desempenha este 
papel pedem-se qualidades plásticas e estéticas, agilidade, capacidade expressiva e de 
execução, sentido inteligente de ritmo, disciplina e alguma excentricidade,   
 A falta de um curso de formação específico para coristas é um facto que 
preocupa Jorge de Faria. A cadeira de dança teatral que existe na escola de teatro do 
conservatório não é suficiente para quem faz vida desta actividade e os poucos cursos 
particulares não têm alunos que justifiquem a continuação. Jorge de Faria propõe a 
criação de um curso nocturno de dança, mas admite que o Conservatório não tem 
dinheiro para tal88. 
 Em nome do crescimento da arte coreográfica portuguesa, que diz quase não 
existir, Jorge de Faria dedica tempo e espaço a pensar e a escrever sobre a revista. E 
apesar das falhas que encontra e aponta, a maioria agrada ao crítico a ponto de, muitas 
vezes, terminar os textos com a ideia de que o espectáculo “deve de ter uma longa e 
merecida vida” ou de que se trata de “uma revista para lavar e durar”. Como se, caso a 
                                                 
88 Para mais informação ver sub-capítulo 2.6. Defender o Conservatório Nacional 
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crítica apontasse demasiados erros, Jorge de Faria sentisse, de alguma forma, o peso de 
poder estar a contribuir para afastar o público deste tipo de teatro.  
 
Nesta época de egoísmos ferozes, de rounds sangrentos de box, é natural e é humano 
que se procure no teatro ligeiro uma saudável sensação de optimismo. Nada de deliquescências 
mórbidas, de glosas trágicas às escorrencias sociais, de águas fortes de fome e de miséria, de 
degradantes apologias, em lamurientos garganteios fadistas. A revista deve de ser cada vez mais 
um espectáculo para os olhos. Bailados de luz, rondas de girls da aliciante plástica, bem tratadas 
como cavalos de corrida, indumentária sumptuosa, cenários desbordantes de cores, e uma graça 




Jorge de Faria divide a mise-en-scène em psicológica e pictural. A primeira é a 
encenação. Na segunda cabem os cenários e o guarda-roupa. Existem ambas para servir 
a peça. A iluminação é um elemento visual do espaço cénico, sobre o qual Jorge de 
Faria faz escassos comentários.  
 
A mise-en-scène, tem, evidentemente, por fim criar uma unidade plástica à peça, dar-lhe 
(como ora se diz) o seu clima – numa palavra, corpo à concepção dramática do autor. (…) Quer o 
responsável por pensar os personagens, quer aquele que desenha o local onde elas se movimentam, 
ambos têm de servir, numa conformidade absoluta, a comédia ou o drama (DM, 05/08/34). 
 
Quando escreve sobre a mise-en-scène, como conceito geral, Jorge de Faria quer 
dar ao leitor a indicação de que “a peça tem ambiente”, ou de que as luzes “não estavam 
bem afinadas”, ou ainda que “o pano desceu rapidamente” (DM, 13/04/31). 
 “Dia a dia a mise-en-scène adquire uma notável importância” (DM, 11/09/33), 
constata. Também por isso lamenta que tardem a chegar a Portugal “novos e 
ilucidativos processos de mise-en-scène” (DM, 29/05/32). 
 
  3.4.1. “Mise-en-scène” psicológica: encenação 
 
O encenador tem de começar por compreender o texto, deve ser a sua primeira 
preocupação, até porque ele “é um indiscutível colaborador do autor” (DM, 11/09/33). 
O respeito deve ser mútuo. Constatação que ajuda a compreender a defesa de que 
quando uma obra não é teatral, o melhor é nem a representar. Assim pensava Gino 
Saviotti que considerava uma traição quando uma visão pessoal era imposta a um texto 
sobrepondo-a à do autor (Saviotti, 1949: 13).   
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Com este ponto de partida em fundo, encenar, como desenvolve Redondo 
Júnior, “não é copiar o que é mas interpretar o que devia ser, sugerir, complementar o 
que está no texto e para além do texto” (Redondo Júnior, 1955: 138). Irá, então, além da 
“tradução” das palavras escritas no papel para as emoções que elas sugerem em palco e 
“dispensa, de facto, a metáfora matrimonial de fidelidade ou infidelidade” (Serôdio, 
1996: 264). 
Para Jorge de Faria, o encenador precisa saber marcar as cenas, desenhar rábulas 
(no caso da revista), acertar no movimento a dar ao texto (muito ligado ao género da 
peça), às vezes mesmo suprir a deficiência da acção e a monotonia dos diálogos. 
Também aqui, o crítico dá indicações ao encenador, por exemplo, em relação ao 
ritmo que, nuns casos, devia ser “mais acelerado” sobretudo em certos diálogos que, 
“pela sua extensão e falta de colorido facilmente podem cair na monotonia” (DM, 
30/04/31). O movimento é, aliás, um dos elementos sobre o qual Jorge de Faria dá mais 
conselhos. 
A peça nem sempre foi representada no movimento que estas comédias exigem, e que 
muito contribuem para a sua valorização. É facto que as primeiras figuras honraram as suas 
tradições teatrais e as segundas procuraram, dentro dos seus recursos, uma discreta representação. 
Mas, não basta. Uma comédia do género de “D. Perpétua” exige nos papéis marcadamente 
cómicos, uma acentuada “vis” cómica, um ritmo leve, uma assimilação exacta dos tipos, além de 
todos os papéis deverem estar na ponta da língua. As réplicas precisam de ser rápidas, incisivas. 
On ne doit pas cuisiner, diz o calão teatral francês” (DM, 07/08/32).  
 
Jorge de Faria responsabiliza os encenadores pela perda de noção de ritmo que diz 
estar a acontecer em quase todos os teatros lisboetas. A culpa só não é exclusivamente 
dos “metteurs-en-scène” porque o momento é de desequilíbrio teatral. Se assim não 
fosse “seria ao regente desse orfeão, que teria de pedir-se estritas contas desses 
desmandos”.  
 O ritmo 89 é determinado pelo estilo que, por sua vez, depende do género. Jorge 
de Faria ensina:  
 
Uma farsa exibe-se, num ritmo ligeiro, intencional, vivo, desbordante de movimento 
cómico, seja ela o Manuel Mendes Enxundia ou o Pai Queiroz. Um drama histórico, evocador ou 
deformador de verdades, carece dum estilo nobre de atitudes, de gestos, de dicção. São figuras 
irreais projectadas nas realidades de hoje, sejam Leonor Teles ou Alcácer Quibir. A peça 
romântica, com todos os «tics» do romantismo político – literário, filho espúrio da demagogia de 
89 e dum germanismo desnacionalizador, necessita de ser interpretado, principalmente nas figuras 
principais, com ênfase, com exagero sentimental, com uma dicção empolada, panaché exuberante 
de atitudes retóricas, de frases hemorrágicas de falso sentimentalismo decorativo. É necessário 
vivê-los com a sinceridade romântica” (DM, 26/01/32). 
 
                                                 
89 “Representação em função do tempo” (Redondo Júnior, 1955: 138). 
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Importa encontrar o peso certo e inteligente da fantasia, da expressão, da 
imaginação. Ajuda se o encenador conhecer a época em que a acção se desenrola. Desse 
conhecimento depende a criação do ambiente correcto da peça. O instinto artístico e o 
domínio do “métier” fazem o resto.  
Mas não há peça sem actores e o encenador sabe que o desempenho dos actores 
depende, entre outras coisas, do que o actor tiver para dar. Cabe ao encenador descobrir 
as pausas certas nos momentos exactos, vincando determinadas situações em detrimento 
de outras.  
Encenar é também trabalhar o espaço disponível. E isso pode ser mais ou menos 
valorizado pelo crítico: “uma encenação que, na pequenez do Maria Vitória, marca um 
lugar de relevo” (DM, 21/06/31). Algumas peças pedem espaços de grandes dimensões, 
outras ambientes mais íntimos, só possíveis em palcos de pequenas dimensões. O 
problema que Jorge de Faria diagnostica em Portugal, é o da falta de cuidado no que 
toca a esta questão. 
 
Entre nós, o que é necessário é ter um teatro. Tem cada peça um estilo, um ambiente 
próprio, um horizonte estético e psicológico? Pouco importa. O mesmo tablado onde se desenrola 
uma peça histórica de complicada arquitectura serve para a exibição duma peça de emoção interior, 
passada num meio restrito e discreto, a penumbra duma salinha simples, por exemplo” (DM, 
03/10/32).  
 
O crítico está convencido que uns espaços teatrais servem mais para um 
determinado género e menos para outro. Ou, talvez fosse mais correcto dizer que, 
existem salas que habituaram o público a um determinado tipo de espectáculo. Jorge de 
Faria dá exemplos: 
 
O S. Carlos, dizem os entendidos, é um esplêndido teatro de canto e um péssimo teatro de 
declamação. O Nacional, pelo contrário, sendo o nosso melhor teatro de declamação, seria um 
péssimo teatro de ópera. De tudo isto o que resulta? Que existe um óptica teatral que varia em 
função da cena e da sala e segundo o carácter da peça exibida. Resta que disso se compenetrem os 
empresários e os ensaiadores. E o público saberá então compreender o seu inteligente esforço” 
(DM, 03/10/32). 
 
Não deixa de ser curioso reparar que, poucos meses depois deste texto ter sido 
escrito, o S. Carlos abriria as portas para receber teatro declamado90.  
A questão do espaço no teatro deve ser estudada tendo em conta três pontos de 
partida: “1) a organização do espaço arquitectónico; 2) a composição do espaço cénico; 
                                                 
90 Para mais informação ver cap. VII- A favor do teatro no S. Carlos. 
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3) a determinação do espaço interpessoal” (Serôdio, 1996: 249). Ou seja, quem tem de 
pôr um texto em cena deve ter em conta o edifício, a sua localização, o tipo de palco e 
de auditório, o que vai ser e como vai ser colocado no espaço de representação. Quer 
isto dizer que, para além de escolher o “onde” e decidir o que fazer com os actores, ao 
encenador cabe ainda a grande tarefa de fundir todas as interpretações numa harmonia 
(“é como um regente de orquestra ou de orfeão” (DM, 26/06/32)) e, para isso, “deve ser 
mais do que nunca o intérprete psicológico da obra teatral” (DM, 05/08/34), conclui 
Jorge de Faria.  
Apesar de fundamentais no processo de criação teatral, e de Jorge de Faria 
contar cerca de uma centena, os encenadores que realmente merecem essa designação, 
de acordo com o crítico, são tão poucos, “que o seu nome caberia à farta numa linha 
deste jornal” (DM, 08/04/31). E os que há deixam-se dominar pelo actor, o que é, em 
muitos aspectos, considerado nocivo e desordenado para a actividade teatral. Para 
contrariar esta tendência, para “restabelecer, em bases fortes esse equilíbrio cada vez 
mais instável entre o elemento psicológico e o pictural” (DM, 26/06/32), Jorge de Faria 
propõe: a “Ditadura do encenador”! Seria uma forma de encontrar rigor e ordem no que 
é levado a cena.  
Redondo Júnior exalta a importância do actor como pessoa e artista, esteja com 
quem estiver a trabalhar. “É um indivíduo de sensibilidade muito especial, complexa e, 
não raro, difícil de definir, que o encenador deve tentar compreender, para conseguir 
levá-lo. A maioria dos nossos encenadores parece não ter querido, ainda, aperceber-se 
da extraordinária importância do conhecimento do actor, limitando-se a considerar duas 
categorias: os que se deixam e os que não se deixam conduzir” (Júnior, 1958: 41). Disso 
se queixavam actores como Joaquim de Oliveira, nas memórias que nunca chegaram a 
ser publicadas. O grito de revolta nesta matéria ia para a falta de capacidade de alguns 
ensaiadores de “ “puxar” pelo instinto dramático da pessoa que se destina ao teatro e 
elevá-la à notoriedade consciente” (Oliveira, 1981: 125). E conclui: “O ensaiador 
deixou de ser o erudito do espectáculo, para passar a encenador, isto é o habilidoso que 
dá fuga às suas fantasias anti-teatrais e diminui a eficiência dos intérpretes para nunca 
deixá-los criar propriamente” (Oliveira, 1981: 125). 
Pelo contrário, sabemos que Gordon Craig coloca o encenador numa situação de 
eminente e inevitável infelicidade perante todas as solicitações a que tem de dar 
resposta. 
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Terminado o ensaio, os actores vão almoçar, mas ele fica, vai examinar o armazém dos 
acessórios, passa pelo salão de cenografia, dá uma vista de olhos à cabina do maquinista – onde 
verifica que tudo está atrasado. A companhia volta, depois de um intervalo de cerca de uma hora, 
e todos pretendem encontrá-lo com o mesmo bom humor, apesar de não ter descansado um 
minuto (Craig, 1963: 52). 
 
A única forma para vencer o mundo é, na opinião de Gordon Craig, estudar a 
fundo tudo o que estiver relacionado com a actividade a desempenhar. “Sereis, então, o 
senhor do vosso próprio teatro, o que aparecer em cena será apenas produto do vosso 
pensamento e, em parte, obra das vossas mãos”, assegura (Craig, 1963: 54).  
Mas, afinal, que encenadores portugueses marcaram a cena nacional? Até aos 
anos 50, Armando Martins constata que não tinha aparecido “entre nós um único 
encenador ou director teatral verdadeiramente criador” (Martins, 1951: 19). Dá os 
exemplos de duas ou três encenações de Amélia Rey Colaço e António Pedro como 
podendo ser classificadas de “notáveis de um gosto superior”. E lembra a peça A Castro 
representada na escadaria do Mosteiro de Alcobaça. Só a ideia (de Amélia Rey Colaço) 
já é considerada “admirável”. Ambos os nomes citados são consensuais no que toca à 
contribuição para a história da encenação portuguesa. 
Faltava verosimilhança nalgumas representações portuguesas e sem ela o 
público estava sempre a ser lembrado que “aquilo é teatro, em vez de nos transportar e 
manter na ilusão de que o que está a acontecer no palco é verdadeiro” (Martins, 1951: 
20). Ainda e sempre a defesa do modelo “realista”.   
Tarraf, Stanislavsky, Rembardt, Fuchs, Copeau, Baty, Bragaglia e Craig são 
exemplos de nomes a considerar, por Jorge de Faria, no mundo da encenação. Portugal 
tem muito a aprender com eles, profetiza. Com o passar dos anos, a figura do encenador 
ganharia cada vez mais importância na produção nacional.  
 
  3.4.2. «Mise-en-scène » pictural 
 
 A que se faz em Portugal está, para Jorge de Faria, muito longe da que estava a 
ser desenvolvida noutros países. 
  
Ora sendo essa mise-en-scène, como expressão pictórica do drama, e da comédia, da 
farsa e da revista, elemento de tomo para a sua interpretação, para a criação do ambiente, e até 
subsídio de valor para a educação estética da plateia não faz sentido que tão precariamente se 




O crítico defende que existem apenas algumas iniciativas isoladas que resultam 
do instinto artístico e de uma auto aprendizagem que qualifica de deficiente. Jorge de 
Faria apela ao auxílio do Estado a todos os cenógrafos novos, “facultando-lhes bolsas 
de estudo que lhes permitissem estudar com olhos de ver o que lá fora se faz, nos 
grandes laboratórios mundiais” (DM, 05/08/34).  
Jorge de Faria não parece assim sentir o sopro de modernidade, de que fala Luiz 
Francisco Rebello, no que diz respeito à decoração cénica.  
Logo no começo dos anos 20, os pintores modernistas são chamados a desenhar 
maquetas para as peças dos novos autores (os cenários de Zilda de Cortez, por exemplo deveram-
se a Jorge Barradas e Milly Possoz) e são eles quem, pelo final da década, irá renovar 
radicalmente o espectáculo de revista” (Rebello, 2003: 181).  
 
 Dar-se-ia o caso de Jorge de Faria não distinguir momentos pontuais de rasgo e 
inovação da tendência plástica geral? Ou seriam eles tão difusos que acabariam por se 




A cenografia e o arranjo de cena são determinantes para dar à peça o ambiente 
exacto. Por isso, devem estar ajustados ao meio, ao género, ao texto, como aconteceu no 
caso de “o cenário de Roberto Araújo Pereira, exacto e bem pincelado dentro da sua 
concepção – o interior severo dum velho castelo roqueiro e com ponte levadiça – 
contribuiu também para essa frialdade” (DM, 05/11/33).  
Aos cenógrafos pede-se que tenham sensibilidade pictural e sentido estético. 
Eles são os intérpretes plásticos da obra teatral. “É elementar que o cenário deve ser a 
expressão do ambiente, a sua “mise-en-scéne” pictural. Para quê, portanto, construir 
cenários complicados de pormenores inúteis, de pinturices extravagantes com a 
preocupação de “fazer bonito”?” (DM, 29/06/31), pergunta Jorge de Faria.  
 O crítico valoriza os cenários “sugestivos e a carácter” (DM, 02/02/32), 
“agradáveis e impressivos” (DM, 04/02/32) e “mais expressivos, mais característicos, 
menos cliché” (DM, 28/02/32). Não aprecia, por exemplo, “cromo-litografias baratas, 
pinturices inexpressivas, sem manchas de cor álacres e vibrantes, como se sobre elas 
tivesse caído uma saraivada de pedraço, que desbotasse as tintas e besuntasse o papel!” 
(DM, 27/04/31). 
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 Como se constata, Jorge de Faria dá opinião sobre as cores, os tons, as linhas dos 
cenários, ou mesmo a ausência inadequada de um determinado objecto de cena. 
Comenta as cortinas, o pano – telão, o roda – pé 91! Faz reparos: “ao cenário do 
primeiro acto: aquela porta falsa da direita baixa: inútil e que poderia ser encoberta por 
um reposteiro” (DM, 17/07/33), ou “arranjo cénico muito cuidado. Excesso de móveis 
em tubos, que dão à cena um ar marcadamente comercial” (DM, 18/03/34). Ou ainda: 
“talvez os inquilinos do teatro pudessem ter emprestado um lustre…” (DM, 23/05/34).  
Lamenta quando constata a “marcada preocupação de fazer bonito (...) no velho 
estilo bota de elástico” (DM, 28/04/31), bem como a falta de cenários “expressivamente 
sintéticos, duma admirável sobriedade, dando a sugestão exacta do ambiente”.  
Quando o arranjo de cena falha, o público dá voltas na cadeira, ou pelo menos, 
algum público. Talvez não estivesse sozinho o actor José Gambôa ao notar, numa peça 
“traduzida por um ilustre jornalista”, “o maior desconhecimento dos valores cromáticos 
no teatro” ao usar um cenário “dum verde igual ao da tinta de escrever (!), o que, além 
de ser de mau gosto – e esta é uma opinião pessoal –, era incapaz de poder servir de 
fundo aos vestuários – principalmente das senhoras – e, ainda menos, à “maquillage” 
dos artistas. No tecto, ao centro, um minúsculo candeeiro – também verde! -, era tão 
desproporcionado com a vastidão da sala, que os seus quatros raquíticos bracinhos 
pareciam dirigir-se ao céu a implorar aquela ridícula figura – parecia um aranhiço… 
Numa enorme parede, que, não tendo portas nem janelas, nos fazia calcular ser “mestra” 
e estar encostada a outro edifício, existia uma concavidade rectangular onde estava 
metido um enorme divã. As figuras que ali se sentavam ficavam insignificantes, 
perdidas, acachapadas” (Gamboa, 1949: 290). 
 O arranjo de cena quer-se, afinal, cuidado, saudável, feito com observação, com 
sensibilidade e inteligência artísticas.  
 Na cenografia portuguesa, Jorge de Faria destaca dois nomes que, embora não 
portugueses, deram um forte contributo à cena nacional: Rambois e José Cinati. 
  
Rambois foi escriturado pelo empresário António Porto para auxiliar o cenógrafo Baquer. 
Pouco depois este falecia e aquele que fora discípulo de Sanguirino no Páteo da Academia 
Cenográfica de Milão e fizera a sua aprendizagem no Scala, logo confirmou excelentes qualidades 
cenográficas. Por sua intervenção o mesmo empresário contratou dois anos depois outro milanês 
José Cinati, e trabalharam juntos durante mais de 40 anos. Completavam-se admiravelmente: 
Rambois tinha um pendor especial para a arquitectura, Cinati era um admirável paisagista (DM, 
19/05/34). 
                                                 
91 “Chocante pelo colorido que destoa da severidade discreta do ambiente, e por um roda – pé de mau 
gosto” (DM, 03/07/32). 
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  Para a história da cenografia no mundo, o cronista regista o contributo de 
Fernando Bibiena, discípulo que excedeu os mestres Aldrovandini e Marmini. 
Desenvolveu uma “teoria cenográfica, da qual era elemento primordial a perspectiva de 
ângulo – «scena vedute in angulo...»” (16/08/33). Uma nota ainda para Fernando Galli, 
“a quem se deve um admirável esforço de renovação da mise-en-scène pictural, e que 
avulta, sem contestação entre a celebrada centena de cenógrados bolonheses, de 
Sebastião Serbio a Domenico Ferri – a legião famosa dos magi della scena” (DM, 
16/08/33). 
 
   3.4.2.2. Guarda-roupa 
 
 Ao crítico cabe tomar notas de todos os elementos que contribuem para o 
produto final. O vestuário pode ser digno de registo ou constituído “por salvados duma 
cheia ou dum incêndio!” (DM, 27/04/31).  
Jorge de Faria está sobretudo, atento ao recorte do guarda-roupa. Tenta perceber 
se é opulento, expressivo, elegante, moderno, cosmopolita, interessante, original, 
bizarro, se tem bom gosto, agradável fantasia e colorido aliciante.  
Está também sensibilizado para a falta de orçamento: “Interessantes figurinos de 
José Barbosa, que afirmou uma vez mais as suas qualidades de “costumier”-artista, a 
lutar, por ventura, entre as tenazes dum orçamento que lhe não dava pano para mangas, 
tratando-se, como se trata duma revista popular” (DM, 28/07/31). As revistas são, aliás, 
um género onde os figurinos ganham uma dimensão que é tudo menos despiciente 
(“Suponho que nenhuma revista se montou em Portugal com mais sumptuosidade de 
indumentária, como a Feira da Alegria” (DM, 03/08/33)).  
Por vezes, refere-se às “toilettes” que algumas actrizes usam durante uma 
determinada peça.  
 
Ester Leão, emprestando o seu nome consagrado no elenco, passa fugidiamente em duas 
lindas toilettes” (DM, 05/11/33). 
 
 Quando a indumentária funciona, Jorge de Faria aplaude com a ironia que lhe é 
característica:  
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Há nesses figurinos uma fina intuição artística, um recorte impressivo, uma agradável 
dissonância de cores, que revelam uma magnífica poussé contra o tradicional trolaró do ovo 
estrelado e do ferro velho… (DM, 28/06/32). 
 
 3.5. Música 
 
 Nem sempre Jorge de Faria dedica linhas da crítica à música, mas quando o faz é 
porque este elemento estraga ou sublinha o sucesso de um trabalho teatral. Tenta 
descrevê-la, defini-la. Perceber o papel que desempenha no contexto geral da obra. 
  A música pode ser leve, agradável, melodiosa, “expressiva, tocada de 
perfumado lirismo, ou mordida de colorido e de ritmo” (DM, 03/02/32) e “tipicamente 
saborosa” (DM, 28/07/31). Pode ter um “marcado sabor e uma delicada sensibilidade” 
(DM, 28/07/31) ou pode contribuir pouco, “pela carência de motivos folclóricos, para o 
êxito do Pirilau. E, no entanto os autores têm muitos trechos que rapidamente se 
popularizaram” (DM, 28/06/32). 
 Há música com sabor de época, sabor regional, castiço, popular. Há música 
cómica, “com sugestivo pitoresco e com belo sentido melódico” (DM, 04/12/32). Há 
ainda música “dum pitoresco e expressivo descritivo” (DM, 14/03/33). 
 Também aqui, não faltam os conselhos: “no que haveria a fazer principalmente 
uma reforma urgente era na orquestra” (DM, 15/02/32) e os elogios: “orquestra dirigida 
com muito acerto, executando todos os números com um expressivo movimento” (DM, 
19/07/32) ou “há que fazer uma honrosa referência à segurança e relevo dos coros, e à 
sua rara afinação, tão rara nas operetas, que bem merece um sincero aplauso” (DM, 
02/07/34) ou ainda: “cantou a sua parte com segurança” (DM, 03/08/34). 
 Do que ficou dito se conclui que Jorge de Faria dedicava pouco espaço de 
análise à música, apesar da importância que este elemento tinha em géneros teatrais 




 As críticas aos espectáculos continham, quase sempre, uma nota final sobre o 
comportamento do público. Jorge de Faria tentava definir se o público: 
1- Estava em grande ou pequeno número (“Sala cheia, que lhe fez um carinhoso 
acolhimento” (DM, 12/12/31));  
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2- Se aplaudiu (“Mereceu do público da “premiére” aplausos prolongados, 
vibrantes e justos” (DM, 29/06/31)); 
2- De que forma aplaudiu (“recebeu com irrefragáveis e entusiásticos sinais de 
aplauso vibrante e prolongado” (DM, 15/05/31));   
3- Em que momentos (“palmas abundantes nos finais e a coroar duas cenas” (DM, 
22/11/31)); 
4- E se as palmas eram dirigidas a algum actor em particular (“Emília Oliveira (…) 
foi fortemente aplaudida pela interpretação e pela ideia feliz que teve na escolha 
do Milhafre” (DM, 05/05/31). Por vezes o público interrompia uma cena para 
premiar “com aquelas palmas que só se tributam a actrizes de elevada craveira” 
(DM, 15/05/31)). 
 
Se tinha interessado quem estava na estreia, então podia muito bem ser procurada 
por todos aqueles que liam a crítica. 
 
A peça de ante-ontem fez rir a bom rir o público que enchia o Trindade. Excelente prenúncio 
e sinal de que terá uma longa e farta concorrência” (DM, 20/12/31).  
  
O crítico sabia o que interessava ao público (“é uma peça interessante para o grande 
público, pelo imprevisto romântico, pela cena de aventuras aliciantes que se sucedem” 
(DM, 13/04/31)) e se era expectável que o teatro enchesse com aquela determinada peça 
(“A avaliar pelo êxito da primeira e pelas condições de agrado da peça, o Apolo deve de 
ter farta e merecida concorrência” (DM, 15/08/32)).    
 Jorge de Faria atentava se a peça dava ao público “uma reconfortante e salutar 
impressão, de bem estar e de prazer espiritual” (DM, 03/07/32). Avaliava da justiça dos 
aplausos ou da qualidade dos mesmos (“o público da primeira não aplaudiu como 
devia” (DM, 03/08/33)). Recomendava atitudes (“Resta ao público, como é legítimo e 
justo esperar, corresponda a esta sugestiva e simpática tentativa acarinhando, incitando, 
aplaudindo os Profissionais de Teatro Associados. Pelo menos com a mesma 
desinteressada sinceridade com que o faço” (DM, 11/11/32)). 
 Afinal, a resposta do público, mais ou menos simpática, podia determinar o 
andamento de um espectáculo, ora obrigando a repetir números, ora interrompendo 
cenas.   
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O público do Coliseu acolheu a reprise com repetidos aplausos, tendo sido bisados 
vários números, o que fez que o espectáculo que começou depois das 22 horas tivesse terminado 
bastante tarde” (DM, 03/08/43).  
 
 Afinal, o crítico mais não é do que um elemento do público, privilegiado, mas 








































Um amigo meu, provinciano muito culto e muito viajado e com um grande amor 
pelo teatro, mal acabara de estreitar-me num bom abraço, minhoto perguntou-me à 
queima-roupa: 
- Então o que há de teatro?... 
Confesso sinceramente que me embaraçou e embaçou. Alguns minutos de silêncio 
confrangido ante o seu pasmo crescente, até que me resolvi a debitar meia verdade, a tal 
meia verdade que, no dizer de José Estêvão, era uma mentira inteira: “Há por aí umas 
coisas que por vezes distraem… peças sem consequências, leves, de Verão…”. 
E, como começasse de possuir-me um grande remorso de trair a confiança, que tão 
lealmente depositaria em mim, conclui com franqueza: 
- Em boa verdade não há agora aqui nada que ver. Não há mesmo nada… 
O caso foi há dias e os jornais davam apenas como abertos dois teatros em Lisboa, 
um com uma revista adrede feita para o Carnaval, outro com uma peça bufa, de 
medíocre gosto. 
Estavam fechados o Nacional, o Tríndade, o Gimnasio, o Maria Vitoria, o 
Variedades e o Apolo. 
À míngua do público? À mingua de peças ou de intérpretes. 
Única e simplesmente – diga-se a dura e dolorosa verdade – por falta de direcção 
artística. 
Todos se erguem em orientadores, todos se armam empresários, todos se 
permitem ensaiar, todos se julgam competentes para escolher peças e fazer 
distribuições, todos se reputam com cabeça para dirigir! 
O meu amigo ainda assim não se dispensou de frequentar os dois teatros abertos. 
Muito por vício e também um pouco por achar excessiva, porventura, a minha 
informação. 
Ora dias volvidos encontrámo-nos de novo, voltámos a falar de teatro – a sua e a 
minha paixão absorvente. 
Arquivo aqui o seu depoimento: 
- Tens plenamente razão. Em Lisboa não há teatro. Não vi nada. Mas o que mais 
me confrangeu e me humilhou foi ver actores da melhor água, dos melhores nomes da 
cena portuguesa a exibirem-se no palco em verdadeiras frioleiras, reavivadoras da 
mentalidade de quantos exploram o teatro. 
O meu amigo tem absoluta razão. 
Mas como desintoxicar agora o público de tantas e tão desmarcadas burundangas 
que durante anos sucessivos lhe foram propinando? 






IV – “Desorganização teatral” 
 
 
 “Crise teatral portuguesa” é uma expressão bastante comum no meio e 
transversal no tempo mas, Jorge de Faria sempre se recusou a usá-la. Para o crítico, a 
actividade teatral portuguesa atravessava, isso sim, um momento de “tremenda 
desorientação, uma estupenda confusão, uma anarquia assustadora” (DM, 07/04/31). 
Trata-se, porém, de um dos temas centrais das crónicas de Jorge de Faria. Várias vezes 
escreve sobre ele e logo desde o início da colaboração com o Diário da Manhã. 
 
Apregoa-se aos quatros ventos, por conveniência, por inércia, comodidade ou por 
egoísmo uma calamitosa crise teatral, com um cortejo de cores negras a revelarem insinceridade, 
ia quase a dizer pedinchice. Um pouco à maneira de certos arraiais minhotos, inçados de 
mendigos, exibindo chagas fingidas e membros adrede estrupidos. O que há é pura e simplesmente 
uma desorganização teatral, a relanços com sintomas alarmantes nas aparências, mas que no fundo 
revelam apenas uma nítida, quase criminosa, incompreensão da função do teatro (DM, 25/02/32). 
 
Faria centrava assim o ónus da questão nos homens e na sua acção, mais do que 
no contexto e no que ele tem de imposto e incontrolável. O problema vinha de dentro e 
era da vontade e capacidade dos que faziam o teatro que dependia a salvação do mesmo.  
Na verdade, Portugal não estava sozinho na radiografia de uma coluna dobrada 
perante o peso do “divórcio cada vez mais profundo entre os autores e o público” (DM, 
08/03/33), “o predomínio, sob muitos aspectos nocivo e desordenado, do actor sobre o 
encenador” (DM, 26/06/32) e a falta de tempo para ensaiar e de capacidade ou vontade 
para fazer do teatro um lugar de trabalho para os que mereciam (numa alusão clara à 
relação entre os empresários e os actores desempregados) e de prazer para todos os que 
queriam bem servir a arte dramática, no palco e na plateia. Jorge de Faria chega mesmo 
a qualificar de pavorosa a “desorganização que avassala o teatro mundial” (DM, 
24/04/32). 
O público parisiense e o público mundial estão cansados do tipo de teatro made-in-
French – três actos desenrolados em redor do cansado triângulo amoroso e, o que é mais, 
explorando, despundunorosamente, asquerosas aberrações sexuais! Alguns grandes nomes que 
surgiram depois da Guerra não conseguem emergir da salsugem. Cito por exemplo Girandoux, 
Pagnol, Passeur, Jean-Jacques Bernard, Amiel, Romains… Em Espanha fabricam-se peças em 
série, tecidas em derredor duma frouxa anedota ou dum canevás de exportação. Até Benavente, 
um dos raros mestres da dramaturgia contemporânea se ressente desse surménage. Só na última 
temporada, segundo uma estatística recente, se estrearam passante de cem peças! (DM, 
06/08/34). 
 
A existir crise, ela era de optimismo e atravessava a sociedade portuguesa dos 
anos trinta. Se o tempo era de tristeza, miséria, “decadência moral e social” então, cabia 
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ao teatro alimentar a população com a fantasia da alegria, do faustoso, do tudo vai bem 
e nada afecta as “bases seculares da sociedade”92. 
 
Nunca o teatro careceu mais de ser a ilusão da vida, a projecção saudável da bondade, 
da felicidade, da alegria da vida para que o público, no struggle duro de cada dia encontrasse 
nele um acolhedor ambiente, e não um estendal de dores, de cinismos, de deformidades físicas e 
sociais (DM, 08/03/33). 
 
Como feroz adepto de regras, leis e ordem, Jorge de Faria acreditava que uma 
nova legislação teatral93 iria contribuir para a melhoria da “situação intelectual, moral e 
material dos nossos teatros” e iria voltar a dar à actividade a “nobre missão educadora e 
instrutiva” que tem, também “como expressão e instrumento de cultura nacional” (DM, 
29/06/31).  
Afinal, “a hora é das ditaduras”, lembra, e sem “uma intervenção directa e eficaz 
dos Governos de todos os países”, embora transitória, vai ser muito difícil “conciliar 
inteligentemente o teatro – comércio e o teatro – arte” (DM, 16/05/32). Divertir sim, 
mas cumprindo uma “função cada vez mais cultural”, longe da imoralidade e não 
apenas da que se vê, uma vez que “contra essa há a declaração aposta no cartaz de ser 
imprópria para menores e não recomendável para Senhoras (com um S!)” (DM, 
16/05/32). O crítico nem sequer permite que se duvide da necessidade de uma “doutrina 
da intervenção do Estado na vida teatral”. E vai mais longe ao afirmar que “o que 
importa acima de tudo, como elemento basilar para a vida de todo o teatro português, é 
o sentir-se esse interesse ostensivamente manifestado. Numa palavra: regime de 
protecção.” Constata Jorge de Faria: “a desorganização aumenta, a degringolade precia-
se, principalmente por falta de direcção” (DM, 19/05/32).  
Em suma, eis os factores que contribuem, na opinião de Jorge de Faria para a tal 
desorganização teatral: 
- A existência de actores que fazem cinema (e o próprio cinema como concorrente do 
teatro94); 
- A vaidade dos actores. “É pecha velha e revelha esta da vaidadezinha teatral, contra a 
qual não há vacina possível. Já Shakespeare se queixara, com amarga ironia. Mas, a 
doença incurável foi alastrando, dominando novos e velhos, gente de talento e falhados, 
                                                 
92 “Sofremos acima de tudo duma crise de beleza, de uma epidemia de fealdade. É preciso, de vez em 
quando abrir a janela sobre a vida, mas que os nossos olhos caiam sobre um jardim florido e não sobre um 
beco de miséria. É necessário criar o gosto pela vida…”, defendia Jorge de Faria (DM, 22/07/32). 
93 Estava em vigor o “Regulamento dos Teatros” (decreto 13.564) aprovado em 6 de Maio de 1927. 
94 Para mais informação ver capítulo V - Teatro e cinema. Uma guerra? 
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pequenos e grandes. E neste ano de graça de 1934 é, infelizmente, o pão nosso de cada 
dia” (DM, 15/08/34). 
- A discutível selecção daqueles que querem ser actores95. “O teatro não pode ser (…) 
uma espécie de Hotel do Livre Cambio de nulidades de plástica agradável e olhos 
perturbadores. O teatro deve ser como uma academia ou uma faculdade um escol de 
eleitos – e não um barril do lixo de falhados, de eunucos de talento e de hetairas 
analfabetas (DM, 09/06/31). É preciso rever, de forma inteligente e cuidadosa o 
“cadastro dos chamados profissionais” (DM, 21/07/32); 
- Consequentemente, o facto de haver actores a mais96 mas também teatros, directores e 
autores em demasia para a qualidade que apresentam. Por isso, é preciso “reduzir o 
número de incompetentes, ou seja o número dos empresários, dos escritores teatrais, dos 
actores, dos espectadores improvisados, - numa palavra, de todos aqueles que 
contribuem para a inflação teatral, sem senso crítico, sem sensibilidade artística, sem 
curiosidade intelectual, sem cultura. Só a deflação contribuirá para a depuração e para a 
ascensão do teatro” (DM, 08/09/31); 
- As traduções feitas “a esmo, a granel, a torto e a direito, sem gramática e sem senso 
comum” (08/04/31); 
- A falta de bons encenadores e cenógrafos; 
- A incapacidade de algumas companhias perceberem que “o teatro retórico, palavroso, 
pletórico de locuções e palavras, herdeiro do declamatório teatro romântico tem de 
inexoravelmente desaparecer”. Cada vez mais o teatro tem de ganhar em intensidade e 
perder em extensão: mais acção interior, menos exterior – acção directa, linear, sem 
dispersões escusadas, sem indirectos” (DM, 20/05/31); 
                                                 
95 Num depoimento publicado no número único da publicação Imprensa e Teatro, pelas Caixas de 
Previdência dos Profissionais da Imprensa e dos Artistas Teatrais, em 1937, um actor, que não se 
identifica, queixa-se: “os artistas são presentemente pau para toda a obra” (referindo-se aqui à 
necessidade de um mesmo actor fazer vários géneros teatrais) que sabem ter garantido apenas “cinco dias 
após semanas e semanas de trabalho aturado” (1937: 26).                
96 “Impõe-se uma revisão criteriosa, escrupulosa de valores – tornar difícil o acesso ao quadro, embora se 
tenha de manter, em regime transitório aqueles actores e actrizes, que mercê de circunstâncias várias já 
não estão em termos de mudar de profissão. Há, portanto, de iniciar-se uma depuração metódica e por 
etapas. Seria sangrenta uma depuração radical. Há direitos justa ou injustamente adquiridos que seria 
cruel e desumano postergar”, defende Jorge de Faria (DM, 01/08/32). Sobre este assunto, e na mesma 
toada, Augusto da Costa sugere: “se quisermos ter companhias, elencos homogéneos de valor artístico 
incontestável, capazes de honrar o teatro português, somos obrigados a mandar encerrar alguns teatros 
existentes e a voltar à tradição dos teatros especializados por géneros. O que se perde em volume ganha-
se em densidade. Os bons actores terão lugar nas boas companhias: os que não prestam irão para casa, 
voltarão às profissões que tinham antes de se tornarem profissionais do palco” (Da Costa, 1940: 39). 
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- A falta de empresários teatrais profissionais97. São eles que criam e findam 
companhias num abrir e fechar de olhos com a inevitável instabilidade financeira e 
profissional para os actores. “O melhor empresário será aquele que reúna o maior 
número de qualidades artísticas e materiais. Qualquer dos dois requisitos isolados pode 
fazer fracassar a empresa. Numa palavra, é preciso conciliar o aspecto artístico com o 
industrial” (DM, 03/09/32); 
- O privilégio que os empresários dão às peças de autores conhecidos em detrimento de 
outras que podendo ter melhor qualidade são assinadas por nomes menos sonantes. 
“Quase sempre no espírito dos empresários prevalece o critério mercantil sobre o 
artístico. É este um dos factores de monta na degringolade que atravessamos (DM, 
14/05/34). 
- Os baixos salários dos actores portugueses que quando comparados, por exemplo, com 
os da Comédie podem levar a “fundadas conclusões sobre a pretensa… crise” (DM, 
26/06/31); 
- A falta de peças, não só portuguesas, que marquem a diferença. “Não se sente, pondo 
de banda Pirandello, Shaw e a relanços Benavente, uma ânsia insofrida de fazer novo, 
de marcar, em bases sólidas, uma nova directriz ao teatro do nosso tempo, de lhe criar 
uma individualidade, de o vazar em novas fórmulas, de o expurgar de velhos detritos 
românticos que durante largo tempo lhe entravaram a marcha ascencional” (DM, 
30/07/31); 
- A falta de originais portugueses; 
- A importação em excesso de peças espanholas, italianas e francesas. “Se se tivesse 
inteligentemente seguido o pensamento de Garrett, poderia haver em Portugal alguma 
literatura dramática portuguesa e poder-se-ia assim prescindir, com indisputável 
vantagem, da camelote estrangeira que todos os anos transpõe as nossas barreiras 
teatrais, contribuindo lamentavelmente para lançar a anarquia na nossa cena e portanto 
para a deplorável e perigosa desorganização do nosso teatro” (DM, 23/10/33); 
                                                 
97  “A par dos empresários profissionais, cada vez em número mais reduzido, figuram os adventícios que 
brincam aos teatros, como quem joga o trinta e um de boca. Andam aos caídos, à babugem dos outros, à 
espera do que desembarcou e todos os dias anunciam os jornais uma nova companhia que se organizará à 
trouxe-mouxe, através das maiores complicações, de variadas mistificações e desaparece deixando no 
rasto mais um insucesso artístico e mais um descalabro económico (DM, 13/07/34). No número único da 
publicação Imprensa e Teatro, da responsabilidade das Caixas de Previdência dos Profissionais da 
Imprensa e dos Artistas Teatrais, um empresário, que não se identifica, diz que a crise mas desvia as 
culpas. “São muito elevados os vencimentos de grande parte dos artistas, são elevadíssimas as rendas das 
casas de espectáculos, muito elevado também o custo de quase todo o material cénico, enfim, no teatro 
tudo é caro menos as entradas”(1937: 26), afirma. Depois faltam público e originais. 
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- O costume de marcar várias estreias para o mesmo dia e raramente cumprir a primeira 
data inicialmente prevista. “Rarissimamente sucede, entre nós, uma peça subir à cena no 
dia indicado. Ainda não há muito estavam marcadas para o mesmo dia quatro 
“primeiras”!” (DM, 11/12/31); 
- A indulgência e o espírito de transigência da crítica. “E, é tanto assim, que, quando um 
crítico é um pouco mais severo – direi melhor, mais justo – logo se ergue um coro 
sintomático de censura, e se classifica, graciosamente, essa crítica, serena e 
documentada, de vitupério” (DM, 21/06/32);  
- A ausência de reforma do Teatro Nacional e do Conservatório;  
- O predomínio, “sob muitos aspectos nocivo e desordenado” (DM, 26/06/32), do actor 
sobre o encenador; 
- A não fixação dos géneros de espectáculos ou seja “a pulverização do género por 
diversos teatros”; 
- Casais de artistas em que ela é uma “actriz de incontestável valor” e ele um “actor de 
limitados recursos (o caso inverso é mais raro). (…) É nesta simbiose infelizmente 
vulgar que deve de filiar-se, com justiça, uma das poderosas causas da desorganização 
teatral (DM, 17/08/32); 
- A rapidez com que entram e saem de cena novas peças e a perda do hábito de não 
fechar as portas no verão para descanso dos actores. “As empresas ganharam 
extraordinariamente, pelo menos, em força de vontade e, se com ela não alcançaram 
ainda fazer com que o verão deixasse de ser a quadra dos calores, na ânsia de manterem 
abertos os seus teatros, conseguiram que estes passassem a viver numa roda viva de 
abrir e fechar portas para a entrada e saída, relampejante… de peças e companhias!” 
(DM, 04/09/32). Esta observação entra em contradição com o problema do desemprego 
dos actores que, naturalmente, se acentuava nos meses de verão, obrigando-os a 
organizarem-se em pequenos grupos para um digressão pela província. Mas, o que Jorge 
de Faria parece lastimar realmente e mais uma vez é a falta de tempo para os ensaios. 
Esclarece: “antigamente os contratos eram de ano e iam de quarta-feira de cinzas até 
terça-feira gorda. Ainda não havia, portanto, a peregrina hermenêutica dos contratos a 5 
dias – um dos factores mais relevantes da desorganização, do caos teatral” (DM, 
02/03/33). Pelo contrário, na altura em que escreve, as peças ficam em cena em função 
do êxito e não se planeia o trabalho seguinte, defende, com a devida antecedência e o 
necessário cuidado; 
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- O adiamento, por vezes até à véspera da estreia, da assinatura do contrato escrito 
exigido pela Inspecção Geral dos Espectáculos, (contrato que pode ser de cinco dias). 
“Apura-se que actores e actrizes trabalharam a contento durante quinze dias, contra a 
letra expressa do regulamento em vigor e só nas vésperas do ensaio geral formaram os 
respectivos contratos devidamente registados na Inspecção Geral dos Espectáculos” 
(DM, 21/01/32); 
- O divórcio do Estado em relação ao teatro, quer porque não tem uma política de 
subsídios, quer porque não faz aprovar nova legislação para a actividade.  
- Demasiadas companhias estrangeiras em palcos portugueses. “Dir-se-á: como evitar 
que através das malhas ralas da lei se infiltrem certos galdérios do asfalto ou certos 
gamenhos amulherengados fazendo do tablado mercado fácil das suas aberrações? 
Porventura exigindo-se-lhe não uma simples papelada burocrática, mas uma 
documentação das suas possibilidades artísticas – um curriculum da sua actividade 
como cançonetistas, como bailarinos, como actores. Seria talvez a única maneira de 
evitar que nesta hospitaleira, franca e basbaque cidade de Lisboa apegassem tantos 
falhados que poderiam ser honestos mecânicos e tantas estrelas que deveriam ser apenas 
cadastradas como hetairas...” (DM, 07/04/34); 
- A falta de ideal e carência de orientação artística. “O período da calamitosa confusão 
após guerra, irradiou inevitavelmente, para o teatro” (DM, 31/01/32). 
 
 Fica assim claro que Jorge de Faria está deveras preocupado com a 
desorganização que encontra no teatro português. Sente a falta de rumo nas peças 
escolhidas para levar a cena, a maior parte importada de França e Espanha98, nos 
actores que não se fixam num género99, o que desorienta o público, nos empresários mal 
intencionados, habituados a viver apenas do dia-a-dia da bilheteira. E quantas vezes não 
era precisamente “de bilheteira” que se apelidava a tão falada crise? António Ferro, 
numa entrevista a Rebelo de Bettencourt, publicada em 1929, explica que se há falta de 
público nas salas de teatro é porque “em Portugal, representa-se como há vinte anos. As 
                                                 
98 No final de 1933, para dar um exemplo, havia actividade mas, para o crítico, contribuia muito pouco 
como “valor cultural e nacionalista”. Argumenta: “em três meses de teatro apenas uma peça portuguesa 
conseguiu triunfar. O resto, arranjos e traduções da estranja – e outros muitos se anunciam, vindos 
principalmente de Espanha onde o panorama teatral é desolador (DM, 21/12/33). 
99 “É verdade que estão lá as actrizes e os actores A, B, ou C, mas não raro também o actor A que é um 




marcações são as mesmas, se não piores”. O que leva a que o público não encontre 
“nada de novo que o surpreenda ou deslumbre, que lhe fale da verdade do nosso tempo” 
(Bettencourt, 1929: 12).  
 Para Paulo de Brito Aranha a crise de bilheteira é apenas uma das facetas do 
problema. Este dramaturgo também diz que há poucos bons artistas e que estão 
dispersos, ou seja, faltam valores. “Muitas das companhias não sabem o que querem 
nem sabem também o que podem” (Bettencourt, 1929: 22), querendo isto dizer que há 
crise de orientação, o que pode ainda ser reflexo da falta de produção nacional. A culpa 
é de todos e só o Estado pode mudar o rumo das coisas teatrais. 
 Redondo Júnior diz que o remédio para salvar o teatro reside na seguinte 
fórmula: “muito, muito dinheiro, nenhuma espécie de limitações e… uma vassoura. O 
dinheiro, para dar autoridade e independência às empresas (responsáveis e esclarecidas, 
entenda-se), libertando-as de preocupações de bilheteira, de imposições estranhas e… 
dos senhores que chegam, geralmente, com uma dama pela braço; nenhuma espécie de 
limitações, para que os repertórios possam interessar, verdadeiramente, o público, 
salvando-se da concorrência cinematográfica; e… vasoura, para o lixo, evidentemente – 
o lixo dos parasitas, dos actores irremediavelmente perdidos ou incorrigivelmente 
indisciplinados, qualquer que seja o seu prestígio”, (Júnior, 1955: 217). Pelo que nos é 
dado a ler nos Panos de Ferro, Jorge de Faria concordaria com a disponibilidade 
financeira e a limpeza, a triagem. Já quanto à ausência de controlo, fica clara a 
necessidade que o crítico considera existir de balizar a actividade, o que cabe ao Estado 
fazer. Uns anos mais tarde, mas ainda em pleno Estado Novo, Augusto da Costa faz 
questão de separar as águas, fiscalizar e regulamentar sim, mas apenas a actividade e 
não o talento dos artistas. A liberdade de revelação, como lhe chama, é considerado um 
dos passos essenciais para dar a volta à crise. Preconiza ainda a limitação do número de 
teatros, a classificação dos espaços teatrais por géneros, o rigor quanto à idoneidade 
artística das companhias e quanto à qualidade dos repertórios, o desagravamento dos 
encargos tributários que pesam sobre a exploração teatral e a defesa e protecção dos 
artistas perante os industriais do teatro (Da Costa, 1940: 40). 
 Só mesmo Eduardo Scarlatti seria capaz de sair do queixume habitual para 
afirmar que o “teatro não está em crise. A crise em todo o mundo é apenas de ideal” 
(Bettencourt, 1929: 27). O teatro depende da evolução de uma civilização. Este é um 
momento em que o homem mais se analisa, como resultado do sofrimento causado pela 
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guerra. Logo, o “teatro reingressou deliberadamente nos temas psicológicos” 
(Bettencourt, 1929: 27). Ora, em Portugal o que falta é teatro organizado. 
 Passam os anos, as vontades, os autores e uma ideia parece atravessar o 
pensamento sobre o estado do teatro em Portugal, é o do permanente estado de crise do 
teatro português. De Almeida Garrett a Eça de Queiroz, o grito é o mesmo: faltam 
escritores dramáticos, bons actores, público realmente interessado e dinheiro. Ou então, 
para uma tese mais enraizada no vazio de explicações para o mal estar, Miguel Torga: 
 
Não fazendo finca – pé na hipótese triste que pus da nossa debilidade congénita, espécie 
de mediania humana, verifica-se isto: a prosa e a expressão teatral portuguesas, seja por que razão 
for, aperfeiçoaram-se de tal maneira no vácuo, dobraram-se de tal forma sobre si próprias, que só 
uma imprevista mão, de grandeza descomunal, as poderá libertar da escravidão dessa mestria sem 
substância (Torga, 1995: 115). 
  
Para continuar a trilhar caminho, impõe-se que seja dada uma atenção especial à 
exploração, à interpretação e à produção teatrais.  
“Resta averiguar se o complexo de factos a que se chama crise não deriva mais 
dos erros de exploração, da má “produção” dos autores, da vaidade dos artistas, do que 
propriamente do desapego do público pelos espectáculos teatrais” (Da Costa, 1940: 33), 
escrevia Augusto da Costa, em 1940, preocupado em dissecar as causas da tão falada 
crise. Se ao teatro cabe passar uma mensagem, seja ela qual for, então é preciso que se 
saiba defender das perversões do próprio sistema. Exemplo disso são os “vencimentos 
principescos” pagos às chamadas estrelas. Pergunta ainda Augusto da Costa: “suporta 
porventura o nosso teatro ligeiro remunerações de 13 contos mensais? Se suporta, não 
têm os empresários o direito de falar constantemente em crise: - crise, quando se ganha 
mais no tablado das revistas do que nas cadeiras do Governo? (…) Regatear 600$00 às 
coristas para oferecer 13.000$00 à “estrela”, não me parece nem humano nem de boa 
administração” (Da Costa, 1940: 34). 
Todos, teatros, empresários, actores, autores, críticos, cenógrafos, ensaiadores 
“têm contribuído para essa desorganização, uns por cumplicidade, outros por inércia, 
outros por incompetência” (DM, 12+/11/32). Para que o teatro seja mais do que um 
“simples passatempo um fácil divertimento, para burgueses bem jantados, para eunucos 
de inteligência e de sensibilidade, falhados da vida” (DM, 12/11/32) é necessário agir o 
mais rapidamente possível, alerta Jorge de Faria. Sem compadrios, sem mercantilismos, 
com dignidade, com inteligência, com boa vontade e com disciplina, incentiva Jorge de 
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Crimes de pena maior 
 
Um artigo de Jean Emile Creuze e uma crítica de Félix Ribeiro são um subsídio 
interessante para o meu ponto de vista. O cinema sonoro, como antes o mudo, fazem 
do teatro roupa de franceses. O bom e o mau teatro, de Shakespeare, o génio à 
D’Ennery, o carpinteiro... 
Falta de inspiração, comodidade – seja o que for... No tempo de Balzac estes 
malfeitores, punidos pelo Código Penal, chamavam-se faquins litteraires. Um século 
volvido tolera-se – e, o que é mais, aplaude-se a pilhagem, a fraude, a difamação 
criminosa duma obra imortal. 
É o caso da «Fera Amansada» que agora se exibe no Condes, fraudulenta 
deturpação de The taming of the shrew de Shakespeare. 
Transcrevo a apreciação de Félix Ribeiro: «Porquanto, o cenarista com aquela 
sencerimonia que caracteriza a gente do cinema de Além-Atlântico o tratou com a 
maior das liberdades atraiçoando assim o espirito da obra do dramaturgo inglês, o que 
fez indignar deveras, com certa razão, aliás, os compatriotas do Rei Lear». 
É um depoimento dum cinéfilo inteligente e culto, um depoimento que por si só 
condena irremissivelmente o filme e os que se conchavaram na traficância, como Sam 
Taylor, o realizador e Douglas Fairbanks e Mary Pickford, os protagonistas. 
Pelo contrário, uma outra empresa cinematográfica vai realizar o velho dramalhão 
de D’Ennery, «As duas orfãs». 
Quer dizer, o cinema não se limita, o que seria apenas deplorável, a fisgar do 
barril do lixo do teatro um melodrama rancido e gasto, força a fecharia dum cofre 
precioso da Renascença e surripia uma obra prima. O que é simplesmente criminoso. 
O cinema começa assim a alarmar com as suas arremetidas ladravazes a 
consciência literária do Mundo. 
Porque se não há-de criar uma literatura cinematográfica, própria e característica,
de modo a não se repetirem estas incursões e estes fossados no vasto campo do teatro. 
Como defender Sófocles, Aristófanes, Shakespeare, Molière, Ibsen das 










V – Teatro e cinema. Uma guerra? 
 
Em tempo de “desorganização teatral”, o cinema é considerado, por muitos, 
como um concorrente, um inimigo que se vai rejeitando, mas também cativando na falta 
das armas certas para o derrotar.  
O cinema impõe-se, ocupando antigas salas de teatro (três exemplos: São Luís, no 
fim dos anos 20, Ginásio e Trindade, entre 1928 e 37), trazendo outros mundos ao 
mundo português, a preços acessíveis100 e animando a imaginação de um país que entra 




Quando Jorge de Faria elogia o silêncio no teatro ao escrever “nem tudo se pode 
exprimir por palavras, embora as mais explícitas. A palavra sugere, o silêncio revela. A 
palavra vai até ao máximo da expressão, mas só o silêncio realiza o inexprimido” (DM, 
21/05/31), faltam dois meses para a estreia, na tela do São Luís, do primeiro fonofilme 
português, “A Severa” de Leitão de Barros.  
O cinema sonoro é comparado ao “teatro retórico, palavroso, pletórico de 
locuções e palavras, herdeiro do declamatório teatro romântico” que, Jorge de Faria diz 
ter “de inexoravelmente desaparecer. Cada vez mais o teatro tem de ganhar em 
intensidade e perder em extensão: mais acção interior, menos exterior - acção directa, 
linear, sem dispersões escusadas, sem indirectos” (DM, 20/05/31).  
Tal como o “teatro moderno” deve encontrar na ausência da palavra em palco, no 
que não se exprime, “uma das novas directrizes”, também o cinema mudo é, para o 
cronista, superior ao sonoro. 
Estas reflexões são publicadas apenas um ano depois de se ter assistido em 
Portugal à reprodução, pela primeira vez, das primeiras imagens “em matemático 
sincronismo com os sons”, do filme “Sombras Brancas nos Mares do Sul”, realizado por 
W. S. Van Dyke e tendo por intérpretes Raquel Torres e Monte Blue” (Ribeiro, 1978: 
168). Foi às 16 horas do dia 5 de Abril de 1930, no Royal Cine. A sessão contou com a 
presença do Presidente da República e “demais entidades oficiais”. 
                                                 
100 “Um dos teatros em exercício em Maio de 35, que explorava cinema desde 1928, o Politeama, 
anunciava então oferecer espectáculos teatrais “a preços de cinema”, maneira de atrair público (…)” 
(França,1994: 117).  
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Algum tempo antes, já o tema fazia correr saliva nas tertúlias e tinta nos jornais. 
No dia 14 de Abril de 1928, Augusto da Costa concordava, nas páginas do Diário de 
Lisboa, com o dramaturgo Vitoriano Braga: “ A emoção no cinema tem de ser 
poderosamente auxiliada pela música” (Costa, 1940: 25). A ausência da voz obriga a 
convocar a música. “Sem ela, um grande filme seria um pouco mais ou menos o que é 
um baile, mesmo “ancien régime” – uma valsa decente em vez dum “jazz” antropófago 
– apenas “visto”, isto é, visto com os ouvidos tapados, para não escutar a música: um 
sarapatel de doidos” ” (Costa, 1940: 26).  
Por alturas da escrita do livro Os sete pecados mortais da vida Nacional, Augusto 
da Costa fazia o balanço dos poucos anos de sonoro no cinema: “A “voz” dada ao 
cinema não foi, afinal, “inovação detestável”; e se a reprodução mecânica da voz 
humana não vale a sua emissão directa, a verdade é que nem por isso os melómanos, 
que são pessoas de ouvido exigente, deixam de constituir discotecas de canto e de ouvir 




Mais importante, porém, do que esgrimir argumentos contra ou a favor do cinema 
falado, era alinhar soldados na guerra teatro versus cinema, mesmo que a 
intelectualidade da época acabasse por desejar que “as duas artes viessem a caminhar 
“de mãos dadas””, tal como a poetisa Fernanda de Castro o defendeu numa 
“Conferência literária” no Teatro Nacional, em Maio de 1931. (França, 1994: 120). Pelo 
menos sentados à mesma mesa do Maxim’s, estiveram teatrófilos e cinéfilos, no dia 6 
de Julho de 1931. E todos (“mais de uma centena”) terão apertado as mãos de Leitão de 
Barros, numa homenagem que Jorge de Faria qualificou de “consoladora e merecida”. 
Trata-se, explica, de “alguém que o teatro perdeu – quero crer temporariamente – e que 
no cinema triunfou”. Mas, amigos, amigos, negócio do entretenimento à parte. Afinal, 
“o teatro, fusão de todas as artes, pode e deve de ser a arte por excelência, expressão 
plástica e estética da vida, a sua realização material e espiritual. E o cinema…” (DM, 
08/07/31).  
As reticências são o desenho gráfico de um futuro em aberto a partir de um 
presente incómodo. Os números ajudam a contextualizá-las. No que se refere aos meses 
de Fevereiro e Março de 1931, de acordo com os dados recolhidos por Jorge de Faria 
em jornais desse ano, em onze salas de teatro, em Lisboa e no Porto “deram-se 503 
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espectáculos, com 218.153 pessoas ascendendo as verbas cobradas a 108.136$42”. No 
que diz respeito ao cinema, no mesmo período, também nas duas cidades, “em 37 casas 
de espectáculos deram-se 2.164 exibições, venderam-se 711.676 bilhetes e ao Estado 
coube a importância de 344.802$03” (DM, 24/05/31). 
Feitas as contas, “7 a 8.000 espectadores por dia, todas as classes confundidas, 
parece um número realista – talvez quatro senão cinco vezes superior ao das plateias 
teatrais cuja crise desde sempre, mas mais insistentemente pelos anos 20 fora, era 
motivo de queixa de empresários e de autores” (França, 1994: 119). 
Em 1932, o cronista volta aos números, usando dados publicados no Diário de 
Lisboa, relativos ao mês de Outubro do ano anterior, começo de época nos teatros. 
Desta vez, Jorge de Faria vai concluir que a diferença entre a quantidade de público nas 
salas de espectáculo e de espectadores em frente ao grande ecrã diminuiu. O crítico vê 
nesse facto um sinal do regresso do público ao teatro, em detrimento do cinema. É isso 
mesmo que diz estar a acontecer na América do Norte e na Inglaterra. O público, 
explica Jorge de Faria, está a dar-se conta que o cinema rouba ideias ao teatro. O 
público começou, finalmente, a pensar, garante. Mais tarde ou mais cedo, o português 
fará o mesmo. É, pelo menos nisso, que acredita Faria, mesmo que, no quadro político 
vigente, “pensar” não fosse propriamente uma actividade estimulada. 
 
Funcionaram 8 teatros, com 137 actrizes e actores e mais 785 pessoas que do teatro 
vivem. Um total de 922. Dos oito, apenas consigo arpoar sete: 3 de declamação – Nacional, 
Gimnásio e Trindade e quatro de revista: Apolo, Avenida, Maria Vitória e Variedades. Pouco 
importa. Deram-se 245 espectáculos: 68 do primeiro género e 177 do segundo, estes por sessões. 
Venderam-se 88.527 bilhetes e o Estado recebeu de impostos 29 contos. (…) Não é erróneo 
afirmar que a frequência dos teatros alfacinhas deve de orçar, mensalmente, por 100.000 pessoas 
ou sejam na melhor hipótese 1.200.000 por ano. Mas se atendermos a que a cada pessoa vai em 
media, por ano meia dúzia de vezes ao teatro, teremos que a fauna teatral será anualmente de 
200.000 ou apenas um terço da população de Lisboa. Entrando em linha de conta com os 
forasteiros (provincianos e estrangeiros) aquela media terá de baixar, sem esforço a 170.000 – o 
que é, diga-se de passagem, uma insignificante percentagem. Em compensação no mesmo mês 
funcionaram 29 cinemas em Lisboa e venderam-se 214.731 bilhetes. Do cotejo das duas 
estatísticas – teatral e cinematográfica – resulta que a frequência deste é 2.426 maior que aquela. O 
que representa no entanto, salvo erro, um decréscimo na fauna cinéfila, visto em igual mês de 1930 
esta ter sido mais de três vezes aquela. Se os números não erram, deve de concluir-se que a 
assistência ao cinema diminuiu, tanto mais que em igual período do ano anterior não chegou a 
80.000 o número de espectadores dos diversos teatros da capital” (DM, 07/01/32). 
 
 





Quem alimenta quem? 
 
 Um dos argumentos usados por Jorge de Faria para mostrar a superioridade do 
teatro em relação ao cinema, logo também a efemeridade da sétima arte, em contraste 
com a eternidade da actividade teatral, é o do ponto de partida para a criação. 
 “O cinema vive, parasitariamente, do teatro e do romance”, inspira-se neles, já 
que “é ainda o teatro, principalmente a fonte inexaurível do cinema” (DM, 09/07/31). 
Jorge de Faria dá o exemplo de “o maior fono-filme português, a “Severa” que foi 
extraído dum romance e duma peça” (DM, 09/07/31). Os filmes alimentam-se das peças 
mas não dão atenção às “qualidades psicológicas”, preocupando-se apenas “com a sua 
expressão pictural”. Deste modo, o cinema transforma “águas-fortes em pochades, 
aguarelas em caricaturas”, enquanto o teatro tem “trazido para a cena aspectos, 
pitorescos, caricatos do cinema” (DM, 14/07/31).  
Jorge de Faria admite que há peças a serem escritas sobre “o cinema por dentro”, 
mas, neste caso, é uma espécie de “vingança”, que o crítico considera legítima. Afinal, 
“o cinema sonoro, como antes o mudo, fazem do teatro roupa de franceses” (DM, 
07/07/32). Ou porque falta inspiração ou apenas por comodidade, o que é certo, explica 
Jorge de Faria, é que “no tempo de Balzac estes malfeitores, punidos pelo Código Penal, 
chamavam-se faquins litteraires. Um século volvido tolera-se – e, o que é mais, 
aplaude-se a pilhagem, a fraude, a difamação criminosa duma obra imortal. É o caso da 
“Fera Amansada” que agora se exibe no Condes, fraudulenta deturpação de The taming 
of the shrew de Shakespeare” (DM, 07/07/32). 
Este não é ainda o momento da criação de argumentos cinematográficos únicos 
mas, Jorge de Faria vislumbra essa necessidade, para bem de todos.  
 
O cinema começa assim a alarmar com as suas arremetidas ladravazes a consciência 
literária do Mundo. Porque se não há-de criar uma literatura cinematográfica, própria e 
característica, de modo a não se repetirem estas incursões e estes fossados no vasto campo do 
teatro. Como defender Sófocles, Aristófanes, Shakespeare, Molière, Ibsen das abordagens dos 
piratas? (DM, 07/07/32). 
 
O produtor de cinema H. da Costa simplifica a resposta ao confessar, numa 
conferência, a propósito de “Gato Bravo”, que a sua pretensão não é filiar esse filme 
“em Gil Vicente e Camões. Preferimos pôr em equação um conflito simples, lógico, 
possível na sociedade portuguesa de hoje. Pintar um ambiente com interesse e o 
pitoresco que ele tem. Servir a quente esse fait-divers e, despretenciosamente, 
alegremente até, oferecer o prato temperado ao paladar português” (DM, 30/08/33). 
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Mais de vinte anos depois de Jorge de Faria lamentar a dependência quase 
vampiresca do cinema face ao teatro, Redondo Júnior constata a existência de “uma 
emancipação artística” da sétima arte. No entanto, afirma, “não deixa de ser curioso 
notar que o Cinema cada vez recorre com mais frequência, nas suas obras mais 
significativas, aos homens do Teatro: escritores, encenadores e actores” (Júnior, 1958: 
142). Na verdade, diz Redondo Júnior, “ninguém se resolve reconhecer que o Cinema, 
no fim de contas, é uma Técnica servida por uma Arte – a do Teatro” (Júnior, 1958, 
142). 
Tinham, afinal, passado pouco mais de duas décadas desde a introdução do som 
no cinema, quando a expressão “demasiado teatral” passa a ser comum para justificar 
uma má opinião sobre um filme. Quem usa semelhante frase é porque, para Redondo 
Júnior, não conhece o teatro e não sabe ou não quer saber “que os melhores filmes 
exibidos nos últimos anos são extraídos de textos de Teatro, dirigidos por encenadores 
de Teatro e interpretados por actores de Teatro” (Júnior, 1958, 286). O problema mais 
grave é quando se constata que “as obras válidas, relevantes e consequentes, aquelas 
que poderiam colocar o nosso Teatro em situação de poder concorrer com o cinema, 
ninguém quer que se representem”, defende (Júnior: 1958, 288). A esta teoria da 
conspiração, junta Redondo Júnior a constatação da decadência do teatro e “da sua 
indigência mental e económica”. Tudo piora ainda mais para o lado do teatro quando é 
certo “a juventude não querer colaborar com ele, como está a fazer com o Cinema, 
através de numerosas organizações da especialidade, entre as quais os cine – clubes 
estão a desempenhar um notável papel”, explica.  
No livro Pano de Ferro, Redondo Júnior analisa a versão cinematográfica de 
“Hamlet”, de Laurence Olivier. Chama-lhe “mutilação cinematográfica, sem que o 
Cinema lhe tenha acrescentado o que quer que fosse, a não ser torná-lo mais acessível a 
“adultos não evoluídos”” (Júnior, 1955, 82). Outra opinião não seria de esperar vindo de 
alguém que considera o teatro e o cinema como correspondendo “a duas modalidades 
psicológicas de espectáculo. Sartre explica: “No Teatro, o drama parte do actor; no 
Cinema, vai do cenário ao homem”. (…) Enquanto, no Teatro, o Verbo cria a acção, no 
Cinema ela é processada pela Imagem” (Júnior, 1955: 82). Sem parte do verbo, a 
tragédia shakespeareana fica reduzida “ao desencadear dos mais baixos instintos”. O 
resto é apenas imagem embriagadora, diz.                                                                                                      
 Na roda viva de peças de teatro adaptadas ao cinema, os direitos de autor 
começam a ser matéria levada à barra do tribunal. Afinal, quem pode usar textos 
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dramáticos na tela e em que condições? Trata-se de uma questão de “dignidade do 
autor” (DM, 05/09/33). Jorge de Faria dá o exemplo da “adaptação cinematográfica feita 
pelo produtor americano, Shubert, do famoso Cirano de Bergerac, sem a mínima 
autorização dos herdeiros e de mais a mais transformado em opereta com Jazz e Girls. 
(…). Mr. Shubert apropriou-se, abusivamente, do Cirano e achincalhando-o 
transformou-o em opereta, sem a mínima intervenção dos herdeiros do grande poeta” 
(DM, 05/09/33). E isso é, para o cronista, inaceitável! 
 
Quem mata quem? 
 
 Por mais depoimentos contra o teatro que Jorge de Faria leia, oiça e reúna, nada 
o fará mudar de ideias: “o teatro é a água – forte, e quem diz água – forte diz aguarela 
ou óleo, o cinema a chapa…” (DM, 09/12/31).  
 Como bom coleccionador de opiniões que é, o cronista faz uso das teses dos 
outros para sublinhar as suas convicções. À pergunta “O cinema matará o teatro?”, 
colocada por Paul Morand, numa conferência em Buenos Aires, Jorge de Faria 
contrapõe o pensamento de Fidelino de Figueiredo, que é também o seu, apresentado 
“numa dilucidativa comunicação a Academia das Ciências sobre “A estética do 
cinema”. Paul Morand afirma: “Creio, como os velhos paladinos do teatro, que este 
viverá eternamente, mas terá uma existência precária, a dentro das suas escassas 
fronteiras. Refugiar-se-á em França, como a maior parte dos monarcas destronados. 
Alimentar-se-á de asas de libélulas e de rocio, como no “Sonho duma noite de Verão”. 
O crítico Fidelino de Figueiredo dispara: “o teatro directo, sem a desagradável coação 
da obscuridade e o esforço visual da fotografia terá, talvez, seus adeptos que 
desdenhariam a filmagem industrial”. Jorge de Faria admite: “o teatro não é, nem 
remotamente, um inimigo do cinema, antes se podem completar, pois que aquele em 
contacto com este adquire uma grande potencialidade de meios e retoma liberdades 
velhas” (DM, 09/12/31).  
 Mas, será então que o teatro também aprende com o cinema? Júlio Dantas 
discorda e Jorge de Faria cita-o, a partir de um artigo publicado no Correio dos Açores: 
“Em matéria de técnica teatral o cinema não nos ensina a progredir; ensina-nos a recuar. 
Não nos trouxe ideias nem processos novos; obrigou-nos, para o acompanhar, a lançar 
mão dos processos antigos, dos antigos maquinismos, dos recursos da dramaturgia e da 
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encenação arcaica. Devemos ao cinema a decadência do teatro. O teatro está em crise 
desde que começou a imitar o cinema” (DM, 19/10/32). 
 A influência começa assim a ser olhada como uma realidade que acontece nos 
dois sentidos, como aliás, seria de esperar. O que é novo é a assumpção da mútua 
influência, por parte de quem vive da actividade teatral, e se esgatanha na defesa cega 
de uma dama que, afinal, dança lado a lado com a rival.  
 Mesmo na falta de matéria – prima para o cinema, Jorge de Faria considera 
deplorável que a sétima arte “faça uma vida parasitária do teatro”. Agora, o que é 
mesmo inaceitável é que o teatro procure no “cinema aquilo que o cinema lhe fora 
fisgar no caixote do lixo das inutilidades”. Trata-se de um “qui-pro-quo ridículo” que 
tem de ser destruído. 
“Por que não afirmar desassombrada e documentadamente como o sr. dr. Júlio 
Dantas que o teatro só se tem abastardado por ter querido imitar o cinema?” (DM, 
19/10/32), desafia.  
Imitando-o, apagando-se ou apenas aprendendo com ele, “o teatro não morreu” 
(DM, 29/07/32). Assim o afirma o realizador René Clair, do mesmo modo que Jorge de 
Faria tenta convencer quem acompanha esta espécie de policial, do ridículo da procura 
do culpado. Posto que talvez nem haja crime algum. Usa, mais uma vez, palavras que 
não são suas: “O cinema tem desembaraçado o teatro da parte mais medíocre do seu 
público, dos seus autores e dos seus actores”. Ironicamente, continua René Clair, 
“noventa por cento dos filmes” não são “mais do que teatro mais ou menos filmado. Em 
que pese aos cineastas o teatro filmado existe e existirá durante largo tempo. É o género 
que tem mais público e mais actores. Este teatro filmado tem, entre outras, a vantagem 
de, felizmente, substituir as tournées pela província, como as edições populares são o 
meio de divulgação das edições originais…” (DM, 29/07/32). 
 Mesmo constatada a promiscuidade entre as duas disciplinas, haverá, ao longo das 
primeiras décadas da vida do cinema português, quem queira a separação das águas,  
como se não fosse possível ser de outra forma. Para o dramaturgo Vasco de Mendonça 
Alves “Teatro e Cinema devem caminhar à parte, cada um com as suas possibilidades e 
meios de acção” (Espectáculo, 12 Setembro 1936: 9). 
 Quão enganado estava, afinal, Júlio Dantas quando afirmava que, “apesar dos 
progressos admiráveis da sonorização, sente-se a sua decadência (do cinema) como 
modalidade de expressão dramática” (Carlos Leal, 1941, 250). 
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Quem está do lado de quem? 
 
 Experimentar a representação num meio tecnológico novo, com uma linguagem 
diferente, virado para um público receptor de sensações a estrear. Era este o desafio que 
batia à porta de cada vez mais homens e mulheres do teatro, à entrada dos anos trinta, 
muito embora a primeira experiência de actores portugueses num filme português 
remonte a 1907. Nesse ano, e a propósito de uma peça de teatro, o empresário Luís Ruas 
do Teatro Apolo investiu num “curioso sketch a que puseram o título de “O Rapto duma 
Actriz” (Ribeiro, 1983: 181). Esse filme, que ficaria para a história como o primeiro “do 
cinema português com um arremedo de entrecho e interpretação” (Ribeiro, 1983: 181), 
seria incluído na revista “Oh! da Guarda!” da autoria de Luís Galhardo. Para o actor 
Nascimento Fernandes era o começo de uma paixão que o levaria a fundar, em 1918, 
com a sua mulher, a actriz Amélia Pereira, a empresa Portugal Films. Nascimento 
Fernandes e outros treze actores participariam na tentativa seguinte de cinema em 
Portugal, em 1908. A partir do romance Os Crimes do Diogo Alves, dois fotógrafos, 
Cardoso & Correia mandaram vir de Paris “uma máquina de filmar, alguns rolos de 
filmes virgens e vá de fazer experiências” (Vieira, 1967: 130). 
 O actor Thomaz Vieira conta que “os “interiores” eram filmados num quintal da 
rua Fernandes da Fonseca, ao ar livre, e com cenários de papel, como os dos teatros. 
Não havia luz artificial. Nuns arames esticados de parede a parede, corriam cortinas 
brancas ou pretas como nos ateliers fotográficos, para tonalidades de luz. Quando o sol 
se escondia, paravam as filmagens. Os trabalhos só podiam ser de manhã cedo, creio 
que por causa da visibilidade e também por causa dos ensaios do teatro”. (Vieira, 1967: 
130). Tendo a experiência teatral como pano de fundo e modelo, o país começava a 
explorar outra fonte de entretenimento e negócio. 
 A publicação O ano cinematográfico e teatral para 1930 – 1931 dá a conhecer 
algumas opiniões de figuras mais ou menos públicas sobre o “momento cinematográfico 
português”.  
Castelo Lopes pede para que as autoridades não lhe “estraguem o negócio”. O 
actor Erico Braga afirma que o que lhe interessa no cinema é “o triunfo do teatro”. 
Opinião semelhante tem outro actor, Samuel Diniz: “O que me interessa no cinema… é 
o teatro”. Para a actriz Brunilde Júdice o que mais quer do cinema é fazê-lo, tal como 
para Zita de Oliveira, outra actriz: “Quero o desenvolvimento do cinema português, a 
fim de se evitar a importação de películas estrangeiras. Para eu deixar o teatro? Não; 
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antes para me dedicar simultaneamente a estas duas artes”. Pelo contrário, Adelina 
Abranches confessa que “se tivesse vinte anos talvez só fizesse cinema”. Aliás, ao 
Diário da Manhã, a mesma actriz, em vésperas de uma homenagem pelos 60 anos de 
teatro, pede desculpa aos colegas e dispara: “sou cinéfila! (…) E se pudesse… Se ainda 
estivesse na mocidade…” (DM, 12/07/34). Para esta actriz o cinema tem o que mais 
falta faz ao teatro: “organização, ordem, método, disciplina”, elementos fundamentais 
para evitar “certas crises materiais que destroem as melhores vontades e os espíritos 
mais sólidos” (DM, 12/07/34). 
Ainda outras duas opiniões, a de Robles Monteiro e do actor de cinema 
Alexandre Amores. O primeiro explica que lhe interessa “ver bom cinema”, o segundo 
confessa que está “actualmente brincando com a caixinha das ilusões que, entre nós, se 
chama cinema. Que surpresa nos estará reservada?” 
 O tema estava definitivamente instalado: fazer ou não cinema. Qualquer actor 
sabia que tinha de responder a esta questão nas entrevistas para os jornais, às vezes 
mesmo antes de encontrar a resposta certa na vida.  
 Ilda Stichini, em 1936, estava decidida: “Nunca farei cinema” (Espectáculo, 
Actualidades, Lisboa, 1936), frase que foi usada como título do artigo do semanário 
Espectáculo. Conta que recusou vários convites para trabalhar em filmes. A resposta a, 
“o que prefere: cinema ou teatro?” ajuda a compreender a decisão de Stichini: “Não me 
pergunte isso! Eu como teatro, durmo teatro, sonho teatro”. A actriz “entende que o 
cinema entre nós devia ser aproveitado para documentários, como elemento precioso de 
educação, nas escolas, para jornais e paisagem”. Quanto à falada concorrência entre as 
duas actividades, Ilda Stichini é simples e directa na análise: “O cinema faz tanto mal ao 
teatro como as toiradas, a luta, etc”. Fica, no entanto, clara a defesa do teatro através do 
argumento da maior verdade, emoção e intensidade no que se apresenta em palco do 
que naquilo que se vê na tela. 
 “Em cinema, raras vezes nos vem as lágrimas aos olhos. E quando isso acontece 
os artistas que nos impressionam são artistas de teatro”, conclui Ilda Stichini.  
 A entrevista fecha com a actriz a garantir que confia no futuro do cinema 
português, até porque “não se pensa noutra coisa”. A mesma questão é colocada, pela 
mesma revista, a Ester Leão. Para esta actriz, o sucesso do cinema depende da 
existência de “dinheiro, competência e valores artísticos”. Defende a aprendizagem fora 
do país, da arte de fazer cinema e a supremacia do realizador face ao actor. Não hesita 
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em dizer que “artisticamente” não lhe interessa voltar a fazer cinema (tinha participado 
em dois filmes).  
  
Vibra-se mais em teatro. Em cinema, não pode haver sequência de emoção e de nervos. 
O artista cansa-se a repetir vezes sem conto a mesma cena. Tudo aquilo é disciplina 
(Espectáculo, 15 de Agosto de 1936). 
 
Um exercício interessante, neste charivari de afirmações, foi o proposto a três 
actores da cena espanhola, em 1932. Era-lhes pedido que dissessem o que imaginavam 
que iria acontecer à actividade teatral, no ano 2000. Um alvitrou “pura e simplesmente a 
morte do teatro antes daquela data” (DM, 27/02/32) decretando o cinema vencedor. Os 
outros dois “intérpretes magníficos do grande teatro clássico espanhol e mundial 
concluem, documentadamente, pela eternidade do teatro”. Jorge de Faria não hesita, 
como se vê, em usar adjectivos elogiosos para identificar quem pensa como ele. Assim 
como gosta de dar exemplos de situações, pessoas ou juízos que mostram a 
superioridade do teatro. “O caso de Kathe Hepburn, a nova esplendente star do cinema, 
rival da Dietrich e da Greta” pode bem figurar nesta lista. Jorge de Faria fala nela como 
alguém que é capaz de trocar “o paraíso das estrelas pelo amor do marido e do teatro, e 
que extraordinário talento que conseguiu levar de vencida aquele veneno de vamp!”. 
Apesar de choverem propostas para o cinema, a actriz “manteve-se até há pouco fiel ao 
seu entranhado amor pelo teatro. Conseguirá esta mulher fatal resistir à sugestão 
hipotética da glória e do dinheiro, abandonando definitivamente o lar e o teatro pela 
miragem deslumbrante do cinema?” (DM, 11/07/34). 
Numa outra crónica, a propósito duma actriz que não queria cumprir parte do 
acordado com uma empresa cinematográfica, não tem pudor em escrever que não se 
lembra do nome da senhora “ao que parece de grande nomeada no cinema” (DM, 
24/03/33). 
Bem pode Jorge de Faria desdenhar dos actores que vivem do cinema, que boa 
parte dos do teatro, se pudessem, saltavam para o grande ecrã.  
Em 1949, o actor José Gambôa escrevia que “se nas condições existentes, por um 
inesperado golpe de fortuna, me fosse oferecida uma casa de espectáculos com a 
faculdade de poder escolher o género de exploração, eu não hesitava um segundo: 
queria cinema” (Gambôa, 1949: 128). E ironizava ao explicar as razões que o levavam a 
considerar o teatro melhor que o cinema: “Se eu tiver de escolher entre um espectáculo 
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de cinema português e um de teatro estrangeiro prefiro este último – nem que seja de 5ª 
ordem!...” (Gambôa, 1949: 129). 
Por mais que Jorge de Faria lute contra, o monstro do cinema é um fantasma que 
se vai impondo como uma realidade desejada por quem faz e por quem vê.  
 
Diferenças e semelhanças 
 
“A missão do cinema era fazer esquecer”, a do teatro “fazer pensar”, defendia 
Fernanda de Castro, em Maio de 1931. (França, 1994: 120).  
Já três anos antes, Augusto da Costa escrevia, no Diário de Lisboa, que “a questão 
é mais acidental do que substancial: não depende tanto do teatro e do cinema em si, 
como das peças ou dos filmes que se põem em cena. Convenho, no entanto, em que o 
cinema é uma arte democrática em relação ao teatro, porque é mais facilmente 
compreensível, para a multidão, do que o teatro” (Costa, 1940: 25). 
Nem todos os elementos da multidão têm “um alicerce espiritual robusto” 
necessário, de acordo com Eduardo Scarlatti, para que se tenha “gosto pelo teatro”. 
(Scarlatti, 1928: 27). Pelo contrário, “a paixão pelo filme irrompe com a primeira 
curiosidade infantil – ver. (…) É o despertar para a compreensão do ritmo. (…) É a 
iniciação racional. (…) Quando a curiosidade do espírito ultrapassa o desejo de ver e 
pretende alcançar as razões secretas da vida, então o homem compreende o teatro” 
(Scarlatti, 1928: 27-28).  
Na mesma toada, Redondo Júnior arrisca a tese de que “o Cinema é uma arte para 
crianças – grandes, ao passo que o Teatro é uma arte para adultos evoluídos” (Júnior, 
1955: 93). 
Bastam os olhos e os ouvidos, escreve Gino Saviotti, para o cinema. Uma fita “é 
uma espécie de romance para todos, cultos e incultos, requintados e ingénuos, um 
romance que não cansa, que na grande maioria dos casos não requer esforços mentais… 
Um romance, digamos, para analfabetos: ou para melhor dizer, sem desprimor, até para 
analfabetos” (Saviotti, 1949: 4).  
Um espectador, que não se identifica, destaca singelamente, no número único de 
uma publicação organizada pelas Caixas de Previdência dos Profissionais da Imprensa e 
dos Artistas Teatrais, no ano de 1937, dois argumentos para a supremacia do cinema 
face ao teatro: “cenários majestosos e fantásticos” e “preços mais baratos e lugares mais 
cómodos” (1937: 26). 
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 Os que não sabem ler nem escrever terão menos necessidade de “cultura”, 
daquela “cultura” que Eduardo Scarlatti diz faltar aos espíritos que se satisfazem com o 
cinema, ou seja, com “a sucessão de imagens pelo mecanismo eléctrico em vez do 
mecanismo intelectual” (Scarlatti, 1927: 13). 
Talvez o caminho percorrido até hoje, pelo cinema em todo o mundo, legitime a 
afirmação duma nova  complexidade da mensagem cinematográfica. Desde filmes sem 
imagem, apenas com vozes, até enredos com múltiplas e indecifráveis pistas, o cinema 
perdeu a coleira de uma simples “novela em imagens” pronta a saciar um “público 
desejoso de emoções artísticas” (Saviotti, 1949: 4).  
Certo é que os materiais que servem de base ao teatro e ao cinema são diferentes. 
No cinema “são o esplendor físico, a máquina e a fera, a planta e o micróbio. No teatro 
(…) há qualquer coisa de abstracto que se torna inteligível. Um cão pode ser actor no 
écran. No palco servirá, quando muito, para dar relevo a um traço psicológico” 
(Scarlatti, 1928: 28).  
Jorge de Faria usava, no Diário da Manhã, uma imagem mais poética para falar 
do problema: “O cinema é o eucalipto gigante que cresce hirto e afilado a desafiar 
quixotescamente o azul, sem sombra, sem flor, sem fruto. O teatro é o castanheiro 
nobre, em cujos ramos há frauxeis de ninhos. À sua sombra há sorrisos e beijos de 
namorados. No seu caule palpita seiva pujante e secular” (DM, 20/11/31). Um seca tudo 
à sua volta, o outro é a vida. 
O conceito de veracidade por contraste com o da inverosimilhança é mais um 
ponto a favor ou contra um e outro meio. Augusto da Costa justificava do seguinte 
modo, em 1928, o facto de considerar a representação da vida no cinema como “menos 
fictícia”: “Limitada ao espaço do palco, a dois metros do espectador, a vida apresenta-
se-nos sempre com um aspecto fingido, desde as caracterizações dos actores ao cenário 
da peça. O “écran”, pelo contrário, tendo diante de si espaço limitado, esbate o que de 
artificial há no cenário – e é muito – para nos dar uma visão real das coisas e da vida – 
no tempo como no espaço” ” (Costa, 1940: 25-26) 
O critico literário León Daudet, citado ainda por Augusto da Costa, contrariava 
esta posição ao afirmar, “Há a vida – a nossa e a dos outros – à qual assistimos 
directamente, à medida que ela se desenrola. Há a representação da vida, que é o drama, 
ou a comédia, ou a tragédia. Em seguida, há a reprodução indefinida da representação 
da vida, que é o cinema” (Costa, 1940: 27).  
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A propaganda nacional quer chegar a todos os portugueses, “pela Nação e a bem 
da Nação”. Através de “documentários sonoros feitos em Portugal” mostra-se, de forma 
pormenorizada, a “obra do renascimento que se está operando” no país de Salazar. É 
nisso que acredita a Tobis Portuguesa em 1933. Pela primeira vez, em Portugal, usa-se o 
cinema para publicitar a “política contemporânea” que dela necessita tanto, escreve o 
Diário da Manhã, “como um produto, como uma marca, tal qual os comércios e as 
indústrias” (DM, 08/06/33). 
De facto, não há melhor processo de dinamizar as verdades do que da fotografia animada, 
acompanhada de som processo em que tudo está à vista, sem mistificações nem portas falsas (DM, 
08/06/33).  
 
O Presidente da República e membros do governo assistiram aos quatro 
documentários exibidos no São Luiz. Um era sobre o “lançamento à água do contra 
torpedeiro “Tejo”, o segundo mostrava a parada de 28 de Maio e o terceiro era definido 
como uma “reportagem fotográfica e sonora” da cravação do primeiro rebite do contra 
torpedeiro “Dão”. A sessão cinematográfica fechou com a exibição do discurso de 
Cottineli Telmo (realizador de A Canção de Lisboa) precisamente sobre o papel do 
cinema como “arma para rejuvenescimento da nação” e “a mais útil sementeira das 
ideias e dos princípios indispensáveis à renovação da raça” (DM, 08/06/33). 
Mas, as imagens que se movem moldam comportamentos para o bem e para o 
mal. Mais do que acontece no teatro? Jorge de Faria concorda com a afirmação de 
Ferreira Deusdado na obra A onda do crime: “O animatógrafo e o teatro são as escolas 
superiores da delinquência” (DM, 13/07/31). Como os menores preferem o cinema, 
Jorge de Faria conclui que “esse perigo, é portanto, muito maior” aí. Diz que alguns 
filmes são “uma escola de crime” e identifica os perigos: “cenas de prostíbulo e de 
taberna, assaltos à mão armada, “escroqueries” elegantes, e não raro a glorificação dos 
heróis”. A lei 1748 controla mas, de acordo com o cronista, não é suficiente. Proíbe a 
“exibição de películas contrárias à moral e aos bons costumes e obriga os cinemas de 
Lisboa e do Porto a duas exibições por mês, de “filmes” educativos para as crianças das 
escolas primárias, escolhidas pela Direcção Geral do Ensino Primário e Normal” (DM, 
13/07/31). Porém, impõe-se uma maior vigilância, sobretudo a bem da formação da 
“chusma de crianças que invade os cinemas populares” (Costa, 1940: 28). A inquietação 
começa “logo à porta”, onde “o rapazito se habitua a pedir dinheiro a quem passa, como 
quem pede esmola para comer, a fim de juntar o necessário para comprar uma “geral” 
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(Costa, 1940: 28). Inquietação maior nasce quando se ouvem os comentários “de uma 
garota de dez ou doze anos” a propósito do corpo de uma artista americana. A criança 
“entendia, pura e simplesmente, que Bilie Dove, no filme onde aparecia quase nua, 
mostrava possuir um “corpo bestial”! Garanto palavra de honra a veracidade do facto; e 
agora pergunto: qual será a concepção que esta criança de ontem tem hoje do que seja 
um “corpo bestial”? Bonita, como era, que ideia fará ela hoje do que vale um corpo de 
mulher?” (Costa, 1940: 28). Corriam os anos trinta e a preocupação era a de perceber 
“até que ponto o cinema pode corromper, moralmente, as mulheres de amanhã, que 
serão mães no dia seguinte” (Costa, 1940: 28).  
Não são só os penteados e as roupas novas que podem dar a volta aos padrões 
habituais, são também as atitudes que podem abrir a caixinha de Pandora da vida íntima 
e social dos portugueses. Jorge de Faria apela ao reforço da censura. Outros destacam 
“as disciplinas morais na educação familiar” como “única barreira útil” contra a 
“corrupção dos costumes” provocada pelo cinema (Costa, 1940: 29). Mesmo assim, no 
final dos anos trinta, estava em curso a revisão de toda a legislação portuguesa sobre 
espectáculos, não fosse o diabo tecê-las no seio da família. Não esqueçamos que “dois 
terços dos títulos apresentados no país são de origem norte – americana” (Vieira, 1999: 
92). 
É também pela mesma altura que começa a fazer algum sentido falar em cinema 
nacional mesmo que não exista, como identifica Armando de Miranda num artigo no 
semanário Espectáculo, “uma indústria organizada, produzindo metódica e 
regularmente, dando trabalho permanente e efectivo a um certo número, vasto ou 
escasso, de trabalhadores, possuindo directrizes assentes e definidas, e, oferecendo ao 
país e ao público uma garantia de continuidade e de perene actividade produtiva” 
(Espectáculo, 26 Setembro 1936: 3). 
Na publicação O ano cinematográfico e teatral para 1930 – 1931 são listadas 24 
empresas portuguesas produtoras de filmes, contadas desde a primeira – Portugal – Film 
– até ao momento em que aquele levantamento é feito.  
Produzem-se filmes em Portugal, mas não com a qualidade e a quantidade do que 
vem da Alemanha ou da França.   
Constantino de Figueiredo assina um artigo na publicação já mencionada em que 
identifica três factores determinantes para o atraso do cinema no nosso país: materiais, 
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técnicos e artísticos. “Os homens de dinheiro, em Portugal, receiam qualquer indústria 
que não conheçam bastante” (O ano cinematográfico e teatral para 1930 – 1931: 206), 
garante. Quanto à capacidade técnica, “embora difícil de conseguir num país que, como 
o nosso, está arredado da civilização – não é, no entanto, coisa impossível”. Finalmente, 
no que concerne a “capacidade artística”, Constantino de Figueiredo lembra que este é 
um país “com múltiplos recursos naturais, com curiosos costumes regionais e notáveis 
modismos musicais e danças características”. Tudo isto “oferece ao realizador, artística 
e tecnicamente capaz, os mais belos motivos cinegráficos”. Se a mesma preocupação 
artística se colocar em relação ao indivíduo, então o problema adensa-se. “Os homens 
de cinema – são tão poucos infelizmente – notabilizaram-se pelo mau gosto e pela sua 
incultura. Além disso, transportam para o cinema, vícios adquiridos noutras 
manifestações da sua actividade” (O ano cinematográfico e teatral para 1930 – 1931: 
207).  
Importa não misturar estilos, separar tipos, saber diferenciar o modo de 
representar no palco da forma de estar em frente a uma máquina de filmar. 
O produtor de cinema H. da Costa não podia ser mais claro: “ A  “girl” de teatro 
que se arma em vedeta; o cómico de revista que passa para o “écran”; o às do 
“vaudeville” mascarado de galã, não é a fórmula de um cinema apregoadamente 
nacional. É, quanto muito, a fórmula de um negócio rápido e improvisado, oportunista, 
bilheteiresco e fácil” (30/08/33).  
O homem que parece melhor conseguir afastar-se da polémica para a poder pensar 
é Eduardo Scarlatti. O crítico de teatro não hesita em aceitar que “o cinema tem 
desnorteado os encenadores, os actores, os dramaturgos e o público” (Bettencourt, 
1929: 29). E dá um exemplo: “há pouco, foi representada em Paris, uma nova peça de 
Bernstein que pela intensidade da acção psicológica parece ter obtido um grande êxito. 
A crítica, porém, reconheceu os seus pontos fracos em todas as cenas em que o autor 
imprimira uma técnica cinematográfica” (Bettencourt, 1929: 29). 
 Jorge de Faria é um dos críticos que alinha na frente do combate, mesmo que, 
por vezes, de forma mascarada.                                                                                                                        
Tombam civilizações, ruem monumentos, subvertem-se sistemas políticos, escolas 
literárias e o teatro fica de pé, com a imobilidade eterna da escultura helénica, dos grandes poemas 
épicos imortais. O teatro, síntese de todas as artes, cristalização espiritual da vida, elemento de 
educação, irradiação perene de beleza, escola e paradigma das mais heróicas virtudes dum povo, 
alma e carne duma nação, não pode sucumbir – é lógico e é humano – ante a arremetida febril e 
alucinada do cinema, ficção mecânica da vida que mal atingiu ainda a maioridade. 
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O teatro é o espírito, o cinema é a matéria: o primeiro é a espiritualização da vida, o segundo é a 
sua materialização.E, perante a ascese magnífica de espiritualidade que domina e vassala o 
Mundo, que é a materialidade fria e inerte do cinema?” (DM, 27/02/32). 
 
O teatro é a voz humana, o cinema é “o espectro da voz humana”. O teatro mostra 
a vida, o cinema apenas “uma sombra trémula da vida”. Esta é a opinião de Júlio 
Dantas. Tem a certeza de que “por mais que industrialmente se aperfeiçoe, o cinema, 
processo de emoção indirecta, mediata e mecanizada, não pode substituir o teatro, 
processo de emoção directa, imediata e viva” (Leal, 1941: 250) 
 Meio século passado sobre estas reflexões, quando, afinal, o teatro ainda pulsa e 
o cinema sobreviveu a uma crise de público, algumas décadas depois da sua estável 
implantação, Fernando Amado resume o fecho da guerra: “Numa época de confusão 
supôs-se que uma e outra (artes) disputavam primazias – quando o cinema ainda estava 
em cueiros e mal se distinguiam as formas flácidas e anémicas do teatro.  
Mas hoje em dia recear que eles têm de travar duelo de morte, é quase o mesmo que 
recear que a música tenha de aniquilar a Dança, por terem ritmo em comum.  
Muito ao contrário, eu estou convencido de que os progressos do cinema hão-de 
contribuir para o renascimento teatral. Quando não houvesse melhores motivos: por 
contraste” (Amado, 1999: 146-147) 
 Ou tão simplesmente, como escreveu Jorge de Faria, “o cinema e o 
teatro... A eterna mania das comparações!” (DM, 20/11/31). 











VI – Moralizar é preciso! 
 É próprio do obsceno, ofender o pudor. Ora, a noção de moralidade tem sofrido 
alterações tão significativas que hoje pode parecer fantasiosa a descrição que Jorge de 
Sena faz, em Sinais de Fogo, dos costumes, no verão de 1936, no areal da Figueira da 
Foz.  
  
A nudez exposta era coisa reservada à gente solteira ou muito jovem: por extensão era 
tolerada ainda nos pares recém-casados. Ou então era uma manifestação de inferioridade social, 
própria da gente dos toldos (que, no entanto, muito empertigados nos seus banquinhos, imitavam 
em tudo a das barracas), ou da saloiada do campo, que, ao domingo, com grandes cestas de 
farnéis, que escandalizavam as senhoras, invadiam a paria, para se banharem em grandes 
correrias e gritos, atirando água e areia aos corpos desajeitados em que antigos e bamboleantes 
fatos de banho eram resguardados por cuecas e por camisas femininas que se colavam à carne” 
(Sena, 2003: 93) 
 
Pouco importa se Jorge de Faria tinha por hábito ir à praia banhar-se no mar ou 
estender-se na areia, o que interessa é perceber até onde os limites morais deste cronista 
teatral determinavam a análise do espectáculo teatral. 
A moralização do teatro é um dos temas centrais no pensamento de Jorge de 
Faria. Apresenta-se como um lutador contra o que entende ser pornografia. Quem o lê, 
no Pano de Ferro do Diário da Manhã, percebe que o cronista destaca o teatro de 
revista como um meio fácil de veicular “porcarias”.  
“É preciso que se erga um clamor energético contra a salsugem de certas Revistas, 
contra a onda de desmoralização que invade as nossas cenas – umas chocarrices 
salobras, babugens de alfurjas, escorrências fétidas de cano de esgoto” (DM, 19/04/31), 
afirma, não sem admitir que há “revistas honestas e limpas das burundangas vazias de 
senso de gramática...”. É precisamente para salvar estas que se impõe o fim das outras.  
Jorge de Faria não está sozinho nesta inquietação. Numa carta, um leitor, que se 
identifica apenas como “espectador”, afirma que “certos actores e actrizes ainda por 
cima sublinham as passagens mais cruas, com gestos, com atitudes com meneios que as 
menos exigentes em questões de moral, não podem deixar de verberar”. O cronista 
concorda e acrescenta: “pesa-me dizê-lo, mas a verdade é que a maior parte das revistas 
são pura e simplesmente – sessões só para homens” (DM, 19/04/31).  
Chega mesmo a fazer um apelo “aos revisteiros, profissionais e amadores: é 
absolutamente urgente varrer o enxurro. Dêem, nobremente o exemplo, se não querem 
que nós, arremangados e usando dos indispensáveis meios de profilaxia... moral e 
literária, comecemos a tarefa...” (DM, 19/04/31). Deixa o conselho a quem faz revista: 
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“O que se requer acima de tudo é que a sátira belisque, mas não faça sangrar, que a nota 
de graça, de ironia irreverente nunca descambe em pornografia” (DM, 28/04/31). 
Se uma revista é bem recebida pelo público, Jorge de Faria encontra forma de 
explicar, pelo menos parte do sucesso na ausência do que considera serem 
obscenidades.  
 
O êxito merecido da revista veio provar que é sempre uma tarefa inglória recorrer à 
baixa pornografia, ao trocadilho fácil de obscenidades e que é preciso limpar as revistas de 
escalrachos que progressivamente lhe têm cavado uma irreparável ruína”. Refere-se aqui à 
estreia da revista “O Canto da Cigarra” (DM, 28/07/31). 
 
Caso a noção de moralidade para Jorge de Faria seja espicaçada pelo que se 
mostra e diz em palco, mesmo que a sala encha e o público aplauda, então o remédio é 
lembrar o papel de educador que cabe também a todos os que estão ligados ao teatro. 
 
Estamos numa época, em que toda a intransigência dissolvente assume os foros dum 
atentado. Cumpre em nítida instância, às entidades competentes, velar invariavelmente pela perda 
moral e intelectual do público. Doa a quem doer, fira a quem ferir… (DM, 26/05/31). 
 
Afinal, para fazer rir sem esforço não é necessário lançar mão do “expediente” das 
“notas cómicas escabrosas” (DM, 30/07/32), defende, embora admita que, em França, 
teatro ao qual Portugal anda “enfeudado”, os dois grandes sucessos de boulevard de 
1932 tivessem sido “duas peças que versam assuntos escabrosos e anti-sociais. Nelas, 
com a leveza habitual dos escritores franceses, ligeireza que desvela uma imoralidade 
flagrante, reversa o incesto e o homossexualismo” (DM, 20/11/32). 
Sorte tiveram, apesar de tudo, os espectadores no ano de 1931, com as revistas 
apresentadas nos palcos lisboetas. A acreditar em Jorge de Faria, quem pôs em cena 
revistas esforçou-se por “deslizar do córrego da pornografia, do reles e do lugar comum 
para a estrada lisa e ampla da crítica de costumes” (DM, 31/07/31). E isso é entendido 
como uma “compensação” para todos os que assistiram a estes trabalhos. Até porque as 
plateias lisboetas já disseram, garante, “que querem teatro limpo e são” longe do 
“estendal de obscenidades com que a camelote de além-fronteiras nos tem 
infeccionado” (DM, 12/10/32). É fundamental lembrar que 1931 é o ano da peça A 
Greve do Amor, objecto de uma das maiores tomadas de posição públicas contra, DE 
Jorge de Faria enquanto crítico. Não gosta do “repugnante número da freira dançando 
um can-can” (DM, 16/09/31) e aprecia a “revista que se ouve com agrado e que provoca 
desenfadadas gargalhadas, raramente explorando o equívoco obsceno” (DM, 19/07/32). 
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A pornografia é adjectivada como “nauseante” (DM, 22/07/32) e o sucesso dos 
trabalhos teatrais é sublinhado quando não há “deploráveis deslizes sexuais, (…) fartum 
de alcovas suspeitas, (…) perigosas deliquescências sentimentais” (DM, 12/10/32).  
No entanto, este é também o homem que chama a atenção para os efeitos 
perversos dos cuidados em excesso nesta matéria. Ao proibir, por exemplo, “a entrada 
de menores, desde que não fossem acompanhadas das respectivas famílias”, a Inspecção 
Geral dos Espectáculos contribuiu, de acordo com o crítico, para que a casa estivesse 
cheia devido à curiosidade. Tratava-se de O deitar da Noiva, apresentada no Ginásio.  
 
A comédia de Gandera não tem mais nudezas de situações, nem frescuras de ditos do 
que muitas que têm deslizado, sem estorvo pelos nossos palcos. À parte uma ou outra frase mais 
chocante, a peça se não pode ser ouvida por colegiais que não vão ao cinema, é incapaz de per si 
fazer corar um pedagogo (DM, 06/11/31).  
  
Pela mesma razão, Jorge de Faria discorda da forma como a “Companhia do 
Teatro Alegre” anunciou a peça A hora do diabo, também de Félix Gandera. Há “um 
significativo excesso de escrúpulos, classificando-a de “género livre” e mandando 
colocar na bilheteira o aviso de que se trata de uma peça imprópria para menores e não 
recomendável para senhoras”. Esta peça “não é pior, sob o ponto de vista de costumes, 
que outras da sua autoria, que têm sido exibidas sem aquela prevenção, em palcos 
portugueses”, garante (DM, 11/06/32).  
 Feito o apelo ao bom senso de quem escreve, encena e legisla, Jorge de Faria 
não hesita em condenar até o título escolhido para uma peça. É o caso de Uma para 
três, no Politeama.  
 
O título já é um indício certo da dúbia moralidade da peça – uma salgalhada lúbrica em 
três actos obscenos – salpicada de bom calão português” (DM, 09/12/33).  
 
O crítico conta o enredo. Uma mulher de 45 anos reúne, uma vez por ano, os seus 
três filhos. Cada um tem um pai diferente. Os três vão apaixonar-se pela mesma mulher 
que a mãe convidou para passar aqueles dias lá em casa.  
             
Um com o coração, outro com a cabeça, outro com os sentidos. (…) Trava-se a luta 
naquele ring suspeito e com frescuras paradisíacas e perfídias ultra-modernas. Triunfa, é bem de 
ver o atleta, a quem ela se abandona, despudorosamente no seu quarto, depois dos preliminares 
elucidativos no quarto dele. Hão-de convir que tudo isto resultaria muito melhor, sublinhado com 
dois ou três couplets brejeiros! Como vêem tudo gente duma moralidade mais que repreensível, em 
atitudes suspeitas, em cenas sem claros escuros de “garde des plaisirs” nem rodeios (DM, 
09/12/33). 
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 Ao teatro cabe o papel de dar bons exemplos e nunca ser uma “escola superior da 
delinquência”. O teatro não pode perder a sua nobre e alta missão cultural e civilizadora, 
para se transformar num enxovedo de imoralidades revoltantes, num lodaçal de abjectas 
perversões sexuais, num chavascal de ignomínias” (DM, 10/01/33). E é para aí que 
caminha, diz Jorge de Faria, na ausência de intervenção, por exemplo, do Estado, ou 
seja, da censura.  
O Pano de Ferro é usado para dar visibilidade à apologia da “moral social”, da 
“beleza do dever”, da “grandeza do amor maternal” e logo também da “elevação da 
alma da mulher portuguesa, no seu magnífico espírito de sacrifício, de renúncia, de 
piedade e de altruísmo” (DM, 31/08/31). Sempre contra a moral romântica (“anarquia 
de ideias, de sentimentos, de crenças e de caracteres” (DM, 03/02/32)), os “deslizes 
sensuais” e a “deliquescência mórbida” na vida e no espelho da vida que o teatro 
também é (DM, 18/05/33).  
Impõe-se um justo esclarecimento: Jorge de Faria aceita que algumas partes do 
corpo possam ser mostradas, em determinados trabalhos. Escandaliza-se mesmo quando 
lê que, em França, uma actriz de cinema se recusou a “desnudar os seios” quando o 
enredo a isso obrigava. E escreve: 
 
            O facto de desnudar os seios em face da objectiva, é, pelo menos na época que vai 
correndo, um facto banal, um fait-divers de todos os dias. Em nada atenta contra a sua dignidade de 
artista e de mulher. Porquê, portanto, a sua teimosia para a qual não encontro uma explicação 
plausível? (…) Tal exibição, é claro, não representa um ultraje à moral pública, sobre ser 
fisicamente possível. E, nos códigos, não estão previstos estes estranhos assomos da garridice 
feminina...” (DM, 24/03/33). 
 
Porém, nunca é claro sobre os limites da legitimidade do nu em cena. A propósito 
de um artigo no jornal espanhol La Voz, que dava conta da “detenção de três artistas que 
se apresentaram sem roupa numa peça”, Jorge de Faria escreve uma crónica na qual diz 
compreender a detenção, ao mesmo tempo que dá exemplos de peças com nus e livros 
que falam sobre o assunto.  
 “Durante o primeiro quartel do século foram inúmeros os processos por ultraje 
ao pudor”, esclarece. Chega mesmo a haver um juiz que sentencia: “Só o obsceno deve 
ser condenado, o nu é aceitável no estado actual do nosso teatro” (DM, 09/07/33). Mas, 
o crítico lembra que houve quem tivesse sido condenado a prisão e ao pagamento de 
multas. A questão do nu em teatro, conclui, “é velha e revelha”. 
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 6.1. Contra A Greve do Amor marchar, marchar 
 
A Greve do Amor estreou no Teatro Avenida, em Lisboa, a 25 de Abril de 1931. 
Dois dias depois, a crítica de teatro que se fazia nos principais jornais diários erguia-se, 
a uma só voz, contra, muito em especial, o texto. Era considerado atentatório da boa 
moral e dos bons costumes.  
Como cronista do Diário da Manhã há pouco mais de duas semanas, Jorge de 
Faria foi rápido a iniciar uma campanha que visava levar a peça a sair de cena o mais 
rapidamente possível. Foi o único crítico que, durante oito dias seguidos, convocou 
publicamente argumentos contra a Greve do Amor. O pano do Teatro Avenida haveria 
de abrir e fechar até ao dia 24 de Maio, mostrando, sem interrupções, uma greve que 
tanta irritação estava a provocar. Quase um mês depois de ter estreado. 
Não deixa de ser interessante reparar que o texto, dito apenas por mulheres e que 
proclama as maravilhas do mundo sem homens, foi escrito por três homens e que os 
críticos de teatro da altura eram todos homens.  
 
6.1.1. O texto 
 
 Ouve-se o som de uma campainha. Vê-se uma mulher em frente a uma audiência 
de mulheres. A que se prepara para falar chama-se D. Eufémia: “É tempo, caríssimas 
camaradas, de chegar ao final do meu discurso... Já lhes demonstrei, que nós as 
mulheres, não precisamos do homem para nada”. As “ouvintes” respondem: “apoiado”. 
O homem é descrito por D. Eufémia como “bicho vil e tirano” que só serve “ para nos 
vestir” tal como “Adão só servia a Eva para lhe apanhar, lá de vez em quando uma folha 
de parra nova”. Afinal, “temos tanta possibilidade de angariar fundos como eles” e até 
há “homens hoje que casam com as mulheres só para lhes utilizarem os fundos”, explica 
D. Eufémia à audiência. Até que uma das ouvintes afirma receosa (de acordo com a 
indicação da didascália): “mas tenho ouvido dizer que os homens é que têm nas mãos as 
poderosas alavancas do progresso...”. “Pois que as guardem que nós cá iremos vivendo 
sem as alavancas deles...”, responde D. Eufémia. E seguem-se gritos de “fora os 
homens!”.  
A revolução levada a cabo pelas mulheres está, assim, em marcha. Formam-se 
exércitos. Desenham-se estratégias. Aposta-se na propaganda. Cria-se uma polícia de 
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informação. Publicam-se editais. Tudo à mistura com muito chá das cinco, pulseiras de 
ouro e espelhos para retocar a maquilhagem. 
O texto está cheio de trocadilhos. O tema é propício ao duplo sentido criado por 
frases como “vão lá os homens montar um corpo destes”, “a aspiração da mulher 
moderna deve ser ficar sempre por cima” ou “o nosso mal é fome e não temos que 
comer”. 
Da determinação inicial de que não se pode gostar do homem, descrito como 
“animal tirano e mau”, aquelas mulheres chegam à conclusão que, “antes do pão, o 
homem é a primeira necessidade da mulher” porque, “as mulheres sem homens sentem 
que lhes falta qualquer coisa”. Na verdade, a ideia de que o homem é o “sexo forte” e 
que a força é um conceito que nada tem a ver com o feminino, está presente ao longo de 
toda a acção, mesmo que nem sempre de forma clara. 
Há canções e coreografias (como por exemplo, um “bailado africano”) e 
guerrilheiras envergando um uniforme reduzido: “umas levam apenas uma pequenina 
tanga de flores, com a largura duma mão travessa...”. As caçadoras vão “completamente 
despidas”. O resto da fatiota requer saltos altos e a certeza de que, se forem para a praia, 
a “bata até aos calcanhares” está proibida.  
 Apesar dos ideais revolucionários, a mulher aparece aqui como um ser fútil, 
mais preocupada em ir ao cabeleireiro do que em mudar o mundo. Não é, portanto, 
preciso muito para que concluam que sem os homens, “as mulheres estão desiludidas, o 
progresso parou”. Algumas manifestam-se com cartazes que dizem: “Queremos 
homens” e até a Ministra do Interior “está com uma febre, sonhou que a colega das 
finanças era homem e atirou-se a ela como uma mulher”. Perto do final, o tom torna-se 
mais apimentado e a personagem “Doida d’Amor” lança-se em descrições que podem 
ajudar a explicar a onda de indignação junto dos críticos. Diz ela que vê homens, 
mesmo sendo certo que eles foram eliminados da Terra e que os sente, “cá dentro, por 
mim acima. (...) A saírem-me dos sapatos, a escorregarem-me da mala, a espreitarem-
me das meias, a saltarem-me das cuecas, presos nas ligas (...)”. A salvação das mulheres 
está no facto de a mentora do projecto inicial ter sido a única que não cumpriu na 
íntegra as determinações, guardando, às escondidas, um homem só para si. O homem 
que vai, afinal, salvar o mundo! 
 Passaram mais de 70 anos desde que a Greve do Amor chocou a crítica entre, 
imagina-se, uma série de outros elementos do público daquela peça. As folhas 
manuscritas mostram alguns cortes, talvez feitos pela censura. A leitura do que foi 
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escrito sobre o espectáculo na altura, aproxima-nos do enredo, mas cria um inevitável 
hiato entre o modo de receber a actividade teatral nos anos trinta e hoje. A luta da crítica 
contra a Greve do Amor é, no século XXI, no mínimo, anacrónica. 
    
6.1.2. O repúdio da crítica 
 
Como pode um crítico teatral dos anos trinta aceitar uma peça que põe em cena 
pornografia? Que mais não é do que um “alfobre de obscenidades, “knock-outs” de 
insolências, directos de escorrências desbragadas? E ainda por cima, “sem a mais leve 
preocupação de as velar”! (DM, 27/04/31). Está declarada a guerra contra a Greve do 
Amor. Jorge de Faria à frente, conduzindo as tropas. Escreve a primeira crítica dois dias 
depois da estreia. Duas colunas e meia, no centro de uma página inteira sobre a 
actividade teatral. O texto tem direito a ilustração das ““girls” chefiadas por Maria 
Sampaio”. Um desenho pequeno e rectangular de seis mulheres de braços entrelaçados 
umas nas outras, pernas à mostra e em posição de dança. Um pouco mais à frente do 
grupo, em destaque, a actriz Maria Sampaio que, em vez de saia curta como as outras, 
veste uns calções.  
Estamos, antes demais, perante uma “peça de teatro musicado”, desta vez, 
produzida a seis mãos por Lourenço Rodrigues, Álvaro Leal e Xavier de Magalhães”101. 
  Jorge de Faria reconhece a novidade de ter apenas personagens femininos mas 
de que serve, se esta é “mal aproveitada”? Falta fantasia à “fantasia arrevistada”, 
lamenta o crítico e acrescenta, “uma única nota se fere, propositada e lamentavelmente: 
a pornografia”. Daí a escrever que se trata de “uma peça só para homens e damas de 
bem fazer” é um pequeno passo.  
Jorge de Faria está indignado e quer gritar ao mundo dos seus leitores o 
escândalo que considera ser o texto e o que se mostra em cena. A época é de “marcada 
decadência social”, afirma, para perguntar logo a seguir, “há o direito de colaborar 
conscientemente para o agravamento dela?”. É que o público, já se sabe, é “ávido de 
escândalo”. E só assim se pode entender o possível êxito de um trabalho que “não tem 
arcaboiço, consistência, cénica, bons números, rábulas de efeito, fantasia, movimento, 
cor, graça, expressão, não chega a ser um “cocktail” de perfidias sensuais, de galantes 
beliscaduras à moral, de “elegantes pouca-vergonhas” (…), é pura e simplesmente um 
                                                 
101 Apesar de os três nomes virem indicados em todas as críticas do espectáculo publicadas na altura, no 
manuscrito do texto, que se encontra na Sociedade Portuguesa de Autores, em vez de Álvaro Leal está 
Rosa Mateus. 
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cacharolete de insolências, de burundangas insulsas e desbragadas, de chalaças de 
alcouce...” (DM, 27/04/31). As reticências aqui servem bem o objectivo de Jorge de 
Faria: mostrar que o lápis do crítico vai continuar afiado contra a Greve do amor.  
Tudo é reprovável, nesta peça. “Os cenários, a encenação, a indumentária estão 
na razão directa do valor da peça. Diz o programa que os “cenários novos” são de 
Baltazar Rodrigues, Sousa Mendes, Almeida e Duarte. E juntam-se quatro cenógrafos 
para produzir “aquilo?””, ironiza. Falta “sensibilidade pictural, e sentido estético”, 
dispara. A indumentária “parece constituída por salvados duma cheia ou dum 
incêndio!”. São “ridículos atentados à estética e ao senso comum”, conclui. A 
encenação de Rosa Mateus “peca por falta de movimento, de fantasia, de expressão”. 
Quanto à música, Jorge de Faria não acredita que os autores referidos sejam mesmo os 
autores da música desta peça, uma vez “que se trata quase exclusivamente dum “pot-
pourri” de música conhecida”, argumenta.  
Finalmente, a interpretação. O crítico repara que, apesar do cartaz anunciar a 
existência de trinta mulheres, de entre as quais se destacam as 17 principais 
“dificilmente apura meia dúzia quem não for muito exigente”. “À frente de todas sem 
contestação: Amélia Pereira”. Têm direito a aparecer com nota positiva os seguintes 
nomes: Teresa Gomes, Maria Sampaio, Deolinda Saial e Maria Emília. E fecha a crítica 
com mais um lamento: “Já disse de mais...”. 
No Pano de Ferro do mesmo dia, o 27 de Abril, o cronista pergunta, “para onde 
vai o teatro?”. Reúne vários depoimentos de autores estrangeiros, mas não retira deles 
qualquer pensamento próprio. 
Na edição seguinte do Diário da Manhã, volta a ocupar a página 13 com dois 
artigos: um dentro da coluna “Pano de Ferro”, outro na categoria de crítica a uma 
estreia. Dá à crónica o título “Nada de confusões”. Aí explica que o jornal recebeu uma 
carta do Teatro Avenida dizendo que aconselhava o crítico de teatro “a não 
frequentarem os espectáculos do Teatro Avenida”. Jorge de Faria nota e chama a 
atenção para o erro de concordância gramatical entre a terceira pessoa do singular e o 
verbo frequentar, explicando que, por comodidade, resolve “galgar os deslizes e 
calosidades gramaticais”. Segue-se o contra ataque: “na esteira de uma velha praxe”, 
quando apareceu no mercado, o jornal perguntou aos teatros se “desejavam manter com 
ele as habituais relações jornalísticas.” No dia da estreia de a Greve do amor, o Teatro 
Avenida aceitou, por telefone, o pedido do crítico para assistir à peça. E foi isso que 
aconteceu, isso e a seguir a publicação “em meia dúzia de linhas das suas impressões 
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fugidias”. O problema, continua Jorge de Faria, é que “a justiça para certas pessoas tem 
um sentido bilateral: quando é favorável, tudo são louvaminhas, quando é desfavorável, 
tudo são destemperos” (DM, 28/04/31). E para evitar mais confusões explica que se 
trata de uma troca, “favor por favor”. A empresa dá o bilhete e o jornal “insere no seu 
cartaz o nome do teatro, o título da peça e a hora do espectáculo e se limita a publicar 
sem qualquer compensação material, reclamos e notícias” (DM, 28/04/31). Termina o 
artigo com a promessa de que vai voltar ao tema no dia seguinte. 
Na coluna ao lado, o jornal transcreve parte das críticas à mesma peça, 
publicadas em o Século, o Diário de Notícias, a Republica e o Diário de Lisboa. Foram 
escolhidas citações em que se dá conta de que se trata de um “espectáculo proibido a 
crianças e não recomendável a senhoras” (Século), que “excederam-se os autores no 
tempero apimentado” (Diário de Notícias) ou que “aquilo com franqueza não tem nada! 
(República), ou ainda que “... é uma fantasia só por mulheres e só para homens” (Diário 
de Lisboa). 
Em outras duas colunas, na mesma página, o crítico escreve sobre a revista 
“Zabumba”. Trata-se de um espectáculo que se ouve “com agrado” e que cumpre a 
função: fazer rir. “O que se requer acima de tudo é que a sátira belisque mas não faça 
sangrar, que a nota de graça, de ironia irreverente nunca descambe em pornografia”, 
afirmação que pode ser entendida como mais uma alfinetada nos autores de Greve do 
Amor. 
Novo dia (o dia 29/04/31), nova investida contra a Greve do amor. Agora para 
pôr, titula Jorge de Faria, os “Pontos nos ii...”. Repete a certeza de que ninguém do 
jornal pediu à empresa do Teatro Avenida “favores”. E relembra que a carta enviada 
pelo Avenida tem “sintaxe e bom senso” que pedem “clamorosamente a ortopedia duma 
gramática de primeiras letras”. Jorge de Faria destaca, na carta, a ideia de que a 
independência da crítica “exige também um certo cuidado com a parte administrativa do 
jornal, visto que um teatro é uma casa de comércio, e não faz sentido que um anunciante 
pague os seus anúncios numa página e seja achincalhado na outra.” Acontece, diz o 
crítico, que “nunca este jornal inseriu, da empresa do Avenida, qualquer anúncio ou 
reclame pago.” Pelo contrário, publicou gratuitamente muitas “notícias sobre a peça”. 
Aqui, são consideradas as referências na secção “Prata da Casa”, coluna pequena e 
diária onde, em breves linhas não assinadas, se dá conta de festas, estreias, reposições, 
saídas de cena e todo o tipo de informações sobre a actividade teatral. Em a “Prata da 
Casa” deste mesmo dia 29, comenta-se: “Um nosso colega da tarde escreveu ontem: “A 
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opereta-fantasia Greve do amor já ontem se apresentou remodelada e com os cortes 
indispensáveis”. A ver vamos...”. 
Mesmo que a administração do jornal aceitasse ou procurasse um anúncio de 
teatro, isso não quereria dizer que haveria “restrição da ampla liberdade de comentários 
sobre a peça”, assegura o crítico que costuma assinar os artigos apenas com as iniciais 
mas que, desta vez, escreve “Jorge de Faria”, com todas as letras.  
Esta troca de acusações e chamadas de atenção entre o crítico e a companhia de 
teatro levanta a grande questão que é a dos moldes em que se desenvolve o 
relacionamento entre a imprensa e o teatro. Até que ponto os bilhetes dados à crítica, 
para que exerça a sua função, lhe retiram independência? Ou, ainda mais complexo: que 
legitimidade tem uma companhia teatral de esperar uma análise condicionada do 
espectáculo que apresenta, a partir do momento que pagou um espaço publicitário nesse 
mesmo jornal? A publicidade de um jornal é um departamento, outro distinto é a 
redacção. Quer o jornal, quer a companhia dependem das regras do mercado. Vendem, 
compram e tentam sobreviver. Esperar que um jornalista não expresse livremente e de 
forma fundamentada uma opinião é, hoje como no tempo de Jorge de Faria, tão 
perigoso como exigir a uma companhia que trabalhe em função dos gostos e modelos de 
um crítico.  
Na página de teatro do Diário da Manhã, ainda do dia 29, cabem, além de tudo o 
que já se disse, as transcrições dos comentários dos outros críticos que Jorge de Faria 
continua a usar para sustentar a sua própria opinião: Cristovam Aires no Século (“tanta e 
tão descabelada é a pornografia”); Vasco Mendonça no Jornal do Comércio (“o género 
de graça é de tal modo fácil e cru”); Ribeiro dos Santos no República, (“mais 
descabelada e condenável pornografia”); Rogério Perez no Diário de Lisboa, (“serve 
para exibir, suficientemente despidas, trinta figuras femininas”).  
A página não fecha sem antes se ler o artigo assinado por M.C. em que este 
manifesta desagrado no que toca ao facto de as datas anunciadas para as estreias nunca 
serem cumpridas. Aproveita-se o reparo para dar como exemplo, que outra peça senão, 
a Greve do amor!  
 
Quem estas linhas escreve já há muito que sabia que a “premiére” de a Greve do amor 
devia subir à cena no sábado, 25 de Abril de 1931. Pois os cartazes e reclamas anunciavam-na 
para 6ª feira, 24, e só nesse dia é que veio o contra-anúncio de que era no dia 25. Porque então 




De notar que, ao contrário do que aconteceu nos dois dias anteriores e do que faz 
sempre para todas as outras salas de espectáculos, o jornal deixou de trazer, na secção 
“Cartaz”, a indicação do espectáculo do Avenida e das horas do mesmo. 
Muda o dia mas não muda o tom. O assunto teatro continua a merecer a página 
número 13 do Diário da Manhã e a Greve do Amor soma e segue na lista das peças a 
abater por Jorge de Faria. O título do Pano de Ferro é, “A Universidade da 
Pornografia”. Aí afirma-se que a peça do Avenida é “o maior atentado aos costumes que 
jamais se levou à cena em Portugal. (...) Está a pedir uma profilaxia enérgica e imediata, 
uma intervenção urgente, inadiável de quem de direito”. Por “quem de direito” deve 
entender-se o Estado, já que se trata de “um ultraje à moral pública punida pelo Código 
Penal e sob a alçada da polícia de costumes” (DM, 30/04/31).  
Jorge de Faria lembra que, tal como tem vindo a mostrar nos últimos dois 
números do Diário da Manhã e como quer continuar a fazer, não está sozinho nesta luta 
contra a Greve do Amor. Todos juntos a favor da arte, da moral e dos “sãos princípios 
religiosos”. Contra a “malfeitoria moral e teatral” que leva mesmo o crítico a não se 
importar com o facto de, ao acabar com a exibição do espectáculo, estar a tirar o 
emprego a “muitas dezenas de pessoas”, afinal, “cúmplices” que, como tal, devem ser 
punidos. Acaba, no entanto, por dar o dito pelo não dito, ao considerar que a empresa 
devia ser a única “responsável deste abjecto delito” e portanto devia indemnizar todos 
os seus “subordinados”.  
O crítico termina com uma espécie de grito de guerra à “Universidade da 
Pornografia”:  
Não pode continuar a tripudiar com o que há de mais seguro e puro num povo, a sua 
consciência colectiva, arrastando-a, corroendo-a, de vermina, enlameando-a de obscenidades 
(DM, 30/04/31). 
 
Ainda na mesma página, Jorge de Faria crítica a estreia de A libré do senhor 
conde em festa de Lucilia Simões. Uma peça de Melville Collins que “tem todo o sabor 
de uma comédia francesa de segunda ordem”. Não aprecia o texto.  
O mês de Abril muda de nome mas o tema para o qual Jorge de Faria continua a 
apontar a caneta em forma de arma mantém-se. No dia 1 de Maio, os “Teatros” voltam a 
ocupar página inteira do Diário da Manhã. Desta vez, o crítico repete a palavra que o 
jornal Século apresentou na primeira página do dia anterior a propósito “dessa 
escorrência moral que para aí se exibe num teatro de Lisboa”: “Escandaloso!”. 
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Jorge de Faria aplaude a unanimidade de opiniões de todos os críticos teatrais de 
Lisboa e considera que cumpriram a missão. Faltam agora “sanções energéticas, 
atitudes claras e definidas”. É um novo apelo às “instâncias competentes” que “tomem 
as indispensáveis providências de modo que monstruosidades imoralíssimas, como 
aquela a que nos referimos, não tenham a mínima probabilidade de serem exibidas, 
antes pelo contrário, sejam severamente punidas” (DM, 01/05/31). E, mais uma vez, 
para mostrar que não está sozinho, Jorge de Faria faz publicar uma lista de frases 
condenatórias da peça em questão, publicadas noutros jornais. Desta vez são citados o 
Século, o Diário de Lisboa, a República, o Diário de Notícias, o Diário de Lisboa e o 
Jornal do Comércio. 
No domingo, dia 3 de Maio, enquanto a primeira página do Diário da Manhã é 
toda dedicada às “homenagens” e à “gratidão” de Portugal pelo facto de o “Exército de 
Terra e do Mar” ter “salvo o prestígio da Nação forçando os desordeiros do Funchal a 
renderem-se sem condições”102, Jorge de Faria carrega armas contra, mais uma vez, a 
peça do Avenida. Desta vez usa parte da carta que Acúrcio Cardoso lhe escreveu, bem 
como o título de um artigo do mesmo “camarada e escritor de teatro”: “Insolentes”.  
Acúrcio Cardoso já tinha publicado no Novidades o depoimento que defende “os 
sãos princípios do catolicismo” e que Jorge de Faria considera ser um elemento 
importante na “campanha em que todos andamos empenhados do saneamento moral e 
literário do teatro.” Ou seja, para além do artigo, Acúrcio Cardoso envia ao seu colega 
de profissão do Diário da Manhã uma carta onde lhe garante que o Novidades também 
protestou “contra essa imundice que está em cena no Avenida”. Aproveitando para 
prestar homenagem “à memória dos 3 grandes nomes que sonharam criar a opereta 
portuguesa tão lamentavelmente esquecida”, a saber: “Ciriaco Cardoso, Gervásio 
Lobato e D. João da Câmara”.   
Jorge de Faria faz ainda referência a um “aviso-anúncio ao público” feito pelo 
“tal teatro”. O teatro Avenida garante que a peça foi entregue, “conforme a lei obriga, à 
exma Inspecção Geral do Espectáculos e que feitas as alterações que a censura oficial 
entendeu, elas foram respeitadas, dizendo-se, apenas, em cena as frases que se 
reconheceram não ser atentáveis da moral”. Jorge de Faria discorda. A peça continua a 
                                                 
102 Revolta iniciada a 4 de Abril de 1931. Tem, na sua origem, causas regionais específicas: 
“Descontentamento provocado pela crise económica (…), pela crise financeira (…) e pelo consequente 
reavivar dos sentimentos autonomistas. (…) Ela (a revolta) será, inicialmente, hostilizada pela grande 
maioria dos oficiais e políticos deportados na Madeira. (…) A única esperança de sucesso do seu 
movimento – e, afinal, o seu real objectivo – era ele vir a provocar o levantamento no Continente” (Rosas, 
1996: 222-223). 
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ter “matéria que farte para intoxicar de obscenidades (eles chamam-lhe “malícia vulgar 
e habitual”) uma cidade inteira!”. Termina com uma ameaça mais ou menos velada. 
Afinal, os críticos apenas têm escrito os artigos sem “termos feito quaisquer démarches 
que seria lícito e crucial fazer. (...) E era tão fácil fazê-lo! E era tão simples consegui-
lo!”. Podendo ou não fazer mais para retirar a peça de cena, o crítico lá vai usando o 
papel e a tinta para chamar a atenção do Ministro do Interior, já que é “o primeiro gesto 
instintivo de todas as pessoas de bem.” 
Há espaço ainda na página para a crítica à revista Verde Gaio que tem como 
autores, Almeida Amaral e Xavier de Magalhães (este último também responsável por 
Greve de Amor). Trata-se de uma revista do Variedades que o crítico usa para, uma vez 
mais, referir a necessidade de a revista dar ao público “uma certa dose de pimenta” mas 
também educação. Também aqui há umas “frases de dúbio gosto a deslizar para o 
escabroso”. 
Continua a correr a semana e o “Pano de Ferro” está cada vez mais encerrado na 
trincheira dos que defendem a intervenção dos “altos poderes do Estado” na tentativa de 
pôr cobro à “tal fantasia que se exibe no tal teatro”. Pede emprestadas as palavras de 
Acúrcio Pereira, publicadas no Novidades, em que o escritor teatral faz referência ao 
próprio JF, concordando com ele. Acúrcio Pereira apela ao acentuar da censura.  
Jorge de Faria promete encerrar “o corpo de delito”, não sem antes referir a 
revista feminina “Eva” e recordar todos os críticos que esgrimiram argumentos com ele. 
E conclui: “a moral deles é muito diferente da nossa. Felizmente”.  
 Ao nono dia, Jorge de Faria, o crítico que liderou esta marcha, repousa, 
finalmente.  
 Menos tempo, logo menos espaço, dedicaram os outros jornais à Greve do Amor. 
Em  O Século, Cristovam Aires alinha na frente de combate contra a peça, logo contra a 
pornografia. Ainda se os corpos exibidos, nota o crítico, fossem todos galantes, mas a 
verdade é que “não faltam também ventres maternais, varizes, manchas e queimaduras, 
que melhor se casariam com o recato de uma indumentária apropriada” (O 
Século,27/04/31). O jornal chega a publicar, na primeira página, no dia 30, um artigo 
não assinado, com o título: “Escandaloso!”. O texto de meia coluna em baixo de página, 
será usado por Jorge de Faria num dos Panos de Ferro já mencionados. Aí faz-se o 
apelo à intervenção do “organismo que se destina a exercer sobre tudo o que surge nos 
teatros e nos cinematógrafos uma vigilância severa para que não se pratiquem abusos, 
quer de ordem pornográfica, quer de qualquer outra”. O Século dá por encerrado o tema. 
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Se é verdade que o Diário de Notícias apresenta apenas uma crítica a Greve do 
Amor, também é certo que se trata do jornal que mostra nas suas páginas mais 
publicidade do espectáculo e durante mais tempo. A este facto não será alheia a 
circunstância de se tratar de um periódico que dedica bastante espaço aos anúncios a 
peças de teatro. Cardoso dos Santos começa por saudar a “fecunda parceria autorial que 
tem espalhado pelos palcos do género um aluvião de revistas e farsas populares”. 
Confessa que o “exclusivismo da interpretação feminina dava foros de curiosa 
originalidade” e considera que a “música é alegre e melodiosa” e os bailados 
“artísticos”, porém, “excederam-se os autores no tempero apimentado” criando cenas 
que revelam “grosseira impudência” e frases “descabeladamente licensiosas” (DN, 
29/04/31). Mais aberto ao “nu artístico” do que os outros críticos, Cardoso dos Santos 
condena o texto e aprecia o “ritmo de cor, de alegria, de movimento”, os “cenários 
audaciosos”, a “harmonia de estilo da indumentária” e as “composições plásticas” do tal 
nu. Afinal, é uma “imaginosa fantasia (...), cuja realização representa (...) um apreciável 
esforço de montagem”. Cardoso dos Santos augura-lhe mesmo uma “longa carreira, 
tanto mais que ela tem como remate, o restabelecimento da ordem – o fracasso da greve 
e a vitória do amor”. 
Também no dia 27, o República publica a crítica pela pena de Ribeiro dos 
Santos que trata de acrescentar ao título Greve do Amor, a frase “e greve de muita 
coisa”. Segreda o crítico que quando o avisaram do adiamento de uma outra estreia que 
coincidia com a do Teatro Avenida, ficou contente. Todavia, depois, acabaria por 
lamentar não ter sido “poupado ao sensabor daquela Greve... geral de bom gosto, de 
graça (...) Aquilo, com franqueza não tem nada! Nem graça, nem música, nem guarda-
roupa, nem... para quê continuar? Não tem nada – de nada”. 
As quatro primeiras críticas sobre a Greve de Amor foram publicadas todas no 
mesmo dia, 48 horas depois de a peça ter estreado. Terão Jorge de Faria, Cristovam 
Aires, Cardoso dos Santos e Ribeiro dos Santos trocado impressões? Concertado 
estratégias?  
 O que o Diário de Lisboa publica, no já “famoso” dia 27, é apenas uma breve 
nota que se tenta aventurar nos moldes da crítica mas que se fica por duas ou três 
apreciações rápidas e, até mesmo, fora do tom geral de condenação. Os três autores são 
descritos como criadores de uma “peça que recorda “O Reino das Mulheres””, escrita 
“com espantosa liberdade de linguagem”. Comentário suficiente para Jorge de Faria o 
somar à espécie de lista de testemunhas de acusação da leviandade de Greve do Amor, 
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quando, na verdade, as restantes considerações desse dia no Diário de Lisboa são muito 
curtas e lisonjeiras sobre algumas actrizes que entram no trabalho. Apesar de não estar 
assinado, Jorge de Faria atribui a autoria do escrito a Rogério Perez. 
Só no dia 30, cinco dias depois da estreia, é que o Diário de Lisboa marca 
presença inequívoca na corrida dos que condenam a peça. As linhas de indignação 
pública não são assinadas mas têm direito a aparecer na primeira página. Considerando 
que as únicas ideias sobre a peça em questão tinham sido, até aquele dia, as atrás 
referidas, surge a dúvida: não se terá o Diário de Lisboa sentido obrigado a reagir como 
os outros jornais?  
Assim se está numa espécie de baile de citações em que uns usam as palavras 
dos outros para mostrar ao país e sobretudo às autoridades do país que a “crítica teatral” 




















VII – A favor do teatro no S. Carlos 
 
 Ópera lírica, concertos, ballet e… teatro declamado. Muito embora, não conste 
da cronologia103 do Teatro Nacional de São Carlos, tempos houve em que o espaço 
esteve por conta de um grupo de actores e no palco foram sobretudo mostradas peças de 
teatro. À frente do projecto estava a actriz Ilda Stichini.                                                                                  
 
7.1. “Sorriso encantador” 
 
Começou no teatro musicado. “Revelou um temperamento dramático invulgar”. 
Conseguiu fama. Foi condecorada, aclamada. Para muitos era “a maior actriz 
portuguesa”, “de grande personalidade” (Scarlatti, 1943: 143), “a voz de ouro” da cena” 
(Santos, 2001: 214). Jorge de Faria definia-a como “a nossa maior ingénua” (14/12/32). 
Adelina Abranches dizia que se tratava de uma “esplêndida actriz” (Abranches, 1947: 
415). Ilda Stichini, sobrinha do maestro Plácido Stichini e irmã da actriz Dinah e da 
bailarina Lubélia, fazia parte de uma geração de actores onde estavam também Alves da 
Cunha, Samwell Dinis, Amélia Rey Colaço, Brunilde Júdice e, no género cómico, 
Maria Matos, Estêvão Amarante, Nascimento Fernandes. “Era sempre muito conflituosa 
e independente, não conseguindo fixar-se numa companhia alheia, tendo companhias 
suas no Ginásio, S. Carlos e Politeama” (Santos, 2001: 215). 
Dramaturgos como Ramada Curto e Vasco Mendonça Alves criaram para ela.                            
António Botto escreveu Alfama (1933) para Ilda Stichini representar a mulher 
arrebatada, que decide sair de casa, “à procura de um destino”.  
Em 1938, Ilda Stichini abandona Portugal, rumo a Los Angeles, “cansada de 
esperar que qualquer bom teatro dos nossos lhe abrisse os braços” (Abranches, 1947: 
415). Tinham passado apenas cinco anos desde a experiência, que começou bem e 
acabou mal, de dirigir o grupo que levou o teatro declamado ao palco do São Carlos.  
Nos Estados Unidos, foi professora de português e de dicção. Voltou a Portugal 
no final dos anos 60. Morreu em 1977 na terra onde nasceu, no Algarve.  
                                                 
103 No site do Teatro Nacional de São Carlos é indicada a estreia de Debussy com a ópera Pelléas et 
Mélisande, em 1925. Depois lê-se que, em 1935, o teatro é encerrado. Entre uma e outra data é como se 
nada tivesse acontecido naquele espaço. 
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Ilda Stichini era temperamento, voz e um “sorriso encantador”, do qual há 
apenas um registo em movimento: um filme – anúncio da peça O Centenário (1922), 
dos Quintero (Santos, 2001: 215). 
 
7.2. São Carlos declamado em português 
 
 O pedido partiu de “um núcleo de artistas de declamação, onde há figuras de um 
alto e incontestado relevo cénico”. Foi feito a Gustavo Cordeiro Santos, Ministro da 
Instrução e, portanto, responsável pelo destino do São Carlos. Queriam que a concessão 
daquele teatro lhes fosse dada. Algumas vozes logo se levantaram contra. “Primeiro 
pelas esquinas e pelos mármores dos cafés e depois em letra redonda se começa de 
esboçar uma campanha” (DM, 11/12/32). O ano de 1932 corria para o fim. Jorge de 
Faria, como atento seguidor de todo o fenómeno teatral, confessa-se contrariado por se 
ver forçado a escrever publicamente sobre o assunto, antes do que tinha planeado. 
Acaba por usar o Pano de Ferro para colocar os “pontos nos ii”.   
  
Aos que vêem na concessão do S. Carlos uma pretensa ofensa ao desenvolvimento da 
cultura musical, ocorre perguntar porque só agora acordam de um longo torpor para deduzirem 
com frouxos argumentos embargos a tal concessão (DM, 11/12/32). 
 
 Jorge de Faria dá um “sincero aplauso de crítico teatral” à iniciativa do “grupo 
de artistas de “elite” e lamenta que haja quem se deixe levar por “despeitos, egoísmos, 
vaidades feridas, pequeninas perfídias, insinuações sombrias…”. São esses, todos os 
que, estando contra a concessão do São Carlos, não aparecem e movem-se 
“apagadamente na sombra”.  
  Os artistas líricos davam a cara contra a cedência do espaço ao teatro 
declamado. No dia 15 de Dezembro de 1932, o jornal Século informa sobre o pedido 
dos músicos portugueses para que isso não aconteça. O Diário da Manhã, num artigo 
não assinado, lembra que o São Carlos estava fechado há alguns anos e que durante 
todo esse tempo esses artistas, que agora reivindicam “com tamanha insistência o velho 
teatro que o pai do Conde Farrobo fundou” (DM, 13/12/32), nem sequer se lembraram 
dele. O suposto esquecimento terá levado o espaço a um estado “esburacado, chovendo-
lhe dentro, velho, a cair da tripeça, mais vencido pelo abandono do que pelo dobrar dos 
anos, quase a perder-se” (DM, 13/12/32).  
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 Reaproveitar o São Carlos era entendido, não só, como uma forma de o 
recuperar fisicamente, mas também como um modo de contribuir para dar a volta à crise 
teatral, ao reunir as “boas figuras da nossa cena” num único espaço, ao mesmo tempo 
que se prometia enaltecer “a Arte Nacional” (através da encenação de textos 
portugueses). Se alguma coisa corresse mal, o Estado poderia intervir. Afinal, não se 
tratava de uma venda. Afinal, o que era feito, em Portugal, da tradição do teatro lírico?  
Afinal, o Ministro responsável ainda nem sequer tinha tomado uma decisão.  
Para o Diário da Manhã, e como não era possível que o São Carlos fosse apenas 
teatro para ópera, o melhor era entregá-lo a uma companhia de declamação. “E não 
receiem pela sorte dos concertos sinfónicos. Podem, à mesma, ser levados a cabo…”, 
assegura o jornal (DM, 13/12/32). 
 O nome de Ilda Stichini começa agora a ser falado, uma vez que está entre os 
artistas que pediram a tal concessão do São Carlos. O Diário da Manhã diz que se trata 
de “uma das maiores actrizes portuguesas” a quem o teatro moral deve (…) o que nunca 
deveu a ninguém, e é difícil que venha a dever” (DM, 14/12/32). A moralidade no teatro 
e o interesse em colocar peças portuguesas em palcos nacionais, são garantia de sobra 
do sucesso do projecto, de acordo com o periódico.  
 Em entrevista ao jornal onde escreve Jorge de Faria, Stichini mostra-se 
surpreendida com o “alarido que por aí vai”. O objectivo essencial é levar à cena teatro 
escrito por dramaturgos portugueses. “É que eu tenho em meu poder nove originais 
portugueses, entre os quais alguns recusados…” (DM, 14/12/32), pormenoriza a actriz.  
 A vontade de trabalhar textos portugueses, a existência de um grupo de artistas 
desempregados e a constatação de que o São Carlos estava fechado foram os 
ingredientes certos para fazer nascer a proposta. Caso fosse aceite, a primeira peça a ser 
apresentada seria Madrugada de Fernando Caldeira, uma reposição. Assim acabaria por 
ser, um mês depois deste anúncio.  
 “Impõe-se abrir com uma peça portuguesa, consagrada pela crítica e pelo 
carinho do público”, defende. Só isso já significaria um contributo maior, para se ver e 
ouvir actividade artística portuguesa desenvolvida por portugueses no S. Carlos, do que 
alguma vez a ópera terá conseguido dar àquele palco.  
“Se porventura fosse possível – doce e lindo sonho – inventar agora, do pé para 
a mão – deixe passar o plebeísmo – a ópera portuguesa, não cultivávamos a tradição 
como vê. Fazíamos uma inovação”, lembra. Fica ainda clara, na entrevista, a desilusão 
na demora de uma resposta por parte do Estado, proprietário da sala. 
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Dos oito originais que Ilda Stichini diz querer estrear no S. Carlos, acabará por 
levar a cena apenas três (Divórcios, comédia de Lorjó Tavares, Rainha Isabel de Rui 
Chianca e Alfama de António Botto). Os nomes das peças e os autores vão sofrendo 
algumas alterações ao longo das diversas entrevistas que vai dando, a actriz e directora 
da companhia, agora formada para o S. Carlos.  
 No dia seguinte, Jorge de Faria comenta as palavras de Ilda Stichini:  
 
Nunca o «S. Carlos» teve uma tradição lírica portuguesa. Não podem ser consideradas 
como tal umas tantas óperas de músicos portugueses cantadas em italiano e por artistas 
italianos… Esboçou-se, porventura, durante a última vintena de anos alguma reacção séria e de 
clara finalidade neste sentido? Quando esse milagre de Santa Cecília se desse, afirma Stichini, 
com delicioso bom humor e com uma certa e nobre noção da sua arte: o teatro cedido a titulo 
precário seria imediatamente abandonado. E esse núcleo valoroso de artistas irmanados na 
mesma fé intensa de prestigiar o teatro português, de galvanizá-lo, de restitui-lo ao seu esplendor 
iria continuar noutro o seu magnífico e abnegado sonho de arte (DM, 15/12/32). 
 
Para o crítico, a polémica está a ser exacerbada por quem acredita, com 
sinceridade, “na música e na infelizmente hipotética existência do teatro lírico 
português”, mas também pelas “toupeiras da Arte que na sombra revolvem o subsolo, 
na sua deplorável impotência de eunucos, não vale a pena falar…” (DM, 15/12/32). 
Dar visibilidade ao tema era também uma forma de contribuir para o aparecimento 
de novos Don Quixotes todos os dias. O tenor Alves da Silva foi um dos que contrariou, 
em público, um artigo publicado no Diário da Manhã, atrás já referido. Aconteceu num 
debate organizado pela Associação de Classe dos Músicos Portugueses, de cujas 
conclusões, Jorge de Faria teve conhecimento pelos jornais. “Apesar de considerar o 
Diário da Manhã absolutamente respeitável”, o tenor “criticou esse artigo com 
«aspereza», coisa que este bom público, indulgente e bondoso, nunca lhe fez – quando o 
Sr. Silva garganteava ópera no S. Luís”, não deixa de lembrar Jorge de Faria. 
 Palavra ácida puxa palavra ainda mais amarga e continua o caso São Carlos a 
dar que falar, agora com a publicação, no Diário da Manhã, de uma carta de Manuel 
Alves da Silva dirigida ao director do jornal e em que o presidente do Grémio Lírico 
Português se insurge contra a posição do jornal e as crónicas de Jorge de Faria em volta 
do tema. 
 A resposta é publicada nesse mesmo dia 15, num artigo sem assinatura. Diz-se aí 
que a carta de Manuel Alves da Silva “devia ter apenas um destino…” e que só não o 
teve porque “isto é tão divertido, tão engraçado, que não havia o direito de privar os 
nossos leitores dum tão suculento naco de prosa”. Quanto às acusações de inconsciência 
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e falta de conhecimentos artísticos, entre outras, o jornal garante que não se sentem 
afligidos com elas, nem incomodados. “Pelo contrário, nós gostámos muito e a família 
também”. A seguir é dada uma breve aula sobre a história do teatro de S. Carlos.  
 O ataque continua, agora de regresso aos limites do Pano de Ferro. Jorge de 
Faria agride, como melhor sabe fazer, o presidente do Grémio Lírico Português: dando-
lhe uma estalada de informação ao mesmo tempo que minimiza a capacidade de 
entendimento do outro. 
 
Citou-se-lhes Pinto Leal. E, no meu entender, até foi demais, porque nestas coisas de 
história do teatro ainda não chegaram sequer à primeira dentição. Bastaria recomendar-lhes por 
exemplo um folhetinho acessível a todas as inteligências que a Biblioteca do povo e das Escolas há 
anos, pôs ao alcance de todos os entendimentos e de todas as bolsas pelo preço módico de meio 
tostão: a “História do teatro em Portugal”, do professor João Salgado. Se quisessem amenizar um 
pouco a leitura poderiam folhear ao mesmo tempo o Pina Manique do Sr. Eduardo de Noronha. 
Mais tarde então, não fossem eles empanturrados de erudição caseira estoirar de indigestão, iriam 
assimilando em pequenas doses a Carteira do Artista ou o Dicionário de Sousa Bastos, os Músicos 
de Joaquim de Vasconcelos ou o exaustivo estudo de Ernesto Vieira. E só então com as vísceras do 
espírito retemperadas e reparadas para mais largo vazio, a obra monumental de Benevides (DM, 
18/12/32).  
 
É chegada a vez da própria Ilda Stichini responder, em carta dirigida ao Ministro 
da Instrução e que a actriz deu para publicação no jornal A Voz. O Diário da Manhã não 
deixou passar a oportunidade de defender o seu ponto de vista sobre este assunto e 
tratou de publicar, mais tarde, a mesma longa carta. Stichini acredita que a maioria dos 
frequentadores de teatro, mesmo o lírico, querem que ela agarre na exploração do São 
Carlos. Pergunta porque será que o Grémio Lírico não apresenta publicamente o 
programa de exploração do teatro, tal como ela o fez. E fecha defendendo as vantagens 
da união das duas actividades e assumindo, perante o governo, num tom de desafio, a 
desistência: “Dê V. Ex.ª o teatro aos duzentos líricos. Acho bem. (…) Por mim parei”.  
 Uns dias depois, já perto do Natal de 1932 é anunciada a abertura do concurso 
para a adjudicação do S. Carlos. Jorge de Faria regozija-se com o facto. Vai ser, no 
entanto, preciso esperar que chegue a meio o primeiro mês de 1933, para ter a 
confirmação da entrega a Ilda Stichini da exploração do São Carlos, válida até 30 de 
Agosto desse mesmo ano. Por despacho, fica a companhia obrigada a “efectivar as 
obras de que carece a instalação eléctrica e de reservar para audições ou quaisquer 
espectáculos musicais todas as noites de segunda-feira, excepto segunda-feira de 
Carnaval e as que recaírem em dias feriados, e ainda todas as tardes dos demais dias da 
semana, quando esses espectáculos sejam anunciados com, pelo menos, oito dias de 
antecedência, de ceder o teatro para ensaios sempre que deles careça antes das 13 horas 
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e depois das 18 até que o teatro abra e de pagar ao delegado que este Ministério nomeie 
nas mesmas condições em que é pago o comissário do Governo junto do Teatro 
Nacional Almeida Garrett” (DM, 18/01/33).  
 No dia em que os jornais da manhã dão conta da decisão do Ministro da 
Instrução, o Diário de Lisboa publica uma brevíssima entrevista com Stichini em que a 
actriz se mostra aberta a receber, “com o maior prazer, todos os artistas que queiram 
colaborar com ela nesta obra que a sua inteligência e o seu instinto teatral procurarão 
realizar o melhor possível” (DL, 18/01/33). 
 Um mês depois, a companhia de Ilda Stichini estreava-se no palco do São Carlos 
com a peça já anunciada, A Madrugada. Em nova entrevista ao Diário da Manhã, a 
actriz conta que foi necessário retirar do teatro “vinte carroçadas de lixo”, arranjar a 
sala, “a electricidade a “chauffage”…” (DM, 16/02/33). 
 Faziam parte do primeiro elenco, nomes como: Ester Leão, Alexandre de 
Azevedo, Amélia Pereira, Assis Pacheco, Irene Ixidro, Alves da Costa, Maria Júdice da 
Costa. Todos os actores são elogiados por Stichini que, nessa mesma entrevista, anuncia 
ainda o reportório: Mascarada e Yo-Yo de Ramada Curto; Meninas e Os hóspedes de D. 
Epifania de Vasco de Mendonça Alves; Um caso anormal de António Botto; Santa 
Isabel de Rui Chianca, entre outros originais.  
 Tanto tempo depois, tanta guerra depois, Stichini desabafa que, em vésperas de 
estrear no São Carlos, o que mais a aflige é “não agradar, “não ir bem”. Ilda Stichini 
calou-se. A boca num sorriso vago de incerteza, e os olhos expressivos e profundos 
ficaram absortos e distantes… mas, foi um momento, apenas”, confidencia o jornalista 
(DM, 16/02/33).  
 
7.3. Os espectáculos, as críticas 
 
Noite de 16 de Fevereiro de 1933. Teatro Nacional de São Carlos. Ambiente 
festivo. Homens e mulheres acomodam-se nas cadeiras da grande sala de ópera do país 
para ver… teatro declamado. É um “público heterogéneo. Pena é que a sua 
indumentária não estivesse ao nível da beleza e das tradições do velho S. Carlos” (Artur 
Portela, Diário de Lisboa, 17/02/33). Alguns terão acompanhado a polémica pelos 
jornais. Querem ver Ilda Stichini em palco. Querem entrar na sala de que tanto se fala. 
Querem ser vistos na estreia. A casa está cheia. Nos melhores lugares estão os ministros 
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da Instrução, do Interior e da Justiça. Alguém que tosse aqui. Outro que funga ali. Os 
relógios marcam 21h30. A peça, que se anuncia como tendo um “brilhante desempenho 
de toda a companhia” e como sendo “o encanto das senhoras”, começa. 
No dia seguinte, a companhia corre a comprar os jornais. Apenas o Diário de 
Lisboa publica a crítica ao espectáculo. Jorge de Faria, Ribeiro dos Santos, da 
República e A. F. (será António Ferro?) do Diário de Notícias só assinarão as 
respectivas críticas 48 horas depois.  
 De Jorge de Faria já era conhecida a opinião sobre a atribuição do São Carlos a 
um grupo de actores. Agora é Artur Portela quem escreve: “A sua [de Ilda Stichini] 
entrada em S. Carlos representa um verdadeiro acontecimento. Direi mesmo, sem irritar 
ninguém, que se trata duma justíssima homenagem” (DL, 17/02/33). A directora da 
nova companhia é descrita como sendo “ilustre” e como tendo de se “arrastar pela 
província, ganhando duramente o pão de cada dia” apenas porque foi “vítima do seu 
talento”.  
O Diário de Notícias também marca o passo do elogio público. “Diante da 
imponência da sala, da sua tribuna iluminada, tem de se estar grato a Ilda Stichini por 
ter sabido quebrar o encanto ao velho teatro adormecido, quando ele já se encontrava 
mergulhado no sono dos cem anos”, escreve A. F. 
Ribeiro dos Santos fica-se pelos comentários ao texto e à interpretação, enquanto 
Jorge de Faria aproveita, mais este pretexto, para reafirmar a decisão acertada dos “altos 
poderes”. Prova disso é a “linda, encantadora e significativa” noite de estreia de 
Madrugada. Para sermos exactos, deve falar-se numa reposição, uma vez que a peça de 
Fernando Caldeira tem 40 anos quando sobe à cena do São Carlos pela mão de Ilda 
Stichini. Este facto não passa despercebido aos críticos.  
“Hoje, é uma peça morta”, afirma Artur Portela (DL, 17/02/33).  
“Não impinjam à gente coisas que perdem toda a beleza que possuem, por nos 
serem dados fora do tempo e do lugar”, pede Ribeiro dos Santos (República, 18/02/33). 
“Tem versos deliciosos, duma rara delicadeza, mas não lhe encontro – digo-o 
sinceramente – aquele sopro de eternidade que torna sempre actuais as obras de Gil 
Vicente ou de Garrett. A nova geração não o compreende e sorri das suas 
enternecedoras ingenuidades, da sua cadeia de monólogos, dos seus truques ingénuos, 
das cenas passadas fora de portas, muito faladas no palco, dos documentos esquecidos 
para outros os encontrarem, etc, etc…”, detalha A. F. (DN, 18/02/33). 
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Jorge de Faria é menos severo e defende que a peça “foi ouvida com agrado, 
com agrado feito de ternura e de bonomia” (DM, 18/02/33). 
A Madrugada tem vinte personagens. Os críticos tratam logo de usar o facto 
como justificação para a ausência de análise do trabalho de cada um dos actores.   
O grande destaque vai para Ilda Stichini, que reúne também o maior número de 
adjectivos positivos. Jorge de Faria sublinha “a difícil e extenuante encenação da peça, 
realizada com um excelente ritmo, um expressivo movimento”, e que esteve a cargo da 
actriz. Artur Portela destaca a “mobilidade de ave” e a “voz de ouro” da mesma. 
Enquanto Ribeiro dos Santos diz que se trata de uma grande actriz mas que “pouco de 
novo nos mostrou”. Para A. F. “Ilda foi uma deliciosa ingénua, duma frescura de 
movimentos e de dicção, que enterneceu e conquistou”.  
Merecem ainda destaque as notas dos críticos sobre o desempenho de Alexandre 
de Azevedo que, para Ribeiro dos Santos, “foi quem representou pior. Aquilo foi mau, 
muito mau” enquanto Artur Portela relata que o público aplaudiu-o, “num sacerdote 
ungido de piedade cristã”.  
No Jornal dos Teatros, num artigo não assinado, chama-se a atenção para a 
necessidade de ter maiores cuidados com o som numa sala que é “o nosso maior teatro e 
o mais perfeito da Europa em acústica”. Isso exige “da parte dos nossos artistas que 
declamam, uma articulação perfeita para que a palavra, frase ou período cheguem ao 
ouvido do espectador absolutamente nítidas” (JT, 17/02/33). 
Apenas Artur Portela analisa a “parte artística”, afirmando que “os cenógrafos 
foram infelizes”. O crítico explica: “Apesar do seu talento, talvez devido às dimensões 
do palco de S. Carlos, a sua obra resultou inferior. Com as mesmas tintas e papel, sem 
modernismos que a obra não pede, podiam-nos ter dado ambientes mais sugestivos, 
luminosos e portugueses. E há pequenos senões, como três vasos na espinha dum muro 
rústico, que não se compreendem, agravando ainda mais a impressão desagradável do 
espectador”.  
 De novo, respirava-se arte no São Carlos. Jorge de Faria estava com apetites de 
convocar velhas memórias, lado a lado com um presente que se queria esplendoroso de 
vida artística gloriosa. Como se os antigos legitimassem os novos. Escreveu: 
 
Da sombra vinha um eco sumido de um passado magnífico de glória e deslumbramento. 
Era como uma roda macabra de espectros que bailava, num murmúrio de falar de asas, um precioso 




A Madrugada durou pouco em cartaz. O Carnaval pedia algo mais festivo, alegre. 
Uma farsa. Vasco Mendonça Alves escreveu numa semana, Os hóspedes de D. 
Epifania. Depois de um mês em cena, os actores prepararam-se para mostrar no São 
Carlos, a terceira peça portuguesa: Divórcios, de Lorjó Tavares (um dramaturgo de 84 
anos, um “simpático velhinho”).  
 Jorge de Faria não podia apoiar mais uma iniciativa que, como esta, mostrava ao 
público português textos dramáticos portugueses, com encenações portuguesas e 
actores… portugueses. “Um enorme, supremo esforço”, reconhece (DM, 08/04/33).  
Não há dúvida de que Ilda Stichini pode ter enfrentado dificuldades para que se 
lhe abrissem as portas do São Carlos mas, uma vez tomada a decisão de lhe entregar a 
gestão do espaço, fica claro que a actriz tinha a seu lado o poder oficial e alguma 
comunicação social, como o Diário da Manhã. 
 Não admira que o prazo para a companhia de Stichini explorar o espaço tenha 
sido alargado até dia 31 de Agosto do ano seguinte, 1934. A vida continua a correr bem 
para a actriz e, pela leitura dos jornais, não se adivinhava o que estava para acontecer.  
 Antes da ruptura, e já no final de 1933, na abertura da época teatral, a companhia 
ensaia e estreia a peça Mascarada, de Ramada Curto. No dia 3 de Novembro, dia da 
primeira apresentação, Stichini é designada pelo jornal como “artista que sabe o que 
quer e para onde vai”. Reforça, num artigo nas duas páginas centrais e com fotografia 
da actriz, a ideia de que vai continuar a apostar em peças de autores portugueses (“já 
tenho em meu poder muitos originais”) e afirma-se determinada em apostar em actores 
da sua geração, em detrimento dos mais velhos (“O público está farto e cansado de que 
o primeiro papel das peças caiba ao ponto…”). Ou seja, quer fazer teatro “com a alma, a 
mocidade e paixão da gente nova da cena portuguesa”. Começa, a partir deste momento, 
o discurso mais penalizador sobre o trabalho da companhia. Nem o texto agradou a 
Jorge de Faria (““Haveria, portanto, o direito de exigir de Ramada Curto, advogado, 
romancista, poeta, socialista et j’en passe (em tantas modalidades se desdobra o seu 
magnífico talento!) e sobre um canevas tão interessante, a peça que apenas consegui 
entrever” (DM, 05/11/33)), nem as encenações psicológica (trabalho dos actores) e 
pictural (cenografia). A “pouca comunicabilidade” que diz existir entre a plateia e o 
tablado de S. Carlos” prejudicou a peça que pedia “um ambiente íntimo, que pusesse em 
permanente contacto o actor e o espectador”. Esta é, portanto, a primeira vez que Jorge 
de Faria manifesta desagrado pelo trabalho de Ilda Stichini no São Carlos. Mas, como a 
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artista continua a afirmar uma preocupação nacionalista no teatro que se propõe fazer, o 
crítico saúda-a como que desculpando-a.  
 
Oxalá por isso, leve a bom termo essa benemérita cruzada, este ano muito mais difícil 
de realizar pela modesta composição da companhia que ontem se apresentou na sua totalidade e 
onde me não foi dado entrever revelações (DM, 05/11/33). 
 
A Mascarada esteve em cena apenas três noites. As críticas terão prejudicado 
irremediavelmente o trabalho? Haveria desentendimentos internos antigos? O que terá 
feito o barco mudar de rumo? 
Ainda em Novembro, o Diário da Manhã publica a seguinte pequena nota:                             
“Os artistas Ester Leão e Luiz de Campos apresentaram queixa ao sr. comissário do 
Governo junto do Teatro Nacional de S. Carlos contra a actriz Ilda Stichini, 
concessionária do mesmo teatro, por falta de pagamento dos seus honorários” (DM, 
24/11/33). Jorge de Faria não perde a oportunidade de comentar o assunto num Pano de 
Ferro. Primeiro fá-lo de forma encapotada, contando a história de um “velho teatro, 
havia muito decaído do seu magnífico esplendor” que foi entregue “a uma companhia 
de declamação composta de alguns dos mais marcantes valores do teatro”. E prossegue: 
 
Foi uma época brilhante, excepcionalmente significativa. Deu-se até o caso, virgem na 
história do teatro desse país, de só se exibirem originais. (…) Ora sucedeu que findo o prazo da 
concessão, uma nova foi concedida, prémio daquela excelente tentativa. Mas desta vez a 
desilusão foi geral, porque a actriz-empresária não quisera corresponder à simpática confiança 
que nela haviam depositado todas as pessoas de boa fé, embaladas na ingénua ilusão de ver 
triunfar o bom e nacional teatro. A época abriu com um novo original dum autor consagrado, 
mas que pecava pela improvisação. E a companhia mais que modesta não pôde valorizá-lo. O 
teatro esteve aberto três noites e fechou para activar os ensaios da peça de um novo, que deveria 
de merecer um entranhado carinho, mas que seria inevitavelmente arrastado na derrocada. 
Longos, repetidos ensaios, extenuantes. Uma tarde, confirmando zunzuns que corriam 
sinistramente, apareceu na tabela a dissolução da companhia… A actriz-empresária desertava, 
contratava-se noutro teatro, correspondendo estranhamente à generosa galhardia dos altos 
poderes. E o que é mais, segundo um velho costume, deixava ao abandono a velha companhia, 
avisando os seus componentes de que poderiam receber na bilheteira um ridículo cachet de três 
dias. É claro que alguns dos artistas, com uma probidade que só os honra e dignifica a classe, 
recorreram para quem de direito, enquanto a actriz-empresária ensaia noutro teatro uma peça 
boulevardiére duma frescura paradisíaca (DM, 30/11/33). 
  
Jorge de Faria leva a ironia mais longe e, no dia seguinte, não assume que a 
“história” era sobre o que estava a acontecer no São Carlos (“Contei ontem uma simples 
história ingénua, tão ingénua e tão simples que bem poderia passar-se em Portugal, onde 
a vida teatral é um alfobre de surpresa” (DM, 01/12/33) mas, passa ao ataque, agora 
dando nomes às personagens. A actriz-empresária do Teatro Nacional de S. Carlos não 
pagou os honorários à companhia. A medalha mostrou o seu reverso e o cronista muda 
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de opinião em menos de um ano. De artista magnífica, Ilda Stichini passa a “a 
empresária relapsa”. Jorge de Faria quer cartas na mesa, que quem falhou seja obrigado 
a cumprir com o acordado.  
 
Seria francamente cómico, se não fosse deploravelmente tortuoso, o plano inçado de 
mesquinhas ingenuidades (ler, por exemplo, perfídias) com que a empresária de S. Carlos 
engendrou o seu frágil castelo de cartas. Deserta do teatro que tão generosamente lhe foi 
concedido, não solve os seus compromissos com os artistas, contrata-se noutro para fazer tempo 
para a tournée oficial (!?) a África, e à cautela vai pedindo uma autorização mensal, renovável, de 
S. Carlos, antevendo a possibilidade de lá poder fazer o Carnaval! A trama é tão visível que não 
consegue imbuir o mais incauto! Não tem nada de maquiavélica, é pura e simplesmente infantil!” 
(DM, 04/12/33). 
 
Entregar ou não o São Carlos a uma companhia de teatro declamado? A questão 
começou por ser um daqueles casos que despertam paixões diversas e parecem não ter 
fim. Acabou com o abandono por parte da timoneira inicialmente vencedora. Ilda 
Stichini abandonou a companhia, empregou-se no Politeama e não pagou as dívidas.  
No início de 1934, os ministros da Instrução e das Obras Públicas visitavam o São 
Carlos para verificar as obras necessárias naquele teatro. De novo fechado às 
actividades performativas, o salão nobre estava agora ocupado pela Educação Física do 
Exército.  
Em 1938, Ilda Stichini emigrava para os Estados Unidos. Aos 43 anos, os palcos 
portugueses perdiam, aquele “sorriso encantador” com que Ilda Stichini sempre se 
deixou fotografar para os jornais.  
Quanto a Jorge de Faria, o capítulo do teatro no S. Carlos mostra bem até que 
ponto o crítico era a favor do crescimento da actividade teatral, doesse a quem doesse. 
Ainda mais quando feito em português e por portugueses! Fica também clara a 
facilidade com que encabeçava lutas, num minuto a favor, no outro a seguir contra, 











 Folhear, hoje, o jornal Diário da Manhã é uma experiência que pode provocar 
de imediato uma de duas sensações, ou as duas ao mesmo tempo: surpresa e rejeição.  
 Mesmo todos aqueles que sabem tratar-se de um periódico criado para veicular 
as ideias do regime pensado e desenvolvido por Salazar, correm o risco de não estar 
preparados para tamanha servidão, ausência de questionamento e aparente alegria no 
cumprimento do objectivo, considerado supremo, de “servir a Nação”, custe o que 
custar. Pelas mesmas razões, haverá outros que não suportarão confirmar a tese de que 
nem sempre o jornalismo é isento e objectivo, sobretudo se recuarmos ao período antes 
de 25 de Abril de 1974.  
 O homem e a sua obra dependem do contexto e das necessidades sociais e 
culturais que marcam o ritmo dos dias. Quando Jorge de Faria começou a escrever no 
Diário da Manhã, Portugal atravessava um momento de esperança num nome e numa 
doutrina. António de Oliveira Salazar é, para muitos, no início dos anos trinta, uma 
espécie de luz ao fundo de um túnel onde explodem bombas e a estabilidade política é 
apenas uma miragem. O Estado Novo é, para esses tantos, o caminho seguro da 
mudança para melhor. 
 Não será difícil compreender a atitude de abertura e o sentimento de esperança 
com que Jorge de Faria encara o início da década, apesar da simpatia que nutre pela 
causa monárquica. Olha para Salazar e para a ditadura como um crítico para uma peça, 
antes dela começar: com vontade e disponibilidade, sem condenações prévias. E é neste 
contexto que Jorge de Faria escreve críticas e sobretudo crónicas, ao longo de quatro 
anos, no Diário da Manhã.  
O número de Panos de Ferro é incomparavelmente superior ao das críticas. 
Trata-se de um homem que mantinha uma colaboração quase diária com o jornal. Aliás, 
de 4 de Abril de 1931 a 15 de Agosto de 1934, o período estudado, Jorge de Faria 
escreve com tanta regularidade para o Diário da Manhã que, feitas as contas, pode 
afirmar-se que dá uma média de 24 textos por mês, de um total de 933 publicados nesse 
jornal, no período considerado.  
 Apesar de mais conhecido como crítico teatral, Jorge de Faria foi, no Diário da 
Manhã, sobretudo um cronista respigador, amante incondicional do teatro e do que 
estivesse ligado às actividades performativas. Até dança, circo e magia tinham lugar no 
cardápio de espectáculos a analisar. Isto não quer dizer que tenha desenvolvido alguma 
 207
teoria clara em volta da praxis teatral portuguesa. Era sobretudo um coleccionador, um 
observador atento e preocupado com o rumo do teatro em Portugal, um anotador em 
cima do acontecimento. A vastíssima informação que reuniu, nas crónicas, críticas e em 
caixas e caixas (que hoje podem ser consultadas numa sala da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra) é útil para o estudo e reconstrução de uma estética e de um 
pensamento teatrais mas, a Jorge de Faria faltou-lhe fôlego, vontade ou coragem de se 
lançar, por exemplo, na escrita da tão reclamada história do teatro português.  
 O que fica claro, depois da leitura dos 752 Panos de Ferro e das 158 críticas é a 
lista de temas que estruturavam o pensamento público de Jorge de Faria. Apresenta-se 
como um homem dedicado ao teatro sem que alguma vez tivesse escrito, traduzido ou 
representado uma peça. Acérrimo defensor do teatro escrito em português, por 
portugueses, diagnostica falta de originais nos palcos nacionais. Isso é considerado um 
problema que cabe ao governo resolver através de ajuda financeira e da aprovação de 
leis que controlem a actividade teatral. O Teatro Nacional, muito mais do que uma casa 
de espectáculos, é um projecto que tem o dever de mostrar, desenvolver e apoiar a 
criação teatral portuguesa. De 1931 a 1934, Jorge de Faria passa do elogio ao ataque à 
companhia que gere o Nacional. A dupla Amélia Rey Colaço / Robles Monteiro estava, 
há cerca de dois anos, à frente do espaço do Teatro D. Maria II, quando o principal 
crítico do Diário da Manhã começa a assinar a crónica Pano de Ferro. A companhia 
era, nessa altura, vista como estando a exercer um magnífico trabalho. Cerca de um ano 
depois, Jorge de Faria começa, aos poucos, a mostrar uma mudança de opinião quanto 
ao trabalho, às escolhas, às atitudes do casal de artistas. A dada altura chama, através 
das crónicas no jornal, a atenção de Salazar para o que dizia ser um grave problema. 
Jorge de Faria chega a ser membro do Conselho de Leitura junto do Teatro Nacional 
mas o conflito com a companhia consolida-se com o passar dos anos e das peças.  
Neste exercício de seguir a actividade teatral, Jorge de Faria reserva linhas para 
o actor. Qual a sua função no processo criativo? Obrigações? Direitos? Como elemento 
fundamental do teatro, deve ter formação e deve ser sujeito a uma selecção no momento 
de dar o salto para o palco. Necessita de tempo para ensaiar, mais do que lhe era dado 
nesta altura mas, ainda mais importante, deve preparar-se o melhor possível. É preciso 
ter disciplina física e moral. Há um público para servir com respeito. É um dar para 
receber, numa época em que o desemprego no teatro entrava na lista das queixas que se 
transformam em causas de uma outra realidade tão ou mais preocupante, a da 
“desorganização teatral”. Sobre ela muito escreve Jorge de Faria, preocupado que está 
 208
com a falta de rumo nas peças escolhidas para levar a cena, a maior parte importada de 
França e Espanha, com os actores que não se fixam num género, o que desorienta o 
público, com os empresários mal intencionados, habituados a viver apenas do dia-a-dia 
da bilheteira. E todos têm culpa: teatros, empresários, actores, autores, críticos, 
cenógrafos, ensaiadores. Uns são incompetentes, outros cúmplices outros ainda não têm 
iniciativa.  
No desfiar de queixas, o aparecimento e sucesso do cinema são factores 
considerados punitivos do desenvolvimento da actividade teatral. É o tempo da 
descoberta do sonoro e do encantamento com as imagens em movimento projectadas 
numa tela. Para Jorge de Faria o teatro será, no entanto, sempre superior, até porque sem 
ele não haveria cinema. A sétima arte alimenta-se e vive, parasitariamente, do teatro e 
do romance, defende. 
 Jorge de Faria era um homem aparentemente respeitado e lido. As cartas de 
alguns leitores, publicadas no  Diário da Manhã ou mesmo apenas comentadas em 
Panos de Ferro, mostram que o público sabia poder contar com ele para esclarecer 
dúvidas, sobretudo de história do teatro. Colocavam-lhe questões, Jorge de Faria 
respondia. Apesar  de tranquilamente envolvido com os fazedores do teatro, autores, 
encenadores e actores como, aliás, acontecia com outros críticos, Jorge de Faria garantia 
isenção na análise. Terá sempre cumprido esse desígnio? Para respondermos teríamos 
de ter visto alguns dos trabalhos que Faria tanto elogiou e outros que tanto penalizou. É 
certo, porém, que não hesitou em tornar públicas algumas desavenças com elementos 
essenciais à dinâmica teatral, como já ficou claro.  
 Como crítico não faltava às estreias das grande companhias e aquilo que 
realmente o fazia escrever uma crítica negativa era a falta de moralidade, ou seja, a 
pornografia, como lhe chamava, nas atitudes e nas ideias. Contra a obscenidade 
chamava sempre a atenção do Estado, logo da censura. De resto, escrevia críticas dentro 
dos modelos habituais da imprensa da altura, contextualizando a peça e o autor, 
adjectivando o trabalho dos actores (por vezes mesmo com noção da facilidade e falta 
de seriedade com que isso era feito), sugerindo alterações.  
Mesmo não produzindo um discurso próprio que possa ser considerado inovador 
e distinto da norma, Jorge de Faria dominava o tema teatro e a técnica de bem escrever, 
com rapidez, eficácia e tempero. Se, por um lado, parecia não querer alimentar 
polémicas, por outro era capaz de respostas amargas de fazer corar um veterano de 
velhas guerras. 
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Era uma espécie de Indiana Jones em busca da verdade no teatro, da emoção 
pura, da palavra portuguesa certa e bem dita. Tal como Garrett, que amiúdes vezes 
citava, desejava a originalidade à força da nacionalidade. Português, monárquico e 
incansável na busca da resposta à questão: afinal, para onde vai o teatro? Assim se 
mostrou Jorge de Faria em quatro anos de críticas e crónicas no Diário da Manhã. 
Muito fica, com certeza, por conhecer do homem que definia o teatro como uma “fonte 
perene de beleza e de eternidade” (DM, 22/05/32).  
No final deste trabalho, parecem-nos acertadas as palavras do crítico inglês 
Kenneth Tynan quando, em 1956, escreveu no Observer: “his [the true critic] real 
rendezvous is with posterity” (Tynan, 2007: 119). 
“Posto isto, até amanhã…” (DM, 18/12/31). 
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Jorge de Faria na noite em que Luigi Pirandello assistiu à representação, no Teatro Nacional,  
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1- Adelina (4/04/1931) 
2- Sainete musicado (05/04/31) 
3- A peça do Avenida (06/04/31) 
4- O eterno lugar-comum (07/04/31) 
5- …e continua (08/04/32) 
6- “Teatro da idade de oiro” (09/04/32) 
7- Elegia da vedeta  (10/04/32) 
8- À margem do teatro russo (11/04/32) 
9- Repregos (12/04/32) + Entrevista a Bragaglia 
10- Um centenário + Um novo romantismo  
11-  Teatros experimentais (14/04/31) 
12- Fausto Maria Martini (15/04/31) 
13- O “Tram” (16/04/31) 
14- Pirandello na América do Norte (17/04/31) 
15- Revistas... só para homens (19/04/31) 
16- João Rosa (20/04/31) 
17- Há 170 anos... O primeiro crítico teatral (21/04/31) 
18- Shakespeare e o vinho da Charneca (22/04/31) 
19- A lição do teatro flamengo (23/04/31) 
20- Uma nova visão teatral (25/04/31) + A primeira intérprete latina da “Casa da 
boneca” 
21- Tentativas… (26/04/31) 
22- Para onde vai o teatro? (27/04/31) 
23- Nada de Confusões (28/04/31) 
24- Pontos nos ii… (29/04/31) 





26- Escandaloso! (01/05/31) 
27- Insolentes (03/05/31) 
28- Justiça nua e inteira… (04/05/31) 
29- O sonho de Hollywood (05/05/31) 
30- A crítica (06/05/31) 
31- Um gesto de Cecília Sorel (07/05/31) 
32- António Pinheiro (08/05/31) 
33- Gil Vicente e o Direito (09/05/31) 
34- O barómetro dos bilheteiros (10/05/31) 
35- Títulos curtos (12/05/31) 
36- Em louvor do teatro (13/05/31) 
37- Pombal e os cómicos (14/05/31)  
38- Pombal e o teatro (16/05/31) 
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39- Mistificações… (17/05/31) 
40- O teatro nos tribunais (18/05/31) 
41- A opereta em França (19/05/31) 
42- A Teria do silêncio (20/05/31) 
43- O valor do silêncio (21/05/31) 
44- Alves da Cunha (22/05/31) 
45- 19 originais (23/05/31) 
46- Uma estatística curiosa (24/05/31) 
47- O drama dum autor cómico (25/05/31) 
48- O público… (26/05/31) 
49- Uma princesa do Amor (27/05/31) 
50- Piropos (29/05/31) 





52- Camilo (01/06/31) 
53- O rescaldo (02/06/31) 
54- Um dramaturgo na Academia (03/06/31) 
55- Dramaturgos e Romancistas (04/06/31) 
56- Alvitres… (05/06/31) 
57- Outros alvitres (06/06/31) 
58- Os três ciclos do teatro soviético (07/06/31) 
59- Esta mania de ser actriz… (09/06/31) 
60- Camões (10/06/31) 
61- Isto de ser actor… (11/06/31) 
62- Santo António (13/06/31) 
63- Um dramaturgo pintor e poeta (14/06/31)  
64- Teatro português no Brasil (15/06/31) 
65- O sucessor de Porto-Riche (17/06/31) 
66- O silêncio da crítica (18/06/31) 
67- “Há… se houver…” (20/06/31) 
68- O crepúsculo da beleza (21/06/31) 
69- O Teatro Nacional (22/06/31) 
70- A actriz que morreu santa (23/06/31) 
71- O último decreto (24/06/31) 
72- Quanto ganha uma actriz da “Comedie”? (25/06/31 
73- O teatro e o Estado (29/06/31) 





75- Lá por fora… (01/07/31) 
76- Palmira Bastos (02/07/31) 
77- Isto de romantismo (03/07/31) 
78- Shylock e o português? (05/07/31) 
79- Uma campanhia hebraica (07/07/31) 
80- Uma jornada (08/0//31) 
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81- E o cinema… (09/07/31) 
82- Congresso da crítica (10/07/31) 
83- Caracterizar-se… (12/07/31) 
84- O “vírus” do cinema e do teatro (13/07/31) 
85- O cinema no teatro (14/07/31) 
86- O medo dos autores e dos actores (15/07/31) 
87- Papéis feitos, papéis a fazer (16/07/31) 
88- A profissão do autor dramático (17/07/31) 
89- A emoção e o artifício (19/07/31) 
90- O inglês playgoer… (20/07/31) 
91- À margem do teatro inglês (21/07/31) 
92- Direitos de… autor (22/07/31) 
93- Um poeta soldado (23/07/31) 
94- O público (24/07/31)   
95- Coisas velhas (25/07/31) 
96- A sensibilidade da Duse (26/07/31) 
97- As provas do Conservatório (27/07/31) 
98- Peças num acto (28/07/31) 
99-            Um teatro popular (29/07/31) 
100- Um Balanço (30/07/31) 




102- Tipos eternos… (01/08/31) 
103- Não é teatro… (02/08/31) 
104- A Ronda dos Esquecidos (03/08/31) 
105- Outro esquecido (04/08/31) 
106- O público crítico (05/08/31) 
107- Migalhas… (06/08/31) 
108- A romagem dos esquecidos (07/08/31) 
109- A última saudade… (08/08/31) 
110- A Associação da Crítica (09/08/31) 
111- Lourença Correia (10/08/31) 
112- Águas passadas… (11/08/31) 
113- O cómico mais popular de Roma (12/08/31) 
114- Discípulos… e discípulos (13/08/31) 
115- Aljubarrota (14/08/31) 
116- A “Espanholita” (15/08/31) 
117- Samwell Diniz (16/08/31) 
118- A comédia do teatro (17/08/31) 
119- Uma tese fundamental (18/08/31) 
120- José Agostinho e os cómicos (19/08/31) 
121- Sugestões (20/08/31) 
122- Algumas teses (21/08/31) 
123- E, não era pedir muito… (22/08/31) 
124- Uma grande actriz do século XVIII (23/08/31) 
125- Vianor (24/08/31) 
126- Teatro histórico infantil (25/08/31) 
127- Lopes de Mendonça (26/08/31) 
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128- “O Senhor Almeida” (28/08/31) 
129- Um drama… nos bastidores (29/08/31) 
130- Um inquérito (30/08/31) 





132- A trágica aventura (01/09/31) 
133- Recita, declamar… (02/09/31) 
134- A “reacção dentro das situações” (03/09/31) 
135- “bonecros” e “Cabeças de pau” (04/09/31) 
136- Ainda os “Fantoches” (05/09/31) 
137- Neves de antanho… (06/09/31) 
138- O centenário de Sardou (07/09/31) 
139- Deflação Teatral (08/09/31) 
140- A dança teatral (09/09/31) 
141- E, em Portugal? (10/09/31) 
142- Ontem hoje e amanhã (11/09/31) 
143- Portugueses no teatro francês (12/09/31) 
144- Ainda os portugueses (13/09/31) 
145- Uma revista… arqueológica (15/09/31) 
146- Uma revista impertinente… (16/09/31) 





148- O centenário do Padre Lagosta (02/10/31) 
149- Os primeiros frutos (03/20/31) 
150- Este pouco… (04/20/31) 
151- Uma sugestão de Gerard Bauer (05/10/31) 
152- O fado da crítica (07/10/31) 
153- Um maestro português (08/10/31) 
154- A época que começa… (09/10/31) 
155- A C.I.C. (10/10/31) 
156- Incompatibilidades (11/10/31) 
157- Associações de Crítica (12/10/31) 
158- O Equinócio… (14/10/31) 
159- A peça de Pirandello (15/10/31) 
160- … e a sua realização (16/10/31) 
161- Autores – actores (17/10/31) 
162- De Herodes para Pilatos (18/10/31) 
163- Comissões de conciliação (21/10/31) 
164- O problema da crítica objectiva (22/10/31) 
165- Crítica – profissão, crítica – missão (23/10/31) 
166- O Conservatório que Deus haja… (24/10/31) 
167- A Critica e a produção dramática (30/10/31) 






169- Um tradutor de Shakespeare (01/11/31) 
170- O discurso de abertura do IV Congresso (02/11/31) 
171- Um busto, apenas… (04/11/31) 
172- O “estilo” no teatro histórico (05/11/31) 
173- O cartão internacional (07/11/31) 
174- De mal… (08/11/31) 
175- O incêndio do “Bijou-Infantil” (12/11/31) 
176- Um autor milionário (13/11/31) 
177- Regis Gignoux (14/11/31) 
178- … Nada de novo (15/11/31) 
179- De Garrett a Lopes de Mendonça (16/11/31) 
180- Um código de teatro (17/11/31) 
181- Caricaturas teatrais (18/11/31) 
182- O sentido do cómico (19/11/31) 
183- Theatrum triunphans (20/11/31) 
184- O caso Benavente (23/11/31) 
185- O tostão teatral (24/11/31) 
186- Eça de Queiroz e o teatro (25/11/31) 
187- Uma entrevista, uma carta e alguns reparos (26/11/31) 
188- Um código (27/11/31) 
189- O bom caminho (28/11/31) 





191- Uma peça para crianças (01/12/31) 
192- Duas “girls” e um homem (02/12/31) 
193- Aquele meu amigo (04/12/31) 
194- Em ferro frio… (07/12/31) 
195- Um depoimento sobre a censura (08/12/31) 
196- Dois depoimentos (09/12/31) 
197- Primeiras… (11/12/31) 
198- Uma opereta (14/12/31) 
199- A “Rosa Engeitada” (15/12/31) 
200- O mal do teatro (16/12/31) 
201- A geração 1930 (17/21/31) 
202- O título de uma peça (18/12/31) 
203- Títulos… ao portador (22/12/31) 
204- A decadência do público (23/12/31) 
205- Autos de Natal (24/12/31) 
206- Ainda os autos de Natal (25/12/31) 
207- O que dizem, o que escrevem… (27/12/31) 
208- A “simpatia inexplicável” (28/12/31) 
209- Foi ele o primeiro… (29/12/31) 





1- “Teatro radiofónico” (01/01/32) 
2- “Balanço dum trimestre” (04/01/32) 
3- “Ao micro: os discos e os beijos” (05/01/32) 
4- “O primeiro actor português” (06/01/32) 
5- “Números…” (07/01/32) 
6- “Balas de papel” (08/01/32) 
7- “Uma dramaturga desconhecida” (10/01/32) 
8- “A “eutanásia” na vida e no teatro” (11/01/32) 
9- “Um dramaturgo de Além-Mancha” (12/01/32) 
10- “Pobreza franciscana…” (13/01/32) 
11- “Palmira Bastos” (14/01/32) 
12- “O aquecimento dos teatros” (15/01/32) 
13- “O coração do público” (16/01/32) 
 14- “Amadores de há 20 anos…” (17/01/32) 
15- “A ventilação dos teatros” (18/01/32) 
16- “Os “Puppet players” americanos” (19/01/32) 
17- “Os menos de 20 anos…” (20/01/32) 
18- “Um acidente teatral” (21/01/32) 
19-  “A morte da estrela” (22/01/32) 
20- “Á sombra de Aristófanes” (23/01/32) 
21- “Cleonte, o demagogo” (25/01/32) 
22- “Falta de estilo” (26/01/32) 
23-  “Um caso de probidade profissional” (27/01/32) 
24- “Discípulos” (28/01/32) 
25- “A secção de teatro do Conservatório” (29/01/32) 
26- “Ainda o conservatório” (30/01/32) 




28- “O fado no teatro” (03/2/32) 
29- Um velho actor (04/2/32) 
30- “A moral romântica” (05/2/32) 
31- “Há 313 anos” (05/2/32)  
32- “Um baile de máscaras há 109 anos” (07/02/32)  
33- “A acústica dos teatros” (11/02/32) 
34- “A lição de Rodrigues Lobo” (12/02/32) 
35- “Um actor desconhecido” (13/02/32) (Caetano José de Sousa) 
36- “O Teatro de Tristan Bernard” (14/02/32) 
37- Um pano de ferro de página inteira com vários títulos (16/02/32) 
38- “Pingos de rapé” (17/02/32) (as qualidades pitorescas do teatro de cordel) 
39- “Reis no teatro” (18/02/32) 
40 - “O decano” (19/02/32) faleceu no dia anterior o decano dos autores portugueses: 
Carlos Borges 
41 - “O teatro patológico” (21/02/32) 
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42- “A cosinha no teatro” (22/02/32) 
43- “O panorama teatral” (23/02/32) 
44- “Feliciano Santos” (24/02/32) 
45- “Companhias…” (25/02/32) 
46- “Uma evocadora de beleza” (26/02/32) 




48 - “Pseudónimos” (01/03/32) 
49 - “O pudor americano” (02/03/32) 
50- “Uma tentativa” (03/03/32) Sobre a reorganização do teatro da opereta 
51- “Morreu um grande actor” (04/03/32) 
52- “Oito Amores de Perdição” (16/03/32) 
53-  “A Morte protagonista” (17/03/32) 
54- “ “Fatos em segunda mão”” (19/03/32) 
55- “Actores e Ruas” (20/03/32) 
56- “Leilões de artistas” (21/03/32) 
57- “O naturismo de Bouhélier” (22/03/32) 
58- “À margem do “Fausto”” (23/03/32) 
59- “Um crítico francês” (24/03/32) 
60- “Um auto da Paixão” (25/03/32) 
61- “O drama da Paixão de Jesus” (26/03/32) 
62- “Outros Santos” (27/03/32) 
63- “Soror Eva” (28/03/32) 
64- “ “A famosa comediante”” (30/03/32) 




66- “A crítica “actividade criadora”” (01/04/32) 
67- “ “Alphonse l’impuissant”” (03/04/32) 
68- “Um ano” (04/04/32) 
69- “Uma proeza do senhor duque…” (06/04/32) 
70- “”Falar verdade a mentir” (07/04/32) 
71- “Shakespeare no Parlamento” (08/04/32) 
72- “O estilo romântico” (09/04/32) 
73- “A primeira comédia de Morand” (11/04/32) 
74- “”Pinero” em Portugal” (12/04/32) 
75- “Claude Farrère, crítico dramático…” (13/04/32) 
76- “Uma lôa do 4º Conde de Tarouca” (14/04/32) 
77- “À margem do teatro belga” (17/04/32) 
78-  “Metastazio na Quinta do Socorro” (18/04/32) 
79- “Ver, é pouco…” (19/04/32) 
80- “O arenque seco” (20/04/32) 
81- “Um mês depois” (22/04/32) 
82- “Chueca e os três ratas” (23/04/32) 
83- Um século de teatro” (24/04/32) 
84- “O pensamento do “Frei Luiz de Sousa””  (25/04/32) 
85- “O teatro de amanhã” (26/04/32) 
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86- “Moliére e as laranjas portuguesas” (27/04/32) 
87- “A simplificação da mise-en-scéne…” (28/04/32) 
88- “Um diplomata português e uma actriz da “Comedie”” (29/04/32) 




90- “Parentes de Moliére em Lisboa?” (03/05/32) 
91- “O “Alvar” do “Paria” de Delavigne (04/05/32) 
92- “A música, a mímica e a palavra” (05/05/32) 
93-  “O “Ninguém” do Frei Luiz de Sousa” (08/05/32) 
94- “Outra récita na “Quinta do Socorro”” (10/05/32 -  Página Teatral) 
95- “Conselhos…” (11/05/32) 
96- “Um embaixador e três bailarinas” (15/05/32) 
97- “ “Les camelots de l’art”” (16/05/32) 
98- “A missão do Teatro” (18/05/32) 
99- “Uma intervenção urgente” (19/05/32) 
100- “Velhas lembranças…” (20/05/32) 
101 - “Há 4 anos” (21/05/32) 
102- “A moda e o modo…” (22/05/32) 
103- “O actor Amaral” (23/05/32) 
104- “A última viagem de Mr. De Féraudy” (26/05/32) 
105- “O eterno tema” (27/05/32) 
106- “ “Graça teatral”” (28/05/32) 
107- “Da “Maria Cachucha” ao “Coq d’Or”” (29/05/32) 




109- “ “Sire le Mot”” (01/6/32) 
110- “Charada a prémio” (02/06/32) 
111- “O “Leal Conselheiro” dos tradutores” (03/06/32) 
112- “A mise-en-scéne do “Filodemo”” (04/06/32) 
113- A “Serra da Estrela” de Gil Vicente (06/06/32) 
114- “Salomé”… (07/06/32) 
115- “A reincidência da “Salomé” (08/06/32) ESTE PANO DE FERRO É UMA 
ESPÉCIE DE CRÍTICA E É NEGATIVA O QUE É QUASE RARO!!!!!!!!!!! 
116- Jorge de Abreu (09/06/32) 
117- O prólogo do “Rei Seleuco” (10/06/32) 
118- Amélia Rey Colaço (11/06/32) 
119- O teatro do Corpo da Guarda (12/06/32) 
120- Um “ºouteiro” a Santo António (18/06/32)  
121- “Aves de arribação” (19/06/32) 
122- Grito de Alarme (21/06/32) 
123- O centenário de Lecocq (22/06/32) 
124- “Estrelas e pirilampos” (23/06/32) 
125- Soror Maria Ivone (24/06/32) 
126- Indumentária vicentina (25/06/32) 
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127- A Ditadura do encenador (26/06/32) 
128- A profissão do actor (27/06/32) 
129- “Pirilau” no Variedades (28/06/32) 
130- Um Conservatório… comprimido (29/06/32) 




132- “Medíocres” de ontem e de hoje (01/07/32) 
133- Crimes de pena maior (07/07/32) 
134- A maior tragédia de Sílvio Pelico (08/07/32) 
135- O «grupo dos cinco» (09/07/32) 
136- Jaime de Seguier (10/07/32) 
137- R.I.P (12/07/32) 
138- A ronda da crítica (13/07/32) 
139- O drama duma actriz desconhecida (14/07/32) 
140- O “Sonho da Madrugada” (15/07/32) 
141- A roseta de Henry Mayer (16/07/32) 
141- «Um programa mínimo» (20/07/32) 
142- O melhor elemento… (21/07/32) 
143- Uma lição de optimismo (22/07/32) 
144- O «clergyman» e as «girls» (23/07/32) 
145- Une femme passe… (26/07/32) 
146- O centenário de Todi (27/07/32) 
147- Vento de Espanha… (28/07/32) 
148- O depoimento de René Clair (29/07/32) 




150- A depuração do teatro (01/08/32) 
151- “União lusitana” (02/08/32) 
152- Morreu um grande crítico (04/08/32) 
153- Filho dum grande actor (06/08/32) 
154- «... Y le dan bicarbonato» (09/08/32 
155- Gerações de artistas (10/08/32) 
156- Certas empresas... (11/08/32) 
157- O pijama negro (12/08/32) 
158- Números de variedades (13/08/32) 
159- O drama d’Agay (16/08/32) 
160- Casais de artistas (17/08/32) 
161- A “Linda Emília” (18/08/32) 
162- à margem de “A Linda Emília” (19/08/32) 
163- A morte de Ribeiro Lopes (28/08/32) 
164- O voo da morte (30/08/32) 






166- À margem do teatro de cordel (01/09/32) 
167- O testamento do Conde D. Henrique (02/09/32) 
168- Empresários profissionais (03/09/32) 
169- A rainha D. Leonor (05/09/32) 
170- “Tragédia duma grande alma” (06/09/32) 
171- Shakespeare e Jorge de Montemor (07/09/32) 
172- O teatro, factor nacional (09/09/32) 
173- Camões e Isabel de Inglaterra (10/09/32) 
174- Um anúncio e um conselho (11/09/32) 
175- O carácter lírico do teatro português (12/09/32) 
176- O género choramingas (13/09/32) 
177- Morreu um cançonetista (14/09/32) 
178- O tetiteatro (16/09/32) 
179- A praia de “Santa Lena” (17/09/32) 
180- Há um ano… (18/09/32) 
181- Uma lição magistral! (19/09/32) 
182- Duas peças de Fortis sobre Camões (20/09/32) 
183- «Gestern und Heute» (21/09/32) 
184- Nem sempre rainha… (22/09/32) 
185- O teatro da cocote (23/09/32) 
186- Notas sobre a Todi (24/09/32) 
187- “Uma das minhas armas…” (25/09/32) 
188- O teatro no Haiti (26/09/32) 
189- Em louvor do “music – hall” (27/09/32) 
190- Meninos… grandes (28/09/32) 
191- Os leões de Jane Renouardt (29/09/32) 





193- A nova técnica (01/10/32) 
194- A décima quinta (02/10/32) 
195- Óptica e plástica teatral (03/10/32) 
196- O pastor Roders e o teatro português (04/10/32) 
197- Para conservar a linha (07/10/32) 
198- A lição da última época (12/10/32) 
199- O primeiro tradutor de Shakespeare (13/10/32) 
200- “Senhoras para teatro” (14/10/32) 
201- O actor das mil máscaras (15/10/32) 
201- A lição de um inquérito (17/10/32) 
202- Um depoimento de tomo (19/10/32) 
203- O Judeu (20/10/32) 
204- Os dezoito mártires de Marrocos (22/10/32) 
205- O último gesto de Celimena (23/10/32) 
206- Em ferro frio? (27/10/32) 
207- Uma estatística alarmante (28/10/32) 
208- Os dois retratos de Lucienne Boyer (29/10/32) 
209- O caso de Suzana Després (30/10/32) 
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210- A “última arte muda” (01/11/32) 
211- Ronda dos espectros (02/11/32) 
212- A sombra de Yvette (03/11/32) 
213- Mestre Augusto de Melo (04/11/32) 
214- Os dois públicos (06/11/32) 
215- Teatro da Natureza (09/11/32) 
216- “Fonte Santa”, no Maria Vitória (11/11/32) 
217- O S. Martinho dos teatros (12/11/32) 
218- Os primeiros interpretes do «Frei Luís de Sousa» (13/11/32) 
219- Falsa miragem (15/11/32) 
220- «No princípio era o ritmo» (16/11/32) 
221- Uma nova tentativa (17/11/32) 
222- Uma iniciativa simpática (18/11/32) 
223- Há 109 anos (19/11/32) 
224- Panorama desolador (20/11/32) 
225- Le roi s’amuse (22/11/32) 
226- O primeiro inspector (23/11/32) 
227- Na “Villa Ferrati”, há sete anos (25/11/32) 




229- Pinto (01/12/32) 
230- Peças e… peças (03/12/32) 
231- O humorismo do clown (07/12/32) 
232- A morte de Brieux (08/12/32) 
233- O centenário de Bjoernsen (09/12/32) 
234- A legitimidade da pateada (10/12/32) 
235- Pontos nos ii (11/12/32) 
236- A lição de Garrett (12/12/32) 
237- A noite de Francis (14/12/32) 
238- Esgrimindo contra moinhos (15/12/32) 
239- Manifestações líricas (16/12/32) 
240- O teatro dos leilões (17/12/32) 
241- Furúnculos de ignorância (18/12/32) 
242- E, 86 anos… (20/12/32) 
243- O milagre de Santa Cecília (21/12/32) 
244- A morte de Bento Mantua (22/12/32) 
245- O velho actor Oliveira (23/12/32) 
246- Os 25 anos de teatro de Lino Ferreira (24/12/32) 











1- Dezembro trágico (03/01/33) 
2- Uma ideia humanitária (04/01/33) 
3- Galsworthy, prémio Nobel de 1932 (05/01/33) 
4- Um fisiognomonista português (06/01/33) 
5- Os setenta anos de Hauptmann (08/01/33) 
6- Teatro chinês em Macau (09/01/33) 
7- Uma barreira urgente (10/01/33) 
8- “A famosa arte dos pantomimos” (11/01/33) 
9- Quando? (12/01/33) 
10- O “Ching” (13/01/33) 
11- Encenação… assíria (21/01/33) 
12- Associação crítica (22/01/33) 
13- Eugénio de Castro, crítico teatral (23/01/33) 
14- Rabagas-Gambetta (24/01/33) 
15- Um teatro da Nação (25/01/33) 
16- Rochefort em Cabo Verde (26/01/33) 
17- Assim gingou um capanga (27/01/33) 
18- Baralhar e tornar a dar (28/01/33) 




20 – A propósito da dança teatral (03/02/33) 
21- (Título desconhecido) (04/02/33) 
22- Rir! Rir! Rir! (08/02/33) 
23- Rosa Meller (09/02/33) 
24- O pano de boca da Rua dos Condes (10/02/33) 
25- A inauguração do Avenida (11/02/33) 
26- Sobre a morte dum maestro (14/02/33) 
27- «Isso sois, e nada mais» (17/02/33) 
28- Aquele teatro de S. Carlos… (22/02/33) 
29- Um ano… (25/02/33) 




31- A quaresma das absolvições (02/03/33) 
32- O nosso teatro há um século (03/03/33) 
33- Teatro português em New Bedford (05/03/33) 
34- À margem da censura teatral (06/03/33) 
35- A defesa do teatro (07/03/33) 
36- A crise do optimismo (08/03/33) 
37- O crítico do «Daily Mail» (09/03/33) 
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38- Dois a um… (10/03/33) 
39- Um singular actor (18/03/33) 
40- O decreto dos Comissários (21/03/33) 
41- Cif ou Fob… (23/03/33) 
42- O pudor das estrelas (24/03/33) 
43- Quem é Gregoire Leclos? (25/03/33) 
44- Coty e o teatro (27/03/33) 
45- A Quarta-feira de Cinzas dos teatros (28/03/33) 




47- O nosso teatro há um século (03/04/33) 
48- Contratos e censura (05/04/33) 
49- Intercâmbio teatral (05/04/33) 
50- A bailarina que morreu de amor (07/04/33) 
51- Um teatro de pateados, para quê? (08/04/33) 
52- Uma opereta portuguesa (10/04/33) 
53- A “Santa Isabel” de Rojas (14/04/33) 
54- A Santa Isabel romântica (16/04/33) 
55- à margem da “Gazeta de Lisboa” (18/04/33) 
56- Os saloios (21/04/33) 
57- Subvenções (22/04/33) 
58- Os “Mistérios da Inquisição” pelos reizeiros (23/04/33) 
59- Voltaire em Alfarrobeira (24/04/33) 
60- Um cómico brigão (25/04/33) 
61- Chinesices… (26/04/33) 
62- A “Estátua Equestre” (27/04/33) 
63- “A fera amansada” (28/04/33) 





65- Os primeiros cenógrafos de “S. Carlos” (01/05/33) 
66- O nascimento da Princesa da Beira (03/05/33) 
67- Cenógrafos portugueses do Século XVIII (06/05/33) 
68- Um bailarino português na Itália (07/05/33) 
69- Bailarinos portugueses do século XVIII (08/05/33) 
70- O prólogo da “Fera Amansada” (09/05/33) 
71- Uma mágica agrícola (10/05/33) 
72- Cenógrafos italianos em Portugal (11/05/33) 
73- Uma homenagem cómica (12/05/33) 
74- Chaby voltou… (14/05/33) 
75- As comédias em louvor da Princesa da Beira (16/05/33) 
76- A padroeira das actrizes (18/05/33) 
77- O santo patrono dos actores (19/05/33) 
78- As festas de Lisboa (20/05/33) 
79- Um retrato da Todi em 1793 (21/05/33) 
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80- A “famosa histrionesa” (22/05/33) 
81- O “Mahomet II”, de José Agostinho (23/05/33) 
82- Romagem de agravados (25/05/33) 
83- Um cenógrafo português no Brasil (27/05/33) 




85- Camilo crítico teatral (01/06/33) 
86- As regateiras (à margem de Gil Vicente) (02/06/33) 
87- As regateiras (à margem de três autos anónimos) (08/06/33) 
88- D. Sebastião no teatro (10/06/33) 
89- O homem que deita cartas (14/06/33) 
90- Nascimento: um grande cómico (15/06/33) 
91- Para onde vai a crítica? (20/06/33)  
92- “Duas senhoras briosas” (21/06/33) 
93- A morte da cançonetista (22/06/33) 
94- Eva Quintas (28/06/33) 
 
JULHO 
95- A morte do cisne… (07/07/33) 
96- O Legado de Tera Guinoh (08/07/33) 
97- O nu em Málaga (09/07/33) 
98- A minha “premiére”… (11/07/33) 
99- A última convertida (12/07/33) 
100- O teatro nos tribunais (14/07/33) 
101- O adeus de Celimena… (16/07/33) 
102- O último sorriso de Rosário Pino (18/07/33) 
103- O calvário de Lavallière (19/07/33) 
104- Joselina Baker não come carne de leão… (21/07/33) 
105- A morte da actriz sonâmbula (22/07/33) 




107- Um Bibiena esquecido (13/08/33) 
108- O teatrinho da Alegria (14/08/33)  
109- Outros Bibienas em Portugal? (15/08/33) 
110- «Scene vedute in angulo» (16/08/33) 
111- A encantadora mentira de Gaby (17/08/33) 
112- Portugueses no teatro brasileiro (18/08/33) 
113- Subvenções e subsídios (19/08/33) 
114- Um frade dado à cenografia (20/08/33) 
115- Cleo, a dos bandós à Boticelli (21/08/33) 
116- A lição da “comédia” (22/08/33) 
117- O diabo à solta (23/08/33) 
118- O actor criador e o actor – instrumento (24/08/33) 
119- Vistos de fora (26/08/33) 
120- Calderon e os doces portugueses (27/08/33) 
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121- A criação histriónica (30/08/33) 
122- Dois destinos (31/08/33) 
 
SETEMBRO 
123- A genealogia duma comédia (02/09/33) 
124- Uma peça política espanhola passada em Lisboa (03/09/33) 
125- Júlio de Castilho e o poeta Quillard (04/09/33) 
126- A dignidade do autor (05/09/33) 
127- A princesa cançonetista (06/09/33) 
128- À margem das “Nuits d’actrices” (07/09/33) 
129- Fraudes teatrais (08/09/33) 
130- Uma censura de Garrett (10/09/33) 
131- A propriedade da “mise-en-scéne” (11/09/33) 
132- Um “papel eminentíssimo” (13/09/33) 
133- Lope de Veja na Terceira (14/09/33) 
134- Construir portuguesmente (15/09/33) 
135- Colaboração teatral e colaboração cinegráfica (16/09/33) 
136- Restrições indesculpáveis (17/09/33) 
137- O teatro ucraniano (18/09/33) 
138- Mallefille em Lisboa (19/09/33)  
139- Mustafá Kemal e o teatro turco (20/09/33) 
140- Uma amostra de teatro conventual (21/09/33) 
141- Um esboço de organização corporativa (22/09/33) 
142- 1876, 1892… 2000 (23/09/33) 
143- Não sabem geografia… (25/09/33) 
144- Uma comédia corporativa (26/09/33) 
145- Outra peça conventual (27/09/33) 
146- O Secretariado da Propaganda Nacional (28/09/33) 
147- Eça e o Teatro Nacional (29/09/33) 





149- Iniciações… (01/10/33) 
150- Sheridan Knowles em Lisboa (02/10/33) 
151- Teatro obrigatório (03/10/33) 
152- Uma “questão utilíssima!” (04/10/33) 
153- António Ferro, secretário da Propaganda Nacional (05/10/33) 
154- Esforço heróico (07/10/33) 
155- A caminho dos cem anos… (08/10/33) 
156- Uma peça portuguesa (09/10/33) 
157- Um caso de inquilinato teatral (10/10/33) 
158- A lição duma vida (11/10/33) 
159- O marujo do “Palace” (17/10/33) 
160- «Proteger o teatro: nacionaliza-lo» (18/10/33) 
161- Do circo ao trono e do trono ao circo (21/10/33) 
162- Em prol do nacionalismo teatral (23/10/33) 
163- A propósito duma revista (25/10/33) 
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164- A última batalha… (26/10/33) 
165- Uma porta e uma janela… (28/10/33) 





167- A bruxa e a tiple (02/11/33) 
168- Espectáculos populares (04/11/33) 
169- A primeira batalha (07/11/33) 
170- Teatro camiliano (08/11/33) 
171- NIJINSKI, o último semi-deus (09/11/33) 
172- Ficco, o dramaturgo gatuno (10/11/33) 
173- Tempus Edax (14/11/33) 
174- Vento do norte… (21/11/33) 
175- Notas de um mês (22/11/33) 
176- Um teatro nacional e popular (23/11/33) 
177- O “Passions spiele” de Oberam-mergau” (24/11/33) 
178- Uma “blague” de mau gosto (25/11/33) 




180- O reverso da medalha (01/12/33) 
181- Cartas na mesa (04/12/33) 
182- Campos Monteiro (06/12/33) 
183- Fazer a cama… (10/12/33) 
184- Narod Sobé (13/12/33) 
185- Gralhos e gralhas (15/12/33) 
186- O caso do “S. Carlos” (16/12/33) 
187- “Tournées” oficiais (19/12/33) 
188- Lá como cá… (20/12/33) 
189- Quantidade e qualidade… (21/12/33) 








1- José Agostinho e a bailarina (01/01/34) 
2- “O cão de fila” no Politeama (06/01/34) VEM INDICADO COMO PANO DE 






(JÁ SEM A DESIGNAÇÃO PANO DE FERRO) 
3- Aquele príncipe loiro do Ginásio… (04/02/34) 
4- Como ele fala o português (05/02/34) 
5- Balanço dum ano (06/02/34) 
6- Servir a língua (07/02/34) 
7- Num C T 1… qualquer (08/02/34) 
8- A guerra dos sexos (09/02/34) 
9- O Carnaval nos teatros (JF e G. de S. – 11/02/34) 
10- O Carnaval nos teatros (JF e G. de S. – 12/02/34) 
11- A cegada do calote / Auto de Gil Bixente da Beira (13/02/34) 
12- Coisas e loisas… (15/02/34) 
13- Um sentimento raro… (16/02/34) 
14- Campanhas e companhias (17/02/34) 
15- Uma ideia que se impõe (18/02/34) 
16- Sombra (19/02/34) 
17- Meio cento de peças (20/02/34) 
18- O que fazem os actores? (21/02/34) 
19- As tragédias do circo (22/02/34) 
20- A lição dos factos (23/02/34) 
21- Palmas macabras (24/02/34) 
22- Nada… (25/02/34) 





24- A lição do «Coriolano» (01/03/34) 
25- À margem duma peça (03/03/34) 
26- A “Serpente” no Nacional (04/03/34) 
27- Katinka e o belo Alexandre (08/03/34) 
28- Teatro político (09/03/34) 
29- O relógio do Cardeal (11/03/34) 
30- O presidente Lebrun e a crítica (13/03/34) 
31- Isto de Dizer versos… (14/03/34) 
32- O tal selo… (15/03/34) 
33- Duas cartas (21/03/34) 
34- Teatro português por portugueses e para portugueses (25/03/34. Primeira 
página) 
35- Teatro católico em França (29/03/34. Primeira página) 





37- O sentimento católico de Gil Vicente (01/04/34) 
38- Poeira teatral… (05/04/34) 
39- Invasão estrangeira (07/04/34) 
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40- Teatro português no Brasil (17/04/34) 
41- “Tournées” ao Brasil (19/04/34) 
42- O aventureiro e a cómica (20/04/34) 
43- Ainda as “tournées” (21/04/34) 
44- Um do D. Amélia (25/04/34) 




46- A. A. (01/05/34) 
47- Palavras de fé (04/05/34) 
48- À sombra da tarde (06/05/34) 
49- A volta do «Corcunda» de Sardou (07/05/34) 
50- Um acidente de trabalho (08/05/34) 
51- Shaw e os políticos (09/05/34) 
52- O canto de cisne de Hooptmann… (10/05/34) 
53- Duas peças (11/05/34) 
54- O mal do nosso teatro (14/05/34) 
55- A educação do actor (15/05/34) 
56- O apostolado duma actriz (16/05/34) 
57- Títulos originais (17/05/34) 
58- A “carta de alforria” (18/05/34) 





60- Um grande crítico (11/06/34) 
61- NACIONAL I A primeira sociedade artística (12/06/34) 
62-  NACIONAL II A reforma de 1853 (13/06/34) 
63- NACIONAL III O depoimento de D. António da Costa em 1860 (14/06/34) 
64- Nacional IV Entre 1860 e 1898 (15/06/34) 
65- Nacional V. De 1898 a 1929 (18/06/34) 
66- Nacional VI. Entre duas portarias (20/06/34) 
67- Nacional VII. Notas à margem… (21/06/34) 
68- Nacional VIII. 88 anos de experiência (22/06/34) 
69- Nacional IX. Depoimentos de Eça de Queiroz (Uma campanha alegre) 
(23/06/34) 
70- Nacional X. Depoimentos  (24/06/34) 
71- NACIONAL XI Depoimentos (26/06/34) 
72- NACIONAL XII Depoimentos (27/06/34) 
73- NACIONAL XIII Depoimentos (28/06/34) 
74- NACIONAL XIV Depoimentos (29/06/34) 





76- Nacional XVI. Depoimentos (03/07/34) 
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77- Nacional XVII. Depoimentos (05/07/34) 
78- Nacional XVIII. Depoimentos (06/07/34) 
79- Nacional XIX. Depoimentos (08/07/34) 
80- Nacional XX. Autos conclusos… (10/07/34) 
81- O caso de Kathe Hepburn (11/07/34) 
82- O “Sotomaior” de Savoir (12/07/34) 
83- Não ganhava para a andaina… (13/07/34) 
84- À margem da festa de hoje. Adelina – “Maria do Amparo” (14/07/34) 
85- À margem dum Anuário (17/07/34) 
86- O “Afonso Henriques” de Guimarães (19/07/34) 
87- O último egipan… (21/07/34) 
88- Barba, bigode e pêra (23/07/34) 
89- Boas novas (24/07/34) 
90- A bailarina esquartejada (26/07/34) 
91- Leilão António Arroio (27/07/34) 
92- A venda do «Théâtre Antoine» (28/07/34) 




94- A que sonahva estrelas… (02/08/34) 
95- Um dia, há dez anos… (04/08/34) 
96- Da lenda à realidade... (05/08/34) 
97- A tragédia do teatro… (06/08/34) 
98- E em Portugal? (07/08/34) 
99- O problema do desemprego (08/08/34) 
100- Desemprego e... desemprego (09/08/34) 
101- Coristas e «girls» (10/08/34) 
102- Escola de «girls» (12/08/34) 
103- O centenário de Halevy (13/08/34) 
104- Assim morreu a tiple… (14/08/34) 

















1- Primeiras. “A Carta” pela Companhia Lucília Simões (13/04/31) 
2- Primeiras. “A Fuga” pela Companhia do Teatro Nacional (18/04/31) 
3- Primeiras. “A Greve do Amor” no Teatro Avenida (27/04/31) 
4- As Primeiras. A revista “Zabumba” (28/04/31) 
5- Primeiras. “A libré do senhor conde” em festa de Lucilia Simões (30/04/31) 
6- As Primeiras. A revista “Verde Gaio” (03/05/31) 
7- As primeiras. “O Milhafre” original português de Armando Cortes Rodrigues 
pela companhia do Teatro Nacional (05/05/31) 
8- As primeiras. A peça “Eusébio” em festa de Chaby Pinheiro (11/05/31) 
9- As primeiras. “A Volta” original de Virgínia Vitorino pela companhia do Teatro 
Nacional (15/05/31) 
10- Pelo Teatro. Trindade – Companhia Brasileira (19/06/31) 
11- Primeiras representações. A revista “Viva o Jazz” no Maria Vitória (21/06/31) 
12- Primeiras representações. “Deixa eu morá com você” no “Trindade” (27/06/31) 
13- Primeiras representações. A revista “Ai-ló” pela companhia Eva Stachino 
(29/06/31) 
14- No Teatro Nacional. A peça “A Conspiradora” em festa de Palmira Bastos 
(04/07/31) 
15- Primeiras. “A lei do inquilinato” (06/07/31) 
16- Teatros. No Variedades. A nova revista “O Canto da Cigarra” (28/07/31) 
17- Primeiras representações. “Beijo na face…” pela Companhia Lucília Simões 
(15/08/31) 
18- Primeiras representações. “Missa do Galo”, no Politeama (12/09/31) 
19- Teatros. Três estreias. Um drama – Uma comédia – Uma revista (26/10/31) 
Duas chamas, no Gimnásio 
Boa Sorte, no Trindade 
Nau Catrineta, no Maria Vitória 
20- “Vamos ao Vira” (27/11/31) 
21- “O deitar da noiva”, no Gimnásio (06/11/31) 
22- “O quarto 222” no Trindade (21/11/31) 
23- A “Severa” no Nacional (22/11/31) 
24- “Terra Nova” no Apolo (30/11/31) 
25- “O pijama nupcial” no Gimnásio (06/12/31) 
26- “Escola de maridos”, no “Trindade” (12/12/31) 
27- Teatros. Primeiras representações. “Pedro ou Jack?”, no Nacional (13/12/31) 
28- A “Noite Louca” no Gimnásio (19/12/31) 
29- O “Aldrabão” no Trindade (20/12/31) 





1- “A festa de Ester Leão, no Gimnásio” (dia 17/01/32) 
2- “A homenagem a Alves Coelho. A primeira da “Lua de Mel”” (02/02/32) 
3- “O rei dos borlistas no Gimnásio” (03/02/1932) 
4- “Mosaicos no “Trindade” (4/2/32) (Danças e cantares hispano-americanos) 
5- “Coliseu” (15/02/32) 
6- “A “Cadeira da Verdade” no Trindade” (20/02/32) 
7- “ “O Bicho do Mato” no Avenida” e “A segunda audição de Berta Singerman” 
(28/02/32) 
8- “Terceiro recital de Berta Singerman”, “ “Noites de folia”, no “Capitólio”, “ 
“Mexilhão”, no “Maria Vitória” (29/02/32) 
9- Primeiras representações. “Alvorada do Amor” no Teatro do Gimnásio (05/06/32) 
10- “A hora do diabo”, no Apolo (11/06/32) 
11- A festa de Amélia Rey Colaço (13/06/32)  
12- Primeiras representações. A “Mascotte” no Gimnásio (16/06/32) 
13- Primeiras representações. “O Bruxo d’Arruda” no Trindade (17/06/32) 
14- “Sonho da Madrugada”, no Politeama (03/07/32) 
15- “O noivo de minha mulher”, no Trindade (04/07/32) 
16- Primeiras representações. “Táxi 9297” no Apolo (05/07/32) 
17- No Avenida, “Vianor e a sua troupe” (11/07/32) 
18- Primeiras representações. No “Maria Vitoria”: “Sape Gato” (19/07/32) 
19- “Um conto de reis” no Avenida (30/07/32) 
20- “D. Perpétua que Deus haja” no Politeama (07/08/32) 
21- “Chá de Parreira”, no Variedades (08/08/32) 
22- “Hora Suprema” no Apolo (15/08/32) 
23- “Na linha de Oeste” no Avenida (20/08/32) 
24- Balancete de uma semana (11/10/32) 
25- “Feitiço” no Trindade (27/11/32) 
26- “O Grande Salvador…” no Maria Vitória (04/12/32) 
 
1933: 
1- Primeiras representações. O “Filho do rei dos pregos” No Trindade (16/02/33) 
2- A reabertura do “S. Carlos” com a “Madrugada” (18/02/33) 
3- Primeiras representações. A segunda mulher de Tanqueray no “Avenida” (19/02/33) 
4- Primeira representações. “Ó Costa, vai-te matar” no Variedades” (20/02/33) 
5- Primeiras representações. “Tip-Top” no Trindade (24/02/33) 
6- Primeiras representações. “Tu cá, tu lá!”, no Avenida (26/02/33) 
7- Primeiras representações. Em S. Carlos “Os hóspedes de D. Epifania” pecados 
velhos… (27/02/33) 
8- O “Senhor Roubado” no Avenida (11/03/33) 
9- Las “Leandras” no Trindade (12/03/33) 
10- “A viela dos gatos”, no Politeama (14/03/33) 
11- “Las Faldas” no Trindade (15/03/33) 
12- “Serão vicentino” no “Nacional” (16/03/33) 
13- A festa de Samwell Deniz no Avenida (17/03/33) 
14- “Las mimosas” no Trindade” (19/03/33) 
15- A festa de Adelina (22/03/33) 
16- “A festa brava” no Apolo (26/03/33) 
17- “Seja feita a sua vontade”, Nacional (31/03/33) 
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18- “Divórcios” no “S. Carlos” (04/04/33) 
19- “Lavadeiras” no Maria Vitória (09/04/33) 
20- Primeiras representações. “Angú de Caroço”, no Coliseu (13/05/33) 
21- “Fogo de vistas” no Avenida (15/05/33) 
22- Primeiras representações. A festa de Alves da Cunha no “Trindade” (17/05/33) 
23- No conservatório. A primeira audição do curso nocturno do prof. Araújo Pereira 
(24/05/33)  
24- “O Az da Bola” no Variedades (26/05/33) 
25- “A Júlia dos Terramotos” no Apolo (13/06/33) 
26- Alfama” no S. Carlos (18/06/33) 
27- “La Serpiente” no Nacional (23/06/33) 
28- “La melodia del jazz-band”, no Nacional (24/06/33) 
29- “La dama de las Camélias” no Nacional (25/06/33) 
30- Camila Quiroga, no Nacional “El derecho de amar” (26/06/33) 
31- Camila Quiroga no Nacional “Bendita seas” (27/06/33) 
32- Camila Quiroga no “Nacional”. “La luna en el pozo” (29/06/33) 
33- Camila Quiroga, no Nacional “De muy buena família” (30/06/33) 
34- Camila Quiroga, no “Nacional” El demónio fué antes angel (06/07/33) 
35- “Cabeças no ar”, no Politeama (15/07/33) 
36- Camila Quiroga no Nacional “La Conquista” (17/07/33) 
37- Camila Quiroga no “Nacional” Todo Madrid lo sabia… (20/07/33) 
38- Camila Quiroga no “Nacional” La Madrecita, de Nóvoa (24/07/33)  
39- Camila Quiroga no Nacional “El hombrecito”, de Benavente (26/07/33) 
40- Camila Quiroga no “Nacional” “La própria obra” de Iglesias Paz (27/07/33) 
41- Camila Quiroga, no Nacional “Amar”, de Géraldy (28/07/33) 
42- Camila Quiroga, no Nacional Safo, de Daudel (30/07/33) 
43- A “Casa dos Picos”, no Avenida (22/10/33) 
44- “Arraial” no Trindade (24/10/33) 
45- “Candeia que vai à frente…” no Apolo (29/10/33) 
46- “Afonso VI” no “Nacional” (30/10/33) 
47- Companhia de Circo, no Coliseu (30/10/33) 
48- “Mascarada” em S. Carlos (05/11/33) 
49- “Cinco milhões”, no Nacional (11/11/33) 
50- “A Cruz de Clarinha” no Apolo (18/11/33) 
51- O “Senhor Professor”, no Avenida (20/11/33) 
52- “Fruto proibido”, no Apolo (05/12/33) 
53- “Uma para três” no Politeama (09/12/33) 
54- “Aquela Noite”… no Nacional (11/12/33) 





1- “Gladiadores”, no Nacional (14/01/34) 
2- Nova companhia de circo no Coliseu (15/01/34) 
3- “A Chave do Mistério” no Apolo (23/01/34) 
4- “Venha a nós” no Maria Vitória (26/02/34) 
5- “Porto à vista…” no Trindade (02/03/34) 
6- A “Serpente” no Nacional (04/03/34) 
7- “Fu-Manchu” no Coliseu (05/03/34) 
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8- Jean Bard no “Nacional” (07/03/34) 
9- O segundo recital de Jean Bard (10/03/34) 
10- “Vista Alegre”, no Maria Vitória (12/03/34) 
11- Ruth Aswin no “Nacional” (12/03/34) 
12- “Chalet das Aflições” no Gimnásio (16/03/34) 
13- “O homem dos sete ofícios”, no Avenida (17/03/34) 
14- Mademoiselle” no “Nacional” (18/03/34) 
15- Feira da Alegria, no Trindade (19/03/34) 
16- 3ª audição escolar no Conservatório (20/03/34) 
17- “Chapéus Modelos”, no Politeama (26/03/34) 
18- Duas revistas – No Apolo e no Coliseu (03/04/34) 
19- A festa de Satanela – Reposição do “Cão de fila” (04/04/34) 
20- A festa de Octávio de Matos no Capitólio (06/04/34) 
21- O “Pé de Cabra”, no Politeama (10/04/34) 
22- “Manuela” no “Nacional” (16/04/34) 
23- A festa de Maria Helena, no “Trindade” (18/04/34) 
24- A festa de Lucília Simões (22/04/34) 
25- “Conchita Ulía” no “Nacional” (24/04/34) 
26- “O Solar das Picôas” no “Trindade” (30/04/34) 
27- A festa de Palmira Bastos (13/04/34) 
28- “Todo un hombre” pela Companhia Rivera de Rosas no Nacional (21/05/34) 
29- “El sexo débil” pela Companhia Rivera de Rosas no Nacional (22/05/34) 
30- “El padre”, Companhia Rivera de Rosas no “Nacional” (23/05/34) 
31- El hombre que volvio a la vida no “Nacional” (28/05/34) 
32- Eclipse de Sol no “Nacional” (28/05/34) 
33- “Sombras Chinesas” no “Nacional” (30/05/34) 
34- “Señora Rosa” no “Nacional” (31/05/34) 
35- “Don Immenso” no Nacional (02/06/34) 
36- “Un hombre peligroso”, no “Nacional” (03/06/34) 
37- Ni al amor ni al mar”, no Nacional (07/06/34) 
38- A festa de Henrique de Rosas, no “Nacional” (08/06/34) 
39- “Uma mulher que veio de Londres”, no “Trindade” (17/06/34) 
40- Trindade: “Meio dia em ponto” (01/07/34) 
41- “Sinos de Corneville” no Coliseu (02/07/34) 
42- A festa de Rafael Marques no “Variedades” (07/07/34) 
43- A festa de Adelina Abranches no “S. Luiz” (16/07/34) 
44- No “Nacional”: Dalia Iñiguez e Juan Pulido (18/07/34) 
145- “Gato Bravo” no Variedades (29/07/34) 
46- O “Bairro Alto” no Coliseu (03/08/34) 








- G. de S.: 
1- “S. João subiu ao trono” original de Carlos Amaro no Nacional (03/01/32) 
2- “Pedro Paulo & Companhia” foi escrita por Luiz Verneuil e traduzida por Acácio de 
Paiva, no Gimnásio (crítica assinada por S.) (04/01/32) 
3- “O crime da 5ª Avenida”, no Politeama. 
4- “A cigana”, uma opereta em três actos, no Teatro Apolo. 
5- “A revista “Pim Pam Pum”, no teatro Maria Victoria” 
6- “Primeira representações 
“O Banqueiro burlão” no teatro da Trindade” (16/03/32) 
7- “A peça em 3 actos “Estandarte” no teatro da Trindade 
8- “A “Dansarina Vermelha” peça em 3 actos no “Teatro Nacional” (15/04/32) 
9- “”Mosaicos argentinos”, no teatro Maria Vitória” (16/04/32) 
10- “ “Frasquita” no Teatro da Trindade” (25/04/32) 
11- “ “A princesa do circo” no Trindade” (01/05/32) 
12- “ “Viúva Alegre” no Trindade” (06/05/32) 
13- “ “1808”, peça de Reinaldo Ferreira no Teatro Nacional” (07/05/32) 
14- “ “Senhora da Saúde” no teatro Maria Vitória” (09/05/32) 
15- “A Pastilha do Amor” no teatro Apolo” (13/05/32) 
16 – “Opereta “Paganini” no Teatro da Trindade (14/05/32) 
17 - “ “O dia das Romarias” no Teatro Avenida”(17/05/32) 
18- “ “Flor de Liz” no Teatro da Trindade” (21/05/32) 
19- Primeiras representações. “Arlette” comédia em 3 actos no Teatro da Trindade 
(12/10/31) 
20- A estreia de Chefalo no Politeama (13/10/31) 
21- No teatro Nacional. A reposição de “Leonor Teles” (20/10/31) 
22-“Nau Catrineta” no Maria Vitória (26/10/31) 
23- Primeiras representações. “O noivo das Caldas” no teatro Avenida (01/01/33) 
24- Primeiras representações. “De capa e Batina”, no teatro Politeama (07/01/33) 
25- Primeiras representações. “solteira ou Casada?” no teatro da Trindade (09/01/33) 
26- A revista “Pé Descalço” no Teatro Apolo (09/01/33) 
27- Primeiras representações. A farsa “Menina Amélia”, no teatro Variedades 
(16/01/33) 
28- A estreia no coliseu da companhia brasileira com a revista “Morangos em creme” 
(01/04/33) 
29- No Gimnásio – A revista “Vista Alegre” (22/01/34) 
 
 
- F. A. de C. 
1- Variedades – “Pim!Pam!Pum!” (06/03/32) 




- S. B. 
23/04/32: “No “Maria Vitoria”; “Azucena Maizani”  










- A. P. 
1- Primeiras representações. 





- C. G.  
1- “O Campeão” – Farsa musicada em 3 actos de Schwartz e Mathêrn, adaptação de 
Carlos do Monte – Música de Jaime Silva (18/09/33) 
2- No Maria Vitória. “Pistarim” – revista em dois actos de Abreu e Sousa e Lourenço 
Rodrigues (26/09/33) 
3- “Mãos no Ar”, no Maria Vitória – Revista em 2 actos, de Lino Ferreira, Fernando 





1- A gratidão é um sentimento raro (06/03/34) 
2- Jean Bard no Nacional (06/03/34) 




- Miguel Coelho  
1- La Mala Reputacion” pela Companhia Rivera de Rosas, no “Nacional” (24/05/34) 
2- “A pérola da China, pela companhia Hortense Luz – Eva Stachino, no Maria Vitória 
(27/05/34) 
3- “Santo António”, revista no Avenida (29/05/34) 
4- “Katiuska” pela companhia Maria das Neves, no Trindade (04/06/34) 
5- No Coliseu: “Gueisha” ópera cómica (15/07/34) 
6- “Casta Susana” – Opereta no Coliseu (22/07/34) 




1- Uma Fenix… renascida! (29/08/32) 










Jorge de Faria 
 
1- Lá por fora. Portugal e os portugueses no teatro francês (04/05/31) 
2- No conservatório. As provas da secção de Teatro (12/06/31) 
3- No Conservatório Nacional. O VII centenário da morte de Santo António 
(14/06/31) 
4- No século XVII. Um drama filosófico português (15/06/31) 
5- No Trindade estreia-se amanhã a Companhia Mulata Brasileira (16/06/31) 
6- Teatros. Notas e comentários. Pelo Teatro italiano (06/07/31) 
7- Teatros. Notas à margem a propósito da representação da peça “A Triste 
Viuvinha” (18/07/31) 
8- Teatros. No Nacional. As provas finais dos alunos do Conservatório (28/07/31) 
9-  Provas finais do Conservatório de Teatro (18/07/32) 
10- Pelo Teatro. “Rainha Santa” a “premiere” de hoje em S. Carlos (15/04/33) 
Assinado por Vasco Mendonça Alves  
11- Conservatório Nacional (19/06/33) 
12- Os concursos do conservatório (01/08/33) 
13- Balanço duma semana… I Migalhas… II “Feira da Alegria” no Avenida 
(03/07/33) 
14- Balanço duma semana… III Camila Quiroga e a sua companhia. IV “O 
Fandango” no Maria Vitória  (04/07/33) 
15-  Balanço duma semana. V Ainda o Conservatório (05/07/33) 
16- Notas breves e leves à margem dum recital (08/01/34) 
17- Ideário. Camilo (16/03/34 - Primeira página) 
18- Stavisky prestidigitador de teatros e de Bancos (22/03/34) 
19- “Hacer bien las comedias…” (05/05/34) na secção Livros 
20- Iderário. Um conto de Camilo (no 44º ano da sua morte) por Jorge de Faria 
(primeira página) (01/06/34) 
21- O livro da Mãe. O livro da Educador (10/06/34) Secção livros 
22- Ideário. A Rainha Dona Leonor no “Panorama de Jerusalém”. Por Jorge de Faria 
(Primeira página) (27/06/34) 










Quadro com fontes de consulta 
 
 Fonte Data PF Assunto 
1- Nouvelles Littéraires 05/04/31 Comentário de André 
George sobre a “crise 
do teatro musicado, 
principalmente depois 
da guerra” 
17/04/31 Notícia que dá conta do 
“triunfo absoluto de 
Pirandello na América 
do Norte” 
27/06/31 Caso de um 
multimilionário nova-
iorquino (Sam Fengel) 
que conheceu na 
Áustria uma estrela de 
opereta e salvou-a da 
decadência e da 
miséria.  
2- Corriere della Sera 
23/06/31 Carta do dramaturgo 
Arnaldo Fraccaroli 
sobre a célebre actriz 
alemã Micaela Villegos 
3- Le Mois 23/04/31 Artigo do crítico 
Luciano Beekeman em 
que este afirma: “o 
teatro nasceu da 
concepção social da 
associação”. JF 
comenta-o defendendo 
a ideia de um teatro 
“estruturalmente 
popular” que retoma a 
tradição, eliminando do 
repertório “a baixa farsa 
e o melodrama para 
darem lugar a dramas 
essencialmente 
humanos e a comédias 
alegres” 
4- Gazeta de Colónia 26/04/31 Artigo de Erwin 
Stranik: “a forma 
moderna do drama é a 
comédia que 





05/05/31 Depoimento de Miguel 
de Zarraga a propósito 
dos actores de teatro no 
cinema 
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19/07/31 Artigo de Manuel Abril 
intitulado “La 
renovacion del teatro”. 
A pergunta que aí se 
colocada é: “Existe no 
teatro moderno algum 
indício de renovação da 
consciência e da 
emoção?” 
20/12/33 Artigo de Manuel 
Bueno “sobre a 
decadência flagrante do 
teatro espanhol” 
21/08/33 Artigo sobre “Cleos de 
Meróde, “que bailou no 
Coliseu, há um quarto 




17/05/31 Artigo de Emílio Mas 
sobre uma “estranha 
anomalia de 
representação que 
observou há dias no 
Comédie durante a 
exibição da Safo” 
24/06/31 Artigo sobre uma 
cadeira de História e 
Literatura que existe no 
Conservatório de Paris 
08/03/33 
 
Artigo de Claudia Dazil 
sobre a crise do 
optimismo 
6- Journal  
 
23/03/33 “Comentário breve de 
Antoine” dando conta 
do recente julgamento, 
em última instância, de  
uma “curiosa questão 
entre um autor e um 
empresário” e as datas 
que tinham acertado 
para um entregar uma 
peça ao outro. 
7- Jornal dos Teatros 
 
22/05/31 Confissão do actor 
Alves da Cunha: 
“Tenho dado ao teatro o 
melhor do meu esforço 
sem que tenha recebido 
compensação de maior” 
8- La grande revue 26/05/31 Inquérito publicado, há 
vinte anos, que tentava 
responder à pergunta: 




04/06/31 Artigo de Jorge Mouly 
sobre a velha polémica 
entre romancistas e 
dramaturgos”. 
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16/12/31 Jouvet, um dos insignes 
vanguardistas francese 
da mise-en-scène, 
responde a um 
inquéritoe afirma: “o 
mal profundo de que 
sofre o teatro depende 






Inquérito sobre «os 
meios de reacção da 
actividade teatral» dada 
a desorganização 




Artigo sobre a morte de 
Stainville 
01/11/32 Inquérito sobre as 




Notícia de um 
multimilionário que 
deixou em testamento 
um milhão de dólares à 
cidade de Chicago para 
que fosse construída 
uma “casa de 
espectáculos 
exclusivamente 
destinada à exibição de 
peças pateadas” 




15/05/34 Artigo escrito por 
Henry Marx, intitulado 
“Um novo método de 
educação do actor” 
10- La Nación 
 
26/07/31 Trecho das memórias 
de Roggero Lupi e 
depoimento de Lúcio 
d’Ambra sobre Gustavo 
Salvini 
30/07/31 Balanço de Robert Cru 
sobre vida teatral 
inglesa, “na última 
época”. Chega à 
conclusão de que “não 
surgiu peça digna de 
excepcional reparo” 




Artigo de René Clair 
que é uma nobre 
apologia do teatro 
12-Vida Ribatejana 
 
04/08/31 Artigo de Nuno Beja a 
favor de uma 
homenagem a 




José Pedro do Carmo, 
volta à liça, a secundar 
a campanha de 
Rodrigues Laranjeira e 
de Nuno Beja, em prol 
de um monumento a 
Marcelino Mesquita 
 13- Oggi e Domani  
 
30/08/31 Inquérito internacional 
sobre a situação 
literária da Itália nos 
últimos dez anos 
08/09/31 Artigo de Lucien 
Dubech sobre a 
“desorganização do 
teatro francês” 
14- Candide  
 
 
17/12/31 Inquérito aberto por 
Robert Brasillach sobre 
balanço de valores do 
após-guerra, da geração 
de 1920-30 
16/11/31 Primeiro folhetim de 
Júlio Dantas. É 
dedicado a Lopes de 
Mendonça 
19/06/32 Folhetim de Júlio 
Dantas dedicado a 
certas comediantes e 
cantarinas, espanholas e 
italianas, que mais 
deram na vista em 
Lisboa nos séculos 
XVII e XVIII 
14/10/32  
 
Folhetim de Júlio 
Dantas intitulado “O 
didatismo na arte 
histriónica” 
12/05/33 Artigo sobre a falta de 
originais portugueses 
no Teatro Nacional 





Folhetim “Aves de 
arribação”, de 12 de 
Junho de 1932, Júlio 
Dantas refere-se à 
bailarina Domingas 
Rita Ebrard, do Salitre, 
que viveu com José 
Agostinho de Macedo e 
que por ciúmes o 
denunciou à Inquisição 
no começo do século 
XIX 
26/11/31 Tradução da entrevista 
dada por Amélia Rey 
Colaço à Comoedia 





desejando ingressar na 
vida artística pede 
interferência de pessoa 











Inquérito sobre as três 
melhores peças de 
teatro português 
 17- Correio da Manhã 
 
08/12/31 Inquérito de Câmara 
Lima sobre a censura, 
feito em 1911. Tinha 
duas alíneas: a) Deve 
ou não haver censura. 
b) No caso afirmativo, 
quem a deve exercer 
 18- Mercure de France 
 
18/12/31 Jean Bastier discute a 
velha questão do título 
a dar a uma peça, 
lamentando que a actual 
legislação francesa não 
seja precisa e 
concludente sobre o 
caso  
19- Diário Nacional 
 
21/12/31 Estudo, com 15 anos, 
de Vasco de Mendonça 
sobre as peças 
históricas 
20-Revista literária, 
científica e artística do 
Século  
 
24/12/31 Artigo de 16 de Janeiro 
de 1905 sobre “Os 
bailes dos Reis Magos” 
no Minho 
20- a) Século 29/01/33 
 
Conflito grave na 
plateia do Carlos 
Alberto 
24/12/31 Artigo de Teixeira de 
Carvalho sobre os autos 
de Natal de Coimbra e 
arredores. Conclusão: 
muitos consideravam-
nos de origem popular 




24/07/34 Crítica sobre estreia da 
companhia Satanela-
Francis, com a revista 
Pernas ao léu 
27/12/31 Inquérito de Herculano 
Pereira, aos escritores 
de teatro portugueses 
22- Notícias Ilustrado 
20/02/34 Inquérito sobre a 
produção teatral 
portuguesa 
23- Primeiro de Janeiro 12/06/32 Artigo de Magalhães 
Basto, “benemérito e 
ilustre dilucidador de 
antiqualha portuense”, 
sobre o Teatro do 
Corpo da Guarda 
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 25/01/33 Júlio Dantas pergunta: 
“Dispondo o nosso 
teatro de todos os 
requisitos essenciais, da 
literatura à cenografia, 
porque não há em 
Lisboa uma casa de 
espectáculos em que se 
represente 
exclusivamente o teatro 
português?” 
24- Temps  
 
23/06/32 Artigo intitulado 
«Vedettes et ouvreuses» 
25- Le livre 
 
26/06/32 Extracto do último livro 
de Georges Altman 
acerca do cinema russo 
26- Mundo  
 
29/06/32 Entrevista de Fialho de 
Almeida, concedida em 
fins de 1906, que anda 
coligida no livro 
«Actores e autores» e 
onde é injustamente 
cruel para o 
Conservatório 
27- Século 09/07/32 Notícia que dá conta da 
digressão do Grupo dos 
Cinco, constituído por 
elementos da 
Companhia Rey Colaço 
– Robles Monteiro 
20/07/32 Artigo a propósito das 
últimas provas do 
Conservatório 
21/07/32 Repete o assunto 
18/10/33 Entrevista a António 
Ferro sobre a fundação 
de Secretariado da 
Propaganda 
08/11/33 Artigo do escritor 
Mário Monteiro 
28- Diário de Lisboa 
 
15/03/34 Artigo contra o selo do 
fisco sobre as 
requisições 
apresentadas nas 
bilheteiras dos teatros 
29- Setubalense 
 
27/07/32 Notícia sobre a 
exposição, numa 
montra daquela cidade, 
da «maquette» do 
monumento à famosa 
cantora Luísa Todi 




28/07/32 Notícia sobre as bases 
do concurso para a 
adjudicação do teatro 
municipal «Español» 
31- Artística (semanário 
marselhês) 
 
02/08/32 Artigo sobre a “União 







18/09/32 Artigo de Robert Kemp 
que é “uma apologia 
vibrante da nossa terra e 
da nossa gente” 
07/10/32 Artigo em que a actriz 
espanhola Catarina 
Barcena explica a sua 
“ginástica rítmica e a 
dietética alimentar”. As 
fotografias indicam que 
terá conseguido um 
“grande resultado”.  
33- Crónica 
22/02/34 Notícia. A trapezista 
Paulette Uraz tem um 
acidente durante um 
espectáculo. O médico 
do circo diagnosticou 
“comoção cerebral e 
ligeira distensão das 
vértebras cervicais” 
34- Correio dos Açores 
 
19/10/32 Artigo de Júlio Dantas 
sobre a relação entre o 
teatro e o cinema 
35- Integralismo 
lusitano 
09/11/32 Artigo de Ivo Cruz a 
propósito de uma 
demonstração de 
rítmica feita pelas 
alunas da professora 
grega Sosso Doukas 
36- Apolo 13/11/32 Crítica escrita em 1850 
sobre uma 
representação de «Frei 
Luís de Sousa», no D. 
Maria II 
37- Pátria (Rio de 
Janeiro) 
 
17/11/32 Notícia. Escritores 
teatrais Luís Peixoto e 
Baptista Júnior fizeram 
em meados de Outubro 
no João Caetano uma 
nova tentativa de 
«estabelecer as bases 




04/01/33 Notícia. Uma grande 
actriz espanhola, que 
quis manter-se no mais 
rigoroso anonimato, 
lançou a ideia duma 
instituição destinada a 
proteger os órfãos de 
actores e jornalistas 
39- Ilustration 
 
13/01/33 Iacovleff  traça síntese 
da história do teatro 
chinês, desde o remoto 
Ming-Huang da dinastia 
dos Tang (712-755) até 
à China dos nossos dias 
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21/01/33 Artigo de Ribet de 
Beooplan sobre a 
encenação pictural e 
psicológica da última 




23/01/33 Crónica de teatros 
assinada por Eugénio 
de Castro 
41- Independente (há 
trinta e cinco anos 
órgão da colónia 
portuguesa de New 
Bedford) 
05/03/33 Notícia. “Grupo 
Popular” tomou a peito 
a nobre tarefa de 
divulgação do nosso 
teatro, tendo exibido em 




06/03/33 Artigo de Rebelo da 
Silva sobre censura 
42- Revista Universal 
Lisbonense 
 02/10/33 Um artigo, 
plausivelmente de 
Castilho sobre James 
Sheridan Knowles, o 
célebre autor-actor 
inglês 
25/03/33 Artigo de Georges 




Artigo de François Coty 
com o título “La 




Notícia. O Estado 
francês decidiu 
aumentar a subvenção 
da ópera-cómica que 
vive uma “situação 
calamitosa”. Sem essa 
ajuda teria de fechar 
43 a) carnet mondain 06/09/33  
 
Artigo sobre Liana de 
Pougy, a princesa 
cançonetista  
44- Arte Musical 
 
08/05/33 Artigo (em 1 de 
Setembro de 1873) 
dedicado a Durão Perez 
com uma vaga 
referência ao nome do 
bailarino Giuseppe 
Salamoni 
45- La Voz  09/07/33 A polícia tinha detido 
três artistas que se 
apresentaram sem roupa 
numa peça 
46- Izvestia (de 
Moscovo, em 1929)  
 
18/09/33 Artigo de Vassilko, 
director artístico do 
Teatro Operário de 
Kharkov, sobre o teatro 
na Ucrânia (traduzido 
no Figaro) 
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47-Fiera Litteraria  
(de Março) 
23/09/33 Artigo sobre o estudo 
que Benedetto Croce, 
crítico italiano, fez 
sobre Commedia 
dell’arte e que 
apresentou numa 
comunicação feita à 
Academia, nos começos 
de 1929. 
48- Revista Teatral 23/09/33 Transcrição de uma 




29/09/33 “Artigo notável de Eça 
de Queiroz”, publicado 
em Janeiro de 1871, em 
que faz um balanço da 
vida teatral portuguesa 
04/11/33 Artigo “no qual se versa 
com excelente visão o 
problema da cultura 
popular através do 
teatro” 
50- Diário de Notícias 
08/08/34  Entrevista com o actor 
Joaquim Miranda, que, 
“simpaticamente, 
procura resolver, com o 
auxílio do Estado, o 
problema do 
desemprego” 
50 a) Página teatral 01/05/34 Anúncio da abertura de 
concurso para a melhor 
tradução portuguesa da 
Oitava 
51- Feira da Ladra 08/11/33 Artigo de Dias da 
Costa, mestre de 
camilianistas, com o 
título “Teatro 
camiliano” 
52- De Teatro 08/11/33 Artigo de Jorge de Faria 




Artigo intitulado “O 
teatro em Portugal”  
 
16/02/34 Num artigo de 23 de 
Janeiro “encontro um 
vibrante e justo eco 
sobre mais uma 
desfocada ingratidão 
perpetrada por um 
empresário que 
carinhosamente foi 
recebido entre nós, e 
que agora à porta do 
Carlos Gomes faz 
“comícios altissonantes 
em que o teatro e os 
artistas portugueses são 
postos pelas ruas da 
amargura” 
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17/04/34 Artigo sobre o 
reportório levado por 
companhias 
portuguesas ao Brasil 
“que não deu aos 
brasileiros nem 
portugueses nem a mais 
leve impressão do 
estado actual da 
literatura portuguesa 
19/04/34 Repete o tema do dia 
17/04/34 




comovedora” a simpatia 
dos portugueses pelos 
brasileiros” 
55- Estampa 05/05/34 Recente inquérito a 
propósito do fracasso 
de algumas peças 
56- Les Annales 07/05/34 Alguns trechos do 
diário de Victorien 
Sardou 
57- Paris-Soir 16/05/34 Reportagem de Jean 
Lasserre sobre a actriz 
Marcelle Gemat que se 
dedica `” a regeneração 
das raparigas” 
 
58- Vanguarda 24/07/34 Crítica sobre a estreia 
da companhia Satanela-
Francis, com a revista 
Pernas ao léu 
1- El nuevo 
romantismo, Diaz 
Fernandez 
13/04/31 Sobre problemas de 
arte, de política e 
literatura 
2- Colectânea de peças 
inglesas e americanas 
25/04/31 Foi “publicada 
recentemente em 
Londres” e Jorge de 
Faria destaca a peça 
The Green Postures de 
Marc Connelly 
3- Les Droits du 
Critique, Pierre 
Charrier 
06/05/31 O direito da crítica é 
decomposto em “três 
elementos: o direito de 
análise, o direito da 
citação e o direito de 
crítica propriamente 
dito” 
4- O Direito no teatro 




5- Jacques Dyssord 
 
27/05/31 Sobre a Dama das 
Camélias 
Autores e/ou obras
6- Henri Duvernois 
 
15/07/31 Conferência dada em 
Fevereiro, intitulada 
“La peur au théâtre” 
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7- Histoire de la 
musique  
 
10/08/31 Elogios à actriz 
Lourença Correia 
8- El expresionismo 
americanista en el arte 
de recitar…, W. Jannie 
Molins 
 
02/09/31 Conclusão do autor: “é 
absolutamente 




9- O capitalismo e as 
belas artes, Brentano 
 
23/12/31 O crítico alemão atribui 
a decadência do bom 
gosto do público 
principalmente ao 
rebaixamento do nível 
geral da inteligência 
10- As minhas prisões, 
Silvio Pelico 
 
08/07/32 É a história trágica, 
dantesca da vida de um 
actor que durante dez 
anos esteve num 
calabouço 
11- De Ménilmontant 




12- Perfil do Marquês 
de Pombal, Camilo 
24/09/32 Camilo conta um facto 
em que intervém 
episodicamente a Todi 
13- Origen, épocas y 
progresos del teatro 
español, Manuel Garcia 
(actor espanhol) 
24/09/32 Um trecho sobre a Todi 









16- Vie et aventures des 
cantatrices célèbres, 
Marie e Leon Escudier 
24/09/32  
17- La ópera española 
y la música dramática 
en España, Peña e Goin 
24/09/32  
18- As impressões de 
um diplomata 
português na corte de 
Berlim, António Ferrão 
24/09/32  
19- Le masque et 
l’encensoir, Gaston 
Baty  
06/11/32 Encenador afirma que 
“o music-hall é a 
expressão moderna dos 
mistérios medievais” 
06/11/32 Sobre “a arte complexa 
e autónoma” que é o 
teatro 
20- Vie de l’art 





21- Contos largos, 
Armando Ferreira 
26/11/32 “É uma farta e alacre 
seara de assuntos 
teatrais” 
22- Matos Sequeira 30/12/32 Trata-se do último livro 
do autor publicado, até 
então, sobre teatro 
23- Arte fyzionomica, 
extraída de vários 
autores correcta e 
argumentada, Daniel da 
Silva Perreira e Cunha  
06/01/33 Explica o próprio autor: 
“Julguei útil juntar as 
regras fisionómicas 
espalhadas por vários 
livros formando delas 
um sistema... 
Acrescentei algumas 
regras, filhas da minha 
experiência e da 
reflexão e dei as razões 
de muitas que se não 
acham em seus autores” 




25- Teatri e spectacoli 
dei Popoli orientali, 
Paglissi Brazzi 
09/01/33 Estudo editado em 
Milão em 1887 
26- Une femme ravie, 
Vernuil 
10/01/33 Peça de teatro 
27- Memoires d’un 
vaudeviliste, Rochefort 
26/01/33 Auto - biografia de 
Rochefort, o célebre 
“vaudevilliste” que 
esteve em Cabo Verde 
em meados do século 
passado 
 




27/01/33 “Diarreia de prosa 
fétida contra Portugal e 
os portugueses” 
29- Entretiens, Gemier 28/01/33 “Um livro que deveria 
andar nas mãos de 
todos quantos se 
interessam por coisas 
de teatro” 
30- La liberte du 
théatre, Alberico 
Cahuel 
06/03/33 Sobre censura 




32- Nuits d’atrices, 
Michel Georges - 
Michel  
19/07/33 Sobre a “tragédia 
dolorosa de Eva 
Lavalliére” 
33- Eve Lavalliére. Ma 
conversion, prefácios 
de Francis de Croisset e 
Robert de Flers 
19/07/33  
34- (diário cujo título 




35- Architettura civile 
preparata sulla 
geometria e ridotta a la 
prospectiva, Fernando 
Bibiena 
16/08/33 Teoria cenográfica, da 
qual era elemento 
primordial a perspectiva 
de ângulo 
36- Nuits d’atrices, 
Michel Georges - 
Michel 
17/08/33 História da actriz Gaby 
e da muito falada mas 
não confirmada relação 
com um rei francês que 
acabou por de se exilar 
37- Manuscrito sobre a 
arquitectura e 
cenografia teatrais, 
escrito por um monge 
do convento de Tibães 
20/08/33 Tratado de arquitectura 
teatral escrito no 
primeiro quartel do 
século XVIII 
38- Vus du dehors 26/08/33 Trata-se da tradução 
francesa de Dietrich do 
Ensaio de crítica 
científica e filosófica de 
Max Nordau 
39- Oberammergau and 
his Passion Play, 
estudo de Hermine 
Diemer  
24/11/33 Compilação sobre a 
história de 
Oberammergau, “a 
vilazinha, hoje célebre 
pelas exibições 
modelares da Vida e 
Paixão de Cristo 
 
40- O papel da crítica 
na educação das 
multidões, Fortunato 
Stiowski 
21/08/31 “Amena e serena lição, 
leve e profunda, erudita 
e desenfastiante sobre o 
papel 
incontestavelmente 
marcante da crítica, 
como orientadora 
honesta e fiel do 
público heterogéneo 
que enche as salas de 
espectáculo” 
11/04/31 Constata o peso da 
censura soviética sobre 
o teatro russo a partir de 
“algumas notas 
interessantes”  
22/11/33 Notas que merecem ser 
arquivadas para a 




1- United Press 
13/07/34 «Atlanta, 10 – Três 
bandidos, 
elegantemente vestidos, 
assaltaram um teatro 
desta localidade 
obrigando o respectivo 
empresário a entregar-
lhes 3.000 dólares, 
pondo-se em seguida 
em fuga» 
 260
01/09/31 Actriz dinamarquesa 
morreu quando saltava 
de um avião e o pára-
quedas não se abriu 
10/07/32:  
 
Notícia sobre o 
falecimento em Paris, a 
8 deste mês, de Jaime 
de Seguier, o decano 





Notícia de um atentado 
contra a escritora teatral 
austríaca Rosa Meller, 
gravemente ferida à 





Notas que merecem ser 
arquivadas para a 
história do teatro 
mundial 




A actriz Rita Georg, 
que fora ouvida pelo 
juiz de Instrução de 
Baiona encarregado do 
caso Stavinsky, sobre as 




cinco ou seis vezes em 
restaurantes 
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